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1- ATA DA 217• SESSÃO, EM 26 DE OUTUBRO 
DE 1992 
1.1- ABERTURA 

1. 2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N' 124, de 1992-CN (n• 666192, na origem), subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional o Projeto de 
Lei n9 63, de 1992-CN, que autOriza o Poder ExecutiVo 
a abrir ao orçamento fiscal da Un,_íão, em favor de diversos· 
órgãos, créditos adicionais _até ó -limite_-de 
Cr$167.535.289.912.000,00 (cento e sessenta "é sete tri­
lhões, quinhentos e trinta e cinco bilhões, duzentoS e oiten­
ta e nove milhões, novecentos e:_ doze mil cruzeiros), para 
os fins que especifica, e dá outras providências. 

- N' 125, de 1992-CN (n• 667/92, na origem), subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional o .:Pxojeto de 
Lei n~ 64, de 1992-CN, que autoriza o Poder ~xecu~ivo 
a abrir ~o orça!Uento fiscal da União, em favor de encargOs 
financeiros da União -recursos sob supervisão do Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento, crédito suple­
mentar no valor de Cr$7 .668. 766.995,000,00 (sete trilhões, 
seiscentos e sessenta e oito bilhões, setecentos e sessenta 
e seis milhões, novecentos e noventa. e cinco mil Cruzeiros)., 
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamen­
to. 

- N•.126, de 1992-CN (n• 668192, na origem), subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional, Q __ p_~-9jeto' Çe 
Lei n~ 65, de 1992-CN, que autoriza o Podçr E~~cutiVo 
a abrir aos orçamentos da União créditos -adicionais até. 
o limite de Cr$17 .808. 732..000.000,00 (dezessete "trilhões, 
oitocentos e oito bilhões, setecentos e trinta e dois milhõe:t 
de cruzeiros}, e dá outras providências. ' • 

1.2.2- Comunicações da Presidência 
-Remessa à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 

Públicos e Fiscalização do_s Prqjetos de Lei n~ 63 a 
65/92-CN, lidos anteriormente, e abertura de prazo para 
tramitação da matéria e oferecimentos de emendas aos 
mesmos. 

-Recebimento do Ofício S/53, de 1992 (n' 553/92, 
na origem), do Governador do. Estado do Paraná, solici­
tando autorização para contratar operação de crédito exter­
no no_ valor de_cento e s.e~enta e tr~s milh9es, quinhe,ntos 
mil dólares, para os fins que especifica. . 

....:..... Recebimento de expediente da CâllJa'l'a dos Depu­
-tados da Província deCntre Rio, Argentina, encaminhando 
texto de Resolução daquela Casa. 

-Recebimento de manifestação de apoio em face 
do processo de julgamento do Presidente da República 
das Câmaras Municipais de Sapucaia (RJ); São José do 
Rio Pardo (SP), Salvador (BA); da Confederaçáo Nacional 
dos Trabalhadores na AgricultUra_ (DF); Universidade Es­
tadual Paulista (SP) e do Senhor Mário de Oliveira Justo. 

- 1.2.3 - Dis'cursos do Expediente 

SENADOR WILSON MARTINS -Linhas mestras 
a serem adotadas para o comba.:te da crise ec0riôln.ié:3. =-e 
política que atravessa o Pafs. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO ....,- Premência 
de maior participação do Congresso Nacion.ãl nas reformas 
administrativas. · 

SENADOR JOÃO CALMQN--: Homenagem póstu­
ma ao Deputado Ulysses Guimarães. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Dia 
do Médico, ·· · 
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1.3.2 - Comunicações da Presidência 
Término do prazo sem que tenha sido interposto r'ecU.r~ 

so, no sentido de inclusão em Ordem do Dia, dos seguintes 
projetos, apreciados conclusivamente, pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania: 

-Projeto de Lei do Senado n~ 57, de 1992, que fixa 
jornada de trabalho semanal à cate$oria profissional de 
Farmacêutico no Serviço Público. A Câmara dos Depu­
tados. 

-Projeto de :Lei do Sen~do n~ 42, de_ 1992_, que dispõe 
sobre despesas de caráter sigiloso. À_ Câmara dos Depu­
tados. 

-Término do prazo para apresentação de emendas aos 
-Projetos de Lei da Câmara n~ 41 e 48/92, sendo que aos 
mesmos foram oferecidas uma emenda. 

-Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã às dezenove horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.3.3- Designações da Ordem do Dia da próxima ses-
são. 

1.4-ENCERRAMENTO 
2- ATA DE COMISSÃO 
3- MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES .. 

Ata da 217a Sessão, em 26 de outubro de 1992 
2" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Epitácio Cafeteira e Nabor Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE- E.M. N• 1/92/SEPLAN-PR 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Brasilia, 21 de outubro de 1992 Affonso Camargo - Aluizio Bezerra - Antonio Mariz 
- Bello Parga - Beni V eras- Carlos Patrocfnio - César Dias 
- Chagas Rodrigues - Elcio Álvares - Epitácio Cafeteira -
Flaviano Melo - Francisco Rollemberg - Guillierll1e Palmei­
ra - Joao Calmon - José Fogaça - Josê Richa - Lourival 
Baptista- Luiz Alberto - Mauro Benevides - Nabor Júnior 
- Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 23 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob _a proteção de Deus, iniç:iamos nossos trabalhos. _ 
O Sr. V' Secretário procederá -à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLIÇA 

MENSAGEM N• 124, DE 1992-CN 

(n? 666/92, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da República, no 
exercício do cargo de Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o anexo Pro­
jeto de Lei que autoriza a abertura de_ créditos adícionais 
no âmbito do Orçamento Fiscal da União, em favor de diversos 
órgãos, até o limite de Cr$167.535.289.912.000,00 (cento e 
se~en~a e sete trilhões, quinhentos e trinta e cinco bilhões, 
duzentos e oitenta e nove milhões, novecentos e doze mil 
cruzeiros), e dá outras providênciâs. 

2. Através da Resolução n• 20, de 20 de junho de 1991, 
o Senado Federal autorizou a União a celebrar operações 
de crédito, nos moldes do acordo inicial (Sumário dos Princi­
pais Termos), firmado em 8 de abril desse mesii_Io ano, entre 
o Governo Brasileiro e o Comitê Assessor de Ba,ucos. O refe-­
rido Sumário trata do refinanciamento dos juros devidos e 
não remetidos ao exterior, no período compreendido entre 
julho de 1989 e dezembro de 1990, pelo setor público brasi­
leiro. 

3. Uma importante característica do mencionado acordo 
é a assunção, pela República Federativa do Brasil, dessa par­
cela da dívida do setor público brasileiro, que será trocada 
por títulos da dívida pública federal, tomando a União, ao 
mesmo tempo, credora perante os devedores origiriais. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 4. Para implementar a autorização concedida pelo Sena-
Nos termos do artigo 61 da Ct!)nstituiçã<? Federal, submeto _do Federa_},_ será necessária a adoção de medidas de caráter 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, aco1ppanhado financeiro e orçamentário, expressas no Projeto de Lei ora 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de ~s~ado Chefe encaminhado. 
da Secretaria de Planejamento, Orçarriento e CoõtdemlÇão -- S. Entre essas medidas figura, em primeiro lugar, a aber-
da Presidência da República, o texto do projet6 de lei qu~ tu r a d e c r é d i to e s p e c i a 1 a t é o 1 i m i t e d e 
"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal Cr$86,870.150.325.000,00 (oitenta e seis trilhões,oitocentos 
da União, em favor de diversos órgãos, créditos adicionais e.setenta bilhões, cento e cinqüenta milhões, trezentos e vinte 
até o limite de Cr$167.535.289.912.000,00, para ·os fins que e cinco mil cruzeiros) em favor de Operações Oficiais de Cré-
especifica, e dá outras providências". dito -Recursos sob Supervisão do Ministério ~da EconOmia. 

Brasília, 23 de outubro d~ 1992 _Fazend~ e Pl~nejamento, para atender ao refmanciainéilt<?. · 



8416 Terça-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Séção 11) Outubro de 1992 

da dívida externa do setor pi.íblico brasileiro e seus respectivos 
encargos, na forma autorizada pelo Senado Federal, no uso 
da competência privativa outorgada pelo art. 52, inciso V, 
da Constituição, através da Resolução n"' 20, de 2D de junho 
de 1991. 

6. Os recursos necessários ao atendimento da despesa 
acima decorrerão integralmente da emissão de Títulos daRes­
ponsabilidade do Tesouro Nacional, pela República Federa­
tiva do Brasil, em dólares dos Estados Unidos, com· prazo 
de resgate de 10 (dez) anos, sendo 3 (três) de carência, a 
contar de 19 de janeiro de 1991. 

7. A assunção do refm3.nciameõt6 indicado anteriormen­
te implicará na incidência de encargos sobre aquele valor, 
que deverão atingir ciproxiinadamente 
Cr$12.410.021.475.000,00 (.doze trilhões, quatrocentos e dez 
bilhões, vinte e um milhões, quatrocentos e ·setenta e cinco 
mil cruzeiros), a serem atendidos mediante a abertura de crédi­
to especial em favor de Encargos Financeiros da União -~ 
Recursos sob Supervisão do Ministério dã. Economia-; FaZenda 
e Planejameiito;- à conta de recursoS- proVenienü~s de: 

-anulação parcial de dotação consignada a juros, desá­
gios e descontos da dívida pública mobiliária interna federal, 
até o limite de Cr$100.000.000.000,00 (oein blthões de cru· 
zeiros); -

-incorporação do excesso de arrecadação da receita do 
Tesouro Nacional proveniente do "Retorno de Refinancia­
mento de DíVidas - Resolução n~ 20/91 do Senado Federal 
e Congêneres", até o líniite de Cr$2.482.004.2'95.000,00 (dois 
trilhões, quatrocentos e oitenta e dois bilhões, quatro milhões, 
duzentos e noventa e cinco mil cruzeiros); e 

-emissão de Títulos de Responsabilidade do TesõU.ro 
Nacional, até o limite de Cr$9.828.017.180.000,00 (nove tri­
lhões, oitocentos e vinte e õítO bilhões, dezessete milhões, 
cento e oitenta mil cruzeiros). · 

8. Em conseqüência da assunção referida no item 3 desta 
Exposição de Motivos, a União tornar-se-á titUlar de um mon­
tante em moeda depositado no Banco Centrãl do Brasil (BA­
CEN), pelo mecanismo da Resolução n' 1.564, dq Conselho 
Monetário Nacional, de 16 de janeiro de 1989, referente ape­
nas ao acordo sobre juros atrasados. Trata-se, portanto, de 
uma quantia a ser apropriada pelo Tesouro Nacional.em decor­
rência de dívida contraída frente aos bancos credores, me­
diante a emissão de títulos da dívida pública fed~ral, com 
encargos de valor igual àqueles devidos pelos credores iniciais, 
airtda que diferidos no tempo. Impõe-se, então, que a União, 
com esses recursos que lhe serão transferidos, amortize parte 
de sua dívida pública mobiliária interna. 

9. Nesse sentido, o art. 5"? do Projeto de Lei ora encami­
nhado autoriza a abertura de crédito suplementar no valor 
de Cr$68.255.118.112.000;00 (sessenta e oito trilhões, duzen­
tos e cinqüeritã. -e-Ciri.Co bilhões, cento e dezoito milhões, cento 
e doze mil cruzeiros) em favor de Encargos Ftnaiiceiros da 
União - Recursos sob SuperviSá~ do Ministéiíõ. da Econo­
mia, Fazenda e PlanejaMento, pili"a que ·a União proceda 
à amortização de parcela de sua dívida pública mobiliáría 
interna, em qrtéira própria do Bacen, correspondi:mtea trans­
ferência, ao Tesoi.Ito Nacional, daqueles depósitos efetuados 
conforme exposto no item anterior. 

10. Os recUrsos decorrentes dessa redução no principal, 
correção monetária e juros da dívida pública mobiliária-interna 
federal, serão utilizados no pagamento parcial dos juros dos 
títulos a serem emitidos na forma do item 6 ·desta Exposição 
de Motivos. 

11. Cabe esclarecer que a solicitação está de acordo com 
os incisos I e li do art. 41 e incisos 11, 111 e IV do parágrafo 
1• do art. 43 da Lei n' 4.320, de 17 de março de 1964, obede­
cidas as prescrições do inciso V do art. 167 da Constituição 
FederaL 

12. Por último, o art. 7"? do anexo Projeto de Lei propõe 
alteração do título da subatividade ''Administração da Dívida 
Pública Mobiliária Federal", referente à dívida externa, para 
"Bônus da Dívida Externa - Brazilian Investment Bond -
BID", com o fito de promover maior transparência orçamen­
tária em relação aos recursos a serem alocados no pagamento 
da dívida externa brasileira. 

Respeitosamente, - Paulo Roberto Haddad, Ministro 
de Estado Chefe da Secretaria de Planejamerito, Orçàmento 
e Coordenação da Presidência da República. 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E COORDENAÇÁO DA 
_ PRESID~NCIA DA REPÚBLICA 
N• 1, DE 21 DE OUTUBRO DE 1992 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama provi­
dências: 

Atendimento de despesas decorrentes do cumprimento 
da Resolução n"? 20, de 20-6-91, do Senado Federal, num 
montante de Cr$167.535.289.912-000,00, sendo 
Cr$86.870.150.325.000,00 em favor de "Operações Oficiais 
de Crédito" e Cr$80.665.139.587.000,00 "Engargos Financei­
ros da União". 

2 .. Soluções e providências contidas no ato ·notmativo 
ou na medida proposta: 

Abertura de crédito especial, através de Projeto de Lei, 
conforme art. 43 da Lei n' 4.320, de 17-4-64. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
Não há alternativa. 
4. Custos: 
Os recursos serão decorrentes de: 
- Cr$96.698.167.505.000,00 provenientes de Emissão de 

Títulos do Tesouro Nacional (Fte. 144); 
- Cr$70. 737.122.407.000,00 de incorporação de excesso 

de arrecadação. 
- Cr$100.000.000.000,00 mediante remanejamento de 

dotação orçamentária consignada a subatividade integrante 
do mesmo Órgão. 

5. Razões que justificam a urgência: - - ~ ·--··· 
O referido crédito é condição necessária à operacio·na~ 

lização do Acordo da Dívida Externa do Setor Público junto 
aos Bancos credores estrangeiros. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 
Prejudicada. 
7. Síntese do parecer do órgã? j~rídico: 

P~OJETO DE LEI N• 63, DE 1992-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor de diversos órgãos, créditos 
adicionais até o limite de Cr$167 .535.289.912.000,00, 
para os rms que especifica, e dá outras providências. 

-o Congresso Nacional decreta: ·· 
Art. 1"? É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orça­

mento Fiscal da União, ·em favor de Operações Oficiais de 
.Crédito - Recursos sob Supervisão do MiniStério da Econo-
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mia, Fazenda e Planejamento, _crédito especial até o limite 
de Cr$86.870.!50.325.000,00 (oitenta e seis trilhões, oitocen' 
tos e setenta bilhões, cento e cinqüenta milhões. trezentos 
e vinte e cinco mil cruzeiros), para atender ao refinanciamento 
da dívida externa do setor público brasileiro e seus respectivos 
encargos, na forma autorizidã pelo Senado Federal, no uso 
da competêriCia privativa estabelecida pelo art. 52, inciso V, 
da Constituição, através da Resolução n' 20, de 20 de julho 
de 1991, e conforme a programação constante do Anexo I 
desta Lei. 

Art. 29 Os recursos necessários ao atendimento do dis~ 
posto no artigo anterior decor~erão da emissão_ de TítU.los 
de Responsabilidade do Tesouro Nacional, conforme autori­
zação contida no art. 43, § 19, inciso IV, da Lei n9 4.320, 
de 17 de março de 1964. 

Parágrafo único. Os títulos a que se refere o caput deste 
artigo s•~rão emitidos pela República Federativa do Brasil,­
em dólares dos Estados Unidos, com prazo de resgate de 
10 (dez) anos, sendo 3 (três) de carencia, a contar de I' de 
janeiro de 1991. 

Art. 39 É o Poder Executivo autorizado a abrir_ao Orça~ 
menta Fiscal da União, em favor de Encargos Finãnceiros 
da União- Recursos sob Supervisão do Ministério da Ecorio­
mia, Fazenda e Planejamento, crédito especial até o limite 
de Cr$12.410.021.475.000,00 (doze trilhões, quatrocentos e 
dez bilhões, vinte e um milhões, quatrocentos e setenta e 
cinco mil cruzeiros), conforme a programação constante do 
Anexo li, para atender aos encargos decorrentes do refii:lan­
ciamento previsto no art. 19 desta Lei. 

Art. 49 Os recursos necessários à execução do disposto 
no artigo anterior decorrerão de: 

I- anulação parcial de dotação, indicada no Anexo- III 
desta Lei, até o limite de 100.000.000.000,00 (cem bilhões 

, de cruzeiros); -

li - incorporação do excesso de arrecadação __ <la. receita 
do Tesouro Nacional proveniente do "Retorno de Refinan_cia­
mento de Dívidas - Resolução no 20191 do Senado Federal 
e Congeneres", até o limite de Cr$2.482.004.295.000,00 (dois 
trilhões, quatrocentos e oitenta e dois bilhões 1 quatro inilhõ.es, 

"" 

duzentos e noventa e cinco mil cruzeiros); e Fi. 2 do projeto 
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor de diversos órgãos, créditos adicio­
nais até o limite de Cr$167.535.289.912.000,00, para os fins 
que especifica, e dá outras providências". 

III- incorporaÇão de recursos provenientes da emissão 
de Títulos de Responsabilidade do Tesouro Naci9nal, -ãté--o 
limite de Cr$9.828.017.180.000,00 (nove trilhões, oitocentos 
e vinte e oito bilhões, dezessete milhões, cento e. oitenta mil 
cruzeiros), nos -termos- do art. 43, § 19, inciso IV, da Lei 
n' 4.320164. 

Art. s~ É o Poder Executivo autorizado a: abrir ao Orça­
mento Fiscal da União, em favot de--Encargos Flnill~ceirOs 
da Unfão- Recursos sob Supervisão do Miilíst:ério da Écono­
mia, Fazenda e Planejamento, crédito suplementar no valor 
de Cr$68.255.118.112.000,00 (sessenta e oito trilhões, duzen-­
tos e cinqüenta e cinco bilhões, cento e dezoito milhões, cento 
e doze mil cruzeiros), pãra atender ao pagamento de amorti­
zação e encargos da dívida pública mobiliária interna federal, 
COnforme a progtaniâçáõ éonstante do Anex_o IV _desta Lei. 
-~- _Art. 69 Os recursos necessários ao .atendimento do dis­

posto no artigo anterior decorrerão da incorporação do exces­
so de arrecadação da receita do Tesouro Nacional proveniente 
do "Retorno de Refinanciamento deD.ívidas :-:__Resolução 
n~ 20/91 do Senado Federal e Congêneres", proVenié-nte -da 
transferência ao Tesouro Na~ional dos depósitos efetu.ados 
no Banco Central do Brasil, nos termos da Resoluç_ão elo 
Conselho _Monetário Nacional n~ 1.564, de 16 de janeiro de 
1989, referente às disposições contidas na Resolução n~-20/91, 
do Senado _federal.. 

Art. 7~ Fica o Poder Executivo autorizado a prOmover 
alteração do título da subatividade 
"71.101.03.008.0034.2200.0001 --: Administração da Dívida 
Pública Mobiliária Federal", constante da Lei n!' 8.409, -d-e 
28 de fevereirode 1992, para "71.101.03.008.0034.2200.0001 
- J3ônus da Dívida Externa (Brazilian Jnvestn'lent Bond -
B!b)''. . ... 

Art. 89 Esta Lei e~tra em- vigo~ na data d.e sua publi· 
cação_~ __ 

Brasília, 

7~000 • Orlii:Aç!II!S O,ICI.US DI CII:!DITO 
74101 - II:!CURSOS SOe SUI"III:VI:::.\0 DO MIHIST!ItiO DA II:COHOMIA, UZIHOA E I"LAIIEJ~HTO 
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MENSAGEM N• 125, DE 1992-CN 
(N• 667192, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Fede:r:al, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, _acáriip-anhado 
de Exposição de Mo6vos do Senhor Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Çootde_nação 
da 'Presidência da República, o texto do projetO de lei que 
"'autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamênto Fiscal 
da União, erri. favo i de EncargoS FinanceirOS -·cta· União -

. Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, crédito suplementar no valor _de Cr$ 
7.668.766.995.000,00, parâ reforço de dotações cqnsignadas 
no vigente Orçamento". 

Brasília, 23 de outubro de 1992: -Itamar Franco. 

EM N• 2192/SEPLAN-PR 
Brasília, 21 de outubro de 1992. 

Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da R~pública, no 
exercício do cargo de Presidente da República, 

Submeto à consideração de Vossa Excelência o anexq 
projeto de lei que abre ao Orçamento Fiscal d-a União, ·em 
favor de Encargos Financeiros da União- Recursos sob Su­
pervisão do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamen~ 
to, crédito suplementar no valor de Cr$ 7.668.766.995.000,00 
(sete trilhões, seiscentos e sessenta e oito bilhões, setecentos 
e sessenta e seis milhões, novecentos e noventa e cinco mil 
cruzeiros), para atender despesas com amortização e encaigos 
na.atividade "Obrigações Decorrentes da Dívida _Pública Fun­
dada Externa (Aviso MF n' 8718~ e sucedâneos)". 

2. A presente solic_itação deve-se à nece?sidade de,..que 
sejam honrados avais concedidos pelo Teso-uro Nacional a 
empresas do setor elétrico (CHESF, Eletrosul, Fumas, Eh:~tro­
norte e Eletrobrás) em operações com bancos estrarlgeíios 
nos anos de 1991 e 1992,. e de pagamentos de obrigações 
externas devidas por entidades extintas ou em extinçao, -dissO­
lução ou privatização (EBTU, INF AZ, Siderbrás, Portobrás), 
cujos processos de assunção da dívida pela União ainÇ~ não 
foram concluídos. 

3. Os recursos neces_sários para atendimentO do pleito 
são_ oriundos da anulação parcial de dotações de.suQatividades 
integrantes do orçamento do próprio órgão or91mentário no 
valor de Cr$ 2.407.404.433.000,00 (dois trilhões, quatrocentos 
e sete bilhões, quatrocentos e quatro milhões, quatrocentos 
e trinta e três mil cruz~iros) e da emissão de títulos de responsa­
bilidade do Tesouro Nacionaf no montante de Cr$ 
5.261.362.562.000,00 (cinco trilhões, duzentos e sessenta ·e 
um bilhões, trezentos e sessenta e dois milhões,· quíilhen-tOs- -
e sessenta e dois mil cruzeiros)_. -· __ 

4. Cumpre infóimar que o pleito encontra-s~ de acordo 
com os incisos III e IV, § 1';>, art. 43 da Lei n9 4.32Q._de 
17-3-64, obedecidas as prescrições do_ inciso V, art._ 167_ Q_a 
Constituição Federal. 

Respeitosamente, - Paulo Roberto Haddad, -Ministro· 
de Estado Che_fe da Secretaria de Planeja"!l_lento, Qrçamento 
e Coorçienacão da Presidência da República.· 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
DA SECRETARIA 

DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO 
E COORDENAÇÃO 

DA PRESID~NCIA DA REPÚBLICA 
N> 2, DE 21-10-92 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama pro­
vidências: 

Atendimento de despesas com amortização e encargos 
na atividade "Obrigações Decorrentes_da Dívida Pública Fun­
dada Externa (Aviso MF n' 87185 e sucedâneos)", no valor 
de Cr$ 7.668.766.995.000,00 (sete trilhões,s~i>c,ntos e .sessen­
ta e oito bilhões, setecentos e sessenta e seis milhões, nove­
centos e noventa e cinco mil cruzeiros). 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo 
ou na medida proposta: 

Abertura de crédito suplementar . 
3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
Não há alternativa. 
4. Custos: 
A despesa deverá ser atendida com recursos provenientes 

da anulação parcial de dotações de subatividades constantes 
.. do orçamento do próprio Órgão Orçainentário, no valor de 
Cr$ 2.407.404.433.000,1)0 (dois tnlhõ.es, quatrocentos e sete 
bilhões, quatrocentos e quatro milhões, quatrocentos e trinta 
e· três mil cruzeiros), e da emissão de títulos de responsa­
bili.d.a.d!! do Tes.ouro Nacional no montante de Cr$ 

- 5.261.362.562.000,00 (cinco trilhões, duzentos e sessenta -e 
um bilhões, trezentos e sessenta e dois milhões, quinhentos 
e sessenta e dois mil cruzeiros). 

5. Razões que justificam a urgência: 
O crédito é necessário à continuidade ao pagamento das 

dívidas avalizadas pela União. 
6. Impacto sobre o meio ambiente:. 
Inexistente. 
7. · Síntese do parecer do órgão jurídico: 

PROJETO DE LEI N> 64, DE 1992-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da Uniãp, em favor 'de Encargos FinãnceirOs da 
União ~ Recursos sob Supervisão do Ministério da Eco::' 
nomia, Fazenda e Planejamento, crédito suple_mentar 
no valor de Cr$ 7 .668. 766.995.000,00, para refori;o de 
d9tações consignadas no vigente_ Orçam~nto. 

O Congresso Nacional decreta: 
, Art. 19 Fica o Poder ExecutiVo autorliadO_-_a &!>rir ao 

Orçamento Fiscal da União (Lei n• 8.409, de 28 de fevereiro 
de 1992), em favor de Encirgos Financeiros da Uilião -
Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, crédito suplementar no valor de Cr$ 
7.66.8.766.995.00U,Q(J'(sete trilhões~ seiscentos e sessenta e 
oito bilhões, setecentos e sessenta e seiS milhões, novecentos 
e noventa e cinco mil cruzeiros) para atender a: programação 
constante do Anexo I desta lei. -

Art. 29 Os recUrsoS necessários a· execução do disposto 
no artigo anterior decorrerão de: 

______ I_- anulaç<\o parcial de dotações no valor de Cr$ 
2.407.404.433.000,00: (dois trilhQe~, quatrocentos e sete bi­
lhões, q-uatrocentos e qUatro milhões, quatrocentOs e trinta 
e três IDI1 cruzeiros), na forma do Aoexo II.d~sta lei; e 

11-emissão de títulos de _responsabilidade do Tesouro 
Nacional no montante total de Cr$ 5.261.362.562.000,00 (cio­
cO-trilhõeS, duzentOs -e_sessenta e um bilhões, trezentos .. _e 
sessenta e dois milhões, quinhentos e sessenta e dois mil cru­
zeiros). 

-;"Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Bras1ia, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa 
do Congresso Nacional) 

LEI N• 8.409, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1992 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1992. 

MENSAGEM N• 126, DE 1992-CN 

(N• 668192, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria _de Planejamento, Orçamento e Coordenação 
da Presidência da República, o texto do projeto de lei que 
"Autoriza o Poder Executivo a abrir aos-orçamento_$da'Uniãq_ 
créditos adicionais até o limite de Cr$17.808.732.000:000,00 
e dá outras providências". 

Brasflia, 23 _de outubro de 1992 
EM n• 003/SEPLAN-PR 

Brasilia, 22 de outubro de 1992 
Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à elevada consideração de Vossa Excelêncía 

a anexa minuta de Projeto de Lei que autoriza o Poder ExecU­
tivo a abrir créditos suplementares com o objetivo de cobrir 
acréscimos de despesas com "Pessoal e Encargos Sociais,. 

· decorrentes do cumprimento das Leis Delegadas autorizadas 
pela Resolução n' 1, do Congresso Nacional, de 30 de julho 
de 1992, e da antecipação do reajuste dos vencimentos e salá­
rios dos servidores ciVIs e militares, da União, autorizado pela 
Lei n' 8.4é0, de 17 de setembro de 1992. 

2. O crédito em pauta atenderá as despesas com Pessoal 
e Encargos Sociais até o final do corrente exercício, se_nc;io 
que os recursos necessários ao ate-ndimento das referidas des­
pesas decorrerão do excesso de arrecadação das receitas do 
Tesouro Nacional, conforme prevê,. o art. 43, § 1'?, inciso li, 
da I:.ei n' 4320, de 17 de março de 1964. 

3. A Lei n' 8.211, de 22 de julho de 19'91, (LD0/92), 
em seu art. 3~, determinou que os valores expressos no Projeto. 
de Lei dos Orçamentos do corrente ano fossem corrigidos 
pelo quociente entre a estimativa do valor médio do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC para 1992 e o 
valor desse mesmo índice observado em abril de 1991, a cujos 
preços foram orçadas as receitas e despesas daquele projeto 
de Lei. 

4. Com os dados observados até outubro de 1991, o 
_Congresso Nacional estimou uma taxa de inflação de 279,8% 
para 1992. 

5. No entanto, a trajetória inflacionária no decorrer do 
exercício, mostrou-se mais elevada do que o previsto, condu-. 
zindo a uma reestimativa de taxa acumulada de variação de 
preços entre janeiro e dezembro, medida pelo IGP-Dl, de 
1.090,8%. Em decorrência, os valores nominais.da receita 
do Tesouro apresentaram-se significaliVamente lnaiores do 
que o~_constantes da Lei n9 8.409, de 28 de fevereiro de 1992. 

6. Dessa forma, estima-se um excesso da arrecadação 
daS receitas dO- Tesouro destinado a atender as despesas com 
"Pessoal e Encargos Sociais" de Cr$17_.808.732.000,00 mil 
sendo _Cr$10.301.737.000,00 mil relativos a !ecursos dispo­
níveis para programação e Cr$7.506.995.000,00 mil referentes 
a recursos vinculados. 

7. Cumpre assinalar que este pleito abrange os Poderes 
da União e que se reveste de urgéncia na sua tramitação, 
potqUahtO alguns órgãos estão com- dotações orçamentárias 
insuficientes para o pagamento de despesas com "Pessoal e 
Encargos Sociais" a partir do mês de outub:r:o em curso, razão 
por que cabe solicitar ao Congresso Nacional a apreciação 
deste Projeto de Lei em regime de urgência, nos precisos 
termos do art. 64, § 1~, da Constituição. 

Respeitosamente, Paulo R. Haddad. 

ANEXO A EXPOSiçAo DE MOTIVOS DA SECBETJUUA DE PLilliiEJAIIERTO, 
ORÇAMENTO E COORDERAçAo NO 003 , DE 22 / 10 /92 

1. síntese do u.=oblema ou da situação que-reclama providências: 

------------- -------------------------------------------------------1. Acréscimo de despesas .com "Pessoal e Encargos Sociais 11 de­
correntes do cumprimento das Leis Delegadas autorizadas pela Re­
solução no 1, do Congresso Nacional, de 30 de julho de 1992, e da 
antecipação do reajuste dos vencimentos e salários dos servidores 
civis e militares da União, autorizado pela _Lei no 8.460, de 17 
de setembro de 1992. 

--------------------------------------------------------------------
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2. So1uções e providências contidas no ato normativo ou na medida 
proposta: 

1. Autorização ao Poder Executivo para abrir créditos adicio 
nais, até o l~ite que especifica, à conta de excesso de arreca= 
dação de receitas da União: e · 

2. Autorização para rêma:nejar as dotações orçamentárias espe 
cificadas. -

--------------------------------------------------------------------
3. A1ternat.ivas existentes às :medidas ou atos propostos: 

--------------------------------------------------------------------

4. Custos: 

--------------------------------------------------------------------
S. Razões que justificam a urgência: 

I 
Dotações orçamentárias insuficient.es para pagamento de despe-~ 

sas com "Pessoal e Encarqcs.Sociais•, a partir do mês de outubro. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: _____________ ...;_, ____________________________________________________ _ 

7. Síntese do parecer do órgão jurídico: 

----------------------------------------

(Anexo a E.M. No. 003 , de 22 de outubro de 1992) 

R E C E I T A C O T E S O U R O 

Cr$ Milhoes -----------· --------·--------------------------------,------- -

I 
1 9 9 2 

ESPECIFICACAO 
REESTIMA'l'IVA I EXCESSO ARRECACACAO -------------------------------·----------------------

IMPOSTO SOBRE A IMPORTACAO 
IMPOSTO SOBRE A EXPORTACAO 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL 
IMPOSTO SOBRE A RENDA 
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
IMPOSTO SOBRE OPERACOES FINANCEIRÃS-
TAXA FISCALIZACAO MERCADOS SEG CAP PREV PRIVADA 
CONTRIBUICAO SOCIAL LUCRO PESSOAS JURICICAS 
CONTRIBUICOES PARA O FUNDAF (SELOS E LOJAS) 
OUTRAS RECEITAS 

'1' O '1' A L 

7.788.666 1.060.775 
6.893 45.693) 

1.171.440 484.924) 
57.052.947 4.656.038 
39.824.199 6.912.121 
10.254.086 2.980.722 

30.009 3.841 
9.439.048 3.412.876 
1.517.563 21.916 
4.438.595 708.940} ---------· 

131.523.446 1 17.8os.732 --------------------------------------------
RECEITK DISPONIVEL 
RECEITA VINCULADA (EXCETO TRANSFERENCI~S) 

TOTAL 

56.964.905 I 
25.881.212 

82.846.117 1 

10.301.737 
7.506.995 

17.808.732 

-----------------------·---------------·----------------·--------------------------------
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PROJETO DE LEI N• 65, DE 1992-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
da União créditos adicionais até o limite de Cr$ 
17.808.732.000.000,00 e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Fica o Poder Executivo autorizado a abrir aos 

Orçamentos da União (Lei n~' 8.409, de 28 -de fevereiro de 
1992) créditos adicionais até o limit~ __ d.e 
Cr$17.808. 732.000.000,00 (dezessete trilhões, oitocentos e oi­
to bilhões e setecentos e trinta e dois milhões de cruzeiros) 
para atender a despesas com Pessoal e Encargos Sociais, con­
forme o indicado no Anexo a esta Lei. 

Parágrafo único. Os recursos necessário$-~ Ç!]CçCUÇ~ó~·dp: _ 
disposto neste artigo são provenientes do excesso de arreca-

ANEXO A LEI No. DE 

dação das receitas do Tesouro Nacional, nos termos do art. 
43, § 1• inciso·n, da 'Lei n• 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. zo Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar~ 
no ãmbito do mesmo órgão e entre órgãos, até 20% (vinte 
por cento) dos limites globais estabelecidos na Lei n~ 8.409, 
de 1992, e -suas alterações, das dotações orçamentárias desti~ 
nadas a Pessoal e Encargos Sociais. 

. Parágrafo ~nico. Os eventuais saldos das dotações con­
Signadas_ na Le~ n~ 8.409, de 1992, e suas alterações,.__ para 
''Qu~~3:s Despesas Correntes e de Capital'', poderão ser utiliza­
dos para cobrir insuficiências das dotações referidas no "ca­
put" deste artigo. 

Art. 4~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

DE DE 1992 

Cr$ 1.000,00 

ESPECIFICÀCAO- PESSOAL E 

m::. SOCIAIS 

01000 CAMARADOSDErorA!JOS I 181.000-000 

02000 SENAlXl FEDERAL I 186.000.000 

03000 TRIIlVN1\L DE CXJm\5 DA llNil\0 I 38.000.000 

10000 SUPI!EM) TRIIlVN1\L FEDERAL I 18.000.000 

11000 SOPERIOR TRIIlVN1\L DE JUSTICA I 72.000.000 

12000 JUSTICA FEDERAL I 323.1}00.000 

13000 JUSTICAMILI':tAR I 20.000.000 

14000 JUSriCA El:.EI'roru\L I 191.000.000 

15000 JUSriCA DO TRABl\LII) I 838.000.000 

16000 JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRl'IORIOS I 36.000.000 

20000 PRESIDEN::IA DA REPOBLICA I 628.117.000 

21000 MINISTERIO DA l\EIOll\!lTICA I 821.571.000 

22000 MINISTERIO DA l\GRI=TtmA E liEFOEMA 1\GlU\RIA I 907.000.000 

25000 MINlS'l'ERIO DA :EX:J:::N:Mr.A, ~ E PLANEJl\MENID I 1.945. 747.000 

26000 MINlS'l'ERIO DA EIXX:l\Cl\0 I 2.844.238.000 

27000 MINISTERIO DO EXE!lClTO I 1.040.000.ÓOO 

30000. MINISTERIO DA JUSriCA I 515.000.000 

31000 MINISTERIO DA Ml\RINllA I 2S9.563.oóo 

32000 MINISTERIO DE MINl\5 E Em:!CIA I 220.000.000 

34000 MINISTERIO P!JBLIOO DA llNil\0 I 160.000.000 

35000 MINIS'IlllUO DAS 1'EU!aES EX'l'EIU:ORES I 386.000.000 

38000 MINIS'IlllUO DO TIWliWlO E -DA A!JIINIS'l'Rl\CliO I 34.444.000 

39000 MINISTERIO DOS Tlll\N5PORIES E DAS aMJNICl\CCES I 799.976.000 

72000 m:::l\PI:m PREVJ:I:EN:IlUUOS DA Wil\0 I 4.167.876.000 

73000 TR1INSFERENCil\ A ESTADOS, DISTIUTO FEDERAL E MDNICIPIOS I 1.146.200.000 

TOTAL 17.808.732.000 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
(Anexada pela Subsecretaria de Liderança Legislatura 

do Congresso Nacional) 
LEI N• 8.409, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1992 

Estima a Receita e--fixa a Defesa da União para o exercício 
financeiro de 1992. · 

O Sr. Presidente (Mauro Benevides) - As mensagens 
que acabam de ser lidas encaminham os Projetos de Lc::i n<!S 
63 a 65, de 1992-CN, que tratam de abertura de crédito. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1991-CN. os_ referidos 
projetos serão remetidos à Coniissão Mista de Plã.nos, Orça­
mentos Públicos e Físcalizai;ãó, sendo o seguinte o calendário 
para sua tramitação 

Dia 30/10-- Dishibuição de Avulsos: 
Até 9/11- Prazo para apresentação de emendas. 
Dia 16/11 - Dlsttibuição de Avulsos das emendas. 
Até 24/11 - Prazo para encaminhamento dos pareceres 

à Mesa do Congresso N acionai. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebe_u, do Governo do Estado do Paraná, o Ofício 
n9 S/53, de 1992 (n9 553192, na origem), sólicrtà-rfdo, nos termos 
da Resolução n' 36, de 1992, do Senado Federal, autorização 
para contratar operação de crédito externo no valor de cento 
e setenta e três milhões, quinhentos mil dólares, para os fins 
que especifíca. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência recebeu expediente da Câmara dos Deputados da Pro­
víncia de Entre Ri_os, Argentina, encaminhando _.o seguinte 
texto de Resolução daquela Casa: 

"A Câmara dos Deputados da Província de Entre Rios 
Resolve 
Art. P - Enviar ao povo e ao Congresso da República 

Federativa do Brasil felicitações pela lição de civismo- e demo­
cracia, de que deram prova os acontecimentos políticos que 
são do domínio público. 

Art. 2~' - Dírigrr-se ao -Poder Executivo da Província, 
para que proceda segundo o estabelecido no art. 1 <:> 

Art. 39 - Comunique-se, etc. 
Sala das Sessões, Paraná, 5 de outubro de 1992. 
Ramon A. de Torres 
Secretário da Câmara dos Deputados." 
Orlando V. Engelmann 
Presidente da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu manifestações de apoio au Senado Fed~ral 
em face do processo de julgamento do Presidente da Repú­
blica, das seguintes entidades: 

- Câmaras Municipais de: 
- Sapucaia .:... (RJ); 
-São José do_Rio Pardo- (SP); 
-Salvador- (BA); 
- Confederação Nacion_al dos Trabalhadores na Agri-

cultura - (DF); 
- Universidade Estadual Paulista (SP); e 
- Senhor Mário de Oliveira Justo~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneViâes)- Há oradores. 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Wilson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (!'MPB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
fome é má conselheira. Sem emprego, com subemprego, sem 
saláriOs ou com salários mesqui~hos, engrossa a OJ?.da da ~xplo­
são social. Os primeiros avisOs j~CfOram dados no Rio de 
Janeiro e em São Paulo. 

-----o- O Presidente da República desejaria distribuir cestas bási­
cas àqueles que estão na faixa da pobreza. O Góvernó dispõe 
de amplos estoques de alimentos. A providência em exame 
teria vantagem de aplacar a fome de pessoas desesperadas. 

Para subsidiar alimentos e conter a explosão imineiite, 
seriã necessário aprovar uma política de distribuição alimentar 
imediata aos bolsões de pobreza. Imediata e contínua, até 
que:possamos sair da recessão. 

Tivemos, felizmente, ótima safra este ano. Os empre­
sáriQS da agropecuária souberam responder aos estímulos fi­
nanceiros-que lhes foram repassados no período de plantio. 

Cabe, agora, ao nosso governo tudo fazer no sentido 
de aumentar nossa próxima safra. Temos tudo para crescer 
nesse setor. 

Preocupa-nos a todos que o Orçimento enviado ao Con­
gresso, em agosto, tivesse reduzido pela metade os recursos 
do Tesouro para empréstimos à agropecuária em relação ao 
1992. (O Estado de S. Paulo, Economia e Negócios, 25-10-92, 
página 2) 

Os Ministros da área econômica estão revendo essa pro­
posta orçamentária. Esperamos que seja reparado o equívoco 
consistente_ ~m dotar a agropecuária com apenas CR$6. 714 
.trilhões e não com a quantia maior de CR$14 trilhões. 

Mostra-se também insensível o Governo aos interesses 
do povo, ·quando adverte a indústria farmacêutica sobre os 
preços dos remédios e insiste em que setenta medicamentos 
de uso contínuo não seJam vendidos aos atuais preços exorbi­
tantes. 

Recentemente, estivemos no gabinete do Ministro da 
Educação, juntamente com outros colegas da representação 
do nosso Estado, para acelerar o pedido da Universidade 
Federal, que enviara o nome do Reitor escolhido, para o 
efeito de se operar a sucessão regulamentar. Falamos com 
o Ministro pOr um período de não mais de quinZe minutos. 
E S. Ex~ nos disse: "Ainda hoje (eram 19 horas), falarei com 
o Presidente da República, e, ce~ente, o decreto da nomea­
ção será assinado, podendo ser publicado a_rnanhã cedo''. Efe­
tivaiiúúite, foi publicado o decreto no dia seguinte. Num País 
como o nosso, habituado às delongas do processo adminis­
trativo, essa é um':\ nova e salutar pos~ura. 

O Ministro da Justiça traz ao debate Ça ~ociedade temas 
polêmícos como o do ab_orto, do jogo do bicho, da descrimi­
naçã9 P,o adultl.!rio e oq.!IOS que entende _oportuno sobre eles 
abrir discussão.~. sem dúvida,_ uma_ posição correta de quem 
,não quer preparai ~enhuma- proposta nova antes de saber 
qual o pensamento dos vários segmentos da sociedade. 

O Ministro da Cultura, sem embargo da idade, se dispõe 
a trabalhar em equipe, dando ao seu País a experiência e 
o saber que acumulou ao longo dos anos. Desde logo, afirma 
que é --seu intento defender o- cinema, tanto quanto o patri­
môniO nacional. Do abandono anterior sem explicação, ressur­
gem,- como por-milagre, aspec-tOs dá nossa Cultura-que haviam 
sido enterrados. 

,.. · · Há uma- nova orquestra_ afinandO oS seUs instrumentos 
e, ao mesmo tempo, executando as primeiras partituras. A 
platéia está atenta, esperando que tudo saia certo, que nada 
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dê errado, para que o PaíS se reencontre e, afinal, poSsa Governo por esse avanço do poder político nas questões do 
ser julgado viável, depois de tantas cambalhotas e de tantos Estado brasileiro, principalmente pela presença de Parlamen-
equívocos. tareS no atual Governo. Há seis Senadores, hoje, exercendo 

Nós Parlamentares, que agora -:- mais que nunca - so- pastas de Ministros. O Presidente Itamar Franco levou o Sena-
..mos chamados a colaborar estreitamente com o GOVerno qu~ dqJeQer_al a participar do seu plano, esquec_endo-.se, no entan-
instituímos, temos uma enorme responsabilidadé ã- cumpri f.- to, de trazê-lo para esta Casa, a fim de que ele fosse debatido. 
Não podemos frustrar, em hipófese algU.irta,- a·coofiança do Não se trata apenas do problema da Reforma Adminis-
País~ trativa;·tr~ta-se. da- Reforma Fiscal- o chamado ajuste-

O estudo das grandes questões na~ionais, a reflexão sobre além do que está ocorrendo no País. _ 
cada matéria em discussão e votação, sobre tudO have-m-OS Infelizmente, vou inscrever-me novamente para a sessão 
de ser capazes de ajudar esta República a despedir-se da maior de amanhã - creio que já estou inscrito - na expeCtativa 
crise de todos os tempos. de que o Governo -decida a escolha do seu Líder e do seu 

Dentre os temas em debate, que poderão desafogar a Vice-Líder no Senado Federal. Há ilustres Senadores, Colegas 
situação nacional, coloca-se o do ajuste fiscal. o· que se passa nossos, com condições de _e;_ercer os refe):idos cargos. V. Ex~, 
é que não temos recursos para custear as despesas públicas. por exemplo, é um homem muito mais de plenário do que 
O Governo estudou meticulosamente a matéria. O_l::_lyil.i a opi~ ___ i;l~_Me_Sa. Sei que-·está querendo discutir os -ass_untos -de inte-
niãO dos -que preVíãbl uma solução provisóiia, coni~O-tariibérii resse naciorial. . --
·a dos que buscaram um projeto defmitivo. Alvitrou-se o lin- _QI).ero, inclusive, fazer uma proposta, Sr. Presidente, no 
posto sobre Tra.O.sações Financeiras como-- um imposto úniço final do meu pronunciamento, para que as reformas açllninis-
ou de permeio aos outros tributos previstos n_a Coi:Jstúillçáo. -triltivas não sejam elaboradas por medida provisória, mas 
Não houve um ponto de equilíbrio e o PreSidente passou por alguma legislação, quem sabe, uma legislação comple-
a tarefa à COmissão que, na Câmara dos Deputados, já dr;:batia mentat. É um complemento da Carta Magna que dará mais 
o assunto ao tempo do Goverrió afastado. · --- ·-- _ ~ _j:~~C~:bili9--ª9~ ~burocracia brasileira, necessária à implantação 

Não será fácil, a nosso jüízo, fazer uma reforma"j>tõlunda, do parlamentarismo. - -- --
de afogadtlho. Tal reforma implica mudar vário~ _a_r_t:igos da COm essã permanente existência de reformas adminis-
Constituição. Esse trabalho_dev~rá ser feito-rio pi"OX.i:fti9 ano, -fiatiVas;-estamos provocando o antiparlamentarismo. 
quandodarevisãoconstity_çioiJal. De_ime9_iato,se~i~pre_~~rível Portanto, vou aguardar, Sr. Presidente, outra oportu­
proponnos uma reforma capaz de aumentar a arrecadação, _nidade~-em que já estefám· definidos· o Líder-e o Vice-Líder 
estabelecer maior justiça social e promo':'_er a_ retomada do do Governo, nesta Casa, para· poder debater esse assunto 
Crescimento econômico. Devemos nos precaver contra -a eleva- ~creio ---=.de alto interesse do País. 
ção de alíquotas, dispondo-nos a dar combate sf:m ~régua Muito obrigado. 
~~~~~;ão, trabalhando no sentido de simpjificar o sistema _ .o .. i> S~- PR~IDENTE (Epitácio Caf~teira) _ Concedo 

Esses são alguns pontos, Sr. Presidente, da nossa política a palavra ao nobr~ Senador ..João_ C~mQn,. -- - -------
econômica e social que eu desejava focalizar, deiX:i_tldo clara O SR. JOÁO CALMON (PMDB - ES. Pronuncia o 
minha linha de pensamento, que, de resto, é a linha do meu seguinte diScurso} -=-·Sr. PíeSidente, Srs. Senador_es, convi-
Partido, para enfrentar as dificuldades da hora presente. dado a participar da campanha do PMDB, em 1989, Da primei-

Estou persuadido de que nenhum de nós pode deixar ra eleição presidencial direta em 30 anos, dirigi, no horário 
de trazer a sua contribuição, ainda que pequena, COII\O a gratuito do Superior Tribunal Eleitoral, este dramático apelo: 
minha, neste instante em que o País tanto carece da maturi~ "eleitor, vote no estadista. Vote em Ulysses Guimarães". 
dade e da inteligência dos seus representantes. __ P.assaQo .algum tempo, todo o Brasil constataria como 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) teria sido melhor_ se os eleitores se riJ.ostrassem mais sensíveis 
Durante o discurso do Sr. Wilsc:m~Martjr)s---'=-Q §r. a apelos como o meu. _ 

Mauro Benevides~ Presidente, deixa a cadeira_ da pTesi- Que notável Presideilte teria sido_ Ulysses Guimarães, 
d s E c .~ · agora tragicamente retirado do nosso convíviol 

d€ncia, que é ocupa a pelo r. pitácio aJetelra. Desde 1962, quando me elegi, pela primeira vez, Depu-
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) ~ -concêdo ._tado Federal, convivi com Ulysses GUimarães no Congresso 

a palavra ~o nobre Senador Affonso Camargo. Nacional. Em todo esse período, foi ele a figura mais iinpres-
O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB _ PR. Pronuncia sioÍlante que conheci na esfera política. Ninguém, entre todos 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador~) --S_{._freS:lc!_e~~e, os Parlamentares, marcou de maneira mais fulgurante o Legis~ 
Srs. Senadores, ocupo, novamente, esta tribuna na expectativa -Iativo brasileiro. Seus colegas da Câmara o fizeram seu Presi-
de poder discutir a refonna administrativa proposta pelo novo dente aos 39- anos de idade ~. pouco depois, Ministro na 
Governo. efê_mera experiência parlamentarista, no início da década de' 

Não sei se a pergunta é pertinente, maS gostaria ode Sã.ber 60. Pertencíamos, nessa época, ao mesmo Partido, o PSD. 
de v. EX' se 0 Governo já inçlicou 0 seu Uder ~qui no ~enado Tambénl integravam essa legenda figuras como Tancredo Ne-. 
Federal. -ves, Juscelino Kubitschek, Nelson Carneiro, Mauro Bene­

vides, Humberto Lucena e tantos outros admiráveis Iídeíes 
brasileiros .. O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -· -A Mesa 

comunica a V. Ex• que, até o momento, nãoche_gou ~-M~I!~a­
gem do Presidente da República, indicando o nome do seu 
Uder nesta Casa. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -~Sr. Presidente:.lrislum­
. bro u~a certa contradição, porque, inclusive, aplaudimos o 

No final do Governo Goulart, a maior parte dos pesse­
distas afastara-se do_Presidente, combatendo sua política. Eu 

. prój?riO fui protagonista de verdadeira batalha com um dos 
principais Sustentáculos de João Gou:Iart, o então Deputado 
Federal Leonel Brizola . 
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Mais tarde, conduzi também um significativO esforÇo opo­
sicionista, com a formação da Rede da Democracia, composta 
por centenas de emissoras de rádio. Seria quase natural, por­
tanto, que apoiasse o Governo resultante do Movimento Mili­
tar de março de 1%4, embora nunca tivesse pregado a necessi­
dade de um golpe. Nesse momento, Ulysses Guimarães e 
eu seguimos caminhos diferentes, mesmo mantendo a nossa 
relação de amizade. Apesar de jamais defender um golpe 
de Estado, como o ocorrido em 1964- pois iniciativas como 
essas sabemos como começam e não como acabam- filiei-me 
à ARENA, quando se extinguiram õs antigos Partidos. 

Ulysses Guimarães optou pelo MDB, que, anos mais 
tarde, viria presidir com bravura e brilho inigualáveis. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR- JOÃO CALMON -Ouço V. Ex• çom muita honra. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador João Calmon, 
no instante em que V. Ex~ iniciava o seu pronunciamento, 
na tarde de hoje, enaltecendo a figura inolvidável do grande 
Ulysses Guimarães, o Senador Wilson Martins e eu comentá­
vamos o que representara a presença do ilustre representante 
de São Paulo na Câmara dos Deputados e no cenário da 
vida pública brasileira. Recordávamos rapidamente -o Sena· 
dor Wilson Martins e eu - os nossos contactos com Ulysses 
naqueles momentos cruciais, quando reivindicávamos a reim­
plantação no País da normalidade político-institüdonal. Dizia 
ao Senador Wilson Martins que tive o privilégio de exercer 
na Comissão Executiva do MDB e do PMDB, durante quinze 
anos, a Tesouraria-Geral, quando, exatamente, Ulysses Gui­
marães, guindado à Presidência do Partido, ali realizava um 
trabalho admirável, enfrentando as dificuldades do momento, 
sempre com aquele espíritO fOrte, altaneiro, transmitindo a 
todos nós, seus Correligionários, Umá. mensagem-perillànente 
de otimização quanto à próxima retomada do estado de direito 
em nosso País. Sabemos que V. Ex~ foi um dos amigos mais 
próximos de Ulysses Guimarães. Ressalto que numa das im­
portantes Conferências da União Interparlamentar, S. Ex• 
me telefonou, dizendo que não abriria mão da sua presenÇa 
na delegação brasileira, porque um dos temas da conferência 
seria exatamente a Educação em todo o mundo. E, como 
V. Ex~, sem nenhum favor, é a figura mais preeminente na 
discussão que se trava no Congresso Nacional, sobre o tema 
Educação, aquiesci, imediatamente, dizendo que a sugestão 
que ele me fazia estava sendo, in limine, aceita e eu a positi­
varia no dia seguinte. V. E~. portanto, compareceu àquela 
conferência por indicação do Presidente Ulysses Guimarães 
ancela, certo de que o Congre-sso Brasileiro ali estaria admiraM 
velmente representado - além da presença de Ulysses -
pelo comparecimento de V. Ex~ na condição de representante 
do Se~ado Federal. Portanto, nobre Senador João Calmon, 
nós nao nos acostumamos com a ausência de Ulysses Guim.aw 
rães. Ainda há aproximadamente sessenta dias, V. Ex~ o viu 
ali, na Mesa Diretora, assistindo à aprovação-da emenda paria· 
.mentarista, originária da Câmara dos Deputados, cujo trâmite 
nesta Casa ele acompanhou com obstinação impressionante. 
Todos os dias, ele me telefonava para saber em que data 
eu previra a inclusão; na agenda dos nossos trabalhos da 
emenda de autoria do Deputado José Serra. Queria ·aconÍpa­
nhar pari passu todas as articulações que aqui eram levadas 
a efeito para viabilizar aquela iniciativa. Mesmo sabendo que 
eu não era um dos entusiastas do parlamentarismo, :ité mesmo 
p~a_g_ll;~ me mantivesse, como Presidente desta Casa, acima 

da passionalização inevitável que poderia ocorrer neste plená­
rio, ele, insistenteme-nte, buscava convencer-me de que o siste­
ma de governo que deveria prevalecer entre nós seria exata­
mente o parlamentarismo. Era um homem que sabia traba· 
lhar, sabia aproximar-se dos colegas, sabia dirigir-se à Nação. 
Enfim, foi um homem extraordinário que, neste instante, reco­
lhé, no pronunciamentO de V. Ex~ e neste aparte com que 
o deslustro, as homenagens do Senado Federal, que se apresta 
para, numa solenidade que certamente terá o patrocínio do 
próprio Congresso N acionai - tal a dimensão de Ulysses 
Guimarães-, prestar-lhe, sem dúvida, a nossa homenagem 
de reconhecimento, de respeito, de consideração e, sbbretudo, 
de saudade. Quando _ingressamos no plenário do_ Congresso, 
ali na Câmara dos Deputados, parece que estamos a vê-lo: 
ora na tribuna, exercitando-a, com aquele brilho excepcional; 
ora nas proximidades da Presidência, trazendo ao titular do 
cargo a inspiração para as grandes decisões; ora no plenário, 
buscando convencer alguns de seus companheiros sobre pro­
posições, ou sobre outros assuntos relacionados com a vida 
política brasileira. Foi, sem dúvida, um grande' homem, um 
grande cidadão, um grande líder, que nós devemos continuar 
a reverenciar, porque na atual geração de homens públicos 
ninguém o excedeu em dignidade e em desejo de servír à 
democracia e ao País. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Mauro Bene­
vides, manifesto a V. Ero a minha gratidão por esse valioso 
aparte com que enriquece extraordinariamente este meu mo· 
desta pronunciamento. 

É. mais uma homenagem a essa figura fascinante da histó­
ria política do nosso País .. Realmente, V. Ex~ se recorda de 
que, certa vez, Ulysses Guirriarães insistiu para que eu o acom­
panhasse a uma reunião da União Inte:rparlamentar, no Chile, 
porque naquela oportunidade eu pretendia dirigir um apelo 
aos parlamentares do mundo inteiro, para que tornassem uma 
realidade uma das aspirações que eu tenho alimentado durante 
toda a minha vida parlamentar, que é a fUndação e manu­
tenção, ao lado ·de cada partido, de um instituto de formação 
política, com o objetivo de formar e renOvar os quadros parti­
dários do país. Ulysses Guimarã.es também era um entusiasta 
dessa iniciativa, que me foi inspirada em uma viagem à então 
República Federal da Alemanha, nos idos de 1964. Ulysses 
Guimarães entendeu que esse apelo seria importante, não 
apenas para nós, parlamentares brasileiros, mas para os repre­
sentantes dos parlamentos de todos os países do mundo, reuni­
dos em Santiago do Chile. 

Fica aqui o meu profundo agiadecimento pela sua inter­
venção, nobre Senador Mauro Benevides. 

-_ Eu voltaria a me_ reencontrar politicamente com Ulysses 
Guimarães, poucos anos depois, nos funeraiS -de minha ines­
quecível e única filha, Virgínia. Recebi um recado de Ulysses 
e de Tancredo Neves, por intermédio do governador do meu 
Estado, Gerson Camata, hoje brilhante Senador, em que, 
ao mesmo tempo em que mostravam solidariedade por minha 
dor, os dois principais chefes do Partido, já transformado 
em PMDB, manifestavam o desejo de procurar-me. Com eles 
me reuni, algumas semanas depois, em Belo Horizonte, no 
Palácio das Mangabeiras, e de Tancredo Neves e Ulysses Guj­
marães ouvi o convite para filiar-me ao PMDB - a essa 
altura, mesmo pertencendo nominalmente ao PDS, estava 
rompido com o último dos governos militares, o do General 
João Figueiredo-~ dele ouvi que o convite se justificava ·por 
um dado a mais: .~bos consideravam qu~. os pt!Jnunciamentos 
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por mim feitos, neste plenário, oontrâ o governo, se mostra­
vam mais contundentes do que os da Oposição formal. 

Aceitei prazerosamente õ Convite, que me permitiu inte­
grar-me ainda mais à campanha presidencial de Tancredo Ne­
ves, cuja candidatura eu Já apoiaVa. Dois anos_ depois-, ·concorri 
ao Senado pelo PMDB, em uma eleição que se afigurava 
extremamente difícil, pois eu enfrentava um competidor dota­
do de inesgotáveis recursos financeiros. De Tancredo, eu ouvi­
ra, no encontro das Mangabeiras: "A reeleição de Calmon 
não será problema dele, mas problema nosso". Ulysses Gui­
marães honrou esse compromisso, na medida de suas possibili­
dades; enviou-me, por exemplo, mensagem extremamente ge­
nerosa, que reproduze textualmente: 

"Na história do País~ nenhum brasileiro serviu à 
educação de forma mais efetiva e ConVincente do que 
o Senador João Calmon. Sua presença na .. Constituinte 
e no Senado é reclamada, principalmente i- pelas crian­
ças e pelos jovens do Brasil. Pelo PMDB, como seu 
Presidente nacional, testemunho a grande credibilidade 
que sua luta pertinaz e vitoriosa trouxe à legenda da 
resistência e da mudança." 

Retornei ao Senado, após uma vitória inemOtãVel, perma­
necendo ao lado de Ulysses Guimarães e_ seguindo rigorosa-
mente as diretrizes partidárias. · · ~~ -· 

Foi assim que, no momento em que muitos o abando­
naram, participei âe sua campanha à Presidência da Repú­
blica, fazendo inclusive gravações para o horário eleitoral. 
Até hoje, lamento, como lamentamos todos, que uma conjun­
tura infeliz tenha inviabilizado a eleição daquele que mais 
títulos e condições tinha para conduzir os destinos dos brasi­
leiros. 

Aproximando-se as eleições de 1990, recebi novo apelO 
de Ulysses. A renúncia do candidat9 do PMDB e,o Governo 
do Espírito Santo deixara o Partido fora da dispUta:. A lege-nda 
se encontrava dividida entre as opções então existentes. Seu -
Presidente Nacional, Ulysses Guimarães, procurou-me para 
pedir que concorresse. Ponderei-lhe que já havia recusado 
antes, por mais de uma vez, a oportunidade ~ que, a -essa 
altura, não havia como organizar uma campanha. Ulysses 
me declarou: "Isto não importa. O Espírito Sánto será o ·unico 
Estado da Federação sem um candidato do Partido, se você 
não aceitar esta minha convocação'". ,Ele afirmOu, 3illda~tex­
tualmente, que: "não se entra em eleição apenas para ganhar", 
lembrando seu próprio sacrifício ComO alltitandidato_ em 197 4, 
e, já em 1989, concorrendo com_a derrota praticamente certa, 
com o objetivo de divulgar a mensagem do Partido e de man­
tê-lo vivo. Rendi-me a seus argumentos. O PMDB fOi repre­
sentado na eleição capixaba. Na realidade, em 1989, como 
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte, na anticandi~ 
datura de 15 anos antes, em todos os màmentõs de sua vida, 
enfim, Ulysses procurava, efetivamente, o aprimoramento da 
democracia brasileira. Foi o que o moveu também no processo 
de impeachment de um Presidel'\te"' da República, a última 
grande batalha de sua vida. 

O Sr. WUson Martins- V.Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador João Calmon? 

O SR- JOÃO CALMON -Com muito prazer: 

O Sr. Wilson Martins - Peço-lhe p aparte, estimado 
e nobre Colega João Calmon, para rejubilar-me com o magní­
fico discurso que V. Ex~ profere sobre o nosso maior esta<iista 
do século, o Deputado Ulysses Guimarães. 

O SR. JOÃO CALMON -Apoiado. 

O Sr. Wilson Martins -Ele nfi.o apenas tinha um exce­
lente currículo parlamentar, não era apenas um grande moure­
jador no âmbito do Congressp Nacl,onal, mas era~ sobretudo, 
um pertinaz trabalhador. Pratlcari:lente ém tõ-dOs os 'muri.lclpiOs 
do País que percorria, sem se cansar; seu objetivO era o de 
pregar a democracia, pregar nos comícios, pregar nas Câmaras 
municipais, pregar a juventude, pregar sempre a idéia de liber­
dade, como recentemente _o vi fazendo no mett Estado._Fomos 
a Campo Grande, onde ele falou à Câmara dos Vereadores 
e aos companheiros que lá se encontravam. Nessa ocasião, 
saudei-o, e ele teve a gentileza depois de pedir-me o improviso 
que ali fiz a seu respeito para ser publicado juntamente com 
os seus melhores discursos. Disso encarregou-se o nosso Cole­
ga de Senado, Senador Ronan Tito.-Nessa mesma data, fomos 
a-Dourados, onde foimuito aplaudido ao falar à juventude 
da Faculdade de Direito sobre sistema _de governo, sobre a 
'necessidade da mudança da lei eleitoral no País. Era meia­
noite quarido Ulysses resolveu deiXar Dourados e v~a_jar de 
automóvel para Campo Grande, a fim de tomar o aviãO-da 
madrugada com destino a São Paulo. Era "incansável o Dr. 
Ulysses. Ele não tinha nenhuma obrigação político-eleitoral 
de estar ali. Achava--se naquele Estado, naquele instante, pre­

-gando ao Partido e à juventude, unicamente pelo seu idealis-
mo, pelo seu desejo de lutar pela mudança do sistema de 
governo do País. Estava fazendo as bases da campanha parla­
mentarista. Recordo-me desses episódios neste instante em 
que V. E~ discorre sobre a grande figura _de Ulysses Guin'ia­
rães, a quem todos nós_, da vida política nacional, estamos 
ligados e por quem todos temos grande admiração e alim~n­
tamos uma saudade imorredoura. Receba, ilustre Conipanhei~ 
ro João Calmon, meus efusivos cumprimentos pelo seu oportu­
níssimo discurso. Muito obrigado. 

_Q SR. JOÃO CALMON -Nobre SenadJ:>r Wilson Mar­
tins, o aparte de V. Ex~ também me emociona, porque V. 
Ex• pertence à mesma estirpe de Ulysses Guimarães. Ao longo 
de tantos anos de convivência no Senado Federal, acompanhei 
episódios tão dramáticos e tão nobres vividos por V. Ex"" que 
não resi.sto à ten_tação de lembrar que V. E~ e outro Senador 
que tanto honrou esta Casa, Luiz Cayalc:;mti -este,_ ªnos 
depois, recebeu uma votação insignificante quando- tentou 

-se eleger deputado federal- assim Como Ulysses Guimarães; 
figuraram na seção de uma revista de circl!-lação mu:n,dial, 
focalizando personalidades, sob o título "Meu tipo inesque­
cível". 

V. Ex•, nobre Senador Wilson Martins, pertence a essa 
galeria de parlamentares realmente inesquecíveis, que devem 
ser encarados sempre como uma fonte inesgotáVel de inSpi­
ração para as novas gerações. Muito obrigado a V. Ex~. 

O Sr- WUson Martins- Muito obrigado, nobre Senador 
João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON -Ulysses Guimarães ficou ex­
tremamente feliz ao verificar que o arcabouço constitucional 
não apenas resistira· a esse processo, como se fortalecera, 
fortalecendo assim, também, a prática democrática. A Consti­
tuição Cidadã, como ele a chamava, mostrava a sua força 
e a sua eficiência, tão contestaPas desde a época em que 
estava sendo elaborada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, seria ingenuidade imagi­
~ar U_lysses Guimarães como um formalista; pelo contrário~ 
sabemos ql:le se preocupava· com os dramas sociais. Antes_ 
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de mais nada, desejava uma redistribuição mais jUsta, mclis 
humana e mais eqiiitatiVa da renda nãcióilal. E clamava, 
através de um dilema dramático que incluiu num dos seus 
discursos memoráveis: "Oti rnudainos ou seremos mudados''. 
Desgraçadamente, até hoje, nem mesmo o n_QSS9 Partic!o, 
que é o maior do Brasil, absorveu, em toda sua plenitude, 
a sabedoria desse dilema, colocado perante a sociedade brasi­
leira pelo autêntico estadista que foi Ulysses Guimarães. 

O Sr- Chagas Rodrigues- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador João Cãlmon? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer, nobre 
Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Senador João Calmon, V. 
Ex\ nesse seu oportuno e e,q,ressiVó -discurso, rende mais 
uma vez homenagens a esse grande homem que_ foi Ulysses 
Guimarães. V. Ex~ fala com a autoridade de gl-ande comba­
tente que foi em favor da causa da educação neste País. É 
o campeão~ título que todos nós reconhecemos de modo justo. 
E sei que V. Ex~ continuará lutando em favor da educação, 
que é algo fundamental para atingirmos uma s_ociedade verda­
deiramente democrática e jUsta. V. Ex• também faz justiça 
a Ulysses Guimarães. A Bancada do PSDB tem participado 
de todas as homenagens e continuará- homenageando esse 
homem extraordinário que todos nós, ou quase todos nós, 
conhecemos de perto e admiramos. Tive O privilégio de chegar 
à Câmara dos Deputados em 1951 e tornar-me colega e admi­
rador de Ulysses Guimarães. O fato de ter estudªdo em São 
Paulo, onde estivemos juntos, fOi mais um. laço que nos unia. 
Ulysses Guimarães foi um homem notável, sem nenhum favor, 
talvez a maior expressão de homem público do nosso século. 

O SR. JOÃO CALMON -Apoiado. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Ulysses Guimarães teve mo­
mentos extraordinários elh sua vida. O maior deles_ foi em 
1965, na fundação do MDB, quando estivemos juntos. Outro 
momento extraordinário na vida de S. Ex~ foi quando se lançou 
o anticandidato, reafirmando os valores da liberdade, da diver­
gência, da independência e da fidelidade ao ideal democrático. 
Nessa oportunidade, não pude acompanhá-lo, porque, em 
1969, era vice-líder de Mário CovaS no Partido da Oposição, 
o MDB, e tive o meu mandato cassado e os direitos políticos 
suspensos. Mas admirava sua trajetória. Voltando à vida públi­
ca, estivemos juntos mais uma Vez no PMDB. De modo que 
pude assim admirar diretamente, ver com os_ próprios olhos 
as atitudes e o desempenho de Ulysses Guimarães._ Quero 
registrar aqui talvez o terceiro grande momento da _vida públi­
ca desse homem, quando teve a humildade e a grandeza­
mesmo porque quem não tem humildade na vida pública não 
tem grandeza- de Rui Barbosa, que se libertou do presiden­
cialismo e terminou abraçando o parlamentarismo. Ele teve 
a mesma grandeza do grande mineiro Afonso Arinõs, SeJ}ador 
pelo Rio de Janeiro, que, antes presidenciallsta, terminou 
como grande campeão do parlamentarismo na Constituinte. 
A mesma grand~za cívica, o mesmO ideal político demonstrou 
Ulysses Guimarães~- quando não apenas se-- engajou na luta 
parlamentarista, mas também assumiu naturalmente a lide­
rança desse grande movimento, cada dia maiS forte. Até em 
homenagem à memória de Ulysses Guimarães, estou certo 
de que os homens públicos deste País- não apenas os parla­
mentaristas de ontem, que cada vez mais acreditam na necessi­
dade da implantação do parlamentarismo, mas também aque­
les sinceros presidencialistas - terminarão levando o Brasil 

pata o rol dos grandes países, das nações cultas e civilizadas, 
todos parlamentaristas, cuja única exceção são os Estados 
Unidos da América, em virtude de questões muito particu­
lares. De modo que quero mais uma vez, em meu nome e 
no da minha Bancada, o PSDB, render homenagens, que 
nunca serão suficientes, poiS Ulysses _Guimarães conquistou­
excepcional lugar na História. As gerações futuras, mais do 
que as de hoje, darão a ele o valor que conquistou pelo seu 
idealismo, pela sua tenacidade, pela sua sinceridade, pela sua 
honestidade e pela sua bravura. Receba V. EX'- um grande 
homem público homenageandp_outro extraordinário homem 
público- a nossa solidariedade, nosso apoio e nossos cumpri­
mentos. Homens como V. Ex~, eStou certo, con,filfuãtãõ lutan­
do para termos uma grande Nação desenvolvi~a, livre e justa. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Cbagas Rodri-' 
gues, V. Ex~ emociona-me profundamente com a sü_a inigua­
lável generosidade. Devemos concentrar todos os nossos elo­
yos nessa figura aposto lar da História política do Brasil: Ulys­
ses Guimarães. Diante desse sol da política brasileira, sinto-me 
como uma luz de vela. Sou apenas, nobre Senador Chagas 
Rodrigues_, um trabalhat;ior infatigável ~m _pro! da edu~ção, 
que realmente é o problema mais impoitante de qualquer 
país. 

Entretanto, Ulysses Guimarães ent_rou para a História 
deste País com relevo singular. Ele é a fonte perene de inspi­
ração para todos nós. Quando ouço palavras tão generosas 
como as de V. Ex! _em relação a este_ modesto lutador da 

causa da educação, sinto-me no dever de declarar que o pouco 
que consegui realizar como parlamentar, ao longo qe uma 
ã.tividade de 30 anOs, devo, sem dúvida alguma, às palavras 
de estímulo de Ulysses Guimarães, que, melancolicamente, 
viu os seus últimos mes.es de vida manchados por insultos 
de uma ferocidade imperdoável. Neste País, que ainda tem 
a marca da falta de educação, um homem com todas as caracte­
rísticas já exaltadas aqui de estadista, de fonte de inspiração 
de todos nós, foi vilmente insultado. 

Nobre Senador Chagas Rod.rigues, este é um _país q_uey 
por culpa da ignorância, é capaz de todas as ignomíniãS, inclu­
sive esta que registro nesta hora de saudade e_ que deve ter 
amargurado as últimas semanas de vida daquele que foi__o 
mais extraordinário político do seu tempo. 

Gratíssimo a V. Ex~ por suas palavras que muitO me 
emocionaram. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Perniite~me V. Ex• um 
-apàrte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muita honra concedo 
o aparte a V. Ex~ 

O Sr. Francisco Rollemberg - Eminente Senador João 
Calmon, quando cheguei ao plenário, V. Ex~ já iá um tanto 
avançado no discurso que piofere nesta tarde, daí por que 
não tive o pi'ivilégio de ouvi~lo em toda a sua inteireza. Mas, 

~Si". Senador, V. E}C' produz uin díscurso que einóciomi-aq"ueles· 
que o ouvem, como eu. Longe de ser um discurso de homena­
gem, o seu pronunciamento é o depoimento, para a História, 
de um homem da geração de Ulysses Guimarães que é tão 
grande como ele para o nosso País. V. Ex~ está para a educação 
como Ulysses Guimarães esteve para a política. Cheguei a 
esta Casa, Sr. Senador, há 23 anos, num partido em oposição 
a Ulysses Guimarães, -numa época ein que ele - já então 
dito o velho Ulysses--: percorria o Brasil inteiro na sua prega­
ção patriótica pela reconstitucionalização do País. UlySSf:!S s~u 
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a pregar, a levar a sua palavra de fé, a despertar aqueles 
que estavam adormecidos, despreocupados com o futuro do 
Brasil; a palavra de que o Brasil não podia ser o gigante 
eternamente adormecido, mas precisava preocupar-se- com 
a sua gente, voltar seus olhos para o social; e isto só poderia 
ser feito quando o Brasil tivesse uma Constituiç-ãõ-quecvoltasse 
as suas vistas para esse lado do País. Ulysses Guimarães pi:"ega, 
é compreendido, é incompreendido; enfrenta cães atiçados 
contra si em um dos Estados do Nordeste, para o meu pesar. 
Tempos depois, Ulysses Guirilarães-, na slia grandeza, acolhe, 
dentro do seio do seu próprio Partido, esse Governador que 
mandou lançar cães para persegui-lo. Por ele fez campanha 
pessoal, para fazê-lo mais uma vez Governador do Estado. 
illysses Guimarães --V. ~ bem o disse - foi uma vida 
dedicada ao Brasil; viveu o Brasil em toda a sua inteireza 
em todos os instantes. E quando desaparece dessa maneira, 
que à Nação traumatiza e a todos nós _choca1 chego a crer, 
Senador João Calmon, como bem disse o poeta-, que "os 
homens nã,) morrem, mas ficam encantado"s,.. Acredito que 
Ulysses fico~ encantado; virou encantado para ser o para­
digma do país que nós desejamos: um Brasil sério, preocupado 
com seus problemas, capaz de solucionªr os dr3.I1_1ªsque ora 
vivemos. Ulysses é, pois, um encantado. illysses é, pois, neste 
instante-em que V. Ex~ o homenageia, hoje, agora e sempre, 
o Brasil redivivo. V. Ex~ está de parabéns pelo discurso que 
pronuncia nesta tarde, homenageando nosso colega, seu amí~ 
go, meu amigo, uma pessoa que tanto admirei e que quis 
sentava para todos nós. -

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Francisco 
Rollemberg, transmito a V. Ex• o meu ProfUndo· a&r3.deci~ 
menta pela intervenção de V. Ex' nesta homenagem que pres~ 
to à memória do inexcedível estadista que foí Ulysses "Glii~ 
marães. 

Sem dúvida, nesta hora, todos poderíamos repetir o verso 
imortal do poeta: ''em cada çanto chora uma s{lu9ade", sauda­
de de Ulysses Guimarães, que vai continuar a inspirar a nossã-­
e as futuras gerações, como político exemplar que {epfesentatá 
sempre, em todos os momentos de aflição, de angústia e de 
sofrimento, uma fonte inesgotável de inspiração_ para todos 
nós. Muito obrigado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, confesso ·que, ao- saber 
do desaparecimento trágico de Ulysses, chorei; chorei copiosa­
mente como milhões de brasileiros. O nosso País deixava 
de contar com a figura mais extraordinária de sua História 
recente, e nós, parlamentares, perdíamos o conVívio -do mais 
importante de todos os políticos brasileiros. 

Resta-nos apenas este consolo: Ulys~s permanecerá sem­
pre como inesgotável fonte de inspiração para todos nós. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. João CçlmOfl~ Q Sr~ fpi­
tácio Cafeti!irti, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Francisco Rolle~n:berg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL- SE .. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) -_Sr. Presidente, todos os~-~?~-· 
no dia 18 de outubro, já se constit\liu uma tradição que eu 
use a palavra para homenagear aqueles que comigo viveram 
a minha primeira profissão, que é a classe mé~ica. 

Este ano não me foi possível fazê-lo em tempo oportuno. 
Pó r isto, Sr. Presiderlte e Srs. Senadores, é que ocupo a tribuna 

neste instante: para registrar, mais uma vez, pela 23• vez, 
no Congresso Nacional, a homenagem ao Dia dos Médicos. 

Logo de início, Sr. Presidente, cumpre-me ter a coragem 
e a grandeza até de reconhecer que não vivemos uma fase 
de alegria como profissionais da área. É preciso aceitar que 
a figura do médico deixou de pertencer a uma classe privile­
giada e respeitada. É ainda mister entender que, paradoxal­
mente, a importância do médico vem diminuindo, à medida 
que aumentam as conquistas da Medicina, tais co~o: vacinas, 
antibióticos, anestésicos e, princip3lmente, o imperialismo de 
uma moderna tecnologia capaz de produzir sofisticados exa­
mes. 

Gostaríamos aqui, Sr. Presidente, de tecer algumas refle­
xões, buscando compreender as causas desse progressivo des­
prestígio que veril sofrendo a classe médica. 

Sr. Presidente, a Medicina é uma ciência âa vida que 
envolve, portanto, numerosos e diversificados aspectos "rela­
cionados à vida: biológicos, psicológicos, patológicos, ecoló­
gicos, sociológicos. Por isso, a área médica comporta um cam­
po de vastos conhecimentos, dos quais estamos ainda muito 
distantes de poder fazer uma síhtese. Impõe-se assim uma 
atitude_ de respeito·que_d~veria_vir se:mpre acompanhada de 
humildade, que se afiguram exigências indispensáveis no trato 
com o mistério da vida e da morte. Em conseqüênda·dessa 
amplitude de conhecimentos, aliada ªo mistéri(! _existencial, 
decorre que a formação médica nunca pode extinguirMse e 
Jamais pode ser dada como completa. Assim, Sr. Presidente, 

. por mã.ís honestos, dedicados e estudiosos que sejam os profis­
sionais da área. não se deve escamotear que os seus conheci~ 
mentOs resultam, em última análise, incoativos e falíveis. 

Todavia, Sr. Presidente, dentro do _quadro axiológicO que 
viv~mos. na atual sociedade industrial, basicamente voltada 

_para o cOnsumo e impulsionada pel9s diferentes meios de 
COUÚ.inicação _de massã, há forte tendêhcia de se enfatizar 
asconquistas produzidas pela tecnologia pelas sofisticadaS má­
-qUírlis. ·enfâefrimento da figura humana do_ médico. Evidente­
ritéOte-~ ·ao reconhecermos esse fato, não estamos _condenando, 
de forma anacrônica, a tecnolÕgi_a m09-erna, uffia máquina 
que tem inegaVelmente suas utilidades, enquanto meio de 
·conhecimento da vida. Duvidamos apenas que essa linha de 
pensamento possa açambarcar a totalidade da que.stão ~~ 
tóda a sua amplitude interdisciplinar. Há uma distorção e.vi­
dente nessa postura, pois sem a piesença do médico quem 
m_a· ihterp!etaf os dã.dos do computador? Quem decidiria o 
que se deve fazer com o pãcien.te? Quem ·poria em-prática 
as últimas decisões? 

Num corajoso e honesto livro sobre. este tema -"Medi­
cina Prostituída" -lembra~nos o Dr, l'leisofi SeDiSe a lmpor­
tância que persiste na figura do médico: 

''Se encar::armos o médico apenas como um técni­
ço,_ estaremos incorrendo no grave erro de desprezar 
o que esse profissional tem de mais caraCterístico, que 
é a sua ação de presença - o poder quase mágico 
de trazer tranqüilidade ao doente apenas com uma pala~ 
vra de confiança". 

É claro, Sr. Presidente, que essa supervalorização da têc~ 
nica, da máquina em detrimento do profissional da área., é 
apenas uma das múltiplas causas que vêm corroendo o pres­
tígio da classe. Há outras, menos gerais, mas muito mais locali­
zadas no desconcerto que vive a áre3. -de saúde em nosso 
País. A saúde não é meramente uma problema médico, inse-
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re~se num espaço m:uito maiOr, ID.UltidiscípHnar, que não-perde 
abstrair os níveis social, político e econômico. 

A busca da saúde pública, questão tão premente em nosso 
País, depende ainda da fixação de prioridades políticas, caren­
tes de sustentação econômica, que sejam capazes cte enfrentã.r 
problemas interdependentes nas áreas de Educação, Nutrição 
e Higiene, para falar nos mais ifupOffantes. Dessa perspectiva 
é <iiilda importante o papel do médico na melhoria dos nfVeis 
de saúde em sua promoção e recuperação, ao lado de outros 
profissionais da área, tais como enfermeiros, odontólogos, 
nutricionistas entre outros. - -

Em qualquer reflexão sobre as causas do desprestígio 
da classe médica não se pode ignorar a baixa remuneração 
oferecida pelas empresas médicas particulares, que hoje ofere­
cem, bem ou mal, a grande alternativa para suprir as de_ficiên­
cias do sistema de assistência médica do Estado -e do Estado 
também, que como todos nós sabemos é um péssimo pagador, 
um péssimo investidor na saúde pública no País. 

Não poderíamos deixar de m_encionar ainda as péssimas 
condições infra-estruturais que predominam na medicina pU­
blica. Aqui, praticamente, falta tudo: hospitais quase _sempre 
desaparelhados em situação financeira dissolvente; postos de 
atendimento ambulatorial e de primeiros-socõttõs desprovi­
dos de material e de pessoal. Os recursos humanos à disposição 
do _sistema estão também desatualizados, principalmente em 
razão dos baixos salários e da ausência da reciclagem profis­
sional. Outras causas podem ser arroladas como responsáveis 
ainda desse quadro de desprestígio por que passa a prática 
da profissão no Brasil: a má formação profissional, o despre­
paro, a competição desenfreada, o comportamento oportu­
nista e desonesto de muitos- profissionais. 

Sr. Presidente, não nos parece justo jogar, de forma_ s_im­
plista, a culpa de tudo no médico. Provavelmente isso_ ocorre 
porque todas as deficíêD.cias aqui consideradas vêm eXplodir 
em suas_ mãos no contato com os pacientes_. Ape"Sar de todas 
as dificuldades cremos que deve ser preservada a importância 
social do médico, Pois a ele eStá reservado uril papefedificante 
na sociedade, visto que sua função continua sendo das mais 
nobres, qual seja, minorar o sofrimento_ dos Semelhàntes. -

Sr. Presidente, foram essas as palavras que reservei para 
homenagear, hoje, a classe médica, à qual pertenço há 32 
anos e da qual conheço vitórias, Sofiimenfõs,_ agruras; px:estl­
gios, desprestígi6s. - - --_:-

À classe médica, pois, as reverências deste Seu ·cOlega, 
neste instante, nesta tarde, no Senado Federal. -

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Sobre a mesà, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte. .. 

REQUERIMENTO N• 773, DE 1992 

Requeiro, nos termos, seja solicitado ao Excelentíssimo 
Senhor Ministro- da Aeronáutica s_e digne encaminhar a esta 
Casa as informações e os dados a seguir discriminilclº-.S: refe~ 
rentes à gestão da Embraer e suas empresas co?t!oladas, os 
quais se destinam a complementar o quadro fornecido por 
aquela estatal em decorrência de requerimento anterior. de 
minha iniciativa, aprovado pela mesa do Senado, sob o n"' 
600/92. . 

Requer-se - -
1. Capital integralizado da Embra_er _e s_y_as _empresas 

controladas, discriminando o total das ações ordinárias e prefe­
renciais erit 30-9-92;: · --

2. Participação acionária da União na Embracr, discri­
minando o total das ações ordinárias e. preferenciais em 
30-9,92; 

1. Em dólares norte-americano, informar: 
-A ieceita total da Embraer, controlãdas e coligadas, 

no ano de 1992 e até o mês de setembr_o; 
--Desembolso total no ano de 1992 e até o mês de_setem­

bro da Embraer, controladas _e coligadas, com a folha de 
pagamento, discriminando encargos sociais; 

4. Prejuízos acumulados da Embraer e empresas contro­
ladas, desde a fundação, até o mês de setembro de 1992; 

S. Prejuízo ou lucro líquido_acumulado no ano de 1992 
e até o mês de setembro, da Embiaer e empresas controladas; 

6. Informar as prinCipais causas de descapitalização da 
Embraer e empresas controladas. 

Justificação 

Com o objetivo de se formar um quadro transparente 
sobre a atuação da Embraer como gestora das atividades mo­
nopolizadas e objeto dos incisos I a IV do art. 177 da CF, 
foi encaminhado àquela holding estatal, por nossa iniciativa, 
o Requerimento de Informações n• 600/92. 

De posse dos dados fornecidos, percebe-se a existência 
de alguns "claros" na composição do quadro, motivo pelo 
qual voltamos a solicitar os dados complementares, ora objeto 
deste requerimento. 

Sala das Sessões, 26"-de outubro de 1992. - Senador 
João Rocha 

Ao Exilme na Comissão Diretora-· 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- O requerimento 
Hd6 será despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
inciso III do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, ofíCio que serão lidos pelo Sr. 1~ SeC:retárío. 
São lid~s os segu~ntes 

Of. n• 127/92- GLPMDB 
Brasília, 21 de outubro de 1992. 

Senhor Presidente: 
Solicito_ a Vossa Excelência a substitUiçãO- do Senador 

César Dias pelo Senador Nelson Carneiro na Comissão Mista 
Especial. destinada a "elaborar os modelos a serem utilizados 
no plebiscito sobre Forma e Sistema de Governo previsto 
no Ato das Disposições Constitucionaís Transitória". 
-~ ~ Ao ensejo renovo a Vossa Exc_elência os protestos de 
alta estima e distinta consideração. -Senador Humberto Lu­
cenaLíder do PMDB. 
SGM/P n' 1.407 

- Senhor Presidente. 
Bra:-sílial 20 de outubro de 1992. 

-Tenho a honra de comunicar a VOssa Excelência, em 
atenção ao Ofício n9 157/92, da Liderança do PDC, a indicação 
do Deputado Siqueira Cãmpos para: integrar, como titular, 
a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali­
zação, em substituição ao Deputado Osório Santa Cruz. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. - Ib~e_n_~inheiro, :e~esident~. 

LIDERANÇA DO PARTIDO DEMOCRÁTICO 
- . TRABALHISTA- PDT 

Ofício n• 404/92 . 
. Brasília, 21 de outubro de 1992. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indícar a Vossa Excelência _o Senhor 

Deputado Amaury Müller para integrar, como membro titu-
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lar, em substituição ao Senhor Deputado Wilson MiJ.ller, a 
Comissão Mista do Congresso Nacional destinada ae'@!llinar 
e emitir parecer sobre a Medida Provisória n~ 309/92-,- que 
udispõe sobre a organização da Presidência da República e 
dos Ministérios e dá outras providências". 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência-protestos de consiM 
de ração e apreço. - DeputadoEden Pedroso, Líder do PDT. 
0!. GLPDT no 276/92 

Brasília, 16 de outubro de 1992. 
Senhor Presidente, 
Na qualidade de Líder da Bancada do -PDT no Senado 

Federal; Comunico a V. Ex• que integrafão ·a -C~>Irtissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, como titular e suplente, 
respectivamente, os Senhores Senadores MagnO Bacelar e 
Pedro Teixeira. - -

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex~ meus 
protestos de estima e consideração.- Senador Nels<m Wede­
kin, Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Serão f<!tas as 
substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1~-s-ecre--­
tário. 

É lido o seguinte 

Brasilia, 23 de outubro de 1992. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que o Tiustre Sena­

dor Jutahy Magalhães continuará e_xercendo funções de_ Vice­
Líder da Bancada do PSDB, e que o eminente Senador Al_mir­
Gabriel passará a exercer também as mesmas funções de Vice­
Líder. 

Aproveiro a oportunidade para renovar a V. Ex' meus 
protestos de consideração e apreço.-Senador Chagas Rodri­
gues, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expediente 
lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu, das Prefeituras Munkipais de Ibi­
ritê (MG) e Sant0 Antônio das Missões (RS), os Offcíosn~ 
S/54 e S/55, de 1992 (11•352/92 e 242/92, na origem), respecti­
vamente, solicitando. nos termos da Resolução n<:> 3§1 Oe"1_992, 
do Senado Federal, autorização para que possam contratar 
operação de crédito, para os fins que especificam. · -

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econôniicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Esgotado o tem­
po destinado ao Expediente. 

Presentes na Cãsa 28 SJS. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para votação . .Em coriseqóéilcia, os itens 
n,. 1 a 3 da pauta ficam adiados para a próxima sessão ordi­
nária. 

São os seguintes os itens adiados.: , 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 73, DE 1992 
- . 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2", da Cop_stituiçao Feâeral, combinado com o art. 375, inciso 
VIII,99 Regimento Interno.) 

_ _Votação, em turno único, do Projeto de Decrcto.I.~egis­
lativo !l• 73, de 1992 (ri• 107/91, na Câmara dos Deputados), 
que aproVa o· ato que oUtorga Concessão-à Jet- Radiodifusão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cidade de Teresina, Estado do Piauí, tendo 

Pare-cer favorável, proferido em Plenáríó,-Relator: Sena-
dorBello Parga. · · 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 74, DE 1992 . 

(Incluído em Ordem do ·ma nos termos do art. 64, § 
2<:>, do Regimento Iritúno,.combinado coin ó art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Lezis­
lativo n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A V oi de 
-SãO Pedro Ltda. para explorar serviço de radiodifusão son.ora 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro. EstadQ 
de São :Paulo, tendo-. 

-Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena:­
dor Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

W75, DE 1992 
-- -- (Iriduído em Ofdeni do. Dia nos termos do art. 64,_ § 

2'~_.__~ __ Çc:msfitiliçãó, combinado .com_ o_art, _37'/J, jnds~_:VIII, 
do Regimento Interno.) - ---

.Votação, em turn9 único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara dosDeputados), 
que ãjJrova o 'atO qúe ·renOva a Concessão outorgada à Socie­
_daQe Rádio Rural de Muzambinho Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sC:mOfã na Cidade de Muzambinho, Estado 
de -MírlãS-oeraís-, -tendo 

Parecer, proferido em Plenário~- Relator: Senador ·seni 
V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- !tem 4: 

_PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 77, DE 1992 

(~m regime de ~~gência, nOs- tefffios o art. 336, 
c,-do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 77, de 1992 (n•3.183/92, na Casa de origem), 
que d~spõe sobre- destinaç~o das _qUotãs de furidós ao 
portador e aos títulos ou aplicações de renda .ao porta­
dor Ou nominativos-endossáVeis mencionados no caput 
do art. 3• da Lei n• 8.021, de 12 de abril de 1990, 
atualmente à disposição do Banco Central do Brasil, 
nos termos do § 29 do art. 79 e do caput do art. 99 
da Lei n• 8.024, de 12 de abril de 1990. (Dependendo 
de parecer) 

_ N~s termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Pedro Teixeira para proferir parecer _s.obre 
a matéria. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT :- DF. Para proferir 
parecer .. ) -Sr. Presidente, Srs. Senã.do_res, ve-m ao exame 
desta Casa, oriundo da Cânlara dos Peputados, o PLCn• 
77/92, que dispõe sobre a destinação de quotas de fundos 
ao portador e aos títulos ou a_plicações de r~n~ fixa .a6~P.9rta-
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dor ou nominativos endossáveis, mericionados no caput do 
art. 3e da Lei n• 8.021, de 12-4-90, e ainda não resgatados. 

Aprovada em regime de urgência na Câmara dos Depu­
tados, a proposição pretende que os recursos acima referidos 
sejam destinados ao Fundo Nacional de_Saúde. Na justificação 
apresentada, foi feita menção à origem obscura dos aplica­
dores que, até o momento, não se identificaram para o resgate, 
fato que, aliado à situação de_ "extrema penúria dos cofres 
públicos", recomenda a urgente necessidade de l~berar aqueles 
recursos_ para prioritários investimentos na área da saúde pú­
blica. 

Neste sentido, o art. 2° do Projeto de Lei da Câmara 
estabelece que a aplicação seja feita na ainpliação ou reforma 
de hospitaíS públicos, além de aquisição e reparos em seus 
equipamentos. 

O Projeto original recebeu emendas na Comissão de Fi­
nança-s e Tributação da Câmara dos Deputados, pelas quais 
foi acrescentada à ementa a atual situação dos recursos (em 
disponibilidade no Banco Central, de acordo com o § 2" do 
art. 7' e com Q caput do art. 9' da Lei n' 8.024, de 12 de 
abril de 1990), e encurtado para 10 (dez) dias o prazo final 
de resgate pelos signatários, a partir do qual os recursos seriam 
alocados ao Fundo Nacional de Saúde. 

Foi igualmente acrescentado o parágrafo único aO art. 
1 o, estabelecendo que "os recursos totais provenientes das 
doações custodiadas pelo Banco Ceilti"al do Brasil e oriundas 
da campanha "Doe ouro para o bem do Brasil" e de outras 
doações voluntárias reverterão em favor do Fundo a que se 
refere este artigo''. 

O Projeto de Lei da Câmara ora sob exame, a par das 
justificativas já aludidas, consubstancia louvável iniciativa, 
uma vez que o momento atual do País está a ihdicar a necessi­
dade de contar com todos os recursos disponíveis para investi­
mentos, notadamente na área social, onde são mais urgentes. 

Em adendo ao exposto, necessário se faz consignar que, 
em nome da melhor técnica legislativa, o parágrafo único, 
acrescentado por emenda ao art. 1 o, deveria se constituir artigo 
à parte, uma vez que trata de recursos de origem diferente, 
embora com a mesma destinação. No entanto, tendo em vista 
que se trata de aspecto meramente formal, que implicaria, 
se adotado, retorno do PLC n~' 77/92 à Casa de origem, retar­
dando a entrada em vigor de tão meritória proposição, opta­
mos por manter a redação final oferecida pela Câmara dos 
Deputados. 

ConSiderando que o presente Projeto de Lei está de acor­
do com as condições de constitudorialidade e juridicidade, 
além de possuir ínegável mérito, somos de parecer favorável 
à matéria. 

É o meu parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (N abor Júnior)- O parecer conclui 
favoravelmente à matéria - -- -

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não _havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A vot~ção fica actiaçia por fal_t_a de _quo!UJ;D. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Iteni 5: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretora em seU Parecer no 308, 
de 1992) do Projeto de Lei do Senado n' 111, de '!992, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que dispõe sobre 
a nomeação dos presidentes das instituiçqes o-ficiais 
de crédito do Governo Federal. 

Em discussão, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão., 
Encerrada a discussão sem a apresentação de emendas, 

a redação final é considerada defin_itivamente aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputad?s. 

É a s~guinte a redação final aprovada: 

Redação Final do Projeto de Lei do Senado n•· 111, de 
1992. 

Dispõe sobre a nomeação dos Presidentes das insti­
tuições oficiais de crédito do Governo Federal. 

O Congressõ Nacional decreta: 
Art. 19 Será aprovada previamente, pelo Seriado Fede­

ral, por voto secreto, após argüição pública, a ç.scolha dos 
Presidentes das seguintes instituições oficiaiS de crédito: 

I-Banco do Brasil S.A.; 
11- Caixa Econômica Federal; 
III- Banco Nacional de Desenvolvimento Económic_o 

e Social; 
IV- Banco da Amazônia S.A.; 
V- Banco Meridional do Brasil S. A.; 
VI- Banco do Nordeste S.A.; 
§ 1" O mandato do Presidente de cada uma dessas insti­

tuições será de dois anos, permitida a recondução. 
§ 29 O mandato do Presidente poderá ser interrompido 

por decisão da maioria absoluta dos membros do Senado Fe­
deral. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data .de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário: 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Melfo. 

O SR, AUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se­
-guinte discurso. Sem revisão_ do orador.) --Sr. Presidente, 
eminentes Srs. Senadores, solicitei a palavra, em breves ter­
mos, para requerer a V. Ex~ a transcrição no Diário do Con­
gresso Nacional do teor da defesa em que o Presidente afasta­
do, Fernando Collor, dírigiu-se ao Ministério Público, expon­
do as razões pelas quais deixam de ter procedimento as acusa­
ções que lhe foram feitas diante daquele organismo. 

Passo às mãos de V._ Ex~, Sr. Presidente, o documento 
em apreço. 

-Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AU­
REO MELLO EM SEU DISCURSO: 

COLLOR DEFENDE-SE ACUSANDO 
PC DE "TRAIÇÃO" 

25 de outubro de 1992 
Correio BraziUense 

O presidente afastado Fernando Collor de Mello acusou 
PC Farias de traição e· rebateu todas as acusações que lhe 
foram feitas pela CPI do Congresso e- às perguntas do procura­
dor-geral da República, no documento de defesa, de 49 pági­
nas!! vários anexos, que é assinado pelos advogados Evaristo 
de Moraes Filh!J e José Guilherrn.e Yillela. 
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O documento constitui a primeira defesa abrangente e 
detalhada de Collor e, segundo os advogados, só pôde ser 
produzida agora porque foi só depois de ter sido afastado 
da Presidência da República que ele tomou conhecimento 
de todo o material da CPI e dos inquéritos que mandou abrir 
na Polícia Federal. 

Os advogados respondem, ponto por ponto, a cada uma 
das acusações contra Collor e, além das explicações do docu­
mento de defesa, anexaram numerosos laudo_s periciais qUe 
contestam ou corrigem os números apresentados na CPI sobre 
gastos na Casada Dinda, no apartamento de Collor em Maceió 
e em outras questões. - _ 

Em declaração ao Correio Braziliense, Collor diss~_ Qntem 
que está "absolutamente confiante" de que a-opinião pública 
ficará conVencida dos argumentos de sua defesa. 

Íntegra- É a seguinte a fntegra do dõcu:ffiento de defesa 
entregue ao Supremo Tribunal Federal e encaminhado pela 
Corte ao p:tocurador-geral, Aristides Junqueira: "' 

Exm9 Sr. Ministro limar Galvão, Relator do Inquérito 
n' 705-6 

FERNANDO AFFONSO COLLOR DI;: ME!egJ., ate_nc. 
dendo à intimação para manifestar-se sobre apurados no In­
quérito, n9 705-61104, e, ainda, responder perguntas formu­
ladas pelo Exm'? Sr. Procurador-Geral da E,epúbJ!c_~_! __ v_em, 
através de seus advogados, dizer o seguinte: -

1. Considerações Iniciais 
Perante esse Egrégio Supremo Tribunal Federal, o De­

fendente já se apreSenta sob o jugo de uma severa pena -
o afastamento das funções de Presidente da República -
que lhe foi imposta de maneira iníqua, com ma_nifçsta violação 
de, pelo menos, dois princípios conStitucionais relevantes 
aquele que assegura ampla defesa a todo acusado; e que veda 
a condenação de qualquer ser humano, baseada em delito 
praticado por outrem. 

2. No julgamento preliminar de admissibilidade do im­
peachment, que poderia constituir-se em magnífica e inéd~ta 
lição de democracia, negou-se ao Defendente o elementÇtr 
direito de acesso às provas coligidas pela Comissão Parla­
mentar de Inquérito e por suas diversas Sub-comissões, como 
se fosse tolerável, depois de séculos decorridos da Inquisição, 
abrir-se em favor de alguém a oportunidade de defesa, sem 
fraquear-lhe a leitura dos elementos i~criminatóriOS, -a serem 
analisados e, porventura, contestados, sob o abrigo da garantia 
constitucional do contraditório, insita à regra do devido pro­
cesso legal, vigente no Estado Democrático de P.ir~i19. _ 

3. E mais atentatório aos_ di_reitos d~ ci4a_4_~!~ ~- !!lO~tra 
este cerceamento· da defesa, se considerannos a cirçúnstânCia 
de que o Defendente n~o figurava como indiciado, ou seqUer 
testemunha, na Comissão Parlamentar, não havendo tido, 
portanto, a faculdade de acoffipanhar ·os trabalhos daquele 
órgão. 

4. Em fase de tallim~tação, a defesa preliminar ofere­
cida no processo de_impeachment:el!iborada sem -a:CeSSCfâs 
provas, foi uma peça mutilada, eis que constrangida a limi­
tar-se ao levantamento de questões preliminares, sem poder 
confrontar as peças que teriam embasado as imputaÇões· inep­
tamente formuladas, numa panfletária petição subsCrita pelos 
ilustres cidadãos· que exercem a presidência da Associaçãg 
Brasileira de Imprensa e da Ordem dos Advogados do Brasil. 

5. Assim, os procedimento inquisiton.al imposto pela 
Câmara dos Deputados afrontou a g3;rantia inscrita no art. 
5-1 L V, da Constituição Federal; 

"Aos litigantes, em processo judicial ou administratívo, 
e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a_ ela inerentes." 

6. Depois do simulacro de garantia da defesa represen­
tada pela abertura de um prazo ilusório para a sua apresen­
tação, sobreveio a sentença, prolatada sob as luzes ofuscantes, 
que desceram sobre a ribalta eletrônia, em que foi transfor­
mado o respeitável plenário da Câmara dos Deputados. 

7. A iniquidade da decisão parlamentar condenatória 
emergiu de seus próprios fundamentos: - o Defendente foi 
sumariamente afastado do .exercício de suas elevads funções 
presiden.ciais, em razão de atos de improbidade atribuídos 
a terceiros - nOtadamente ao Sr. Paulo César Cavalcante 
Farias -que, a serem conipi'ovados, traduzirão uma inquali­
ficável felonia, da qual o Defendente foi a maior vítima, por­
~qu_ç atingido pela traição de quem desfrutou, durante .algum 
tempo, de sua amizade e confiança. 

8. O relevante é que ao __ edit(,l.r P_. veredicto, mais uma 
vez, a Câmara dos Deputados desprezou outras garantia cons~­
titudOnar, aquela que veda a condenação por ato de outrem: 

~'Nenhuma pena passará da pessoa do condenado." (art. 
5' XLV). · ·· · · · · ·· · · --·· · 

9. Desde os albores de noss;t Independência, com a 
derrocada do famigerado Livro V~ das Prdenações Filipi!J.as, 
inStrum-ento UtiliZado para sufocar os anseios de liber4ade 
no período colonial, e que permitia perversas sanções impes­
soais __ e c:oletivas, a ponto de condenar à pena de infâmia 

-os descendentes de um pais sentenciado- prevalece no Bras~l 
o princípio que Pontes de Miranda denomina de incontagia-
bili4a_de_ da pena, pelo qual a individualização da ~~~ponsa­
bilidade criminal se elev-a cOmo uma das conquistas do mundo 
cj.yilizado. 

10. SUperada a fase de Violações dos direitos constitu­
cionais do Defendente, quando agora, já depois de afastado 
de suas funções, é-lhe facultada a leitura das peças inscrirni­
nadoras, de logo desponta uma conclusão frustrante e melan­
cólica: - se houvesse sido franqueado o acesso aos autos~ 
por ocasião do prazo de defesa, perante a Câmara dos Depu­
tados, poder-se-ia desde logo demonstrar a _absoluta.inconsis­
tência das suspeitas de improbidade, conjecturadas por pes­
-soas que se pretendiam investidas nas funções de_ defensores 
supremos da moralidade pública, mas que não passaram __ de 
justiceiros, de uma exped~ção punitiva, encetada contra quem 
detinha um mandato legitimamente conquistado nas umas. 

11. Conduta de Paulo César Farias 

11. O Defendente não se benefídou, indevidamente, 
de um só ceitil arrancado dos cofre~ públicos, nem usufruiu, 
conscientemente, de valores de origem espúria, frutos de cor­
rupção ou do tráfico de influência nos negócios do estado, 
praticados por terceiros. 

12. Todas .as despesas feitas, em proveito do Defen­
dente e de seus familiares, desde q_ iní_ciQ _da c3111panha presi­
_d_encial, em abril de 1989, até os dias de hoje, tiveram a 
respaldá-las fontes legítimas de recursos, dentre elas as contri­
buições para a campanha e o produto de operação creditícia, 
realizada com empresa legalmente estabelecida, e ainda em 
plena atividade, na República do Uruguai. 

13. Muito se censurou o Defendente, por uma atitude, 
~supostamente omissa, diante das denúncias que se vieram 
acumulando, ao longo dos últimos meses, tendo por alvo as 
atividades ilícitas nas quais o- Sr .. Sr. Paulo Çésãr Cavalcante 
F~rias estªria_ ~nvolvido. 
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14. Esquecem os acusadoreS, que foi através do alto 

de ofício e pessoal do Defendente que se instaurou inquérito 
para apurar a procedência -das notícias, havendo as autori­
dades policiaiS, desde a abertura de seus trabalhos, agido 
com_absolutaautonomia e independência" nas- iriVestigações. 

16. A abertura de inquérito é o único procedimento 
legal, nos regimes democráticos, para se promover a apuração 
da prática de crimes, salvo se se pretender retonar à barbárie 
de condenar-se um suspeito, -sem o devido processo legal, 
em que lhe seja assegurado o direito de defesa. A presunção 
de inocência é uma outra garantia conStitucional, que iião 
poderia ser postergada, mesmo em se tratando de uma pessoa, 
como o Sr. Paulo César Cavalcante Farias, que já fora aprioiis~ 
ticamente condenado no julgamento da opiniãO -pó.&Tica, em 
decorrência do que os juristas nortearnericanos intitUlam de 
pre-trial ou trial by nidia, forma de linchamento pela imprensa, 
repudiado pelas Cortes de Justiça nos Estados Unidos. 

17. Ademais, a partir de determinado momento, passa­
ram também a envolver o Defendente numa -imaginária cum­
plicidade com as atividades ilícitas iniputadas ao Sr. Paulo 
César. A injuStiça de tais invectivas gerarain rió-·esjjúito dõ­
Defendente a co-nvicção de que estava diante de uma manobra 
de adversários políticos, visando a arrancá-lo do exercício 
da Presidência da República, tornando-o mais cauteloso. Por 
isso recusou-se a ·admitir, de plano, a procedência das acusa­
ções cü"ntra um homem, a quem cohecera -como empresário 
respeitado no Estado de Alagoas, e em que depositara total 
confiança, a ponto de creditar-se juntamente com o Dr. Cláu­
dio Vieira, futuro Chefe do Gabinete Pessoal do Presidente 
da República, a guarda, administração e emprego de recurSos 
da campanha Presidencial. 

is. Agora, entretanto, quando lhe foram_ franqueados) 
através de seus advogados, os milhares de documentos bancá­
rios, que compõem as dezenas de anexos, que acompanham 
os diversos autos da CPI e do inquérito policial, oDefendente 
sente-se no ·dever de proclamar e reconhecer que é- impressio­
nante a prova documental e indiciária, denunciadora de ativi· 
dades escusas do Sr. Paulo César Cavãncanfe Farias, que 
teriaril propiciado a este empresário a manipulação de valores 
equivalentes a dezenas de milhões de dólares_ americanos. 

19. É com decepção e amargura, sem falar da revolta 
difícil de conter. que o Defendente admite que aos meios 
de comunicação~ caso hajam tido acesso aos d66umentos,-so­
bravam razões para atacar o Sr. Paulo César Cavalcante Fa­
rias, e exigir a apuração dos fatos, o que aliás, foi de logo, 
determinado, por ato pessoal da Presidência da República. 

20. Em verdade, tofna-se forçosO reconhecer; diante 
das provas somente agora franqueadas, que a atividade normal 
das empresas do Sr. Paulo César Cavalcante Farias dificil·· 
mente lhe propiciaiiã o manuseio de valores de tamanha signi­
ficação. · 

21. Se, porventura; o Si'. Paulo César Cavalcitnte Farias, 
ao cabo do devido processo legal a que responderá, em decor­
rência, repita-se, de iniciatíva do Defertdente, não conseguir 
provar a origem lícita dos quantitativos depositados nas contas 
correntes bancárias de suas empresas, a decepção e amargura 
do Defendente ceder&,o lugar ao desprezo e à repugnância. 
naturais por parte de quem se sentiu atraiçoado por pessoa 
na qual tanto acreditou. 

22. Em síntese, no que tange à pretenS~COiTiiSSão, o 
Defendente agiu coin a prudêricia de um :Presidente da Repú­
blica, num Estado democrático: - acionou os instrumentos 
previstos no Código de Processo ~enal, para apurar a existên-

cía de crimes e a identificação de seus rêsponsáveis. Sob pena 
de praticar um-abuso de autoridade- e muito foi aconselhado 
a fazê-lo -não poderia ir além; notadamente quando tinha 
ponderáveis razões para suspeitar, diante da injustiça das im­
putaçoes que lhe eram dirigidas, de que s_e encontrava diante 
de uma conspiração de interesses políticos, a s_e utilizar do 
justo empenho moralizadol"'da Imprensa. Não se deve esque­
cer dos inúmeros equívocos a que foi arrastado o noticiário 
dos jornais, induzido em erro por informações distorcidas, 
como, por exemplo, a fábula dos depósitos superiores a nove 
milhões de dólares, na conta bancária da Sr~ Ana Acioli, secre­
tária particular do Defendente. 

III. Fonte Legítima 
23. DeSenvolvidas estas considerações~-resta enfrentar 

o ponto nodal das suspeitas arquitetadas contra o Defendeo te 
- as importâncias depositadas na referida conta da S~ Ana 
Aciolli, que atenderam às despesas pessoais do Defendente 
e de alguns de seus familiares, que fizeram face ao pagamento 
das obras realizadas na "Casa da Dinda", que satisfizeram 
o preço de compra de um automóvel Fiat Elba, bem como 
atenderam ao orçamento da reforma de um apartamento em 
Maceió, têm origem lícitil e OOnfess~vel, _ou P!Ovienim d3S 
atividades espúrias, ligadas à corrupção -e ao tráfico de influên­
cia, atribuídos ao Sr. Paulo César Cavalcante: Farias? 

24. Para que se possa entender o relacionamento de 
natureza financeira entre a Sr" Ana Aciolli e o Sr. Paulo César, 
há que se remontar a 1989, quando se desencadeou a campa­
nha presidencial. 

25. Desde os idos de 197g a Sr' Ana ACiolli,na qualidade 
de secretária particular do Defendente, tinha a incumbência 
de providenciar o pagamento das despesas pessoais de seu 
patrão, sendo-lhe, para tanto, por ele fornecidos os recursos. 

26. Com ó lançamento da candidatura do Defenctente 
à Presidência da República, a Sra Ana Aciolli permaneceu 
com as mesmas funções, mas os recursos necessários ao paga­
mento das despesas passaram a ser regeridos pelo Dr. Cláudio 
Vieira, pessoa de absoluta confiança do Defendente. 

27. Durante aquele período, entretanto, as fontes dos 
recursos diversificaram-Se. Somarain-se às anteriores, duas 
novas: as contribuições feitas para o sustento dos gastos da 
campanha e o produto de um empréstimõ efetuado, em abril 
de 1989, junto a uma empresa uruguaia, e que será objeto 
de considerações em separado. 

28. De acordo com a divisão de tarefas entre os mem­
bros da equipe da campanha, o Sr. Paulo César ficciu preciSa­
mente incumbido da captação dos recursos e da emissão de 
cheques ou ordens de pagart:~ento para prover as necessidades 
~a conta bancária do Dr. CláQdio Vieira, tesoureiro da campa­
-nha, e da Sr'_ Ana Aciolli, ~~cretária,particular do c&ndidato. 

29. Assim, ao contrário do que se-süpõe, O fornecimento 
do numerário para atender às despesas pessoais do Defen­
dente por parte do Sr. Paulo César, vem desde meados de 
1989, época em que seria estulitice falar-se em atividades espú­
rias, vinculadas à corrupção e ao tráfico de influência. Quem 
se dispuser a examinar a conta de Ana Aciolli no BanCo Mer­
cantil do Comércio constatará a existência de dezenas de depó­
sitos em cheques e dinheiro, providenciados pelo Sr. Paulo 
César. 

30. A mesma sistemática de alimentação de recursos 
para aS~ Ana Aciolli, promovida pelo Sr. Paulo César, pros~ 
seguiu depois de 20, de dezembro quando da realização do 
segundo turno das eleições pr~sidenciais. Também aqui, conti~ 
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nuaria sendo uma tolice falã.r-se em atividades espúrias vincu­
ladas à corrupção e ao tráfico de influência. 

32. Posteriormente, na época da transição_ do governo, 
a denominada fase do "Bolo de Noiva", as despesas pessoais 
do Defendente permaneceram atendidas pelaS~ An_a, A.ciolli, 
graças aos depositas efetuados em sua conta pelo Sr. Paulo 
César. Ainda agora, mais uma vez, somente_ por estupidez 
poder-se-ia falar em atividades espúrias, vinculadas à corrup­
ção e ao tráfico de influência. 

33. Em sumã, já an!es de o Defendente haver assumido 
o Governo, desde a campanha até à posse, os depósitos efetua­
dos pelo Sr. Paulo César, e os provenientes de aplicações, 
no mercado de ativos, feitos pelo Dr. Cláudio Vieira. com 
base em empréstimo obtido junto à e in presa uruguaia, alimen­
taram de recursos a conta bancária da Sr" Ana Aciolli que 
fazia face às despesas pessoais do Defend(;!nte e de famiiiares. 
Não há, portanto, como vincular-s~ tais suprimentos-de vã.lõ: 
res a uma atividade ilícita, que o Sr. Paulo César teria p~ã~~ã~O 
a desenvolver, a partir de determinada fáse do GoVetilõ;- -

"É impressionante a prova documental a denunciar ãtiVI­
dade escusa do Sr. Paulo César Farias, que lhe teriam propi­
ciado dezenas de milhões de dólares americanos'' - -

34. Assinale-se, por relevante, que nos primeiros-meses 
de governo, quando não seria crível já haver o Sr. Paulo 
César desencadeado as ações espúrias e ele atribuídas, novos 
depósitos foram efetuados em favOr da Sta. ~na -~eiol(,_ !la 
conta destinada a atender às necessidades particulare~ do De­
fendente. 

35. Desta forma, se a Comissão Parlamentar de_ Inqué­
rido tivesse protraído sua devassa para o pêilodo quê· se inú::iou 
com a campanha presidencial,_ e se estel).del:l_~té_ a assumpçãó 
do governo pelo Dependente, teria verificadO a absoluta au­
sência de liame entre o fornecimento de recursos efetuados 
pelo Sr. Paulo César em- favor da Sra. Ana Acioli, e OS atOS 
de corrupção e de tráfico de influência: pelos quais aquele 
empresário é acusado. 

36. Repita-se, e reitere-se:- os -ÍúridõS 4!:L__~~~a~ha-, 
confiados ao Sr. Paulo César, e os rendimentos de aplicações 
em ativos financeiros constituíram-se nas fOntes de recursos, 
com as quais o Defendente ccn~.t9u, de:sc;le que se lariçou candi­
dato à Presidência da República. É de todo_im~ensatg_su_s~e_!l­
tar-se que já durante a campanha, e a na fase cte t!ansíção. 
e mesmo nos primeiros meses de governo, estaria o Sr. P~ulo 
César envolvido em tratavas escusas. -

37. Assim, se o'Sr. Paulo César, posteriormente, veio 
a imiscuir-se em atos de improbidade, no curso do governo 
empossado em 15 de ,março de 1990, esta atividap_e ilícita 
não tem qualquer vínculo com o abastecinienfo de reCU_!'SOS 
que já eram realizados desde os primeiros meses do ano ante­
rior. 

38. Há, portanto, duas situações paralelas e distintas: 
-uma, a referente aos depósitos efetuados na conta da Sra. 
Ana Acioli, tendo como fonte_os já aludidos recursos_ advindos 
das contribuições de campanha e das aplicações financeiras, 
que ascenderam a menos de quatro milhões de dólares; e 
outra, a atinente aos atos de imprObidade irrogados ao Sr. 
Paulo César, e-nvolvendo cifras que se contam nã.- casa de 
centenas de milhões de dólares, desde que se admitam tam­
bém, como de sua responsabilidade, as denominadas ncontas 
fantasmas". Estabelecer-se relação de causa e efeito, entre 
os gastos do Defendente e de seus familiares e o_ vultosísSimõ 
produto das atividades espúrias atribuídas ao Sr. Paulo César, 
significa um exercício meramente conjecturai e eSpeculativo. 

39. - Resta examinar a inusitada presença de depósitos 
e de pagamentos efetuados por pessoas fictícias, que eram 
tihllares das aludidas "contas fantasmas". 

IV - Depósitos de Pessoas Fictícias 
__ 49. A existência destes fatos constitui absoluta surpresa 

para o Defendente. Sabia ele, sempre informado pela SI"- Ana 
Acioli, que o Dr. Cláudio Vieira, quando solicitado, promivia 
depósitos para fazer face~ como de hábito desde_ a campanha, 
às despesas pessoais. Tais :suprimentos de recUrsos não lhe 
causavam estranheza, porque compatíveis com os valores arre­
cá9a_dos na c:ampanha e os correspondentes às ~plicações fi­
nanceiras. Das entradas e saídas de numerário, era o Deten­
dente, dentro da rotina, cientificado por sua secretária particu­
lar. Entretanto, da identidade dos depositantes jamais teve 
~nhecimento, e sempre supôs fossem o Sr. faulo César e 

· i5 Dr ~ Cláudip Vieira. 
. 41. Agora, instado pelo questionário elaborado pela 

douta PrOCuradoria-Geral da República, a prestar esclareci­
-ui"~nl:P:s_.__~_bre despesas «custeadas por dinheiro oriundo de 
pessoas fic_tíçias e de ~mpresas de Paulo César Cavalcante 
Farias", o Defendente dirigiu-se ao Dr. Cláudio _Vieira, que 
desde_ a_ campanha e, depois, durante o governo era o gestor 
dos recursos financeiros do Defendente_. 

42. - A carta enviado ao Dr. Cláudio Vieira encontra-se 
anexada à presente petição, bem como a respo-sta por ele 
enviada. 

43. Dos_ esclarecimentos apresentados por seu antigo 
chefe_dp __ Gabinete Pessoal verifica-se_ que o produto da aber­
tura de crédito, firmada com uma empresa uruguaia, foi aplica­
dO-ria cõinpra de ouro·, junto a um investidor da Bolsa Mer­
cantil e-de Futuros, do Estado de São Paulo, de nome Najum 
Tunet. Ficou-se- sabendo, airida, ter sido o Sr. Paulo- César 
responsável pela aproxiinação do Dr. Cláudio Vieira e 0 iefe~ 
tidO Sr. NájUin. sendo--certo, por outro lado, que aquelas 
pessoas mantinham negócios entre si. com créditos e débitos~ 
recíprocos. Informou, também, o Dr. Cláudio Vieira- que, 
provavelmente em virtude dessa circunstância, passara a "soli­
citãr· Ora aó Sr. Paulo César Farias, ora ao Sr. Najum Tuner", 
os recursos necessárioS-para atender às_necessid3.des "ielativas 
à manutenção do _candidato, bem co:rrio de sila família _f!_ de 
Stià -residência"'. · · · .-- ~--

--44-.-- Por outro lado, de leitura, que agora foi::-!!1~ facul­
~d__9_ fazer, dos depoimentos prestados pelo Sr. Najum TuTrier ~ 
pode-se concluir, com- facilidade, que efetivamente; existia 
um ielacfôriã:fuento financeiro promíscuo eritre aquele inves­
tidor-e o St. Paulo.C~sar, com uma sucessão de negócios, 
em q_ue er"ahl Utilizados, pÓr anibOs-, riCU-rsOS dePOsitados em 
nome de pessoas fictícias, inClUsive para o pagamento de ter-

- ""CeãOs;-crédote--s=de um ou de outro, indiferentemente. 
--~ _-45. Qllall1ô à responsabilidade peta criação dos corren-
tistas ~'fantasmas", estabeleceu-se entre o S~. Paulo César 
e o Sr. Najum Tuner uma sucessão de afirnúitiVa·s e de negaÇas, 
cibé'Iido às autoridades policiais e- ãO Minlsffrió-Público, com 
o auXílio dos· agentes do Bai:J.Co- ee·nttal, idep.ti~car qual dos 
dois -ou se ambos- e o verdadeiro inanTpulador de contas 
bancárias abertas ein nome de pessoas fictícias. 

46. O certo é que não devem ser cobrados esclareci­
mentos de terceiros que; porventura, tivessem direitos contra 
-o Sr. Paulo César ou o Sr. Najum Tumer, pelo fato de haverem 
recebido s~us créditos, por meio de cheques de "'fantasmas". 
·emitidos _por um ou por outro. ou por seus prepostos. 

47. Para o Defendente, o que sobreleva e a circunstância 
de que os depósitos e os pagamentos efetuados_ em seu favor, 
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não ultrapassaram os valores representados pelas contribui­
ções conseguidas durante a campanha e pelas aplicações finan-
ceira'S. _ _ _ 

48. É também importante destacar que o Defendente 
jamais teve conhecimento de depósitos efetuados pelas "em­
presas ~ Paulo César Cavalcanti Farias ou -por "pessoas fictí­
cias". O que sabia é que os suprimentos se concretizaram, 
desde a campanha, tendo por base aquelas fontes já mencio­
nadas, sem qualquer vínculo com os negócios escusos-atribuí­
dos ao Sr. Paulo César, cuja realizáçãO -de todo ignoiava. 

49. Diante do até aquí exposto, verifca-se que não havia 
razões para o Defendente sequer -suspeitar da existênia de 
suprimentos efetuados, pelo Sr. Paulo César, supostamente 
originários de atividades criminosas. 

50. A sistemática do pagamento das despesas pessoais 
do Defendente, através de depósitos feitos pelo Sr. Paulo 
César, atendendo às solicitações formul_~das pelo Dr. Cláudio 
Vieira, venha desde o irllciO _da campanha presidencial, quan­
do seria inconcebível cogitai---se da prática de corrupção, mes­
mo porque ninguém exeréiá função pUblica. Não teria s-entido 
que o Defendente, já depois de empossado, com as múltiplas 
responsabilidades e obrigações do cargo que· assurn:tra, ·pas-=­
sasse ele próprio a cuidar de seus gastos familiares Sabedor 
da existência de recursos oriundos, quer de eventuais sobras 
da campanha, quer das aplicações financeiras dos valores rece­
bidos pelo empréstimo jUnto à tradhig-Uruguaia- o Defen­
dente não tinha motivo para supor que estivesse sendo susten­
ta-do pelo Sr. Paulo CéSar, pois efetivamente nãO estiva. -

51. O fatõ de existirem depósitos promovidOs em nome 
do Sr. PaulO César, de suas empresas ou de pessoas fictícias, 

. constituíra forte indício de cumplicidade, se não houvesse 
uma plausível explicação sobre as fontes dos_ recursos; o-u 
se o Defendente não estivesse na justa crença de que a origem 
dos suprimentos se situava naquelas fontes legítimas-já men­
cionadas. 

52. À luz âas declarações prestadas pelo Sr. Najun Tur­
ner e dos esclarecimentos trazidos pelo Dr. Cláudio Vieira, 
pode-se chegar à origem dos malsinados depósitos: decor­
reram da promiscuidade que se estabeleceu, à revelia e sem 
conhecimento do Deferidente, nas relações financeiras man­
tidas pelos dois, inclusive com reflexOs na liquidação dos débi­
tos de ambos junto a terceiros . .Tanto 'asSim que o nr: Cláu~o 
Vieira admite que solicitava a liberação de recursos, ora o 
Sr. Najun Turner, ora o Sr. Paulo César, que prom:áVeriam, 
posteriOirnente, entre si, o acerto de contas. Iguafmente, utili­
zavam cheques. emitidos por pessoas fictícias, para solverem 
seus pagamentos. 

53. De qualquer forma, repita--s-e, seja que-m for o reSpon­
sável pela manipulação dos chamados "fantasmas", o certo 
é que a fonte dos valores depositados em favor da S~ Ana 
Acioli e demais pessoas ligadas ao_ Defendente era legítima, 
e de todo desvinculada da atuação ilícita atribuída ao Sr. 
Paulo César, que se teria iniciado no segundo semestre de 
1990, possivelmente no mês de julho, quando aberta a primei­
ra conta bancária em nome de pessoa fictécia: José Carlos 
Bonfim. 
- ·s4. O relevante é que o Sr. Paulo e_es_at, a partir de 
determinado momento, ingresosu no campo da -ilicitude, já 
no curso do governo empossado em 15_de março ~e !989, 
isto nada teve a ver com os depósitos na conta bantána da 
Sr.' Ana Acioli, que já Vinham de. muito antes .. E, ainda, 
a gritante desproporção entre o momento do supnmento ~as 

contas e as cifras astronômicas obtidas nas atividades lliCúcis 
está a evidenciar a absoluta ausência de relação entre os depó­
sitos e a prática de corrupção ou tráfico de influência. E, 
por fim, a simples existênciâ dos depósitos efetuados durante 
a campanha, a transição e o início do governo, quando não 
·seria possível cogitar-se de rendimentos do denominado "Es­
quema PC", emerge como irrespondível evidência de que 
eram outras as suas- origens. 

55. Cabe, agora, desenvolver algumas consi4~rações so­
bi"e a ~enominada ''Operação Uruguai''. 

V .. Empréstimo no Uruguai 
56. Quando decidiu lançar-se como aspirante a Presi­

dente da República, o Defendente contava com seus r~cursos 
pessoais e ·a promessa de contribuição de um pequeno círculo 
de amigos. Impunha-se a busca de outras fontes, mas sem 
comprometer a independência -que marcava a candidatura, 
em relação aos detentores do poder político e económico. 
A solução seria contrair empréStimo no exterior, para não 
estabelecer vínculos e compromissos, que implicariam futuras 
cobranças, na hipótese de chegar ao g'?verno. E assim foi 
feito. como hoje é do conhecimento público. 

57. Ocorre que, com o desenvolvimento da campanha 
e o resultado das pesquisas, cresceram de forma surpreen­
demente as contribuições de múltiplas fontes, quase todas 
inspiradas tão-só rio desejo de ver triunfante um candidato, 
·com o qual se identificavam, nO campo político~ideológico, 
sem gerar, portanto, para ele qualquer tipo de compromisso 
de ordem material. O afluxo de recursos ainda mais se acen­
tuou quando as opções eleitoriais se foram definindo entre 
O Delendente, de um lado, e os Srs. Luiz Inácio Lula da 
Silva e Leonel Brizola, de outro, já que estes representavam 
a ameaça de uma crescente intervenção do Estado nas ativida­
des económicas. 

58. Com o resUltado do primeiro tuiD.o, estalecelldo ·o 
confronto direto entre o Sr. Luiz Inácio Lula da Silva e o 
Defendente, avolumaram-se as adesões e, naturalmente, as 
contribuições. 

59. Embora tenha sido aplicada apreciável parcela -
'entre despesas de propaganda, suportadas pelo Partido. e 
gastos com a infra-estrutura- houve considerável sobra, re­
presentada por parte das contribuições receb~das e, sobretudo. 
-péfó produto da linha de crédito ~berta junto à trading uru-
-guaia. 

VI. Inconsistentes objeções da CPI 
60. Quanto às objeções formuladas no relatório da CP!, 

em relação ao contrato da abertura de crédito -firmado com 
a··empresa "Alfa Trading", do Uruguai, não há maior dificul­
dade em demonstrar a improcedência das mesmas. 

61. Por exemplo, a circunstância de as partes não have­
rem assinado o contrato no mesmo dia é absolutamente irrele­
vante para o efeito de comprometer a sua validade. O termo 
inicial do contrato é que pode ser afetado, prorrogando-se 
pa:ça a data da última assinatura, por aplicação analógica- do 
art. 1.086 do Código Civil. 

62. Quanto à legalização consular, trata-se_ de providên­
-cia burocrática, de ordem exclusivamente notarial, que serve 
apenas para reconhecer as firmas dos signatários de um docu­
mento. A sua falta, evidentemente, portanto, não torna inefi­
caz o que foi pactuado. Se algum litígio resultar do contrato, 
levando uma das partes a provocar a intervenção_ judicial, 
o demandado poderá pór em dúvida a autenticidade de sua 
firma e exi_gir uma perícia grafotécnica. -
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63. No que concerne à presença de testemunhas nos ins­
trumentos particulares, assinale-se que isso diz respeito exclu­
sivamente à prova do ato e s6 pode embaraçar o cumprimento 
das obrigações nele assumidas se for posta em dúvida_ a sua 
existência ou autentiCidade. A ausência delas, porém, não 
invalida o ato~ 

64. Neste sentido, a jurisprudência, como se vê das emen­
tas dos acórdãos reproduzidas a seguir: 

.. Não é nula a obrigação convencional feita por instru­
mento particular quando faltar a este a subscrição de duas 
testemunhas (Tj-SP, RT 1251565)." 

"O fato de não estar o contrato subserito por duas·teste­
munhas, não toma nula a obrigação em relação ao signatário 
(Tj-SP, RT 213/224)." 

"Não é destituído de valor probatório o instrumento de 
contrato de compra e venda de estabelecimento coiiierciaJ 
assinado pelas partes, embora não subscrito por duas testemu­
nhas, nem registrado, desde que sua existência ou autenti­
cidade não seja posta em dúvida (Tj-SP, RT 233/~84)." 

"As testemunhas instrumentárias não são eXigíVeis cômO 
condição de validade dos negócios jurídicos. (Tj-SP, RJ' 
263/258)., -

65~_-Sustenta ainda o relatório do Senador Amir Lando 
ser inverossímil a opção pela lei do devedor para reger um 
contrato internacional, e muito menos plausível a eleição do 
foro de Maceió paTa solução dos conflitos ·surgidos na execução 
do negócio. 

66. Ora, é preciso considerar que não se trata aqui de 
uma operação de crédito entre um poderoso banco americano 
ou japonês e uma empresa do Terceiro Mundo, ma~_de aber­
tura de crédito feita por uma corretara de valores de um 
pectueno país sul americano a um assessor de um Governador 
de Estado brasileiro, candidato à ~residência da República, 
por ele garantido juntamente com dois poderosOs empresá­
rios, cujo patrimônio excede muitas vezes o valor do crédito. 
A correlação de forças no caso é a oposta à que arrípa:raria 
a objeção formulada pelo Relator. Aqui, os devedores são 
mais fortes e importantes que o credor. 

67. Além disso, como mostrou o Pro!. Guido Soares no 
excelente parecer anexo, o art. 2.399 do Ç. CiTifQj:jigu3io 
remete ao Tratado de Dei'echo Civil de 1889, 1i1Córpotado. 
à ordem 'jurídica uruguaia, que dá preferência à leí do país 
do devedor: 

"En cOnsecuencia, los contratos sobre cosas ciertas e indi­
vidualizadas se rip;en por la lev dellugar donde ~lias exiStian 
al tiempo de su celebración ... Los referentes a cosas fungibles, 
por la dellugar DEL DOMICILIO DEL DEUDOR al tiempo 
de su celebraci6n."- - ------- ---

68. CÜtiosatnente, a escolha do fqro de Maceió nãO fói 
uma imposição do to-mador, mas uma eSperta i'ei.Vindica~ão 
do credor. Argutamente considerou este que, sendo-avalista 
na promissória um governador, a eventual execução do crédito 
na capital do· Estado ganharia estrep~t?sa n?toriedaçle e_~eria 
um poder de intimidação muito superior acrde uma-demanda 
no longínquo Uruguai. ~ · 

69. Também é inexato que não haja sido fixada data 
para pagamento dos juros. Eles fo_r~m expressa~ente pre­
vistos e a taxa convencionada foi a LIBOR, acrescida de uni 
spread de 5% ao anO. É evidente que não estando estipulados 
a prorrogação do prazo de vigência 4o contrato e a renov.ação 
da promissória que o garante, a data do pftgameoto dos _Juros 
é a data do venci_mento do ~ntrato. 

70. Não há, por outro lado, qualquer contradição entre 
as cláusulas I, VII e 5, li. Ao contrário, elas confir:marn decisi­
vamente o_ que foi dito acima. A primeira define o período 
de juros dizendo que ele se inicia na data do empréstimo 
e termina da data do vencimento. A segunda declara que 
o cálculo dos juros será baseado no número de dias entre 
o saque e ó final do ano civil porque o devedor podia tomar 
o dinheiro na medida de suas necessidades, e o termo inicial 
da fluência dos juros seria sempre a data do saque. 

70. Afirma o relatório em exame que o Dr. Cláudio 
Vieira não poderia ter assu,mido o compromisso eriunciado 
na cláusula 10.2 do contrato porque, naquela data, não podia 
dispor de seus bens, bloqueados pelo Banco Central em virtu­
de da intervenção numa financeira, de que era conselheiro. 
Dispõe a referida cláusula: 

"O Tomador ora declara e garante que: 
71. Assinatura e o cumprimento deste Contrato, bem 

como a emissão da Nota não ínfringirão qualquer obrigação 
previamente assumida pé lo Torp.ador, riem violarão qualquer 
obrigação previamente assumida por este e, não violarão 
quaisquer dispositiVos legais ou contratuais de qualquer natu-
reza que possam, no futuro, vincular o Tomador." -

72. Ora, a indisponibilidade dos bens não é um decreto 
de morte civil. Não fuãbilita, portanto, -a vítima da medida 
para assumir obrigações e praticar·quaisquer outros atos per­
mitidos pela lei. 
- 73. O tomador declarou apenas que a obrigação de pa­
gar o valor do crédito não ·se ppunha a qualquer outra por 
ele contraída, nem violava lei oU contrato anteriormente assi­
nados. Parece evidente que o seqüestro de bens n-ão equivale­
a qualquer das hipóteses previstas na cláusula. Importava ape-.­
na~ na proibição de alienar esses bens ou de_ onerá-los, mas 
o contrato uruguaio não exigia garantias reais. ASSinale-se, 
por outro lado, que o Vencimento do ajuste se dará em 1996, 
tempo mais do que suficiente para restaurar o patrimônio. 

74. ·Cabe obserVar, também, que a seriedade do com­
promisso interessãva apenas ao credor, amplamente garantido 
pelos avais opostos na promissória. 

_ . ]5. A ObJeção relativa à Jíngua do contrato que, segundo 
õ í::eJãiºiiõ, __ d~~e!J~ tét sido rédigidO ·em português ou caste­
lhano, e não em ingies, também é de todo inconsistente. 

76 .. Mais uma vez, passa-se a palavra ao prof. Guido 
F. S. Soares, de cujo- parecer transcreve-se a passagem se­
guinte: 

":Deve ser ressaltada a prática generalizada, nos dias cor­
re_n_tes,_ do inglês, mesmo entre contratantes que não falem, 
originalmente, tal língua: veja-se, a exemplo, os inúmeros 
contratos entre as _empresas estatais brasileiras e empresas 
:fiâilctsas, alemães, japonesas ou da extinta URSS, eni que 
a práíica é a redação dos instrumentos em inglês, ou, eventual­
mente, em três versos: em português, na língua do outro 
con~tante (e as~im se faz, em virtude da necessidade· da 
posse dos originaiS redigidos em língua pátria, para fins de 
direito interno) e enfim, numa língua franCa, o inglês ..... 

77.· Não atentou o relator da Comissão Parlamentar d.e 
Inquérito para a circunstância de o credor, no caso,~não ser 
uma instituição financeira, mas um intermediário entre aplica­
dores -e o devedor . .(\lguns desses investidores podem ser natu­
rais de países de língua inglesa, interessados em conhecer 
o destino dos recursos por eles fornecidos. É esta a explicação 
natural e lógica para ao&IIOO)!I», daquele idioma, o que, certa­
_mente, não é causa- de-nulidade do ~juste. 
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78. Por outro lado, não se percebe bem o alcance da 
objeção do relatório da CPI: ~ 

"O Sr. Cláudio Vieira recebeu contrato para assinar, em 
Macei6. Declarou à CPI, em seu de-poimento, que não sabia 
quem tinha negociado e ultimado o empréstimo. Como-pdde~ 
ria informar o destino do dinheiro, sem saber como a operação· 
foi fechada?" 

79. Não há,_ evidentemente, qualquer relação entre a 
premissa e a conclusão. A ignorância: sobre "como a operação 
foi fechada" não era, evidentemente, obstáculo ao conheci­
mento do dinheiro. 

80. Estranha, ainda, o relatório que, na legalização no­
tarial do contrato o Sr. Ricardo Forcella haja ratificado os 
termos do documento. 

81. Trata-se de um pormenor tão insignificante, que 
é esdrúxulo haja sido_ apontado como defeito do contrato. 
Em que, realmente, pode afetar o ajuste, uma fórmula tabe­
lioa, que não integra suas cláusulas? 

82. Outro reparo é que nos boletos só há referência 
à Alfa Trading, isto é, como neles se declara que a operação 
cambial se realiza por ordem desta, afirma o relatório ser 
lícito duvidar que ela esteja associada ao contrato de emprés­
timo.· 

83. A compra de cruzados novos1 que !1ª-0 deve ser 
um negócio comum, fazia-se ·mutuante, Alfa Trading, e só 
ela, portanto, tinha que ser mencionada no boleto que registra 
a aquisição da moeda brasileira. Não havia porque consignar 
nesses documentos que a operação resultava de um contrato 
"x" ou "y": 

84. Não há por que perder tempo com unta discussão 
inteíiamente ociosa. O anexo conti-ato de compra -de ouro 
vincUla, inexoravelmente, empréstimo, compr_a de cruzados, 
e sua aplicação em ouro. _ _ 

85. Por que não foi liqüidado imediatamente o emprés­
timo, pergunta o relatório, se, qUando o dinheiro chegou, 
as necessidades da campanha já estavam _supridas por outras 
fontes de recursos? 

86. Não se pode, obviamente, pretender com essa inda­
gação invalidar o contrato. A decisão de respeitar o prazó 
contratual é person-alíssima. Trata-se de um exercício de um 
juízO-de oportunidade..e conveniência que só aS circün.stânci:is 
de momento podem ditar. Não foi liquidado o empréstimo 
porque os recursos dele provenientes eram necessários. O 
saldo até hoje não utilizado poderá ser aüida saca_do, se çutras 
circunstâncias assim exigirem. - -- - _ _ _ . _ 

87. No esforço inglória de lançar suspeitas sobre a au­
tenticidade do empréstimo, estranha o relatório que o contato 
não haja previsto o pagalheilto de uma taxa ou comissão Calcu­
lada sobre o saldo não utilizado. 

88. Ainda aquf a dúvida não procede. 6 empréstimo, 
insista-se, não foi feito por uín banco,. ob~g,ado,, _contabil­
mente, a fazer provis-ão parã._pteveri.if-~SSa hipõtese. 

89. O crédito fói abeitO-por-uíná-cbrtetora--que capta 
os recursos eXigidos por seus negócios, rto mercado financeiro, 
à medida em que eles se fuzem necessários. Não havia, assim, 
porque eqir do ·devedor o pagamento de uma comissão de 
permanência, se ela não bloqueava recursos para atender a 
essa emei'gência. _ _ __ --- . 

90. No tocanfe à cláUsul~ _que proibiu o e11dosso da 
nota prornissó~a vincUlada ao-cOntraio,-mais Urna VeZé-imprq­
cedente a objéção suscitada no stt'ltido de que a referida clári;-. 
sula seria aberrante da prática comercial. Se apenas uma parte 
dos ·recursos for utilizada, o devedor correrá o risco de ser 

executado pela integralidade do crédito, pois emititi-um:a pro­
missória 'por esse valor total. 

91. É esta cláusula precisamente que elimina o risco 
de a promissória ser executada pelo valor nela consignado, 
apesar de só parte do crédito haver sidC? __ ':ltiliza_da .. __ 

92. Com efeito, é princípíci elementar do direito cambial 
que, entre as partes da relação fundamental, é lícita a discussão 
sobre a causa debendi. E a_jurisprudência pacífica do Superior 

. Tribunal de Justiça exige que, na execução de títulos de crédito 
resultantes de contratos de abertura de crédito ou conta cor­
rente, o credor exiba, com a inicial, o extrato da conta, para 
evitar que a execução se faça por valor superior ao da parcela 
efetivamente utilizada. Vejam-se algumas decis~es rec~ntes: 

"ExecUção. Contrato de Ab~rtura de Crédito e Nota Pro­
lilissória. Diqüidez. Carência Decretada. 

Não basta ao credor, na execução fulcrada em contrato 
de abertura de créditO: ~ em nota promissória a ele vinculada, 
assinalar, -de modo unilateral, o saldo devedor no verso da 
cambial. É neces_sá_riO, -Segundo juli.sprudência da e. Quarta 
Turma, que a inicial da execução venha acompanhada do 
adequado demonstrativo contábil. 

Recurso especial conhecido e provido. (STJ-REsp. 9.748, 
rei. Mn. Barros Monteiro, DJ. de 17-8-92). 

"Direito Comercial e Processual. Emprésti.riJ.o bancário. 
Cambial. Vinculação e contrato. Valídade. Não apresentação 
de extrato pelo credor. Exame de cláusula. Embargos proce­
dentes. Recurso não conhecido. 

I- A promissória, emitida como garantia de contrato 
de mútuo bancário, não perde a executividade, mesmo que 
não haja coincidência absoluta dos valores, desde que guar­
dem esses coerência com os termos do pactuado, não se aba­
lando a autonomia da cambial pela sua vinculação ao contrato. 

II- Recusando-se o credor intimado a apresentar o ex­
trato, inviabiJiza-se a aferição da harmonia entre a avença 
contratual e o título de crédito, justificando-se a acolhida 
dos embargos. 

lli-Dependendo o julgamento de apreciação de cláu­
sula contratual, não se conhece do recurso especial. "(STJ­
REsp. 8. 715, rei. Min. Sálvio de Figueiredo, DJ. de 24-2-92). 

-"Mútuo- Nota promissória- Contrato. 
Referindo-se a cambial e o contrato ao mesmo débito, 

ámbos devem ser exibidos quando se pretende cobrá-lo. A 
promissória, necessarianiente, posto que, sendo endossável, 
poderia circular, expondo o devedor a que outro pagamento 
lhe .fosse exigido. 

Avalista- Inexiste impedimento a que, a par da obriga­
ção cambial, firme contrato em que assume responsabilidade, 
como devedor, solitário, relativamente ao m_esm.o débito, já 
aí com acessórios". (STJ-REsp. 2.946, reL Min. Nilson Naves, 
DJ. de 24-9-90). ~ ~ 

-9). Assim, Cláudio Vieíra: não corre o riSco de a Alfa 
Tradfng exigir-lhe o valor consignado 1_1a promissória, se"ele 
for" superior aos saques- efetuados. - - _ - --- _ 

94. Mas, se a promissória fosse OÇ~J:!Çl_ossada, aí sim, o 
endossatário que não foi parte da relação fundamental, ou 
seja, do negócio subjacente que deu causa ao título de crédho, 
póderia: exigir, especialmente dos avalistas- que não -podem 
_opor_a_q portador, as' exceções pessoais-de que disponha o 
devedor principal -o valor total da nota promissória. • 

95. Para evitar que isto oCoria é que se prOibiU o endosso 
do título sem autorização do deve@_r,_ Não procedem, como 
se vê, as suspeitas do ilustre relator da Comissão de Inquérito. 
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96. Ademais, essa cláusula de proibição de endosso tra- "De acOrdo Coni a dOcUffietliaÇâO .-óãncáfia iXiüntiíadá · 
duz uma evidência de que o contrato foi real, tanto que ·o pela CPI, pode-se estimar que o "esquema pc:•• transferiU, 
devedor cuidou de acautela.r a si próprio e aos avãlistas contra para gastos pessoais e familiares do Sr. Presidente e de suas 
cobranças abusivas. Caso se tratasse de uma simulação, sim- residências, um total aproximado de __ US$6,5 mi_lhões, as_sim 
plesmente inexistiria qualquer nota promisSória garantidOra distribuídos: 
de uma obrigação fictícia. ou a cambial seria, de imediato, -Ana Acioli: US$2,3 milhões; 
entregue ao devedqr. que não precisaria-estabelecer cláusula ----Brasil's Garden: US$2,95 milhões; 
alguma para sua proteção. -Maria Jzabel Teixeira: US$871 mil; 

97. Demonstrada a existência do contrato de abertura ..;_ Rosane Malta Collor de Mello; US$43 mil; 
de crédito, cuja autenticidade, aliás, sob o aspecto material -Celi Elisateth Monteiro de Carv:dho: US$47 mil; 
e ideológico foi abandonada pelos abalizados pareceres que --Berta José Mendes: US$81 mil; 
acompanharam a carta-resposta enviada ao Defendente pelo - Leda Co11or de Mello: US$44 mil; 
Dr. Cláudio Vieira, cumpre examinar se o aporte decorrente -Dário CesarBarros Cavalcante: US$17 mil; 
do contrato, no montante de US$3.750.000,00 (três milbóes -Reforma do apartamento de Maceió: US$164 mil" 
e setecentos e cinqüenta mil dólares), foi suficiente para fústi- 106. Tais cifras, entrentanto, longe estão de ser pacífi-
ficar os depósitos e pagainentos colocados sob sus_p~içª~· pela cas. O próprio Laudo Pericial elaborado pelo Instituto Nacio-
CPI, que pretendeu vinculá-los aos resultados de atlvjd3.des :õal de Crimii:la1ística, do Departamento da Polícia Federal, 
ílícitas atribuídas ao Dr. Paulo César Cavalcante Farias. que se encOntra às fls. 1.161 a 1.675, do 6<? yolume deste 

VII. Realidades dos Números 
98. Ressalte-se, inicialmente, que alguns depósitos e pa­

gamentos foram realizados com recursos que-Iiãõ pri:>vieram 
da aplicação financeira dos valores resultantes _do c<;>t:ttrato 
de abertura de crédito pactuado com a empresa 11:rugiütia. 

99. Vejamos, por exemplo, os suprimentos efetUados 
entre os meses de março a junho. num total equivalente a 
cerca de 49 mil dólares, entregues ao mordomo Berto José 
Mendes para efetuar o pagamento das despesas da "Casa 
da Dinda". inclusive os salários dos demã.is empregados. 

100. É evidente que estes recursos, m()~Qi.en~â9satra­
vés de depósitos realizados por empresas do Dr, Paulo-ce~~r­
(EPC ~ Empreendimentos Ltda. e Brasil Jet Táxi Aéreo 
Ltda.) tiveram como fonte as denominadas sobras, de campa­
nha. E inadmissíveJ seria apontar-se como produtos de corrup­
ção ou tráfico de influência os ingfessos na tonta do Jl!Ordcm"!O 
Berto concretizados nos dias 25 de março, 3 e 10 de abiil 
de 1990, quando ainda não se completara sequer um mês-
do novo governo. - - --

101. O mesmo se diga, em relação a depósitos efetuados 
entre 25 de abril e 18 de maio de 1990, num total equivalente 
a quase 140 mil dólares_. em favor da espoSa do Defendente, 
S~ Rosane Collor de Mello. Não seiiacudal süpor que ·naquela 
data, apenas dois meses depois da posse, o Dr. Paul~ César 
já estivesse percebendo frutos· das ã.tividades ilíc:itas a_ele atri­
buídas. É muito mais plausível que estes reCursçs _óriunâõs 
da EPC tenham outra origem, inclusive sobras de campanha. 

102. No mesmo sentidO, poderiam ser apontados vários 
outros depósitos efetuados pelas empresãs do Si:~ Paulo César, 
nos três ou quatro primeiros meses do governo. 

103. -ne qualquer forma, ainda que se tomem por base 
os valores de depósitOs e de pagame.ntgs adotados pelo relató­
rio da CPI, concluiremos que estes poderiam ser suportados 
pelo produto das aplicações financeiras, realizadas com os 
recursos do empréstimo obtido junto à empresa uruguaia, 
num total de US$3.750.000,00 (três milhões, setecentos e cin­
qüenta mil dólares). 

104. Paia tanto, basta que sejam corrigidos ós equívocos 
e podados os excessos cometidos pela CPI ..em seu relatório, 
e se reduzam os valores dos depósitos e dos pagamentos à 
sua real dimensão. 

105. Convém, de início, reproduzir o texto e os_ números 
apresentados pela Comissão Parlamentar de Inquérito: 

Inquérito, indica valores diferentes, dos e:o.contrados pela CPI, 
como por exemplo, os depósitos efetuados na conta da Sro 
Ana Acioli: enquanto a CPI fala em US$2,37 milhões, os 
peritos oficiais apontam o montante d_c cerca de _hum milhão 
e~ quinze mil dólares, ou seja, uma diferença para menos de 

_hy.p1 milhão, trezentos e sessenta mil dólares. Discrepâncias 
semelhantes, para nienos, ou pa-ra mais, se verificam em quase 
todos os casos. 

107. De qualquer forma adotaremos S~mpr~ <?_valor 
mais elevado dentre os apontados pela CPI e pelos perítos 
oficiais. 

108. Quanto à Sro Ana Acioli os valores depositados 
teriam ascendido às cifras indicadas pela CPI: US$2,37 mi­
lhões de dólares. 
_ J09. Em relação à Brasil's Garden, ·responsável por 
obras na "Casa da Dinda", cabem considerações mais demo­
radas. 

110. Os contratos iniciaís da reforma foram firmadoS 
em abril de 1989, época em que, evidentemente, não se pode 

_ cogitar de atos de corrupção e de tráfiCo de influência que 
vieram a ser imputados ao Sr. PaUlo César quase três anos 
depois. Naquela época, mal se iniciava a campanha para a 
Presidência da República, e, no entanto, o sinal foi pago; 
diretamente, pelo Sr. Paulo C_ésar, com recursos advindos 
da campanha, a fim de que a "Casa da Dinda''-pudesse ser 
usada como residência do candidato e como pont() para encon­
tros· políticos. -

111. Quase -todas as obras e respectivos pagamentos 
ocorreram no ano de 1989 e início de -1990, antes da posse 
do Defenden_te, sem nenhum vínculo, portanto; caril aS ativi­
dades marginas irrogadas ao Sr. PaUlo-César. 

112. Em verdade, já depois da pOsse novos melhora­
mentos foram realizados e pagos. 

113. Os valores adotados, pela CP!, entretanto - US$ 
2,95 milhóes -muito longe estão de refletir a realidade do 
dispendido nas obras da "Casa da Dinda". O próprio Laudo 
Pericial já discrepa dos números da CP!, pois indica US$2,020 
n:riJhões e~ depóSitOs fias conta_s conei!!e§ Qa_ Brasil"'s G~den 
e do seu titular José Roberto Nehering Cés!l!; presumfndo · 
que tal montante teria r~lação com-a i"efortria do imóvel em 
foco. 

"É evidente que os 
recursos entregues 

ao mordomo Berto, 
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para de:spesas da 
Casa da Dinda, em 
1990, provinham 
das denominadas 

sobras de campanha" 
114. O certo, poré-m, ê qu·e não·fõram gastos nas obras, 

nem quase 3 milhões de dólares, como pretende a CPI, nem 
cerca de 2 milhões~ como registra o Laudo Oficial. 

115. Diante de númerós tão desenconttados, e cons­
ciente de que o valor das reformas jamais poderia ter-se eleva­
do àquelas cifras~ o Defend~~te mandou providenciar exames 
periciais, para esclarecer o real montante despendido. 

116. Assim, consoante demonstram as peças técnicas 
que instruem- a presente petição, verifica-se que o imóvef, 
com todas as suas melhorias, foi avali3.d0 ei:ttre hum milhão 
e cem mil dólares e hum milhão e quatrocentos mil dólares. 

117. Em relação às obras realizadas pela Brasil's Gar­
den, incluindo a reforma dos tão falados jardins, foram estima­
das, rto dia 16 de outubro corrente, em Cr$6.485.907.592,00 
(seis bilhões, quatrocentos e oitenta e cincá milhões, nove­
centos e sete mil e quinhentos e noventa e dois cruzeiros), 
equivalentes a US$911.1s-5,23 estando neste montante compu­
tado o denominado BDI no valor de 20%. 

118. Aliás, este valor bem se aproxima das informações 
prestadas pelo Dr. Cláudio Vieira, responsável pelo controle 
dos pagamentos referentes às obras, que estimou em cerca 
de hum milhão e cem mil dólares, o total pago à Brasil's 
Garden e a seu titular. 

119. Se os levantamentos efetuados pela CPI e pelos 
peritos oficiais chegaram a mC?ntante_ de depósitos, nas ·contas 
da Brasil'S Garden e de José Roberto Nehering, superior 
a dois milhões de dólares, e não a um milhãO e Cem mil 
dólares pagos pelas obras da "Casa da D-inda", essa difÚença 
diz respeito a outro tipo de relacionamento que deveria existir 
entre o Sr. Paulo César e aquela empresa. Caberá às autori­
v..,_.:._s. policiais investigar a_S v_erdadeiras causas dos d~pósitos 
feitos pda EPC e por pessoas fictícias nas contas orã exami­
nadas. Inadmissível é imputar-se, como se fez a CPI, por 
mera presunção, cerca de -dois -milhões de dólares a mais, 
no total dos pagamentos referentes às obras na ~·casa da 
Dinda ... 

120. Assim, em relaç~o a esse item, deve-se operar uma 
redação: ao invés dos US$2,95 milhões_ conjec:tm:ados pela 
CP1, pode-se admitir um máximo ·cte US$1,1 milhão. 

121. Vejamos, agora, os 871 mil çlólares mencionados 
pela C'PI como pagos à Sra. Maria Izabel Teixeira. Do exame 
dos depósitos efetuados na conta da referida senhora verifi­
ca-se que, entre os meses de abril e junho de 1990, foi deposi­
tado pela Brasil Jet e pela EJ'C_o_ eCj!livalente a US$701.388,66. 

122. _ -Tais depósitos dizem respeito ã decoração da "Casa 
da Dinda" e de outras residências, entre elas a do Sr. Paulo 
César. 

123. Tendo em vista as datas dos aportes - abril a 
junho de 1990 --,-forçoso é concluir que os pagamentos refe­
rentes à "Casa da Dinda" originaram-se dos recursos-da cam­
panha. Já os depósitos restantes, como, por exemplo, os reali­
zados em nome do "fantasma" José Carlos Bonfim, a própria 
Sr' Maria Izabel esclareceu em seu depoimento estarem rela­
cionadas "a despesas de Paulo César Farias, "pertinentes à 
decoração da casa deste empresário no Lago Sul" (fls. 844, 
do 4' vol.). 

124. Esclareça-se que, depois da posse, a· Sr• Maria Iza­
bel passou a exercer funções de secretária da esposa do Defen-

dente. Nesta fase, porém, para atender às despesas da Sr' 
Rosane, foram utilizados sempre, os suprimentos feitos pela 
S~ Ana Acioli, com fundos cuja origem já fof devidamente 
esclarecida. 

125. Analisemos, agora, os n~eros relativos à Sr.' Ro­
sane Collor de Mello. A CP! refere 43 mil dólares, enquanto 
o laudo oficial menciona cerca de 601 mil dólares, que devem 
ser reduzidos a 142 mil dólares, pois os recursos recebidos 
diretamente da S~ Ana Acioli ascendem a mais de 459 mil 
dólares. 

126. Trabalharemos com a pior hipótese: 142 mil dóla­
. res. Este montante foi representado ·por depósitos feitos, à 
exceção de um deles, nos meses de abril a junho de 1990, 
o que os desvincula das atividades ilícitas atribuídas ao Sr. 
Paulo César, que se teriam iniciado, provavelmente, depois 
daquela fase inicial de governo. 

127. Acrescente-se que o Dr. Cláudio -Vieira, esclareceU 
em seus depoimentos, e ratificou em sua carta; haver empres­
tado ao Sr. Paulo César, em final de 1989 o equivalente a 
cerca de sete quilos de ouro, do volume adquirido e confiado 
ao Sr. Najum Turner. Posterio.çrnente, segundo o Dr. Cláudio 
Vieira~ esse empréStimo foi paulatinamente-ressarcido,·e de­
positados os valores correspondentes na conta da Sr.' Rosane 
Collor, sendó que um dos aportes, pot sua indicação, foi 
feito em favor do dentista Olímpio Faissol. 

128. O ímportante,-repita-se, é que inexiste, inclusive 
em razão da época em que foi realizada a maioria dos depóSitos 
qualquer liame entre os supriinentos e a prática de atos de 
corrupção ou de tráfico de influência. 

129. Quanto à Sr' Celi Elizabeth Monteiro de Carvalho 
há, como sempre, discrepância, entre os números apurados 
pela CPI e os indicados pelo laudo pericial. A primeira alude 
a 47 mil dólares e o segundo chega a 99 mil dólares~ se expur­
gados os recursos oriundos da Sr' Ana Acioli. 

130. Entretanto, sequer esses 99 nn1 dólares refletem 
a realidade, porquanto o cheque n~ 867.498, datado de 14 
de maio- de 1992 (documento an-exo ·extraído dos arquivos 
da CP!), no valor de Cr$19. 763.312,00, de emissão de Jurandir 
C. Men.ezes, contra o Banco Rural, corresportde a 
US$7.629,15, e não a U$$73.010,85, como equivocadamente 
computado pela perícia ofiical. Assini, corrigidos os cálculos, 
chega-se ao montante de 33 mil dólares.· Sejam os 47 mil 
dólares d~ CP!, sejam os US$33 mil da PF, esses valores 
não informam a declaração do Dr. Cláudio Vieira, segundo 
a qual todos os recursos destinados à Sr' Celi Elizabeth provie­
ram da utilização de resíduos da campanha eleitoral, que ainda 
~emanesciam sob a guarda do Sr. Paulo César. __ 

131. No tocante ao mordomo Bertó José Mendes a CP! 
aponta depósitos no valor de 81 míl dólares, já o Laudo Peri­
cial, deduzido um cheque oriundo da S~ Ana Acioli, registra 
a importância de 64,7 mil dólares. Examinando-se as datas 
dos cheques constata-se que a maior parte foi resgatada no 
perfodo que sucedeu à posse, o que induz tratar-se de fundos 
da campanha, e não, portanto, de negócios escusos; posterior­
mente realizados, e atribuídos ao Sr. Paulo César. 

132. Relativamente A S~ Leda Collor de Mello, a CPI 
menciona 4 mil dólares, ao passo que os peritos oficias indicam 
fO,l niil dólares, excluídos os cheques advindos da Sr' Ana 
AC:lbli. CUida-se, mais uma vez, de depósitos efetuados nos 
pródromos do governo e ligados aos recursos da campanha. 

133. No que tange a Dário César Barros Cavalcante, 
os números da CPI são bem inferiores aos apurados pelos 
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peritos da polícia: US$17 mil, contra US$34,6 mil, abatidos 
os depósitos da Sro Ana Acioli. Consoante esclarecimentos 
prestados pelo Dr. Cláudio Vieira, todos os depósi~os feitos 
na conta do Sr. Dário César decorreram de soliCitaÇões feitas 
ao Sr. Najun Turner. Certamente em razão da promiscuídade 
que se estabelecera nas relações financeiras. Inantídas entre 
o Sr.. Paulo César e o Sr. Najun Tui'ner~-um.---depósito foi 
efetuado pelo Sr. Jorge Luiz da Conceiçâo 1 pessoa-dãs-i"elações -
do Sr. Najun Turner, outro pela EPC e, finalmente, um tercei­
ro por correntista "fantasma"- José Carlos Bonfim- cuja 
criação flutua entre o Sr. Najun e o Sr. Paulo César.· 

134. Por fim, há que mencionar o custeio da reforma 
do apartamento n" 1102, do Edifício Michelangelo, localizado 
à Rua Aristeu de Andrade, n9 40, na Cidade de Maceió. 

135. O Defendente já teve oportunidade de esclarecer 
este assunto, em pronunciamento feito atraves de rede de 
emissoras de rádio e televisão. 

136. Era o Defendente promitente cOmprador de dois 
apartamentos no mencionado edifício: o n"-1102 e o n~ 1202, 
sendo este último tipo duplex. 
. 137. Necessitando desfazer-se do apartamento n" 1202, 
incumbiu o Sr. Paulo César de intermediar a venda, tendo 
fixado o Defendente o valor que pretendia receber. 

138 .. Durante as tratativas para a alienação, o Defen­
dente constatou que o preço por lei de início estipulado ficara 
sensivelmente defasado, frente à cotação do imóvel no mer­
cado imobiliário. Diante disto, avençou com o Senhor Paulo 
César que, independentemente do valor efetivo que viesse_ 
a ser pago pelo comprador, o Defendente receberia apenas 
aquele que antes estipulara. Mas, em contrapartida, o Sr. 
Paulo César assumiria a responsabilidade pelo custeio das 
reformas que viessem a ser feitas no apartamento remanes­
cente - n" 1202 -; que necessitava atlaptações, em face 
do desmembramento que se operara. 

139. Assim, o Defendente recebeu o equivalente, na 
época, a aproximadamente US$70 mil, sendo liquidado, ain­
da, pelo adquirente, o valor do saldo devedor junto à incorpo­
radora, no montante de cerca de US$23 mil, perfazendo um 
total de US$93 miL O valor de mercado do imóvel, segundo 
informações obtidas junto à -"Habítaciõrial-Coü.Slrtições S. 
A.", seria por volta de US$240 miL · 

140. Desta forma, restou uma diferença mais do que 
suficiente para custear a futura reforma. 

141. Há de assinalar-se um novo equívoco da CPI~ ·quarr­
do estimou em US$164 mil o montante pago pela EPC, pelas 
obras realizadas no imóvel em tela. 

142. Como se verifica do exame atento das notas fiscais 
emitidas pelas diversas empreiteiras que efetuar~m ã.S rn:en:citF 
nadas reformas, o montante dispendido no apartamentO do­
Defendente foi de US$85,2 mil, e não de US$164 mil, como, 
erroneamente, consta do relatório da Comissão ~arlamentar 
de Inquérito. É que, por malícia ou engail.O,"fõ!arii-COiilpUtadás­
notas fiscais referentes a obras feitas em outros locais, notada­
mente no imóvel sito à Ladeira do OrfanàtO SãC)lJQiníó.gç,S, 
n" 80, Maceió, residência do Sr. Paulo César Cavalcante Fa­
rias, conforme demonstrado no resumo de auditoria realizada 
nos documentos fiscais destacados pela CP!. - · - · 

143. Portanto, adicionando o preço recebido pelo De­
fendente ao pago à incorporadora pelo adquirente, chega­
remos ao referido montante de US$93 mil, ao qual será acres­
cido o valor da reforma, cerca de US$85,2 mil, chegando-se 
a um total de US$178 mil, ainda bastante inferior-à avaliação 
apresentada pela "Habitacional Construções S.A.". 

144. D.e todo o exposto, podados os excessos dos núme­
ros adotados pela CPI e pelo Laudo Oficial, e r~s~.ab.elecidas 
as ciffaS reais, Chega-se à conclusão de que a soma de depósitoS 
-~pagamentos·; questionados no relatório parlamentar. é com­
portada pelo resíduo das contribuições de campanha e, sobre­
tudo pelo resultado das aplicações financeiras realiz3.das, com 
õ!rreCilrSos originários do empréstimo obtido junto à emPresa 
tirj.iguaia. 

145. Destarte, os referidos depósitos e pagamentos, ain­
da _que feítos pelas empresas do Sr. Paulo César Farias -
fato que, aliás, já acontecia desde_ a época da campanha -, 
rtãCitêm relação com as dezenas de milhões de dólares que 
aquele empresário teria arrebanhado, graças à corrupção e 
ao tráfico -de -influência que lhe são imputados. 

146. Quanto à utilização de "fantasmas" -pelos Srs. 
NajUn Tumer e Paulo César, para concretizar as liquidações 
de seus próprios débitos, trata-se de matéria que somente 
aqueles senhores podem explicar. 

147. Feitos-estes esclarecimentos, passaremos a respon­
der o questionário formulado pelo douto Procurador-Geral 
da República. 

VIII. Respostas ao Questionário da PGR 

1") (Quando se comunicou, pela última vez, direta ou 
indiretamente, com o Senhor Paulo César Cavalcante Farias?) 

-Conforme o Defendente declarou no dia 30 de junho 
do corrente ano, em pronunciamento público feito··atrã.vés 
de rede nacional de rádio e televisão-, a última vez em que 

--s-e- Comuilicou com o Sr. Paulo César Cavaldütte Farías- foi 
a cerca de dois anos da data do referido pronunciamento, 

29) (Quando esteve, pela última vez, na residência deste, 
.em Brasília?) 

-Durante a campanha e, posteriormente na fase de 
transição de governo e, também, já depois da posse, o Defen~ 
dente, com a devida concordância de seus proprietários, e 
muitas vezes--na ·ausência dos mesmos, manteve encontros 
políticos, de caráter reservado, na residêncüi. de díyer_sos a111j~ 
gos, tais como, os Srs. Luiz Estevão, Marcos Coimbra~_Eduar­
do Cardoso, Pedro Paulo Leone Ramos, Paulo Octávio e 
do Sr. Paulo César Cavalcante Farias. Em relação à derradeira 
ve-z em que esteve na casa deste último, _o Defendente~ no 
que se recorda, isto ocorreu no- segundo semestre --áO ãnO­
passado, sendo certo que lá não se encontrava o proprietário, 
com quem o Defendente não se avista desde a épOca roendo~ 
nada na resposta anterior. 

3') (Há obras custeadas pela União na "Casa daDinda", 
em virtude de exigência de segurança? Em caso positivo, qual 
ou quais?) 

- Ao que saiba o Defendente, o úníi:o serviço custeado 
pela União foi referente à iluminação do heliporto. A-respeito 
poderão ser solicitadas melhores iriformações junto ao MinlS~­
têrio da Aeronáutica, ou à Administração do Palácio do Pla­
nalto. 

4') (Como Vossa Excelência explica os depósitos de pes­
soas fictícias em Suas contas bancárais geridas pela Senhora 
Ana Maria Acioli Gomes de Melo?) 

-O Defendente nãO" p-os-sui conta bancária gerida pela 
S~ Ana Acioli. Esta senhora, na condição de secretária do 
Defendente, conforme esclarecido no curso da presente peti­
ção, era incumbida de efetuar pagamentos referentes a despe­
sas pessoais do Defendente e familiares. Assírit, mãntinha 
a referida secretária Contas correntes, que eram supridas por 
ordem do Dr. Cláudio Vieira, ná qliãlidade de administrador 
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de recursos do Dcfendente, conforme ficou bem- explícado 
em carta que instrui a presente petição. No tom:a-nte a depó­
sitos efetuados por pessoas fiCtícias, os esclarecimentos foram 
prestados, exaustivamente, no texto destas alegações. Segun­
do informações do Dr. Cláudio Vieira, os responsáveis -pela 
criação das chamadas contas "fantasmas" só poderiam ser, 
ou o Sr. Najun Turner, ou o Sr. Paulo Césai, ou ambos. 
O certo é que os depósitos por eles feitos tii:lbam_ciupla origem, 
ambas legítimas: o produto de aplicações financeiras dos valo~ 
res obtidos através de empréstimos junto à Alfa Trading, 
empresa uruguaia, valores esses confiados ao Sr. Napun Tur­
ner, em depósito; e contríbuições durante a campanha presi­
dencial, cuja guarda fora incumbida o Sr. Paulo César. 

5') (Como Vossa Excelência explica os depósitos da 
HEPC - Empresa de Participações e Construções Ltda. ", 
do Senhor Paulo César Cavalcanti Farias, em suas contas 
bancárias geridas pela Senhora Ana Maria Acioli Gomes de 
Melo?) 

-O esclarecimento foi apresentado na petição, onde 
se disse que o Sr. Paulo César era o detentor dos fundo_~ _ 
da campanha. Assim, sempre que necessáriO, ele supria de 
recursos as contas bancárias geridas pela Sr~ Ana Acioli, desde 
a época da campanha. 

6•) (Como Vossa Excelência explica os cheques de pes­
soas fictícias e da empresa EPC para a Sr• Rosane Malta 
Collor de Mello, para o Sr. Berta José Mendes, para a S~ 
Leda Collor de Mello e para a Sr.' Celi Elizabete Monteiro 
de Carvalho?) · 

-A explicação já foi dada, mas convém_ reproduzi-la 
sinteticamente. Os Srs. Najum Turner e Paulo César detinham 
recursos a ele confiados pelo Dr. Cláudio Vieira, que eram 
resgatados na medida das solicitações feitas· pel() mencionado 
Dr. Cláudio Vieira. Por razões que se ignora, oS_ S-rs. Najum 
Tumer e Paulo César, ao invés de fazerem depósitos por 
meio de cheques de sua própria emissão, utilizaram-se de 
interpostas pessoas, algumas das quais fictícias, como se veio 
a saber depois. 

7~) (Há contas bancárias em nome pessoal de Vossa Exce­
lência?) 

-Sim. As contas pessoais do Defendente são as seguin­
tes: 

a) Banco do Brasil S.A., Agência 3606-4,P:ilácloâo Pla­
nalto, conta n'~755790-6; 

b) Caixa Econômica Federal; Agência 2286-6, Palácio 
do Planalto, conta n~ 1990-2; 

c) Caixa Econômica Federal, Agência 0055, Rosa 9-a 
Fonseca -Maceió, conta n9 139.917-0 (Caderneta de Pou­
pança). 

8~>) Onde são_ depositados seus vencimentos relativos ao 
cargo de Presidente da República?) 

-Na primeira das contas enumeradas na resposta ao 
quesito anterior. 

"A serem verdadeiras 
as acusações, o Sr. 

Paulo César cometou 
tráfico de influência, 

além de outros crimes 
que traduziram uma 
repugnante traição a 
quem nele confiara." 

9~) (Como Vossa Ex~elência explica o pagamento do 
veículo Fiat Elba, placa FA-1208, em face dos documentos 
de fls. 495/497 e 503/507?) 

-A-aquisição do mencionado veículo fez-Se em-substi­
tui_ção ao anterior, da marca Chevrolet, tipo Veraneiro, que 
sofrera acidente. Desejando comprar novo carro, escolheu 
o Defendente um modelo mais simples, e menos valioso que 
o antigo. Assim, determinou ao Dr. Claúdio Vieira que pro­
movesse a compra· do automóvel, tendo o aludido senhor 
tomado, segundo esclareceu, as medidas necessárias, junto 
ao Sr. Najum Turner, para que este liberasse os recursos 
a fim de atender ao pagamento à revendedora, onde o carro 
foi adquirido. 

10~) (Por que os filhos de Vossa Excelência utilizavam 
o veículo Opala Diplomata, placa VY-2745, de propriedade 
da EPC, empresa do Senhor Paulo César CaValcanti Farias?) 

-Ao surgirem rumores de que se planejava o seqüestro 
dos filhos do Defe.ndente, sua ex-esposa Dona Celi Elizabeth, 
manteve contatos com o Dr. Cláudio Vieira, transmitindo-lhe 
suas naturais preocupações. Como O Dr. Cláudio Vieira sou­
besse que o Sr. Paulo César possuía um automóVel blindad~, 
solicitou-o por empréstimo, que fol aevolvido, posteriormen­
te. 
---- 119) (Quanto custaram as obras realizadas na "Casa da 
Dinda" pela empresa "Brasil's Garden- Paisagismo e Urba­
nismo Ltda. "?) 

-A matéria foi largamente analisada nos itens 109 a 
120 da petição, com a seguinte conclusão: "ao invés dos 
US$2,95 milhões conjecturados pela CPI, pode-se admitir um 
máximo de US$1,1 milhão'', gastos nas obras da "Casa da 
Dinda". Reitere-se que as aludidas reformas no móveis foram 
contratadas e realizadas, em grande parte, antes de o Defen­
dente tomar posse na Presidência da República. Assim, é 
de todo descabido pretender-se que as obras tenham_ sido 

· custeadas com recursos que o Sr. Paulo César teria logrado 
obter, ~eses após o início do Governo, através da prá~ica 
de corrupção e tráfico de influência. O grande equívoco da 
CPI, ao calcular os gastos em quase US$3 milhões, decorreu 
da confusão feita entre os valores efetivamente despendidos 

- com as obras na "Casa da Dinda", e o to~al dos cheques 
emitidos por outras razões, pelo Sr. Paulo César, suas empre­
sas e prepostos, reais ou fictícios. Estas razões. que são inteira­
mente alheias aos interesses do Defendente_, deverão ser eXigi­
das do Sr. Paulo César. As perícias realizadas, que instruem 
a presente petição, demonstram que o valor das obras, em 
grande parte, repita-se, pago antes da posse, pode ser orçado 
em cerca de US$900 mil, quantia bem inferior aos imaginários 
quase três milhões de dólares da CPI, ou aos absurdos nove 
milhões divulgados ror a.!_~uns_vefculos da_mídia. 

12Q) (Como e por quem foram pagas as obras referidas 
na petgmita anterior?) 

-As obras foram pagas através de providências coman­
dadas pelo Dr. Cláudio Vieira, que para tanto lançou mão 
dos recursos provenientes daS aplicaçõ~s _financeiras, larga­
mente referidas nesta petição. Relembrem-se que o montante 
despendido nas reformas da "Casa da Dinda" não ultrapassou 
a antes mencionada quantia de US$1,1 milhão. __ 

l31>) (Quando ãssinõu, como avalista, a noia PromisS-ória, 
em cópia à fi. 389?) · -

- O Dcfendente não tem condições de precisar a Gata 
exata, mas pode afirmar que assinou, como avalista, uma 
promissória no valor de cinco milhões de dólares, em meados 
do mês de abril de 1989. · 

149) (Qual o interesse de Vossa Excelência no processo , 
de privatização da Vasp?) 
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-A privatização da V ASP-Viação Aérea de São Paulo 
S.A. - foi realizada sob a responsabilidade do Estado de 
São Paulo, então dete_ntor da maioria das ações da empresa. 

O único e grande interesse do Defendente na mãtéria 
era que a privatização se concretizasse,- e.m harmonia com 
o programa de modernização, sustentado desde -a campanha 
presidencial. 

15•) (Como Vossa Excelência explica a utilização de veí­
culos automotores pela Senhora Ana Maria AcioH Gomes 
de Melo, com aluguéis pagos por empresas do Senbor Paulo 
César _Cavalcanti Farias e por pessoas fictícias?) 

-O Defendente sequer tinha conhecimento dos fatos 
objeto da indagação. Conforme foi posteriorm-en-te -informa·· 
do, tal iniciativa foi da exclusiva responsabilidade do Senhor 
Cláudio Vieira, conforme;:: _o m~smo admitiu em suas· declara­
ções às fis. 1175, do 5• volume. 

IX. Quesitos Suplementares 
a) (Como Vossa ,Excelência explica pagamentos de despe­

sas pela empresa EPC - Empresa de Participações Ltda. 
- relativas a melhoramentos de imóvel residencial, de pro­
priedade de Vossa Excelência, sito em Maceió, Estado de 
Alagoas?) 

-A devida explicação encontra-se nos itens 134 a 143 
da presente petição. Quanto a esse assunto, mais uma vez', 
devem ser eliminados os excessos da _ CP.I, _que estimou em 
US$164 mil o custo das reformas realizadas no apartamento 
de propriedade do Defendente em Maceió. Para chegar àqUele 
montante, foram, indevidamente, por equívoco_ ou malícia, 
adicionados valores de notas fiscais rê:ferei:ltes a: obras realiza­
das num imóvel, também em Maceió, de propriedade do Sr. 
Paulo César. De qualquer foJ.1lla, cçmso_ante exposto nos refe­
ridos itens 134 a 143, aos qUais nos reportamos, o custo das 
obras r~lizadas no apartamento 1).~ 1.102, do edifício Miche­
langelo, em Maceió, integrou-se no preço do dúplex n'? 1.202, 
que foi vendido pelo Defendente, com intermediação do Sr. 
Paulo César. 

b) (Como Vossa Excelência explica o fató de,que despesas 
de sua residência eram custeadas por dinheiro oriundo_ de 
pessoas fictícias e de empresas de Paulo César Cavalcante 
Farias?) 

-Os esclarecimentos já foram prestados no texto da 
presente petição, e nas respostas às púguntas 'anteriores. 

c) (Como Vossa Excelência explica o fato de qve o trata­
mento dentário da Senhora Rosane Malta Colloi' de Mello 
tenha sido pago ao Doutor Olympio Faissol Pinto_ ·ãtravés 
de cheque emitido por pessoa fictícia?) · -

- Na carta enviadij.pelo Dr. Cláudio Vieira, anexa à 
presente petição, aquele se-õbor, que era incumbido de admi­
nistrar os recursos_ financeiros pé'S·soais do Defendente, ao 
receber solicitação para fazer o pagamento ao Dr. Olyrnpio 
Faissol Pinto, tomou_ as providências que enterideu cabíveis, 
para liquidar a obrigação, através do resgate dos valores que 
confiara a terceiros. A matéria foi abordada no item 127 da 
petição. 

X. Considerações Finais 
14,8. Do exposto, conclui-se que o DeJendeJitc~}õi de-sJ)O­

jado, temporariamente, das funções de Presidente da -Repú~ 
blica, sem que tenha praticado qualquer ato de improbid;j.d<i, 
porquanto _não se beneficiou de qualquer vantagem indevitla, 
arrancada dos cofres públicos, nem foi ponivente, e Inwtp 
menos se aproveitou d_a atuação ilícita atribuída ao Sr. P'!,11_lo 
César Cavalcante Farias, cuja apuração foi determinada por 
ato de ofício da Presidência da República. 

149. A defesa ora apresentada foi possível graças ao aces­
-so, somente agora permitido, às provas coligidas na CPI e 
no Inquérito Policial remetido a es_se Egrégio Supremo Tribu­
nal. 

150. Da aná)ise desapaixonada dos elementos probató­
rios,-verifica-se absoluta ausência de vínculo entre os depósitos 
e pagamentos questionados pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito e as dezenas de milhões de dólares que tramitaram 
pelas contas bancárias do Sr. Paulo Cé~ar, de suas empresas 
-e-dos co_rxentista$ fictícios, cuja manipulação é a ele imputada. 

151. Em verdade, durante alguns anos o Defendente con­
fiou na honradez e lealdade daquele que foi depositário dos 
recursos arrecadados durante a campanha presidencial. Junto 
ao Sr. Paulo César:, desde o lançamento da candidatura do 
Defendente~ eram solicitados suprimentos para fazet face às 

_ ~espesas que iam surgindo. Assim, não há porque se levantar 
ceteUniã em tOmo de depósitos promovidos pelo Sr. Paulo 
César e suas_ empresas, na conta bancária da sr~ Ana Acioli, 
que era a pessoa incumbida de efetuar os pagamentos. 

152. O vínculo que se pretendeu estabelecer, entre tais 
suprimentos e os ulteriores atos de improbidade irrogados 
ao S"r. Paulo César, não resiste ao çonfronto com uma indiscu­
tível realidade -os depósitos já eram feitos durante a campa­
nha, a transição e os primeiros meses de govemo, períodos 

_e!!!- _que, a toda evidência, ainda não se poderia cogitar de 
coirupÇão e de tráfico de influência:. 

153. Diante desta irrespondível constatação, é imperioso 
concluir que·outras eram as fontes dos suprimentos: as contri­
buições da campanha e as aplicações_ financeiras, resultantes 
do empréstimo pactuado junt_o à _empr~sa uruguaia. 

154. Aliás, em relação ao montante de depósitOs e paga­
mentos efetuados, depois de 15 de_matÇo de 1990, os valÕres 
oriundos da linha de crédito obtido junto à Alfa Trading se­
riam, por si só, suficiente~- pata satisfazê-lo, como já devida­
mente_ demonstrado no jWrpo desta petição._ 

~55-. Poi -Outro lado, no Í5)cante às vantagens que o Sr. 
Paulo César teria logr~do., numa atividade de iD_termediaç(jo -
entre particulares e servidores públicos, não há cómo envol­
ver·~~-~ pes~oa do Defendente em tais expedientes e tratativas 
escusas. 

156. Em marcante pronunciamento, divulgado por todos 
os meios de comunicação .em 27 de outubro de 1990, o Defen­
dente proclamou, alto e bom som, io verbis: 

~·Desautorizo parentes, conhecidos e amigos a interferir 
· em-negócios·do Govemo;·o fato de ser parente do Presidente, 

conhecido do Presidente, amigó do Presidente nâo dá direito 
a eSsa pessoa- ou a essas pessoas de terem um salvo-conduto; 

- eles não têm delegação do presidente para agir em seu nome." 
157. Mas, se a partir da mencionada manifestação presi­

dencial, houve empresas_Voltadas, exclusivamente, para seus 
mesquinhos interesses privados, que mantiveram entendimen­
tos escusos com. o Sr .. Paulo César_ Cavalcante Farias, não 
tinham elas mais o direito: de supor que este senhor' ou quem 
quer que seja, estivesse agindo em nome do Presidente. 
_ 158. Dentre as pessoas que teriam cedido às solicitaÇões 

. espúrias, muitas delas desfrutam de notável prestígio público, 
pela honradez de cOnduta que procuram ostentar. Se ao invés 
de propiciar as dádivas indevidas, tivessem elas, com sua pro-. 
patada autoridade moral, procurado o Presidente da Repú­
blica para dep.u~ciar-lhe as propostas indecorosas que haviam 
recebido, desde -logo o Chefe do .. Governo determinaria as 

; a~equadas e enérgicas providências, que veio a .tomar: tempos 
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depois, tão logo lhe chegaram notícias sobre a conduta dq pesas ao.estritamente necessáriO ao cumprimento-das obriga-
Sr. Paulo César. - - - ções sociais de cada in~titulção. Nenhuma denúncia de irregu-

159. Enfatize-se que não constitui novidade~ no ordena- laridade ficou sem investigação administrativa profunda no 
mento jurídico penal moderno a prática do chamado lobismo, Ministério dos Transportes e Comunicações-enquanto· o Serra-
em que o agente, para obter vantagens, faz uso indevido de dor Affonso Camargo foi Ministro. Foram, em conseqüéncia 
prestígio, porventura desfrutado, junto à autoridade pública, de denúncias recebidas, canceladas licitações para a edição 
sem que esta tenha sequer ciéncia do fato. - _ -de listas telefônicas do Rio de _Janeiro·, bem assüp. pa_ra a 

160. A recente Lei Orgânica, de 22 de março -de 1991, exploração da telefonia celular em diversos Estados da Fede-
que efetuou reformas no Código Penal Espanhol, definiu Um ração. 
novo crime, intitulado "TráficO de Influência", para punir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero finalizar_este breve 
exatamente, as pessoas que: ôbtêm benefícios econômicos; pronunciamento para também deixar registrado quão positiva 
através de influências exercidã junto a um funcionário público, foi a convivência neste Senado cum 6 ilustre Senador Enéas 
prevalecendo-se de sua relação pessoal com este, ou com outra Farias (PST), que soube cumprir tão bem a difícil e honrosa 
autoridade (art. 404, bis b, do Código Penal Espanhol). missão de substituir o nobre Senador Affonso ·camar&o- àu-

161. A serem verdadeiras as acusações feitas ~o S!:_. f_aulo rãnte o período em que esteve_ no __ Ministério dÇJ Presidente 
César, cuja apuração o Defendente determinou, ao õtdenar Collor. 
a abertura de inquérito policial, exataménte fOi este o crime Sr. Presidente, Srs. Senadores, aproveitá a ocasião para 
por ele praticado, além de outros, que traduziram uma con- registrar aqui, no Senado Federal, com grande satisfação, 
duta de repugnante traição a quenrnele confiara. correspondência a mim endereçada, enviada lá do meu Esta-

162. Amargando o cumprimento de uma pena anteciPada do, Rondônia, pelo ilustre Deputado Estadual Eurípedes Mi-
e injusta, mas corn:·a consdência tranqüila peloS atos pratica~ -randa (PDT). 
dos, até o momento, no exercício do elevado cargo de Presi- Através de um fax, o nobre Deputado de Rondônia en­
dente da República, eleito pelo direto sufrágio popular, -espera ---- viou, para mim, cumprimentos "pelo grande desempenho de~ 
o Defendente haver prestado os devidos esclarecimentos, ·e monstrado em defesa dos tíquetes-refeição para os serVidores 
aguarda que, a final, lhe seja feita Justiça --p.p. Antonio públicos do quadro federal". 
Evaristo de Moraes Filho, adv. Insc. 8.410, OAB-RJ- p.p. _Embora tenha de fato me empenhado ba~tante nessa luta 
José Guilherme Villela, adv. Insc. 201, OAB-DF. a favor da implantação dos tíquetes-refeição para -os seividores 

públicos do meu Estado e de todo Brasil, quem deve ser 
O SR. PRESIDENTE (Natmr Junior)- Concedo a pala- parabenizado pela concessão do benefício alimentação são 

vra ao nobre Senador Odacir Soares. os Srs. Deputados e Senadores, que aprovaram em 11 de 
O SR- ODACIR SOARES (PFL- RO. Prommcia o se- setembro deste ano o projeto de lei, de autoria do Poder 

guintediscurso.)-Sr. Presidente,s~sesrs.Senadoi'es,queio Executivo, enviado para o Legislativo pelo então Presidente 
registrar aqui, a este Plenário, que recebi, com grande sati~fa- .. da República Fernando Collor de Mello, criando esse bene-
ção, um breve mas significativo relatório das atividades desen:- _ficio. . 
volvidas pelo Ministério dos Transportes e das ComUnicações, Por ep.tender que a concessão de tíquetes-refeição era 
durante a gestão do nosso querido, competente e ilustre Sena- uma medida justa, fiz várias gestões a favot desta tese junto 
dor Affonso Camargo (PTB - PR). ao então Ministro do Trabalho, João Mellão Neto. No dia 

Tenho certeza de que a volta do JI.Obre Senador Affonso _ 20 de julho deste ano enviei ofício ao Ministro do Trabalho, 
CamargO ao Senado Fedei-al também é motivo de alegria para reforçando a defesa da reivindicação dos servidores públicos. 
todos os membros desta Casa. Em sua passagem pelo Minis- Recebi do Ministro Mellão e do próprio Presidente Fer-
tério dos Transportes e Comunicações - de 12 de abril a naodo Collor toda a atenção e consideraÇão no encaminha-
30 de setembro de 1992 -, o nobre representante do Estado mento da :_questão. Em resposta ao meU ofício o Ministro 
do Paraná demonstrou, mais uma vez, honrando as elevadas garantiu, na époCa, que o Presidente Collor sancionaria ime-
tradições deste Senado Federal, ser um homem público dos diatamente o projeto de lei, tão logo este viesse do Legislativo 
mais capacitados e preparados para exercer postós impor- para análise do Chefe do Executivo. -Assim, no dia 27 de 
tantes da administração pública deste País. setembro, o Presidente Collor sancio~ou a Lei n9 8.460, a 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os princípios que nortea~ lei do tíquete~refeição. 
raro a passagem do Senador Affonso Camargo pelo Ministério Sr. Presidente, Srs. Senadores, ~gtfra··que õ tíquete-re~ 
dos Transportes e ComunicaçõeS-durante o Governo do Presi- feição é lei federal, anuncio que dedicarei parte significativa 
dente Fernando Collor honram não apenas este Senado da das mJnhas horas de trabalpo parlamentar para ver aprovado, 
República, mas toda a classe política do nosso País. Cit3rei na Lei Orçamentária da União para 1993, recursos, objeti-
aqui, para que fique registrado perante a História do nosso vaodo exatamente viabilizar concrétamente o tíquete-alimen-
País, quais foram, basicamente, as diretrizes imprimidas pelo tação dos servidores. 
ilustre Senador do Parâná enquanto c:omandou essa Pasta. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Peide cada servidor do Ministério um guardião dos recur-
SQS públicos; priorizou o aumento da eficiência dos órgãos O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) -Concedo a pâla-
vinculados ao Ministério;· enfatizou a necessidade de condução vra ao nobre Senador Moisés Abrão. 
dos assuntos da administração publica de forma unpessoal; O SR- MOISÉS ABRÃO (PMDB - RO, Pronuncia o 
defendeu a. privatização dosservi~._públicos, assegurando, seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
aos_seus uSuários, continuidade. e -melhoria destes serViços. a ambição de póder alimenta-~>e por formas diversas. Uma 
. Na gestão do Senador Affonso CamargO, a Pasta que delas, sem dúvida das principttis, é induzir a erro parte dos 

es_tava sob o seu comando criou Comissão destinada a acompa- meios de comuhlcãção, ao fo111ecer-lhes info~açóes incor-
nhar gastos com publicidade e propaganda, limitando as des- ... retas ou distorcidas que, acol~das sem maiores cuidados pelos 
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menos avisados, são repassadas ao público sém_ a _fidelidade 
desejada. Deste modo, deixam·se manipular pelo poder eco~ 
nômico - perito masCarador de suas verdadeicas intenções 
-e contribuem, conscientemente ou não, para denegrir, in­
justamente, imagens de homens que alçaram cargo público 
sem a interferência direta das. oligarquias dominantes. 

Carlos Chagas, em recente e irrepreensível artigo publi­
cado na sua coluna_semanal da revistª ~;mch~t~, .. i_I)Qtulado 
"O clubinho não gostou", dá bem a dimensão do que estaVa 

ocorrendo naquele momento e que, infelizmente, continua 
a ocorrer ainda agora. 

São daquele brilhante jornalista estas lúcid~s palayras: 

"Como não saiu deles o sut:;essor de Mªrcílio Mar­
ques Moreira, estão indignados. Dão veredicto e sen­
tença condenatória antes de_ o nov.o Gov''ernÇ) ter, C9me­
çado a operar, mobilizando o vasto aparato publicitário 
que dominam. A tática é ridicularizar quem terftâ falar 
pela maioria e pode, se tiver bondade, inteligência e 
humildade, começar a desmontar o grande cartório de 
seus privilégios. Com Collor, questionaV:aln ·o varejo, 
mas locupletavam-se no atacado. Com lta.J;Ilar sentem 
o risco de perder o controle do processo." 

E no parágrafo final das suas considerações, que mere­
ciam ser lidas na íntegra desta tribuna se o tempo assim o 
pernlitisse, conclui: 

"O Ministério Itamar está desagradando ao País? 
Está frustrando a massa? Desiludindo c~t~go_~~~s .. ~ re­
giões infindáveis? Nada disso. Acaba, apenas, de con­
trariar o clubinho retrOgrãdo e insensível de uma aristo­
cracia em decomposição acelerada. Seria pleonasmo 
acusá-la de burra, mas não dá para poupar adjetivos. 
E, .~e não for desta vez, será da próxima. Ou da ou­
tra ... 

O raciocínio é corretíssimo. E serve, também, em relação 
às escolh.as de Paulo Haddad, de Murilo Hingel, de Alexandre 
Costa, de todos, enfim, que não foram abençoados a priori 
pela elite financeira do Sudeste e do Sul do País. 

A bola da vez parece ser, agora, o eminente Deputado 
Lázaro Barbosa. Afinal quem mandou ser ele do Centro­
Oeste, originário de família pobre e ter optado pela lavoura, 
quando poderia ter percorrido o caminho da criação de búfa­
los, atividade muito mais refinada, muito- mais lucrativa e 
que lhe permitiria catiVar a nifdià Com lautos churrascos ofere­
cidos com freqüência digna da opulência deste PaíS? 

Que importa o seu glorióso pasi3do parlamentar, e disso 
muitos daqui poderiam dar o seu testemunho, quand.o, na 

· bancada do MDB e sob a liderança do então Senador Pa"ulo 
. Brossard- hoje honrando a nossa Suprema Corte de Justiça 

-.--enfrentou com altivez e destemor Q longo período de 
autoritarismo que, qual rolo compressor, esmagava ·a todos 
os que tinham a ousadia da oposição? 

Parece também desimportante lembrar a sua recente 
atuação, ao lado do já saudoso Dr. Ulysses Guimarã~~~-P-Q 
memorável processo de impedimento do Presidente da Repú­
blica, que deslumbrou os estrangeiros pelo nosso exeinplo 
de superar a crise através do exercício ... ·dos preceitos demo­
cráticos. 

Nã~ ,. para o "clubinho'' mais vale inventar que este goiano 
Self Ma:de Man passou, um dia, por dificuldades financeiras 
que impediram, temporariamente, saldasse suas dívidas junto 
!J.O Banco do Brasil. Preferem eles ignorar que esses débitos 

tenh~m sido jntegralmente quitados, sendo que, na parte refe­
rente. ao investimento, até com antecipação do prazo. Importa 
menos lembrar que es~as dificuldades, se houveram, terão 
sidó comuns a· todos os_que tiveram a coragem de plantar 
neste País que tem primado em penalizar o produtor rural. 
Não. Tenta~se çrucifi.Cá-Io, e iSso só pode atribuir-se a inte­
resses inconfessáveis, por ter enfrentado o desafio que só 
os corajosos enfrentam diante de conjuntura tão desfavorável. 

-Da-mesma forma quando o aCusani, repetindo uma in verdade 
usãâa na Vitoriosa-campanha eleitoral do Governo que _acaba_ 
de ser afastado, de ter contribuído, já que exercia na época 

__ o ~rg(j de Secretário-Geral do Ministerío _que hoje- ocupa, 
para a perda de milhãres de tOneladas de grãos annazenados 
-ãcétraberto n.a região do centro-oeste? 

_:·_:oesinformação ou má-fé? Muitas vezes esses ingredientes 
se--completam numa obra macabra de destruição arquitetãda 
contra alguém. Num palanque eleitoral, embora não ético, 
pode-se até compreender, mesmo sem aceitar, a irreSpoilsa~ 
bilidade de uma aleivosia tão grande. 

---Sabe, porém, este Plenário, sabem todos os que lidam -
com a área agrícola, ser de total responsabilidade do armaze­
nador, seja a céu aberto ou em recinto fechado, a manutenção. 
em condições satisfatórias do produto estocado. Assim, só 
a demagogia em certo instante, ou a má-fé em: Outro, poderiam 
endossar a falsa afirmativa de ter restado incalculável prejuízo 
ao erário público. Registre-se, por íssó, a bem da verdade 
e para que justiça se_ faça, que nenhum prejuízo sofreu o 
Governo naquele episódio~ dado que as indenizações devidas 
pelos responsáveis foram todas cobradas e ip.tegtalmente rece~ 
bidas. 

-,-- Da outra_acusaçâo, muito mais-do que as minhas palavras, 
fala o documento que tenho em mãos e que leio para conheci­
me_nto do :PleJlário e da":N3.çãº-_: __ 

"Ilm9 Sr. 
Lázaro Ferreira Barbosa 
Nesta 
Prezado Senhor, 
Atendendo a sua solicita-ção, venho esclarecer que, 

cons_oante informações de nossa Agência de !porá 
(GO), V. S• figurou, no ano de 1987, como mutuário 
de operações de financiamento para desmate de 580ha 
de cerrado e custeio de 530ha de arroz ele sequeiro, 
as quais fórain contratadas deiltro das linhas normais. 
de crédito para as finalidades. 

Cumpre-me aduzir que tais operações foram con­
duzidas e liquidadas dentro da normalidade, sendo que 
a relativa ao investimento foi liquidada antecipadamen­
te . 

Por fim, as informações obtidas registram que 
atualmente não há operações de crédito "em ser" de 
sua responsabtlidade. . . 

Atenciosamente -Luiz Antônio Fayf:t, PreSidente 
interino. 

Tão completo e cabal esclarecinleri.to -dispensa maiores­
considerações. 

Sr. Presidente, s~ e Srs. Senadores, na Posição de julga­
dor na finalização de um processo inevitável e necessário, 
mas nem por isso mênos traumatizante para a vida institucional 
brasileira, qual seja o do impedimento do_Presidente afastá"do 
Fernando Collor, não quero adentrar-me em pré~julgamento 
ou juízos que comprometeriam, irremediavelmente, a isenção 
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e a serenidade esperadas do Senado por toda a sociedade 
brasileira. - ~ 

Não posso, entretanto, mesmo arriscando-me à incom­
preensão de análises apressadas, tentando impingir-me com­
parações que não pretendo, entre o Governo que saiu e O 
que entrou, deixar de manifestar desta tribuna minhas apreen­
sões quanto ao clima de inquisição que certa parte -aa imprensa 
está tentando gerar em relação ao Ministério- de Itamar Fran­
co. 

E f3.ço aqui uma pergUnta que parece--me de total perti- -­
nência: a quem aproveitará o descrédito do Governo Itamar 
junto ao povo? Este povo ·que saiu às ruas, cansado de um 
tempo sem cores, de repetidas decepções, de demasiado sofri­
mento, mas carregado de renovada esperança? Está claro que 
o -desmantelamento do Governo _recém cOnStituído, corres~ 
ponderá, sem sombra de qualquer dúvida, a uma irremediável 
desintegração da nossa estrutura política e, via de conSeqüên­
cia, do nosso arcabouço econômico e social. Repito a pergun-
ta: a quem interessa? - -

O tempo é de espera e não de críticas aÇodadas. Estamos 
diante de novo cenário e há que se dar tempo ao tempo 
para que esse tipo de manifestações do mundo_ social possam 
trazer em seu bojo juízos de valor mais próximos ·da justiça 
e da verdade. _ 

Nesse contexto é fundamental que a imprensa, de rele­
vante e incontestável papel na consolidação dos postulados 
republicanos e democráticos, se imp-onha a narração dos fatos 
sem discriminações regionais e contribua, de maneira decisiva, 
para o estabelecimento da paz na sociedade. 

Para isto é essencial que posterguemos sentenças e crie­
mos espaço de tempo para análises mais lúcidas, livres da 
intransigência e do radicalismo. Por ora, nem o castigo do 
infernO- e nem o perdão do céu. Apenas o limpo da esperã.nça, 
do otimismo, da credibilidade e da união em todos em torno 
de um programa de reconstrução do Brasil, além e acima 
das injustificáveis guerras regiOri.ais que interesses paitiCü.lares 
feridos insiStem. em fabricar. 

Itamar Franco e seu Ministério ptecisáril âe paz p:)ra 
trabalhar. O dever de todos os segmentos sociais é proporéio­
nar-lhe, neste momento, condições para que isso aconteça. 
Raciocinemos em as paixões e os i:ntetesses inenores que ames­
quinham e atrapalham os objetivos maiores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco- Almir Gabriel- Aureo Mello -Hen­
rique Almeida- Hydekel Freitas- João Rocha-, Josaphat 
Marinho -José Paulo Bisol -José Sarney- Jutahy Maga­
lhães - J uvêncio Dias - Lavoisier Maia - Magno Bacelar 
-Márcio Lacerda - Meira Filho -Moisés Abrão -Nelson 
Carneiro -Odacir Soares- Pedro Teixeira --Ronan Tito 
-Valmir Campelo 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Esgotou-se hoje 
o prazo previsto no art. 91. § 39 do Regimento-Interno, sem 
que tenha sido interposto recurso, no sentido de inclusão em 
Ordem do Dia. das seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado ri9 57, de 1992, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro;--que--fixa jornada de trabalho 
semanal à categoria profissióúal de Farmacêutico no Serviço 
Público; -

-Projeto de Lei do Senado n• 42, de 1992,deautoria 
do Senador Pedro Simon, que dispõe sobre despesas de caráter 
sigiloso. 

I 

As matérias foram aprovadas em apreciação conclusiva 
pela Comissão de Constituição~ Justiça e Cidadania. 

Os proje_tos vão à Câmara dos Deputados. 

São os seguintes os textos finais aprovadoS peta_ 
Comissão: 

TEXTO FINAL APROVADO PELA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 57, DE 1992 

Fixa jornada de' trabalho semanal à categoria pro­
fissional de Farmacêutico no Serviço Público. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É estabelecidas jornada de trabalho de trinta 

horas semanais à céitegoria profissional de Farmacêutico, do 
Grupo Outras Atividades de Nível Superior, a que se refere 
a Lei n• 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação.~ ~ -

Art. 39 Revogam-se as disposições em- COntrário. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 42, DE 1992 

Dispõe sobre despesas de caráter sigiloso. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 As despesas de caráter sigiloso somente pode­

rão ser realiza9as pelos órgãos ou entídades_cujas normas 
de criação estabeleçam competência para desenvolver ativida­
des consideradas sigilosas relativas à segurança da sociedade, 
do Estado e do País. 

Art. 29 A lei orçamentária anual destinará dotação es­
pecífica parã a realização de despesas de caráter sigiloso pelos 
6igãos e entidades mencionadas no artigo anterior. 

Parágrafo úniCo': A dotação específica mencionad-a nes­
te artigo deverá ser considerada no projeto de lei orçamentária 
anual, de forma a propiciar à Comissão Mista Permanente 
do Congresso Nacional, a que se refere o art. 166, § 1'', da 
Consfifulção Federal, condições de examinar e erriitir parecer, 
também em caráter sigiloso, quanto à pertinência da desti­
nação dos créditos previstos. 

Art. 3Q Os atos concernentes àS despesas realizadas à 
conta de dotação de caráter sigiloso se:rão, nesse me~n1:o cará­
ter, julgados pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 49 O Tribunal de Contas da União comunicará, 
em caráter reservado, ao Congresso Nacional, sobre as despe­
sas d~ carát~r sigiloso realizadas pelos órgãos e entidades 
referidos no art. 19 -

Art. 5" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~ Revogam-~e as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior)- Na presente ses­
são terminou o prazo para apresentação de emendas às seguin­
tes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 41, de 1992 (n' 2.622/92, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que altera a composição e a organi~a.Çãó -interna 
do Tribunal RegiOnal do Trabalho da 1" Região, com sede 
no Rio de Janeiro, e dá outras providências; e 

-Projeto de Lei da Câmara n• 48, de 1992 (n' 2.630192), · 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que altera a composição e a organização -iriterna 
do Tribunal Regional do Trabalho da 3• Região, com sede 
em Belo Hqrizonte - MG, e_ dti 9utras providências. 
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A cada Projeto foi ofefecida uma einenda. 
As matérias voltam à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania para exame das emendas. 

São as seguintes as emendas apresentadas: 

EMENDA OFERECIDA AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 41, DE 1992 
(N• 2.622/92, na Casa de origem) 

Que altera a composição interna do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 1~ região com sede no Rio de Janei­
ro-RJ, e dá outras providências, nos termos do art. 
235, 11, d, do Regimento Interno. 

suprimir Õ § 29 do art. 6A' passando Ú § 1 ~a ser d_enominado 
"Parágrafo único", e alterar o Anexo I para o seguinte teor: 

Grupo 

ANEXO! 

LEI N" , DE DE 1992 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABAIJiO 
DA 1• REGIÃO 

QUADRO PERMANENIE DE PESSOAL 
DA SECRETARIA 

CARGOS EM COMISSÃO 

Dcnominaçfto COdlgo Código 

Dircç!lo e As- Assessor de 
Juiz 26 (vinte e seis) TRT-1•-DAS 

sessorameoto Diretor de 1025 
superiores Secretaria 04 (quatro) TRT-1"-DAS 

1015 

Justificação 

O Tribunal Superior do Trabalho, no uso _de suas_ prerro­
gativas constitucionais·, encarrilnhou ao Congresso_ Nacional 
o Projeto de Lei que: apóS seí ãpróVado" pela Câmara, no 
Senado recebeu o n"' PLC 41/92, -alterando a composiÇão e 
a organização do Tribunal Regional do Trabalho da 1~ Região, 
com sede no Estado do Rio de Janeiro. 

Juntamente com este PrOjeto de Lei, aquela Corte SuP'e­
rior encaminhou outros oito, versando exatamente a n:resma 
matéria, sendo que três deles. relativos às Segunda, Décima 
e Décima Quinta Regiões já foram aprovados, também, pelo 
Senado e remetidos à Presidência da República para a respec­
tiva sanção presidencial. 

No último dia 20 do corrente mês, o Diári9 _Ç)ficial d_a 
União publicou a Lei n~ 8.473~ de 19 de outubro de_l992, 
que H Altera a composição e a organização interna do Tnbunal 
Regional do Trabalho da 15~ Região, com sede em Campi­
nas-SP, e dá outras providências", tendo merecido a sanção 
integral de Sua Excelência o Vice-Presidente da República 
no exercício do cargo de Presidente da República. 

No dia seguinte, entr~tanto, o Diário Ofi_cial d~ União 
publicou a Lei n• 8A74, de 20 de outubro de 1992, que '"Altera 
a composição e a organização interna do Tnõunal _Regional. 
do Trabalho da 10~ Região, com sede em Brasília-DF, e dá 
outras providências", desta feita, com v:eto presidencial ao 

seu art. 6ÇI. o que foi motivo de grande surpresa por parte 
daquela Corte, de vez que se trata de dispositivo legal de 
idêntica redação àquela contida no art. 6~ da Lei n'~ 8.473/92, 
integralmente sancionada na véspera, como já dito. 

Atendendo a consulta do Tribunal Superior do Trabalho, 
a Consultoria Jurídica da Presidência da República, encarre­
gada do exame prévio dos projetos submetidos à sanção presi­
dencial, assegurou ser a nova orientação técnica daquele órgão 
no sentido de que a classificação dos níveis dos cargos DAS 
seja determinada no próprio texto legal, e não remetida â 
deliberação do Tribunal Pleno da Corte Regional ou ~e seu 
Órgão Especial, como consta do texto do referido art. 6~ 

A técnica legislativa utilizada pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, quando da elaboração dos Projetos de Lei de sua 
iniciativa, é a: mesma qUe tradicionalmente vem ·sendo obse~:­
Vada: pelo-s demáis órgãos· da Administração Pública nos três 
poderes, como se pode comprovar pelo texto da Lei nÇI 
8.468/92, que "Cria cargos do Grupo de Direção e Assessora­
mento Supeiíói""es DAS-100, na Secretaria_ do Tribunal Supe­
rior Eleitoral", Diário Oficial da União de P de outubro de 
1992, e inúmeras õutras leis, todas editadas após a promul­
gação da nova Carta CoristituciOnal. 

Sem entrar no mérito das razões que fundamentam o 
vet_o ao art._ 6~ da Lei n~ 8_.474/92, masatenden_dQ às urgentes 
necessidades da Justiça do Trabalho, a presente Emenda busca 
adaptar o texto do PLC n9 41/92 às novas exigêndas técnicas 
manifestadas pela Consultoria Jurídica da Presidência daRe­
pública, sem contudo trazer qualquer prejuízo de conteúdo 
ou de objeto ao referido Projeto Qe L~i. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1992 ... ___:_:_ se"fíãdor 
Nabor Júnior. 

EMENDA OFERECIDA AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 48 DE 1992 
(N• 2.630/92, na Casa de origem) 

Que altera a composição e a organização do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 3~ Região, com sede em 
Belo Horiumte-MG, e dá outras providências, nos ter­
mos do art. 235, 11, d, do Regimento Interno. 

Suprimir o§ 2"'do art. 6°, passandO o§ 19 a ser denominado 
··Parágrafo único", e alterar o Anexo I para o seguinte teor: 

Grupo 

ANEXól 

LEI N' , DE DE 1992 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABAUiO 
DA 1"REGIÃO 

QUADRO PERMANENIE DE PESSOAL 
DA SECRETARIA 

CARGOS EM COMISSÃO 
. 

Denominaçao Ntlmero Código 

Direç!lo e As- Assessor de 
26 (vinte e seis) TRT't•-DAS Juiz 

sessoramento Diretor de 1025 
superiores Secretaria 04 (quatro) TRT-1•-DAS 

1015 
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Justificação 

O Tribunal Superior d_o_T_rab_alh_o, no U!>O de suas prerro~ 
gativas constitucionais, encaminhou ao Congresso Nacional 
o Projeto de Lei que, após ser aprovado pela Câmara, no 
Senado recebeu _o n~ PLC 48/92, alterando a composição e 
a organização do Tribunal Regional do Trabalho da 3• Região, 
com sede no Estado de Minas Gerais. ___ _ 

Tontamente com este Projeto de Lei, o EgrégiO Tribunal 
Supe ·ior do Trabalho encaminhou outros oito, versando a 
mesma matéria, sendo que três deles, relativos à Segunda, 
Décima e Décima Quinta.R,egiôes, já foram aprovados, tam­
bém, pelo Senado e remetidc'l à Presidência da República 
para a respectiva sanção presic ~ncial. 

No último dia 20 do correo ;e mês, foi publicado no Diário 
Oficial da União a Lei no 8.473, de 19 de outubro. de 1992, 
que '"Altera a composição e a organização interna do Tribunal 
Regional do Trabalho da 15~ Região, com_ ~~d~ em Campi-_ 
nas-SP, e dá outras providências", tendo merecido a sanção 
integral de Sua Excelência o Vice-Presidente da .República 
no exercício do cargo de Presidente da República. 

Contudo, no dia seguinte, 21 de outubro de 1992, foi 
publicada no Diário Oficial da União a Lei n' 8.474, de 20 
de outubro de 1992, que ''Altera a composição e organização 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da 10~ Região, 
com sede em Brasília-DF, e d_á outras providências", desta 
feita, com veto presidencial ao seu art. 6", o. que foi motivo 
de grande surpresa por parte daquela Corte Superior, de vez 
que trata-se de dispositivo _legal de idêntica redaç_ão àquela­
contida no art. 6" da Lei nn_8.473/92, integralmente sancionada 
na véspera, como já dito. 

Em consulta do Tribun->1 Superior-do Trabalho, a Consul­
toria Jurídica da _Pre~:..it:_ncia da República, _encarregada do 
exame prévio dos p.ojcto-:; submeí;idos à sanção presidencial, 
assegurou ser a ~ova od~n_tação tLcp.ica no sentido de que 
a classificação oos_uívcis_dos cargos DAS tem_ de ser determi­
nada no próprr,) textl..l leg.al e não remetida à deliberação 
do Tribunal Plt..·1o da Corte Regional ou de seu órgão Especial, 
como consta do texto tio referido art. 6~ 

A técnica legislativa utiliz~da pdo Tribunal Superior do 
Trabalho, quando da elaboração dos Projetos de Lei de sua 
iniciativa, é a mesma que tradicionalmente vem sendo obser­
vada pelos demais órgãos da Admi_niStra~_âo Pública nos tr_ês 
Poderes,__ como se pode_comprovar pelos textos das Leis no:-s 
8.468/92, que "Cria cargos do Grupo de Direção e Assessora­
mento SuperiOre-s-DAS-100, na Secretaria do Tribunal Supe­
rior Eleitoral", e inúmeras· outras, todas editadas após a pro­
mulgaç:~o d::o nova Carta Cõnstituciõnal. 

Sem entrar no mérito das razões qUe fundamentam o 
veto ao art~ 61 da Lei I;;."<~ .:!74/92, mas atendendo às urgentes 
necessidades da Justiça do Trabalho. apresento Emenda que 
adapta o PLC n~- 48/92 às nQvas ·exigências técn.i~D.~ manifes­
tadas pela ilustre Consultoria Jurídica da Pre~~-i~ncia da key .. 
blica, sem trazer qualquer prejuízo de conteúdo Oll de objeto 
ao referido Projeto de Lei. 

Sala das sessõe_s, 26 de outubro de_ 1992~_ ~ Senador 
Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Não há mais 
oradores inSl:ritos. . _ _ 

Nada mais havendo a ~tratar, a Presidência· vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordináda de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Di.ã nos termos do art. 64, § 
2", da Constituição Fede_r-ªJ, cgmbinado com Ó ai-t. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único-, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet- Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão-sonora~ em onda 
média, na cidade de Teresina, Estado do Piauí, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Bello Parga. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29, do Regimento Interno, combinado com o art. 375, inCiSO 
VIII, do Regimento Interno:) -

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de São Pedro, Estado 
de São P_aulo, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETQLEG!SLA TIVO 

N' 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2~. da Constituição, combinado com o art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno.) 

__ Yot_a_ç_ã_o, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 75, de 1992 (n• 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato qu_e rem_.·,~ 8. concessão outorgada à Socie­
dade :Rádio Rural de Muzarnbinho Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora 03 cidade de MUzambinho~ Estado 
de Minas Gf..:rais, tendo .-

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator:, 
Senador Beni V eras. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

. N' 77, DE-1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
;:. ... b:mP.nto Interno.) 

Votação, em turno único~ do Projeto de Lei da Câmara 
n• 77, de 1992 (n' 3.183/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre destinação das quotas de fundos ao portador e aos títulos 
ou aplicaç-ões de renda ao portador ou nominativos-endos­
sáveis mencionados no caput do art. 39 da L~i n"' 8.021, de 
12 de abril de 1990, atualmente à disposição do Baneo Central 
dO Brasil, nos termos do § 29 do art._ 79 e do cap~t do ·art. 
9'> da Lei n• 8.024, de 12 de abril de 1990, tendo; 

PARECER favorável, proferido em plenário, Relator: 
Senador Pedro Teixeira. 
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-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 318, DE 1991-COMPLEMENTAR 

V oração, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 318, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mau­
ríciO Corrêa, que determina os casos em que as forças estran­
geiras possam transitar pelo território nacion3.1 ou nele perma­
necer temporariamente, mediante permissão do.Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na­
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, 
inciso 11 e 84, inciso XXII, da Constituição Federal, tendo 

PARECER, sob n' 285, de 1992, da Gomissão 
- Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável ao 

projeto com Emendas que apresenta de nos 1 a 3-CRE, .e 
voto em separado Cio Senador Jarbas Passarinho. 

-6-
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADQ ~ - -
N' 226, DE 1983 

Discussão, em turno único, da Redação Final (qfete_çi_Q_a _ 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n~ 316, de 1992) do 
Projeto de Lei do Senado n' 226, de 1983 (n"_7500181\,~na 
Câmara dos Deputados), de autor:ia do Senador Nelso;o __ Ça..rM. 
neiro, que concede anistia a dirigentes síndicais punidos com 
base na legislação trabalhista. -

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Está encerrada 
a sessão .. 

(Levanta~se a sessão às 16 horas.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
Criada através do requerimento n~ 592, de 1991, 

"destinada a "examinar o cumprimento das disposições 
legais relativas à destinaçãO dos recursos e as irregula­
ridades na administração ào FGTS do Trabalhador". 

20• REUNIÃO, REAL.!ZAD~ 
EM 10 DE JUNHO DE Í)192. 

Às quinze horas do dia_de;z de jtinho _<i~_.,m.iLI"lov~çe_nt_o_~ 
e noventa e d~is, na sala 03 da Ala Senado_r Ale_~a_ndr~ ÇQ~ta, _ 
_ presentes os Senhores Parlamentares Garibal.ID_A.lv~$ __ f_Hbo, 
•Presidente, Maur.ílío Ferreira Liam, Paulo Mandarino, Célia 
·Mendes, FlorianO Melo, Adelaide Nery. João Fau_stino, Nil~ 
mário Miranda, Ciro Nogueira, Nabor Júnior,_lúlio Campos, 
João Rocha, João França, Luiz Moreifa-, Jackson Per~ira 1 
Odadr Soares, Eduardo iillplicy, Jorge Khoury, Francisco 
Rollemberg, Pedro Corrêa, Cid Sabóia-de Carvalho, Clóvis 
Assis e Jutahy Magalhães, reúne-se a Có~iSSãO Pa~lam.~_n1ar _ 
Mista de Inquérito. Havendo número fegimental, o Sr. PreSi­
dente declara aberta a reunião, informando que a: mesma 
destina~se a ouvir o'Senhor Romildo Magalhães,_Gove_rpaÇ_or 
do Estado do Acre, que atendendo a convocação, veio prestar 
seu depoimento, e que ainda, esta ComíssâofeSolveu, tamM 
bém, voltar a convocar os engenheiros Henrique Ludovice, 
Presidednte do CREA do Distrito Federal e Admilsom Oli­
veira e Silva, Presidente do CREA ·cto Estado do Acre e 
que os mesmos estão à disposição deste ótgão, para posteriox­
mente ao depoimento do Sr. Governador, prestarem os escla~ 
re~?imentos que se fizerem necessários. Prosseguindo} o Sr. 
Presidente, concede a palavra ao Sr. Gove_mador Romildo 
Magalhães. g_ue faz o juramento é presta seu depoimento. 

-_Após a explanação de Sua_ Excelência, passa·se a fase de 
interpelações, onde usam da palavra, pela ordem de inscrição, 
os--Senhores Parlamentares Maun1io Ferreira Lima~- João 
Faustino, Odacir Soares, Luiz Moreira, Paulo Mandarino, 
Célia _Mendes, Luiz Moreira, Júlio Campos, Jackson Pereira. 
Nabor Júnior, Jorge Khoury, Aluízio Bezerra e Ciro Noguei· 
ra. Dando continuidade,_ Q_Sr. Presidente comunica_ __ que o 
Sr. Governador Romildo Magalhães, terá que se retirar desta 
reunião devido a compromisso já assumido para assinatura 
de convênios com o Governo Federal. Em seguida convida 
à mesa o Sr. Henrique Ludovice, Presidente do CREA·DF, 
para que este faça algumas considerações à respeito das Obras 
do Canal da Maternidade no Estado do Acre. Finalizando, 
o Sr. Presidente agradece a presença_ de todos os participantes 
e dos Senhores Parlamentares e convoca uma reunião para 
amanhã, dia 11 de junho, às 11:00 horas, na sala n? 06, na 
Ala Senador Nilo Co_elho, Nada_mai_s have_ndo a tratar. encer~ 
ra~se a reunião e, para constar, eu Sônia de Andrade Peixoto, 
~s_s_i_?_ten~~ ~~ª-_t;Lhoc'', lavrei a prese_nte ata, que lida e aprovada, 

_ : ~~x:fitSsin~çl_a peío-SenhOr Presidente,.indô a ptibHCação jüilta­
mente com as notas taquigráfícas. -

ANEXO A ATA DA 20' REUNIÃO DA CUMIS­
SÃO PARLAMENTAR MISTA DE1NQUÉR1TO, 
CRIADA A TRA VÊS DO REQUERIMENTO N' 592, 

-- I5EI99I, DEST!NADAA -''EXAMINAR O CUM­
PRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A 
DESTINAÇÃO DOS RECURSOS E AS IRREGU­
LARIDADES NA ADMINISTRAÇÃO DO FGTS 
DO TRABALHADOR'', REALIZADA EM 10 DE 
JUNHO DE 1992. 

Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho 
Vice~ Presidente: Deputado Maurílio Ferreira Lima 
Relator: Deputado CirQ Nogueira -
Íntegra do apanhamento taquigráfico dil Comissão 
Convidados: Romildo _Magalhães -:--:--Çiro Nogueira -

Maurílio Ferreira Lima - Henrique Ludovice -João Faus­
tino- Jorge Khoury-: Oda,cyr Soares- Nilmario Miranda 
- Paulo Mandarino - Celia Mendes - Luiz Moreira ~ 
Julio Campos- Nabor Junior -Aloisio_ Bezerra. 

o SR- PRESIDENTE ( Garibaldi AI ves Filhq) ..::. s~liho­
res convidados. vamos dar início a ·mais uma reunião desta 
ComissãO Parlamentar Mista, criada pelo Requerimento n" 
592, destinada a examinar o cumprimento de disposições le· 
gais, relativos à destinação de recurs-os, e às irregularidades 
na administração do FGTS: ~ ~ ~ ~ ~ ~ 

Inicialmente 1 comunico aos-membros desta Comissão que 
se encontra aqui conosco o Exm~ Sr. Governador do E_stado 
do Acre, Dr. Romildo Magalhães, que, atendendo a convo~ 
caçãb, aqui está para prestar o seu depoimento a esta Co~ 
missão. 
_ Està Cornissã_o entendeut também, de voltar a convocar 
o Engenheiro Henrique Ludovice; Presidente dO CR.EÀ do 
Distrito Federal, e- o Engenheiro Admilson Oliveira e Silva, 
Presidente do CREA do Estado "do Acre,_ que estão à dispo~ 
sição desta Comissão para, posteriormente ao depoimento 

- do Exm" Sr. Governador, Dr. Romildo Magalhães, prestar 
os esclarecimentos que se fíierem necessários. - - -

Dirigimos ofício ao Exm_9 Sr.-Secretário de. Segurança do 
Estado de São Paulo e S. Ex~ fez chegar a esta Comissão· 
uma ~ópia do depoimento que o ex-Governador Edmundo 
Pinto pretendia prestar a esta Comissão, segundo o ·que foi 



8450 Terça-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) .. Outubro de 1992 

levantado pela Secretaria de Segurança do Estado de São 
Paulo. Esse documento também já se encontra conosco. 

Dentro do que foi determinado pela Comissão, deixamos 
o Governador à vontade para marcar a data da convocação, 
tendo em vista entendermos as circunstâncias trágicãS-e dolo­
rosas diante das quais assumiu o Governo do Estado e por 
isso mesmo é que a Comissão não voltou a se reunir para 
deixar que o Governâdor marcasse- a data. O certo é gue 
o Governador aqui está, entre nós, no dia de hoje. 

Já está em fase de elaboração o relatório do Exm~ Sr. 
Relator, Deputado Ciro Nogueira. Solicito aos membros desta 
Comissão toda a colabOração que fosse ilecessária, nO sen.tido 
de que o Relator possa melhor se desempenhar, como todos 
acreditamos e confiamos, na sua tarefa de relataria. 

Gostaria de propor, antes de dar a palavra ao Gover­
nador, que pudéssemos ter, dentro do relatório geral desta 
CPI, um relatório parcial, à parte, a respeito desses aconteci­
mentos ligados à obra do Canal da Maternidade. Teríamos 
uma conclusão da Comissão com relação aos acontcicimentos 
do Estado do Acre e, ao mesmo tempo, teríamos um relatório 
mais abrangente voltado a um exame mais abrangente da 
destinação dos recursos, de outras irregularidades e de modifi­
cações na própria sistemática do Fundo de Garantia por Tem­
po de Serviço. 

Antes que o Governador iniCie o seu-depoimento, solicito 
de S. Ex' que leia o juramento. Peço tambéni aos Srs. Parla-
mentares que fiquem em pé. -

O SR. ROMILDCiMAGALHÃES-"iuro, como dever 
de consciência, dizer toda a verdade, nada omitiD.do do que 
seja do meu conhecimento sobre quaisquer fatos relacionados 
com a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito, destinada a examinar o cumgrimento das dispo­
sições legais, relativas à destinação dos recursos, e as irregula­
ridades na administração do FGTS do trabalhador. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Com 
a palavra, para uma exposição inicial, o Exm~ Sr. -Govemâdor 
do Estado do Acre, Dr. Romildo Magalhães. 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
Srs. Deputados, Srs. Senadores, demais autoridades presen­
tes, gostaria de iniciar o meu pronunciaitlérito;CJizendo a todos 
que ser brasileiro no Acre, é uma questão, realmente, de 
querer ser acreano -e- brasileiro. 

Vivemos em um Estado pobre, em um Estado desinte­
graâo dos grandes centros deste País e sentimo-nos na obriga­
ção de lutar, de trabalhar com dificuldades, para podermos 
resolver os problemas do nosso Estado. É preciso, Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados, Srs. Senadores, que estejamos prepa­
rados para buscar um entendimento jiJiltõ"- ã-Classe política 
deste País. Sem esse entendimento, não teremos condições 
de desenvolver este País e os_seus filhos, que são os Estados. 

O Estado do Acre, nos últimos dias, tem sofrido muito; 
mas muito mesmo! Um Est::,.do que tem uma população pobre, 
humilde, porém, muito hospitaleira. A base econômica do 
nosso Estado sempre foi a borracha, desde 1870 a 1960; era 
a nossa fonte econômica! Era através da borracha que os 
problemas sociais daquele Estado e da nossa gente eram resol­
vidos. Mas, por falta do apoio necessário ao seringueiro, ao 
homem que trabalha na floresta, nas matas da Amazônia, 
eles se sentiam na obrigação de largar a sua colocação, porque 
não aguentavam mais ver os seus filhos morrerem por falta 
de assistência médica a e educacional. Sentiam-se realmente 

desesperados, pois teriam que se sacrificar, teriam que se 
transformar em homens valentes, guerreiros, para cortar a 
seringueira e fazer a péla de borracha. Trabalhavam o mês 
todo, os trinta dias e _quando chegava o fim do mês, o trabalho 
daqueles trinta dias não erã suficiente para comprar uma lata· 
de-Ieife, uma lata de óleo, um litro de querosene para acender 
a poronga; não sObrava dinheiro para compra" r -medfqmento 
pãta tratar do filho com malária, com hepatite. Enfim, eles 
se sentiram na obrigação de largar as suas colocações e vir­
para a cidade, em busca de melhores dias. Nós que vivemos 
no Acre há 46 anos, e como político com 28 anos de mandato, 
po.deri::tos falar do nosso Estado. Sabeinos da nossa realidade, 
sabemos realmente o sofrimento da nossa gente. EstOu trans­
mitindo aos senhores que o Acre, nesse momento, precisa 
de aliados, o Acre precisa do apoio do Governo, dos Srs. 
Parlamentares, dos Srs. Senadores e Deputados Federais para 
nos ajudar nesta caminhada tão difíciL Se houver o entendi­
mento, a união da clas~e política do _!losso País, tenho certeza 
que o nosso Estado, por sermos o mais pobre da Federação, 
por estarmos a mais de 4mil quilômetros de São Paulo. Estado 
onde nós, acreanos, dependemos de tudo, teremos condições 
de resolver os pro~lemas do Acre e dos acreanos. _ 

Para o conhecimento de V. ExfS, a castanha que é uma 
fonte de riqueza econômica do nosso Estado, hoje, está sendo 
levada para a Bolívia, porque o governo bolivianO está abrindo 
crédito a juros baixos, está industrializando o nosso produto 
e nós, acreanos e brasileiros, estamos perdendo essa economia 
tão importante para O- fortalecimento do noSSo desenvolvi­
mento. 

Gostaria que os senhores ficassem atentos para esse pon­
to. A madeira, que também é fonte de riqueza do nosso Esta­
do, vai toda para o Sul em toras; Mandamos o produto e 
eles nos pagam um preço absurdo, quando essa madeira deve­
ria ser industrializada no próprio Estado. Mas caiu, ela está 
sumindo também, está fugindo da nossa economia; por quê? 
Porque há, hoje, os interesses interna"cioitaís sobre a ecologia, 
a preservação d3 natureza. E nós, que moramos na Amazônia, 
concordamos. Agora, entendemos que é preciso dividir as 
responsabilidades, não podemos sacrificar o progressó de um 
Estado, o direito de um cidadão acreano e brasileiro porque 
quis ser brasileiro, como já disse no início da minha fala. 
Não podemos deixar que um pai de família, que um -cidadão, 
que um acreano, que um brasileiro que está na mata sem 
assistência médica, educacional para os filhos, sem recursos 
seja impedido de matar uma cotia, uma paca para dar alimef!· 
tacão. o sustento básico a seus filhos.- --

Não podemos sacrificar esse cidadão. Temos que dar esse 
direito a ele de também sobre_viver. Não é_justo que um colo­
no, um agricultor na cidade de Manoel Urbano, tenha que 
trocar 15 quilos de arroz por um quilo de carne de pescoço 
para poder dar alimentação aos filhos. Esse homem vem da 
mata~ lá das selvas, muitas vezes trazendo na estopa, um 
filho com hepatite, com malária e traz 10, 15 quilos de arroz 
para trocar por um 1 quilo de carne de pescoço para poder 
dar um caldo ao seu filho. 

Sr. PreSidente, Srs. Senadores e Srs. Deputados, falar 
em ecologia hoje é moda neste País. ~nfelizmente estamos 
vendo que quem_ está falando sobre ecologia não conhec_e 
a realidade do homem que mora no Amazonas. Gostaria qUe 
eles estivessem hoje no meu estado, nas margens das nossas 
estradas, dos nossos rios e dos nossos igarapés para sentirem 
o aue é a mal.~ri_í!, a hepatite para levantar quantos estão 
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enterrados nas margens da Estrada BR-364, que vai de RiO 
Branco a Cruzeiro do Sul, de Rio Branco a Assis Brasil, 
de Rio Branco a Brasiléia, de Rio Branco a Xapmi, de Rio 
Branco a Serra Madureira, de Rio Branco a Porto Velho. 

E muito fácil fazer ecologia neste País, sem conhecer 
a realidade do cidadão que mora na Amazônia, principalmente 
no Acre. Preservar a natureza, estamos de acordo_, temos __ 
que preservá-la, agora, com responsabilidade, não esquecen­
do que o homem que trabalha na mata, não esquecendo que 
o homem que faz a borracha, não esquecendo que o homem 
que planta o arroz, o feijão e a mandioca precisa, também, 
ter o direito de sobreviver, predsa também ter o direito de 
produzir o alimento básico para os seus filhos. 

Esse é um ponto que gostaria que V. Ex!S analisassem 
porque se faz necessária a compreensão e esse entendimento 
que estamos tentando buscar junto ao Senado_ Federal e à 
Câmara dos Deputados aqui, em Brasília. 

Sr. Presidente, estamos acompanhando o desenrolar do 
Canal da Maternidade, da ETA e da Sanacre, e queremos 
aqui, mais uma vez, defender que esta obra seja realmente 
reiniCiada o mais urgente ·poSSfvel. Ela é inlpoftante-.-e-muitõ 
importante para nós, acreanos! Estamos convivendo com_ um 
processo de abastecimento d'água de apenas 50% para a nossa 
população, e acreditamos que sem essa ETA e da Sanacre, 
mais de 50% da população acreana ficará sem água tratada. 
E no nosso Estado, como todos sabemos, a malária e a hepatite 
são doenças características da própria Amazônia. 

Apelamos para que essas obras tenham o se;u re;.iJlJGio. 
e possam ser executadas. O Governo do Acr_e_esJá_ com total_ 
responsabilidade de acatar a decisão da Comissão Parlamentar 
de Inquérito. Cabe aos senhores julgar os méritos do contrato, 
se houve superfaturamento, irregularidades no contnt_to do 
Canal da Maternidade, da ETA e da Sanacre, vamos ficar 
no aguardo dos resultados desta Comissão composta, tenho 
a legítima certeza, por honiCns de consciéncia·-e, pótque não­
dizer, de muita responsabilidade com este País e coin o poVo 
brasileiro. 

O Governo do Estado está aguardando o resultado desta 
Comissão. Se for _constatado o superfaturaméilfo---;-uregUla­
ridades no contrato, V. Ex~s podem fícar certOs de que o 
Governo do Acre irá acatar a decisão. Se for. preciso 3.Inilar 
esse contrato, estamos também dispostos a anulá-lo e a abrir 
uma nova concorréncia em nível nacional. 

Agora, não vamos esquecer que essa obra é realmente 
importante para o Acre. Queremos que haja sua conclu_são, 
dentro dos_princípios legais, logicamente, não fugindo_ um 
só instante da grande responsabilidade quê tem, hoje, o nosso 
Governo. -

Aguardo o resultado desta Comissão Parlamen.tar de_ln­
quérito. Se for preciso, também aca,J:a~mos a decisão não 
só da Comissão, mas do Ministério Público. se·optarem pela 
anulação do contrato, estaremos conscientes e, em nome de 
todos os acreanos, iremos acatar a decisão de V~ Ers 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Srs. 
Parlamentares, após as palavras iniciais âo &m-9 Sr. Góv-er- -
nador do Estado do Acre, o Dr. Romildo Magalh~(!_s,_vªgt.--ºs_ 
dar início à fase dos debates. -

Concedo a palavra ao Vice-Presidente da Co_inissão,_De- _ 
putado Maurllio Ferreira Lima. 

O SR. MAURiUQ FERREIRA LIMA - Sr. Presi· . 
dente, em primeiro lugar, comunico que, em despacho prove­
niente da Cidade do Rio Brãnco, Capital do Acre. a impretlSi'l. 
publica, hoje: 

"O ex-Presidente da Comissão de licit3c;ão do Governo 
do Acre, Edson Sumar Ana, foi indiciado OJÚem pel~ Policia 
Federal por crime de prevaricação. 

--o pedido foi baseado em parecer do Tribulla.l de Cont::~" 
do Estado do Acre, que constatou anornali::t no processO de 
licitação da obra do canal da Maternidade. · 

Sumar Ana diz que vai esperar que a Justiça l:<"eder~l 
apresente a denúncia para só, então,_ fazer a sua defeo::.B ,-

- Sr. Governador, esta ConiisSão-·esperava com ansted<tii·<: 
o depoimento de V. Ex~ porque recebeu um laudo do Cons~lho 
Regional de Engenharia e Arquitetura ao DiStri'o -Federa( 
qiie conclui pela cOnstatação de preços na exe~ução d:::ts ohr~s 
do Canal da Maternida9e e, logicamente, de.superfaruramen­
to sempre que houver liberaÇão de recursos de financiamentos _ 
desta obra. _ 

----FÍcamos uffi pouco surpreendid-os porque esperávatüüS 
a palavra do Governo do Acre sobre o laudo do CREA. 

--Então~ eu perguntaria, inicialmente. a V. F.x~ se_l<'lLO 
~audo do CREA e qual a posição do_ GoveJno de V_ E~ 
com relação a isso. 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES·-· Fu gom.rio 6e 
levar ao conhecim!(:nto desta Comissão~ compU~ ia p0i'1toinens 
de bem e de boa vontade, que com um pouco matS de 20 
dias de Go.vemo,_quando outros problemas sociais nos preociJ­
pava muito mais, porque encOntrei um Estado um pouco aban­
·donado, principalmente na área de segurança, àe assistencia 
médica - os nossos hospitais quase todo~ estão de portas 
fechadas - não tive tempo suficiente para ri1e ater aos _relató­
rios até porque não foram concluídos de conformidade com 
a nossa solicitação. 

Estamos dispostos a acatar a decisão desta Comissão Par~ 
lamentar Mista de Inquérito, já que o laudo do CREA afirma 
que as obras estão fugindo da legalidade e V. Ex~ estão se 
deparando com essas irregularidades. 

-·- O SR. MAURILIO FERREIRA LIMA - Sr. Gover· 
nadar, te)Jho aqui jornais do Estado_ do Acre, datados de 
5 de junho, onde V. EX' diz: "Romildo: canalhas rodeavam 
Edii).undo"._Outro jornal diz: "Romildo_vai prender corrup­
to". Ele diz que Edmundo foi cercado por bandtdos que óilapi­
daram o EStado. 

Já que V. Ex• afirma? com tanta certeza que o·GoveroadQ.t. 
era cercado por bandidos que dilapidaram o patrimônio do 
Estado, pergunto, se esses bandidos estão co_m a obra do 
Canal da_ Maternidade. - _ - _ -- -

GoStaria que v~ EX\ dissesse se conhece __ o Dr. _E_dson 
·Marrana, qU.e acabou de ser indiciado pela ·Po!5ci<'l. Federal, 
justamente por anomalias no processo de lidt~ç:'\o ri<" ohr~ 
do Canal da Maternidade. 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES- Reafirmo a minha 
colocação, no_ que diz respeito à manche tê dos jornais O Rio 
Branco e A Gazeta. 

Quando assumi o Governo, a primeira medida foi tão-so- . 
mente pedir Um leVa:iltamento_ da situaçilo das. Secretílri~s ~ 

__E:g1presas. 
_Deparamo-nos, então, com fatos. absurdos, não_ só do 

atual Governo Edmundo Pinlo _e_ Romildq Magalhã~s~_ t_nas. 
de outros governos. Assim_p_edi levantamento de tcidã "à -situa-
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ção das Secretarias e ·empresas.- COm· iSsO, canStãtef que o 
que foi feito preocupa hoje o Governo, pois, devendo quase 
1 trilhão de cruzeiros, queremos_ saber onde foram aplicados 
esses recursos. Vamos à procura desses que usaram o dinheiro 
público. Já mobilizei a Procuradoria-Geral do Estado, o Tribu­
nal de Contas do Estado e_o próprio Poder JudiciáriO; vamos 
chegar a esses culpados t 

Hoje, aqui, perante toda ajrnprensa. quero reafirmar 
que, quando eu encantar os corruptos, os ladrões reSp<?nsáveis 
e colocar essa mão direita em cima de seus ombros, elés sê.rão 
entregues com toda certeza, à barra dã JUsüÇá.- ··--

Todos os Governadores, quando assumem os seus Esta­
dos, dizem que os corruptos vão· para a cadeia, mas, infeliz­
mente, poucas vezes isso ocorreu. Sou um político de 28 anos 
de mandato e, gra-ças a Deus, sempre procurei honrar a minha 
palavra. Assim, deixo consignado que, quando chegar a esses 
corruptos - o povo do meu Estado é testemunha - entre­
go-os às barras da Justiça para que devolvam ao Estado, aos 
acreanos aquilo que roubaram. _ 

Não (federei, entretanto, de forma alguma, dizer porque 
sou eu que estou levantando todos os fatos, todo ~sse desm~n­
do que aconteceu no Estado do Acre, não só na administração 
do Governador Edmundo Pinto, i:nas-de outras. Vamos mos­
trar isso à opinião pública nãO só acreana, mas brasilc~ira-. 

Não vamos fugir absolutamente a essa _responsabilidade 
que assumimos hoje com o Acre e com o seu povo. 

Quanto a conhecer o Sr. Edson Marrana, possO dizer 
a V. Ex~ que o conheço, era um dos diretores da Sanacte -
e parece-me que Presidente da COmissão de Liciui_-Ç~Q do Çio­
vemo. É apenas isso. que posso adiantar a V. E~ 

O SR. MAURILIO FERREIRA LIMA - Sr. Presi­
dente, encerro as minhas questões porque, juntamerite com­
os Membros desta Comissão, a minha expectativa era que 
ouvíssemos a palavra do Governo do Acre soP.r:;e o la!JdO 
do CREA. Tendo e_m conta que o Governador deixou a çrit_é~ 
rio desta Comissão julgá-lo, vamos concluir os trabalhos sobre 
essa questão do Canal_da Maternidade sem que, no seio deSta 
Comissão, tenha havi9,o uma contestação formal s_obre o con­
teúdo e as conclusões do laudo do CREA. 

Por essa razão, Sr. Presidente, penso que -é um iluj)eratívo ·~ 
e um dever desta Casa que este laudo seja enviado à Procura­
doria-Ge-rai da República para que, baseada nesse laudo, que 
não foi aqui contestado por ninguém e nem sequer pelo Go~ 
verno do Estado do Acre, ela possa decidir dos culpados 
nesse processo de superfaturamento que envolve" as obras do 
Canal da Maternidade. 

SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves c Filho) - Antes 
de dar a palavra ao próximo orador inscrito, desde logo peço 
aos parlamentares que permaneçam neste recinto, mesmo 
após o depoimento do governador e de outros, para que a_ 
Comissão possa decidir conf relação ao exame des1.a matéria. 

Com a palavra o deputado João Faustino. _ -· . _ 
O SR. JOÃO F AUST!NO -Sr. Presidente, Srs. Senado-

res, Srs. Deputados, Sr. Governador: . . 
Inicialmente, como não podia ser diferente, desejo a V. 

Ex~ um governo müifO feliz. Apesar das cifcl!nSlancJasque 
envolveram a sua posse desejo- que· ·sua presença, à frente 
dos destinos do povo acreano, seja determinada, ativa, cora­
josa e sobretuóo honesta. 

Sr. Presidente, existia para esta reunião .. uma·êipeCútiva 
muito grande, inclusive de minha_ parte, pois, quando se deci~ 

diu pela convocação do Governador do Estado do Acre para 
depor nesta Comissão, fiz vér à PrCSidência e ao Plenário 
da Casa que seria indispensável que, no momento, em que 
o Govern-ador aqui comparecesse, com S. EX' também esti­
vesse a possa física ou o representante da persoa jurídica 
responsável pela elaboração do orçamento que deu margem 
à licitação e conseqüênte contrato para a obra do canal da 
Maternidade. 

Entendo isto por quê Sr. Presidente? Por que me sinto 
totalm~nte inabilitado para formar um juízo sobre o relatório 
do "Cié~a quahdo não se ouviram -de quem elaborou o orça­
mento _ _as razões pelas quais foi elaborado e quais os indica­
dores cj_ue levaram essas pessOas ou essa empresa a formularem 
os preços que deram margem à licitação. 

Não pederernos_ julgar esta matéria, Sr. Presidente, sem 
termos em mãos o depoimento, do relatório, ou sem ouvirmos 

·a palavra de quem elaborou o orçamento para a realização 
da obra. 

É totalmente impossível~ Sr. Presidente, a foiin~lação 
de qualquer juízo sobre esta matéria sem a anuência, sem 
o depoimento, sem o relatório da pessoa responsável pelo 
orçamento da obra do Cani;il da Maternidade. O próprio Crea, 
que ·elã.borou um trabalho primoroso, merecedor do elogio 
de todos nós, o próprio Crea diz no preâmbulo do relatório 
que_-não _dispôs daquelas informações essenciais, tais comq 
o orçamento base e algumas caracteósticas do próprio projeto. 
De forma Sr. Presidente, que a minha-expectatíva neste mo­
mento era de que aqui, nesta hOra, pudéssemos ouvir o depoi­
mento, e foi esse 9_ r_equerimento que fizemos quando convo­
cado foi S. Ex• o governador do Estado do Acre para aqui 
depor. 

___ A nossa expectativa era de que pudéssemos ouvir o depoi­
mento do responsável pelO orçamento. 

E por que isso? Veja bem: ·a -obra é circunscrita a uma 
unidade federada. Ela compõe um plano de ação integra-se 

__ no plano de desenvolvimento de um Estado, de uma cidade. 
Os __ rec_u_rsos para ela alocados, apesar de obtidos pela via 
do financiãmento, forçosamente constam do orçamento do 
Estado do ~cre. Eles não estão por acaso, nem são reCUrsos 
a fundo perdido. São recursos provenientes do FGTS, resu!­
tantes de um contrato celebrado com a Caixa Econômica Fede­

-ral, qu~ serão pagos pelo povo do Acre.-
Sr. Presidente, faço aqui um apeio ao Governador: não 

podemos encerrar os trabalhos desdo Comissão sem um_a pala~ 
vra afirmativa ou negativa do Governo do Acre.- Houve­
ou não superfaturamento? 

A Comissão d_e licitação foi constituída pelo Governo, 
o Orçamento foi feito pelo Governo, o projeto foi elaborado 
pelo Goverrio, os recursos se-rão pagos pelo Governo. 

Eu pediria, Sr. Governador, se não fosse possivel, talvez 
num prazo de 72 horas, V. Ex~ encaminhasse a esta Comissão 
o maior número de informações pelo menos categóricos quan~ 
to ao superfaturamento. 

---Então, é indispensável, Sr. Governador, que tenhamos 
~aqui-o projeto do Canal da Maternidade. o Orçamento, quem 
o elaborou, quais as condições qiue presidiram a uma elabo­
ração, quais os critérioS adotados, quem fez, quem é o respon­
sável? Enfim, este é o apelo que faço a V. Ex\ sob pena 
de que qualquer questão_que se levante aqui se torne inór;:ua. 
e até imprecisa: 

Muito obrigado. 
O SR. ODACIR SOARES -Sr. Presidente, peço a 

palavra para uma questão de ordem. 
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O s·R. PRESIDENTE (Gabriel Alve! Filho).-:-J:'ara uma 
questão de ordem, com a palavra o Senador Odacir S_oare_s~ 

intervir em questões que são da competência interna de uma 
üiiíaãde a~Utôriõma da Federação brasileira, que é o Estado 
do-Acre. 

O SR. ODACIR SOARES- Tenh_o aJmptessão Sr. _ OSR.MAURÍI.-IOFERREIRAUMA-Sr,[>residente 
Presidente, de que quanto a esta ComiSSãO Parlamentar de peço a palavra para contraditar. 
Inquérito especial, constitufda para discutir e oferecer subsí-
dios institucionais à política adotada· pelo Governo Federal, O SR. PRESIDENTE (Ga.ribal<li Alves Fil[lQ) .- A,ntes 
relativamente ao Fundo de Garantia, deveríamos, em primei- de dar a palavra ao Deputado Maun1io Fereira Lima para 
ro lugar, resolver uma questão que, 3 meu ver, é fundamental fazer a s_ua contradita, gostaria de colocar para o Senador 
para 0 encerramento destes trabalhos. - - Odacir Soares que esta questão deverá ser colocada posterior-

Esta ComisSão Parlamentar de Inquérito operando espe- mente. Inclusive, eu me_ comprometo com S. Ex~ ao depoi-
. cificariiente ne-sta questão que, ão"longo do seu'curso foi levan- mente do Exm"' Sr. Governador. porque, na verdade, neste 
tada, relativamente aos recursos alocados para- 6 Estado do momento, nós estamos c.~vindo o Sr. Governador, e eu, com 
Acre, solicitou diligências ao Tribunal de Contª's daJ.Lnião, permissão do Senador Odacir Soares, não consigo pertinente 
que foi chamado a opinar sobre a regularidade, prímeiro, a""=-decisãó-nó mõmefltO. 
da decisão do Conselho Curador do Fund.o de _Ga[.lll\t\a, O SR. ODACIR SOARES- Fíco grato a V. Ex• indu-

que deslocou recursos de infra-estrutura ou de habitação para slve com ú compromisso que V. Ex~ acaba de assumir de 
saneamento urbano no seu orçamento_. 0 Trib_unat Qe:_ ÇQnté!_~_ oportunamente levar a questão que eu acabo de _formular 
foi ehamado também para emitir sobre o contrato firmado -- -aiY""ôtgãõ'wmpete-nte do Congresso. 
entre a Caixa Económica e o Governo do Estado do Acre .. _O SR. PRé!DENTEJGabriel Alves Filho) ~Sendo 
e de cujas conclusões esta Comissão já toril~u-·Cõõheciõie_r;ito. ~sini; ta!llbé_rp f~ço um apelo ao Deputado Maurílio Ferreira 
As condições dizem peremptoriamente que toda relação entre Lima para que deixe a .sua contradita para a hora oportuna. 
o. Conselho Curador do Fundo de Garantia, entre o lv!iqist~rio . 0 SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA _ Sr. Presi-
da Ação Social e entre a Caixa Economia_Federa1_ cqmo dente, eu não quero contraditar a questão formal do Senador 
governo do Estado do Acre se fez de forma mais tnirispã.reiite, 
mat's correta ma,·s limpt'da e mat's legal possível Esse e· o Odacir Soares; prefiro que seja discutida no final. Mas S. 

' · Ex~ levantou uma questão que é necessário ser esc;larecida parecer do tribunal de Contas da União a relação entre o 
Conselho curador' entre o Ministério da Ação Social e entre " até para o bom andamento dos trab_alhos, que é a questão 

do laudo do Tribunal de Contas. Então~ e_u .me permitiria a Caixa Econômica Federal e o Governo -do Acre se fez da_ pedir a V. Ex• forma mais transparente, mais correta e mais regular possível: 
Essa é a conclusão do parecer do Tribunal de Contas. da União O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Depu-
encaminhado a esta comissão. Então, parece-me Sr. Presiw tado Maurilío Ferreira Lima, eu fã.Ço um aÇleio a V. Ex~.-
dente, que deveríamos dirimir uma questão que, a meu ver, porque esta Presidência decidiu realmente só abordar essa 
é fundamental do ponto de vista constitucional. questão numa fase posterior ao depoimento do Governador. 

Por quê? Porque a atribuição desta Comissão Parla,me_ntar Então, sendo assim, eu faço um apelo a V. Exa para que 
de Inquérito só vai ate.! a discussão da regularidade dos órgãos deixe ã sua contradita para ser colocada posteriormente à 
do Governo Federal com o Estado do Acre, regul;uidad~ fala do Sr. Governador. 
essa que já está atestada pelo Tribunal de Contas da União, 0-SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Eu acato a 
que foi chamado ao processo para opinar por esta própria decisão de V. Ex•, mas _continuo dizendo que era importan-
Comissão. tíssirno que esta Comissão tomasse c:onhecimento da decisão 

Sr. Presidente já tive ocasião de levantar ess.a questão do Tiibunal de Contas da União que não foi, de maneira 
de ordem numa reunião anterior. Por isso desejo sugerir a alguma a que foi aqui anuncia~a pelo Senador Odacir Soa:es. 
V: Ex' que procede da mesma forma como o fizemos na 0 SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)_ Conti-
Comissão Parlamentat de Inquérito do Congresso Nacional nua com a palavra 0 Governador Romildo Magalhães. 
que apura as denúncias do Dr. Pedro Collor de Mello contra 
0 Dr. PC Farias. ·o. SR. ROMILDO MAGALHÃES- Muito obrigado, 

Quanto esta Comissão o Governador do Estado do_Acre Sr. Presidente. 
para discurtir uma licitação realizacJ_a no âmbito escrito da Quero cumprimentar mais uma vez do Deputa&, João 
autonomia da Unidade da Federação,_que· é o Estado do Faustino pela pergunta. 
Acre, parece-me que deveria ir a Consultoria Jurídica ou à Eu gostaria de levar ao conhecimento dos demais roem-
Comissão de Justiça do Senado Federal para saber se ela bros desta Comissão, Srs. Senadores e Srs._ Deputados, que, 
tem efetivamente competência para discutir aspectos de uma infelizmente, o Governador, hoje Romildo Magalhães, na 
licitação, de uma obra que está sendo realizada no âmbito_ época-vice-Governador. nunca foi convidado para participar 
estrito da competência do Estado do Acre como uma unidade de nenhuma reunião. Nunca fui convid~do. Durante a e\abo~ 
da Federação brasileira. ração do processo para a construção do Canal da Maternidade 

Então, esta era a questão de ordem que eu queria forrou- e da ETA da SANACRE, o vice-Governador nunca foi c6hVi=-
lar. Gostaria ainda de pedir a V. Ex~ que consultasse, se dado para nenhuma, reunião. Não participei absolutamente 
achar conveniente ou procedente a questão de ordem~- que de nada, nada, absolutamente nada. Não tomei conhecimento. 
é _de ordem constitucional, o consultor jurídicQ d_o Senadq Só pela imprensa: ''Ah, vai sair o Canal da Maternidade, 
Federal ou da Câmara dos Deputados ou__mesm_o a Comissão está sendo construída a ETA -da SANACRE". 
de Justiça do Senado Federal para dirimir essa questão, que Até porque vice é vive. Essa é a·grande verdade. 
me parece ser uma preliminar da maior impoitânciã., por que Então, não tomei conhecimento. Se eu não tomei conhe-
Vai discutir exatamente a competência desta.Comissão .. para cimento de como foi feito o proCessO, se houve a licitação 
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dentro dos princípJOs legais;-·se hoUVe o laudo do CREA, 
não tomei conhecimento de nada, absolutamente nada. E 
eu jurei aqui há poucos instantes falar a '{erdade. Não que~o 
fugir do meu juramento. Eu- estou_ falando a verdact:. N~o 
tomei conhecimento, nobre Deputado. Por esta razao nao 
posso prestar nenhum e_sclarecime_nto a respeito des.se .assun­
to. Mas quero dizer que acato a decisão desta Comissão, 
formada por pessoas competentes, representantes do povo 
brasileiro e do povo acreano, brasileiro duas vezes. 

-\.:!.orJ_, se esta Comissão chegou a um denominador de 
1.\lit.': hoÜve superfaturamento, irregularidaçie no CQQ~rato, ca­
he_ ~~:~:ora. mohilízar a Procuradoria-Geral da RePública e 
~;,!.a q}ohilizar o Mini_stério Públíco. Vamos anular o contrato, 
:'l.:! e uue há realmente irregularidade; ,..amos anular. O Go­
"erno- do Estado está aqui de espírito aberto. QUero dizer 
também a V. Ex~ e.aos demais membros desta Comissão que 
todas as -;ecretarias. todas as empresas do meu Estado estão 
de portas abertas para atender .qualquer soli7:itaçâo de V. 
FX"" Estamos lá para prestar qualquer esclarectmento, todas 
a~ informações que esta Comissão ach~r por bem solicitar. 

Estamos aqui para acatar a decisão de V. E:x:~~ ~a decisão 
da Procuradoria-Geral da República,·a decisão do Ministério 
Público. É isso que nós queremos. Estamos d<!ndo uma contri­
buição muito grande, com espírito de renúnci~. Nós não est_a­
mos aaui defendendo se há irregularidade, dtzendo que nao 
houve 'irregularidade. Quem tem que dizer isso são V_. __ Ex~, 
quem tem que dizer isso é a Procuradoria-Geral da República, 
quem tem que dizer isso é. o Ministérío Público. E se for 
t'":i-~il a dç-dsão de V. Exas, o Governo do Acre e os acre:,mos 
vão acatar. ~..::uste o que custar. . . · -- _ · 

O SR, PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Con-
... ~.;:d/_\ ~ palavra ao Deputado João Faustino, 

,, SR, JOÃO FAUSTINO ~ Sr. Presidente, entendo 
e. tçafirmo aquilo que disse há pouco. É totalmente impossível, 
no m~u entendimento no mel! julgamento, fazer-se. uma ava~ 
líaçüo desse processo sem se ouvir o responsável pel_o orça­
n~.;:!HO dessa obra. De forma que requeiro a V. Ex:~ formai­
Uh:'me, que se solicite, a quem de direito, audiência, através 
de rt>latório ou de _depoimento, do responsável pelo Orça­
me_nto da Obra do Canal da Maternidade. 

O SR MAURÍLIO FERREIRA LIMA --,- Deputado 
João Faustino, o responsável pelo orçamento é o Governo 
do Estado do Acre; não é uma pessoa física. Não interessa 
quem foi o funcionário encarregado pelO orçamento: 'Não. 
O responsável é o Governo do Estado do Acre. Se o Gover­
tlador vem aqui. representando o Estado.do _Acre- o Gover­
nador. mesmo tendo ass_umido em condições trágicas:. repre­
~ora a r-.ontinuidade do Estado, representa a continuidade 
do Governo- o Governador vem aqui e não es_clarece nada, 
nós não tenws mais a quem pedir esclarecimento, 

A yuem deveríamos pedir? _ 
O SR, JOÃO FAUSTINO- Eu formalizo,o regueri­

metHO. no sentido de que no prazo mais hábil possível, talvez 
72 horas. possamos ter informações sobre o prçamento que 
foi elaborado pelo Governo do Acre, com relação à Obra 
dn Can<~.l da Maternidade. 

O.SR, PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Solicito 
a V, EX. que Qfaça por escrito. , - . 

E para o bÕi'n -a.u,çlamento dos trabalhos desta Comiss~o~ 
com a permissão do :Bem!' Sr. Governador, vamos, entao, 
estabelecer um tempo, para o Governador e para cada parla­
mentar, de cinco minutos. 

Com a palavra o segundo orador inscrito, Deputado Nil­
mário Miranda. 

O SR. NILMÁRIO MIRANDA- Sr. Presidente Srs. 
Senadores, Srs. Deputados, Sr. Governador, senhoras e se­
nhores, eu também esperava que aparecesse algum questiona­
mento ao relatório do CREA/DF, com o auxilio do CR_EA, 
AC. O Governo questionou. O Governo conhece esse realtó­
rio desde o dia 13 de_abril, quando foi divulgado, há pratica­
mente dois meses. Nenhuma outra entidade, empresa ou ór~ 
gão do País se manifestou sobre esse. assunto, questionando 
o relatório do CREA/DF e do CREA/ A C. Logo para a Comis­
são é inquestionável o valor desse relatório. Esse relatório, 
Sr. Governador, simplesmente aponta que, em valores de 
abril, entre o preço real da obra e o que o Governador do 
Açr~ _ia pagar por ela havia uma diferença de 6 bilhões de 
cruzeiros, em valores de abril, ou seja, 40% a mais. Isso 
é.superfaturamento; e isso diz respeito à questão de orçamento 
de uma obra. Evidentemente- que esse valor, 6 bilhões de 
cruzeiros, <,laria para muitas outras obras de sa!leamento !_ão 
importantes quanto as do Canal da Maternidade e da estação 
de Tratamento de Água da Sanacre ou. de infra-estrutura ou 
de moradia. No entanto, esses 6 bilhões nós s6 podemos con-

. cluir que foram despejados no esgoto da corrupção. Não há 
outro motivo. Quem é que ia superfaturar seis bilhões por 
mero erro técnic'o? 

De acordo com o relatório do CREA há distorções do 
muito evidentes. _Por exemplo, o preço do metro cúbico, para 
escavação e carga apurado pelo CREA é de Cr$3.1ll,OO; 
enquanto lá estava orçado Cr$53.000.00. A diferença é muito 
-gra-nde. Exagerou-se no preço para escavação- e carga, trans­
porte âe material da jazida, aluguel, mão-de-obra, materiais, 
preço de uma chapa de 18 milímetros quase quatro vezes 
o valor real; o custo hora da vassoura mecânica é 850% mais 
caro do que o preço de mercado. São distorções muito eviden­
tes para fazer parecer um erro técnico, para gerar essa dife­
rença de 40%. 

O que o Governador d_eve_ refletir conosco ~ _g_ue _ _9,u_em 
vai pagar essa conta é o povo do Acre, porque não se trata 
de doação a fundo perdido; é um empréstimo de um_ patri­
mônio dos trabalhadores. E nós estamos discutindo exata­
mente as irregularidades no uso desse patrimônio, que é--o 
Fundo de Garantia. Duplo assalto aos trabalhadores, que es­
tão vendo o dinheiro do FGTS ser mal empregado, mal aplica­
do. Esta CP! está cuidando do Fundo de Garantia, no que 
tange a sua arrecadação, ao ge_renciamento e aplicação. Aqui 
estamos ·vendo um exemplo típico de aplicação mal feita de 
um recurso do trabalhador. Por isso mesmo a CPI planeja 
fazer uma proposta de reformula_ção da Lei n9 8.036_ para 
evitar coisas como essa, para defender os trabalhadores brasi­
leiros que estão sendo lesados, mais particularmente o povo 
do Estado do Acre, que vai pagar - é um empréStimo·, 6 
bilhões, em valores de julho- a mais do que deveria pagar. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Depu­
tado Nilmário ... 

O SR. NILMÁRIO MIRANDA - Na verdade, estou 
entendendo que o Governo dO Acre está querendo uma defini~ 
çâo da nossa CPJ, porque, sem um instrumento legal pa:a 
denunciar o contrato, ele se vê preso a multas contratuais. 
Então, a CPI Pode esclarecer issO, pode ajudá-lo. Já qll_e 
não houve questionamento, claro está apra a CPI que o relato~ 
riQ go CREA-DF e do CREA-AC é correto, é justo._Houve 
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superfaturamento. Isso é motivo suficiente pãraâ·cpr concluir fõi'Tnalmente a V. Ex• --entreguei co requerim-ento e vou 
pela denúncia do contrato. _en!r~gar cópia a todos os demais _membros desta Comi!;ísão 

Agora. eu só queria levantar para o nosso Relator, Depu- -;porque entendo que o relatório do CREA de form~_alguma 
tado Ciro Nogueira; tendo em vista o conjunto do nosso trãba- caracteriza esse su-peifatui'amento; até pode ter havido super-
lho, que tivemos o depoimento de representantes do Minis- faturamento, ·mas O relatório do C'REA não t~.m $uP.stância 
tério da Ação Social e da Caixa Econômica Federal, e quem para confirmar isso. 
elege, quem escolhe o projeto é o Ministédº_ da_}\çjo §:g~ial~ _______ l)_ç_ urp l_ado_ a_·_~_tuação da Caixa Eccmómi_ca Federal no 
mas quem examina tecnicamente o projeto, ·quem--define os -piõCesso, pelo riíeilos quanto aos-seuS -aspect-os fottnafS;fof 
valores e faz o contrato é a Caixa Econômica Federal. Ora, a_b~olut_am~n,t_~ ~egu~ar._ A C~ixa Econômí_c;a {lada tem a ver 
como pôde passar esse absurdo? Aqui víeram Diretores da com a licitação da obra pública e_ o- õl-Çãm-entO que- elã fa:Z,-
Caixa, que nos disseram que a Caixa Econômica Federal pega com base na Lei n9 8.036 e no Decreto-Lei n9 79.684, é muito 
o preço de mercado para definir os valores. Eu queria saber claro. Tudo isso é muito claro_. Ela ~e çinge a aspectos técnicos 
em qual mercado pegou esses valores denunciados pelo relató- da análise do projeto. Mas vou me permitir fazer alguns co-
rio do CREA, quer. dizer, qual o parâmetro que usou. Eviden- mentários sobre esse relatório para, ao final, apresentar a 
temente a Caixa Econômica Federal tem responsabilidade minha proposta a V. EX' 
nisso também por ter aprovado esse absurdo. Depois de analisarem os subsídios fornecidos pelo Tribu-

Temos que apontar isso em nosso-relatório, nobre_ Depu- nal de Contas da União, os autores__ dO relatório detectaram_ 
tado Ciro Nogueira, mesmo porque há outras_ denúncias de a falta de elementos técnicos essenciais relativos às obras licita-
superfaturamento. como o caso de Divinópolis e de Campinas. daS. Quais sejarii, os anexos 4; 7, 8, 9 e 10 do- Edital de 

Para concluir o nosso relatório, estamos no final dos nos- Concorrência, que não foram levados em consideração. 
sos trabalhos na CPI, é fundamental, tambéin, apürar a res-
ponsabilidade da Caixa Econômica Federal nesse caso. o-Go- O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Depu­
vemo do Acre_;.;;_ aí, então, individuali~a~â(}ã-·peSSOadO-·-tado PàulO-M"ànéhiiíno·, v:--EXfrn.epermite?- -----------------

Governador que assumiu posteriormente ao fato -'-- tem res- o SR- PAULO MANDARINO -Pois não. 
ponsabilidade porque fez esse orçamento, mas a Caixa apro- -
vou esse absurso. Para o nosso. relatório. é importante que O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -·Estão 
fique conStatãda a d_upla responsabilidade. Tem duas mãos presentes a esta reunião o Presidente do CREA do Distrito 
aí; o Governo do Acre e a Caixa EconómiC!' Federal s~o Federal e o Presidente do CREA_do Estado do Acre. 
cúmplices nesse superfaturamento, nesses 40% a mais que iá que V. Ex~ questiona o relatório do CREA,- após o 
o povo do Acre, o povo brasilefro, os trabalhaclorc:;s vão pagar. depoimento do Governador, V. E~ poderia solicitar esclareci-

O SR~ PRESIDENTE (Garibaldi _A,.lyes Filho)_ Com mentos dos autores, se assim entender, porque, na medida 
em que estamos discutindo o relatório, sem que sejam formu-

Ji palavra o Governador_ Romildo .M~g;,tlh4es.- ladas perguntas para o Governador, estamos fugindo um pau-
O SR. ROMILDO MAGALHÃES- Deputado Nilmá- co do objetivo específico da primeira fase desta reunião, que 

rio, agradeço as colocações que V. Ex~ fe,z, lll~~ ~.9P:~i_n~o __ é o ~epoimento de V. Ex~ 
com a tese de que a decisão cabe aos sep.hox:~. __ Y~-~~~ ~-~!~ 
contribuindo para se chegar a um denominador. A CPI já 
achou um índice de 40% a Inais no _valor do contrato e_ real­
mente quem vai pagar é o povo do nleu EStado. ~lãs só 
vai pagar se não chegarmos a um denominad()r correto, que 
é exatamente achar provas para que a Procuradoria Geral 
da República possa, através do Ministério Público, anular 
o contrato. Nós defendemo~ a obra, sim., porque essa obra 
é imp"ortante, tanto o Canal como a ETA _da.Sai)acre, _mas 
dentro dos princípios legais; disso não fugimos. -

Fique certo de que nós estamos de portas abertas para 
prestar os esclarecimentos, através dos técnicos que acompa~ 
nharam a montagem desse contrato, desse projeto. Eu, que 
não participei de nenhumà·reunião, nunca-fui-COnvidado, nem 
mesmo no ato da assinatura do convênio ·ou ·dQ çontratoJ 
não posso deixar de falar a verdade a' esta Casa que representa 
o desejo maior do povo brasileiro, em especial do povo do 
Acre, que é brasileiro duas vezes. 

O SR. PRESIDENTE- (Garibaldi Alves Filho) - Com 
a palavra o Deputado Paulo Mandarino. 

O SR. PAULO MANDARINO- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srs. Deputados, Sr. GoYernador Roffiildo-Maiã.­
lhães, há algum tempo foi levantado nesta Comis_sãp que t~1ria 
havido um superfaturamento na elaboração desse projeti/ e 
o relatório apresentado conduzia a esse tipo de entendimento~ 
Eu pedi a um grupo de amigos que fizesse uma análise desse 
.relatório do CREA. Eu, também? o analisei, e estou propon~o 

OSR- PAULO MANDARINO -Sr. Presidente, aceito 
as ponderações de ~. Ex9 , mas a minha proposta é_ específica. 
Entértd~ que esta comiSsão Parlamentar de_Inqllérito deva 
determinar uma noVa avaliação, que poderia ser feita por 
qualquer outra instituição. Apenas sugeriria o Conselho Fede­
ral de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, um órgão hie­
~arquicamente acimà do CREA, do Distrito Federal ou do 
Acre; poderia também ser a Associação Brasileira de Enge­
nharia Sanitária e Ambiental, ou qualquer outra instituição 
que V. Ex• indique. 

O relatório do CREA-DF, por inúmeras razões técnicas, 
não confírma a existência.de--faturamento; Pelo COntrário, 
contém inúriieros equíVocos- que o deixam numa situação pro­
fundamente delicada. 

• A minha proposta é que os ilustres Presidentes do CREA­
DF e do CREA-AC, que não foram os autotes do relatório, 
prestem seus depoimentos quando houver o depoimento do 
Presidente ou do representante daquele órgão que for indicado 
por V. E:xf para faZer uma nova avaliação. Não pOdemos 
é afirmar que houve faturamento com base apenas no depoi­
I!_l~_gto ou no relató~_C? -~1? _Ç~~RÇFJ_ o qu_e __ poderá criar, 
para esta Comissão de Inquérito, um constrangínlerifO-mUito 
grave, porque é evidente que aquele relatório é inconcluso, 
e contém uma série de imperfeições técnicas. Ele deixa mui~o 
a desejar sob o ponto de vista das afirmativas que faz, diante 
dos seus inúmeros equívocos qU:anto a percentuais e quantn­
à aplicação dos !fl.dices de pr~ÇC?S_, que, __ evidentemente,_nQs 
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deixariam numa situação co_nstrangê"dora caso afirmáss.emos 
que houve faturamento. _ _____ - _ . _ = . 

Longe de mim, Sr. Governador, díz~r que não houve 
superfaturamento. Porém, estou conve_ncido de_ que esta Casa 
precisa fazer leis bem feitas. A pressa é secUndária, _Lei mal 
feita é Um desastre para o Pafs, e Vejo um atropelo imenso 
aqui. 

Também não podemos fazer afirmativas se~ \l~_a _pr~_~ 
funda convicção científica e técru;ca. Não 'Qoss_o. como .membro 
desta Comissão contribuir para que o tlustre S~nador que 
o preside, Ou o'ilustre Relator, assine um relatórío dizend? 
que houve superfaturamento, sem que disso se tenha a mats 
absoluta convicção. _ _....,. _ . 

Daí a minha proposta. Primeiro, que_ se fâç~ u_ma. nova 
avaliação. V. Ex• indicará a entid~de. ~on~: d~ mu~ t~9~~á-la. 
Apenas sugeri nomes à guisa de contnbm~ao. _, 

De outra parte. que os ilustres Prestdente, d9 ~rea-DF 
e do Crea-AC deponham juntamente com o representante 
da instituição que fizer a nova avaliação. _ -. 

Aí sim. colocaremos técnicos, tOdos .engenheiros, cada 
um apr~sentando o seu ponto de vista_, e.os Sen~dores e Depu­
tados poderão chegar a uma conclusao. 

ü ~R. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Depu­
tado Paulo Mandarino, após o depoimento do Governador, 
colocaremos em votação a proposta prelimiriar de V. Exa com 
relação aos depoimentos do Crea-DF e do Crca-AC, que, 
na verdade, já estão convocãdos para prestar esclarecimento 
nesta reunião. 

O SR. PAULO MANDARlNO~,-- Sr. Presidente, há 
requerimento sobre a mesa. Gostaria. de_s;:~.ber de Y. Ex_~ quan­
do ele seria posto em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Tendo 
em vista que este requerimento depende de uma providência 
do Exm" Sr. Governador, abrirei uma_ exceção; col9cando-o 
em votação no término do depoimento de S.Ex~. 

Cóm a palavra a Deputada Célia Mendes. 

A SRA. CÉLIA MENDES -S:r. Pxesidente, Sr. Relator, 
Srs. Parlamentares. Exm" Sr. Govema.dor Romildo Maga­
lhães, ouvi com atenção depoimento de V. Ex~ que, de forma 
prudente, sensata, comprometeu-se em acatar a decisão desta 
Comissão, com a da Procuradoria-Geral, se _comprovados __ as 
irregularidades que cercam esta licitação. 

Lamentavelmente, Sr. Governador, toQas essas denún­
cias colocaram o nosso Estado do Acre de uma forma muitoí 
negativa perante à Opinião pública. Nós, -·representãntes do 
Estado do Acre, temos consciência de que somos um dos 
Estados mais pobres da_ Federação, dependentes de. recursos 
do Governo Federal. No entanto, não p9demos deixar de 
fazer jus a cada centavo liberado com o_ ,único objetíVo de 
promover a melhoria de vida do nosso povo, da nossa gente. 

Confesso a V. Ex' Sr. Gove1;11ador, que as minha pergun­
tas seriam muitas, corno as de tantos outros membros desta 
Comissão, caso o seu posicionâniento djant~ de~ta CQmiss_ão 
fosse diferente do" de apurar, com rigor, todas as denúncias 
de irregularidades, para não sacrifiCar o nossO povo tão sofri­
do. É Preciso qUe V. E~ já colocou, cada dia mais, o Governo 
Federal entenda também que somos brasileiJ:'os. 

Muito--obrigada. Para_benizo-o pela sua posição. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves)- Com a pala­
vra o Sr. GovemadoJ; Romildo Magalhães. 

O SR. ROMILDO MAGALHAES- Quero, mais uma 
-vez, cumprimentando os Srs. Parlamentares, em especial a 
nobre Deputada Célia Mendes, con~inuar com a tese de man­
ter -firme a nossa posição c torcer, ao mesmo_ tempo, para 
que V. Ex'!l' nos ajudem no sentido de acharmos realmente 
os culpados. 

___ Se houve, realmente, irregularidades nesse contrato_, po­
d_emos aqui garantir a V. Ex~~ que tomaremos as providências 
necessários. 

Defendemos entretanto, que o Canal da Maternidade 
e a ET A da Saoacrc sejam concluídos. Se houve irregularidade 
na ligação de recursos, esperamos que, dentro de um processo 
limpo e r.ristalinq, o Governo não deixa o Estado se.n condi­
ções de concluir essta obra de relevância e importância para 
outros estados. 

O Governo do Acre está dizendo a colocar todos os se­
mestres da adminjstração à dispoSição- de v: Ex~, no sentido 
de acatar a decisão da Procuradoria-Geral da República, do 
Ministério Público, se for o caso. É _essa a nossa posição. 

A SRA. CÉLIA MENDES ~Peço a palavra para uma 
questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Com 
a palavra a Deputada Célia Mendes, para uma questão-- de 
ordem. 

A SRA. CÉLIA MENDES - Gostaria de solicitar da 
Presidência que requeresse das autoridades _competentes uma 
cÇpia do depoimento do ex~Governador Edmundo Pinto, pois 
não- me sinto à vontade para cobrar decisões do Governador 
que acaba de assumir. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Depu­
tada Célia Mendes, já eStá em nosso- poder e, portanto, a 
disposição de V. Ex~ a cópia do depoimento que a Secretaria 
de Segurança de São Paulo afírma seria prestado pelo Gover­
nador Edmundo Pinto. 

- V. Ex~ pode solidtar à secretaria da nossa Comissão, 
que já dispõe desse documento, solicitado anteriormente. 

~ Concedo a paiavra ao nobre Deputado Luiz Moreira. 

O SR. LUIZ MOREIRA- Sr. Presidente, Sr. Relator, 
demais Parlamentares desta Comissão, Sr. Governador Dr: 
Romildo Magalhães, ouvi atentamente as considerações de 
V. Ex• Realmente, nós protelamos o término dos trabalhos 
desta CPI, para que pudéssemos obter algumas_ informações 
com a vinda de V. E~ Considero-me bastante frustrado e 

" posso até entender esta minha frustração, dadas as condições 
anormais em que V. Ex~ ocupou o Governo do Estado. 

Talvez na minha imaginação eu acreditasse que V._ Ex• 
pudesse, com todo o secretariado, com o Secretário mais dire­
tamente ligado ou outros _órgãos que porventura tomaram 
parte nesta licitação, trazer um espelho do que aconteceu 

Acredito que V. Ex\ pelo pouco tempo e com outros 
·problemas, não poderia ter trazido, sob certo aspecto, algo 
mais consistente. Imaginei que isso viesse comO, digamos, 
um subsídio bastante forte, pelo menos daquilo que existe 
no próprio Governo. E, na realidade, isso não chegou. _ 

·-Também pude depreender, e aqui tinha já colocado a 
pergunta, e V. Ex• ao responder a outro Parlamentar disse 
que nunca tomou parte em nenhuma reunião, porque a minh~ 
pergunta era se V. Ex!' acompanhava a administração do GO­
vernador Edm!Jndo Pinto. Como també~_coloco!l~m~-
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nos foi a iMpressão que me passou, que não coo:nesta todo 
o trabalho que se fez lá no Ac_r_e, através, inclusive.__cj.esse~ 
empréstimos, porque acha que já está etn um ttilhão, e que 
realmente é. um débito bastante ~levado para o Estado, e 
que parece que esses recursos fluíram sem que houvesse, as-
sim, muita· constatação dessa fluidez. _ . 

Mas, não sei por que, gostaria de perguntar· se-v. EX" 
não tem nenhuma opinião formada sobre esse processo, enfim~ 
de alguma coisa que tenha passado despercebida como um 
elemento importante da administração do Estado, que passou 
despercebida sem que houvesse, sei lá, um pronunciamento 
ou declarações de alguma insatisfação. Enfim, que V. Ex• 
pudesse dizer algo para que pudesse melhor mentalizar a idéia 
da vinda de V. Ex• aqui. 

O -SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves FilhQ) :-Com 
a palavra o Governador Rom\ldo Magalhã!'s .. 

O SR. ROMILDO MAGALHÁES,- Deputado Luiz 
Moreira, quero cumprimentá-lo pela pergunta. 

Veja bem, a nossa opinião a respeito desse assunto, C4n.al 
da Maternidade e ET A da SANACRE, está exatameqte pau­
tada na verdade. Realmente não participei de nerililima reu­
nião quando da elaboração da licitação_, da concorr~_ncia,_e,o::­
fim, da assinatura de contratos. Acredito que alguns técnicos 
já prestaram alguns esclarecimentos a respeito do assunto 
nesta Comissão. 

Agora, estou colocando à disposiçãO de V. Ex.s o meu 
Estado. Todos os órgãos do meu Estado que forem solic!tados 
por V. Ex~ para prestar qualquer esclarecimento, vou deter­
minar que o façam o mais urgente possível, isso posso· garantir 
a V. Ex~ 

Agora, infelizmente, não posso prestar nenhum esclareci­
mento a respeito porque não tomei conhedme_OlO~Q_~Jjá,dã,_ -
nunca fui convidado para participar pelo menos de uma reu­
nião que tratasse desse assunto. Por essa ra~ão,_ n_ão _p9s_so 
fugir da minha trajetória como homem público- como_diss.e_ 
a V. Ex•, orgulho que me muito em dizer isso,_ político de 
28 anos de mandato, nunca sofri uma derrota na minha vida 
política, graças_a Deus, mas porque me pauto muito ·na verd-a­
de. Acho que temos que ser muito sinlples, mas falar a verda­
de, e não seria eu capaz de falar sobre assuntos dos quais 
realmente não tenho conhecimento. Talvez se_ o m._eu pensa­
mento fosse de colaborar, ajudar, fosse o contrário, viesse 
a prejudicar um trabalho que entregamos com _tanta confiança, 
com tanta responsabilidade a V. Ex.S, que estão acompanhan­
do esse processá há mais de_7 _mese$, e _que até agora ainda 
não chegaram a um-denominador final. Não seria o Gover­
nador que assumiu um Estado cheio de problemas na área 
da saúde, educação, segurança; entontramos um Estado com 
esses problemas nas páginas dos jornais do mundo inteiro, 
falando sobre o Canal da Matemindade, falando da SANA­
CRE, que houve corrupção, que houve superfatufaffiento, 
que o contrato estava irregular: qüer dizer, não seria eu capaz 
de fazer isso, mas quero garantir a V. Ex•, reafirmo -com 
muita responsabilidade, pode acreditar no Gov_erna_dór que 
V. Er acaba de escutar: se for comprovada 'a irregularidade 
e o Ministério Público determinar que realmente este contrá_to [ 
está irregular, que está fugindo a princípios legais, acataremos 
e vamos determinar a anulação desse _ç:ontrato, custe_ o que 
custar! Custe o que custar, vamos determinar a anulação desse 
contrato e abrir urna nova concorrência em nível nacional, 
respeitando as leis, tomando-o em um contrato limpo e crista-l 

_!!no. ~lfueles que realmente estejam envolvidos, se for. essa_l 

a conclusão de V. Er, pode ficar certo de que vão devolver 
_ ao_Es_tado, à nossa gente o que levaram injustamente._l~so 
eu garanto! Isso eu posso garantir aqui, porque tenho Certeza 
de que cumprirei rigorosamente- a rilinha palavra. 

Agora_, não posso, infelizmente, contribuir com esta Co­
missão, na qual __ acredito pela sua competência, e dizer aquilo 
que realmente não seja do meu conhecimento. Não seria eu 
a fazer isso, nias respeito --as preocupações de V. Ex~- Peço 
que nos ajudem, o Acre não pode mais chorar tanta desgraça, 
tanta miséria! Nosso povo está perdendo a esperança, está 
desesperado e merece pelo menos mais um pouquinho de 
respeito e consideração. Tenho certeza que V.-Ex+"' irão se 
aliar ao Governador do Acre nas causas maiores do riosso 

· Estado. 

O .SR. LUIZ MOREIRA -'-Sr. Presidente, na realiâade, 
desde o início, quando V. Ex~ assegurou essa sua disposição 
d~_ acatar a solução que esta CPI indicar, tenho urna dúvida, 
e V. Ex~ vai coilCordar comigo: teritos-enCoi:úrado In ui tos ad-riii­
nis.tradores que às vezes até têm colocado a mão nos ombros 
dos corruptos e não-conseguem prenDê-los. Isto é uma realida:­
de! Não é tão fácil. V. Exa enfatizou, carregou até __ com muita 
tin(<:t~~s,s~~quadrq. __ Só que, realmente._ eJe tlui ou se _esm_ae_ce 
COI!l facilidade. 

-_Sr. Presidente, para termi1iar, creio que _V, Ex~ foi sábio, 
como ~n:t_pr_~~~<_>-~ p<_>de prolonga! hoje tanta argumentação 
porque os subsídios são maís subjetívos do que ábjetivOs. 
Vou apoiar o procedimento do nobre Deputado Paulo Manda­
rlno, qUinto a esse requefimento que ptetenOe realizar. MUito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Com 
a palavra o Senador Júlio Campos. 

- . --O.SR. JÚLIO CAMPOS -Sr, Presidente, Srs. Membros 
desta Comissão, esta CPI foi instituída para faZermos uma 
_análise da aplicação do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço no âmbito global. 

Um dos assuntos que no decorrer da Corniss_ão _surgiu 
foi a aplicação de uma parte dos recursos do FGTS numa 
obra contratada no Estado do Acre a preços básicos por con­
corrência pública estadual. 

Segundo informação corrente, alguém no Estado do 
Acre, ou seja, os técnicos da Saneacre~ ou da Secretaria de 
Obr~s Públicas, ou de a~guma firma de consultoria deve ter 
elaborado um projeto técnico-idrninistrativo e fina.nceiiO des~ 
te programa da conclusão da Estação de_ Tratamento de Água 
de Rio Branco e do Canal da Maternidade._ 

O documento básico para que esta Comissão possa real­
mente fazer qualquer análise global, como bem disse o emi­
nente Deputado João Faustino, é tennos essa documentação. 
da responsabilidade estadual com relação a esse projeto, que 
-nós, SenadOres -e DepUtados que_coropornos esta Comissão, 
a grande maioria-, seqUer, conhece a grandiosidade dessas 
obras. E eu, que já fui Prefeito Municipal, Deputado, Gover­
nador de Estado, Deputado Federat e hoje estou_ como Sena­
dor, sei perleitarnente que preço de obra varia de Estado 
para Estado, de loca"l para local, de momento para o momento. 
Então, realmente é muito sério o pedido do Deputado João 
Faustino de que, antes de qualquer coisa, estejamos de posse 
des~ documento, a fim de chegarmos à conclusão se real­
mente houve ou não superfaturamento dessas obras. 

Segundo informação corrente - não sei se ççmfmn~- com 
os,qados do Acre-, o preço básico inicial desses dois projetos 
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-são -dois projetos, um de canalização e outro de conclusão 
da obra da ETA, -üliciado no Governo do eminerite Compa­
nheiro, Senador Flaviano Melo - enl Cle Cr$41 bilhões, mas 
foi contratado por Cr$39 bilhões deis' quais Cr$9 bilhões e 
423 milhões na Caixa Econômica Federal. Isso significa que, 
entre o preço da obra contratada e o recurso previsto alocado 
no ajustamento da Caixa, já havia um déficit de Cr$30 bilhões, 
naquela época. Hoje deve estar alguns bilhões a mais. 

E sabemos da importância, como bem disse o Governador 
e os nobres representantes do Acre, -dessas obras para o refe­
rido Estado no combate à cólera, à maleita, à febre amarela, 
à hepatite, à disenteria, à desidrataçãO. 'Apoiamos ess'ãS obras 
para o Esado do Acre. Porérit~ qu-éréfuos -que realmente elas 
sejam feitas dentro de uma técnica~ -de Uma qualidade de 
serviço e também de um preço normal, a nível de Brasil. 

Mas temos que entender que, antes ·de nos aprofundar 
em qualquer decisão, indiciar qualquer cidadão ou fazer qual­
quer acusação, temos que ter, em mãos, primeiro, os docu­
mentos do Estado do A.c:.re. Em seguida poderemos atender 
ao pleito do eminente Deputado Paulo Mandarino, no sentido 
de que a Associação Brasileira de ~n.gei,lharia Sanit~ría, oU 
o Conselho Federal de Engenharia, Agronomia e Arq~~~etura, 
façam uma análise profunda, porque aqui temos parlamen­
tares das mais diversas categorias que nem sequer e·nge-nh(!iros 
são para analisar Custo de- obra, mas que se_ alvoroçam de 
donos da verdade, achando que a obra está superfaturada. 

Sr. Governador do Acre, apóio integralmente os dois 
pleitos aquí feitos. O primeiro, do Deputado João Faustino, 
de que é impossível essa obra ter sido contratada _5:em um 
projeto técnico de engenQ.aria, que deve existir. Esses cidadãos 
que ocupavam esse cargo no governO p3ssado têm que ser 
responsabiliZados, se tiverem culpa em cartório. 

Após a análise desses documentos. n€(sta Comiss_~9 1 técni­
cos_altame_n_te preparados devem verificar: através do Confea 
ou da Abes, se realmente houve ou nã9 __ superfaturamento 
dessas obras. O que não se pode é ficar_ na suPosição, que~ 
como bem disse V. Ex~, não tem condições de afirmar, poi" 
não Ser técnico e ter recentemente as.sumido como gover­
nador. Seria até um çriffie. dizer que é preciso acab~r çom 
essa obr:a e descontrMa.r a ~mpreifeirã., prejudicando o Acre 
com a retirada desses bem;fícios tão _impO~tantes para a pópu­
lação pobre daquele Estado brasileiro Cf'J;"ente. 

Acredito que, Sr. Presidente, para prosseguirmos com 
qualquer debate, ou chegarmos a qualquer conclusão, seja 
através do relatório do eminente Relator, são necessáriasessas 
providências solicitadas no dia de hoje, até mesm2 ~sqll~cendo 
um pouco a constituCionalidade, talvez, do pleito do Senador 
Odacir Soares, pôiS o mãis impoftante é-á-parte técnica. 

Nesta oportunidade, em que estamos ouvin-do o novo 
Governador do Acre, não poderia também deixa_r de prestar 
uma homenagem póstuma ao eminente e saudosO Governador 
Edmundo Pinto, que conheci quando Vereador de Rio Bran­
co, entusiasmado, lutador, um homem que acreditava naquele 
Estado. 

Quando eu era Governador de Mato Gi"osso, o Edrri:undo 
Pinto viSitou-me eni Cuiabá e já demonstrava o_ seu amor 
àquele estado, o seu trabalho, a sua vontade. Em seguida, 
foi eleito Deputad~ estadual e, brilhantemente, num momento 
de desafio, de coragem, enfrentOu uma eleição de Goverriador 
em dois turno e saiu vitoriOàõ~- Com:eçc:m· Um gov-eri'f(rpolitica:­
mente tumultuado, até certo ponto, mas com vontade de reali­
zar, justiça- Seja feita: Infelizmente, trágica e barbaramente, 
foi S. Ex~ assassinado num hotel de 5, estrelas, no Estado 

ma~_rico, mais seguro e mais importante da Federação, que 
é o Estado de São Paulo. 

Não podia, neste momento, deixar de prestar a minha 
homenagem a esse jovem polítiCo Edmundo Pinto, que real­
mente conheci na sua vontade de trabalhar, e tenho certeza 
absoluta que S. Ex~ também não era um técnico preparado. 
S~- Ex~ também não deve ter muita culpa, se forem compro­
vados erros, pois não tinha condiçao técnica de engenharia 
para saber se essas obras estavam ou não i:rr_egulares. 

Espero só que eSta·CPI, no seu final, não venha querer 
curcificar a memória do Governador Edmundo Pinto. Temos 
que respeitar o seu trabalho, a sua vida pública. Tenho certeza 
absoluta de que esta Comissão só terá prosseguimento norinal 
se não precipitar como muítos o querem colocando o carro 
na frente dos bois, como diz aquele ditado. Vamos pedir 
esses documentos para que sejam analisados por quem enten­
da, porque sou engenheiro agrônomo, tenho experiência, m·as 
não entendo de canal, não entendo de estação de tratamento 
de água. Precisamos ver os projetos e consultar as melhores 
autoridades. Como o Dr. Paulo Mandarino colocou, para pro­
ceder a essas definições só as grandes entidades nacionais. 
Realmente, o Ci'ea, o Confea e a ABE são entidades altamente 
preparadas para analisar esse tipo de contrato firmado no 
Estado do Acre. 

Espero que o Acre conte conosco para que essa obra 
realmente, se for anulada, seja ímediatamente recontratada 
a preços justos e concluída ainda no Governo_ de V. EX~· 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Com 
a pa:iáVra· o· Governador Rotnildo Magalhães. 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES -Agradeço as pala­
vras do Senador Júlio Campos, que admiro. aSsim como todos 
os acreanos que querem muito bem a S. Ex~ -

'- A trajetória do nosso GOVenador Edmundo Pinto, desde 
Vereador. um jovem que acreditou num projeto polítiCo, so~ 
freu três derrotas, mas, na sua quarta tentativa, foi um dos 
vereadores mais votados no nosso Estado. Continuando_ com 
seu projeto político, chegou a Deputado est~d.ual e, coffio 
COristituinte. foi autor de um dos projetos mais Importantes, 
que foi a criaçãO" do Tribunal de Contas daquele Est~do,_ numa 
prova correta e leal de que Edmundo Pinto seria o Govem~d?r 
do Estado e precisaria de um órgão fiscalizador da su(!. admm~s­
tração. E isso realmente aconteceu. Foi eleito Govemador, 
mas infelizmente, foi vítima de uma tragédia. E hoje o Acre 
aiÍ)(Ía chora, o Acre ainda est~ de l\ltO, o_ Aç:re ainda confia 
na política e na .Justiça deste Pa_ís, para que os aut?!~s do 
assassinato do nosso Governaq.or paguem pelo que ftzeram. 
Ainda continuamos com essa esperança, que permanece viva. 
Haveremos de chegar realniente a ver atrás das grades aqueles 
que assassinaram o nosso Governador. 

QUero aqui, nObre Senador Júlio Campos, -dizer que o 
Acre, mais que flunca, está oprecisando de aliados. Só _V_. ~s 
poderão contribuir com o nosso· estado, pobre, carente, desin­
-tegrado, isolado. TalVez pór essã raZão é que as poucas obras 
que vão parà-o Estado tenham um custo bem mais alto do 
que os das obras qUe são construídas em outros estados. 

Uma saca de cimentO hoje, no meu Estado, está custando 
Cr$35 mil. A pedra, que é um material básico para ·qualquer 
construção, é transportada a mais de 400km para Rio Branco, 
cujo tranSporte encarece o custo. E às vezes não t~mos a 
estrada. Só agora· a HR-304, Rio Branco-Porto Velho, foi 
cc_mcluída, _que era o maio:f sonho de todos nós. Antes era 
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um isolamento total. Pelo menos, hoje já estamos _ligados 
com o Brasil. Esperamos sair também para o Pacífico, seja 
pela BR-317, ou mesmo pela BR-364, dando continuidade 
até Cruzeiro do Sul, saída com o Peru. 

Neste momento, quero aqui aproveitar esta oportunidade 
que V. Ex•s oferecem ao Estado do Acre, através do seu 
Governador e dos seus Deputados para solicitar que sejam 
todos aliados do nosso Estado, um estado pobre, sofrido. 
Podem ficar certos V. Ex~s que o nosso Governo não irá aceiR 
tar, em hipótese alguma, que haja corrupção no nosso Gover­
no. Os recursos públicos enviados ao nosso Estado serão apli­
cados rigorosamente, obedecendo aos princípios constitucio­
nais. E se tivermos, realmente, um laudo desta Comissão, 
da Procuradoria-Geral da República e do Ministério Público 
que comprove que houve superfaturamento e irregularidades 
nesse contrato, V. Ex"-5 podem ficar tranqüilos, porque o ire­
mos acatar em nome da dignidade do meu Estado e em nome 
da dignidade do povo acreano, custe o que custar. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves) -.., Coqcedo a 
palavra ao Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES - Sr. Vice-Preside_nte,_Sé, 
Relator, Sr. Governador, primeiro, desejo deixar bem claro 
os dois tipos de problemas que temos nesta Comis~ão Parta- _ 
mentar de Inquérito, e já claramente decididos pelos Tribunal 
de Contas da União -_volto a repetir - quando chamado 
pela Comissão a eniitif pareCer SObre ess·a-q-uestão das obras 
do Estado do Acre, finanças com recuisOs do Fundo de Garan­
tia por Tempo de Serviço. 

A primeira questão é a da competência dessa Comissão 
e até aonde vai essa competência. Repito que não teiJ.ho ne­
nhuma dúvida constitucional, nem jurídica e se tivesse já _teria 
sido dirimida pelo próprio parecer do Tribunal de Contas, 
que comete a atribuição do Congresso Naciona_l ne$e caso 
apenas aos atos praticados na esfera do Conselho CUrador 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, nas esferas 
do Ministério da Ação Social e da CaiXa Econômica Federal. 

O próprio Tribunal de Contas da União _diz; cl;t:rame.nt~ 
que não compete ao Congresso Nacional discutir matérias 
da competência interna dos Estados autônomos, membros 
da Federação brasileira. Essa é uma questão que já_C_õloquei 
como questão de ordem e que está ratificada pelo parecer 
extenso, intenso e_conclusivo_ d9 Tribunal de Cont~_Çia __ {))li_ão. 

Vou apenas fazer uma indagação ao Governador do Acr~ 
para preencher a oportunidade que estou obtendo nessa oca­
sião porque para mim, jurídica e constitucionalmente, o laudo 
do CREA de Brasília - sem se discutir o seu méritO -
não tem nenhuma valia porque esta Comissã6não te-m__compe­
tência para interferir nas ações do Governo- do Acre. _ÇQDJ.Q _ 
também não teria nenhuma valia para nós aqui um laudo 
a ser emitido pelo CREA do Acre; como não tem nenhuma 
valia para nós o laudo emitido à época pelo Sindicato da 
Indústria da Construção CiVil do Estado do Acre que, ao 
analisar o custo da obra, suas características, Os- diverSos el~­
mentos que a compõem, emitiu parecer favOrável no tocante 
a todo seu contexto. O Sindicato da Indústria da Constru_ç_ão 
Civil do Acre -está no processo -:-emitiu parecer Iã.Vorável 
a essa obra, ao seu custo, a sua legalidade etc. E também 
emitlu parecei" favorável a todo o processo Ue licitação o pró­
prio Tribunal de Contas do Estado do Acre. 

Se quiséssemos discutir aqui todos esses. aspectos teríamos 
ambas as questões resolvidas. Uma no âmbito do Congresso 

Nacional, quando o TCU- diz que todos os atos praticados 
rto âmbito da admiriístfãção pública federal são regulares, 
ótimos, perfeitos e_ sobre os mesmos não cabe nenhum tipo 
de observação porque são perfeitos, regulares e ótimos. E 
outra no âmbito do Estado do Acre porque o Tribunal de 
Contas do Estado do Acre já disse, na época, que o pi'oCesso 
de licítaçãO estaVa inteiramente correto. 

Quero indagar do Governador_ se S. Ex• teria _ _alguma 
justificativa a dar em relação a esse parecer do Tribunal de 
Çonta~ do Estado do Acre, que, chamado a opinar sobre 
esse processo de licitação, emitiu parecer favorável a sua regu­
laridade; considerou a licitaçãO regular, os preços regulares, 
a obra regular, a construtora apta a construir a obra etc. 

Se S. Ex• teni aig'uina !n_formação que possa levar-nos­
a considerar suspeita essa decisão do Tribunal de Contas do 
Estãdo do Acre, quando chamado a opinar sobre esse processo 
de lícitação na época própria. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Con­
cedo a palavra ao Governador Romildo Magalhães. 

' O SR. ROMlLDO MAGALHÁES- Quero agradecer 
também ao nobre Senador Odacir Soares. V. Ex~ é.acreano, 
não é? Por isso V. Ex' merece a nossa maior consider_ação. 
r - -auantc>ao pareCeY-do Tribunal de Contas do Estado, 
a~reditamos que já- tenha sido apresentado aos técnicos que 
VIe-ram ·a· esta Comissão prestar esclarecimentos. Parece-me 
que logo no início das investigações - pelo menos foram 
es-Sas·as informações que recebi: Não sei se foi essa a pergunta 
que V. Ex• fez? 

O SR. ODACIR SOMES- Não .. Ao parecer do Tribu­
nal de Contas da U_nião está dito que em relação ao processo 
lidtatório dessas obras todas o Tribunal ele Contas qo Estado 
do Acre emitiu o parecer· pela sua regularidade, pela sua 
legalidade, pela certeza dos custos, dos preços ali consignados. 

Do ponto de vista desta CPI, considerando a sua compe­
tência, esse parecer do Tribunal de Contas do Estado do 
Acre resolve de uma vez por todas qualquer questão do ponto 
de vista legal. Mas, como estamos tendo uma discussão tam­
bém política, quero indagar se V. EX!' teria alguma informação 
a acrescentar a esta Comissão Pãrlamérita:i de Inquérito que 
n-os levasse a acreditar que esse parecer, que essa decisão 
do Tribunal de Contas do Acr~ 4, parcial, não é isenta, é 
desonesta, não é idônea. É essa a mioha pergunta. 

·o SR: ROMILDO MAGALHÃES -Acredito que a 
iiif0fffi3çãO sej3. hOriesta. -

. O SR. ODACIR SOARES- Fico grato a V. Ex•, Sr. 
Pres!dente, não teil.ho mais mi.da a pergunt.tir. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Con­
cedo a palavra ao Deputado Jackson Pereira. 

O SR: JACKSON PEREIRA- Sr. Presidente, Sr. Go­
vernador, Sr» e Srs. Parlamentares, Sr. Presidente, irei ~nca­
minhar à Mesa um requerimento, que por certo V. Ex• irá 
submeter ao Plenário desta Comissão na época própria, onde 1 

solicita que a Receita Federã.l proceda a um levantªmen_to 
nas declarações de renda e no patrimônio de todos aqueles 
envolvidos no processo de licitação do Acre, porque acredito 
ser importante que possamos identificar se de_ fato alguém 
"comeu no cocho da_ corrupção". 

Além diss9, estpu pedindo que seja solicitado ao Banco 
Central _um rastreamento da movimentação bancária e das 
aplicações financeiras de todas aquelas pessoas envolvidas no 
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processo- de licitação do Acre. Assim, poderemos, por certo, 
identificar essas pessoas que, normalmente, quando abusam 
do dinheiro público cometem o descuido de comprar um carro 
novo, morar num palacete, apesar de terem um salário baixo. 
Enfim, elas têm, de fato, um desequilíbrio patrimonial que 
irá identificar se há ou n·ão enriquecimento ilícito. 

Estarei encaminhando esse requerimento como também 
solicitando a V. Ex~ que o submeta ao ?lenário desta Con:iissão 
para que seja constituída uma ComisS.ão Ue peritos para anali­
sar se os recursos que a empreiteiia recebeu provenientes 
do FGTS foram de fato aplicados na obra no Acre. Ao discu­
tirmos em cima de planilha de custos muitas vezes um orça­
mento pode ser feito, e o recurso; liberado; mas na aplicação 
há os desvios, como também bá as notas frias, os recibos 
fri.os parã. dár saída de dinheir-o que irá p3ra o bOlSo- de uma 
meia dúzia de aproveitadores do dinheiro d_Q povo. 

Estarei fazendo esse requerimento para que V. Ex~ vejã 
se o Plenário CQn_corda que seja nomeada uma Comissão de 
peritos para fazer esse levantamento; mergulhar nas contas 
da empreiteira para ver se aquele dinheiro, que de fato entrou, 
foi usado na compra do cimento, do ferro, enfim, do material 
ultilizado na obra. 

Fora isso, Sr. Governador, V. Ex~ fez uma colocação 
que bate com a desconfiança qUe tenho. V. Ex~ colocou que 
gostaria de ver na cadeia aqueles que, realmente, mataram 
o Governador. Continuo achando que esta CPI tem um cadá­
ver. Eu, de modo algum, consegui captar se aquela conclusão 
da polícia de São Paulo é correta ou não. 

PrimeirO, achei que as pessoas se entregaram com muita 
facilidade. Não é à toa que marginais ou bandidos que matam 
um governador- e imprensa, rádio, jornal, televisão jogam 
isso para o Brasil intcir_õ - gente que é caçada de todas 
as formas se_ entrega com muita facilidade. 

O hotel estava ocupado com 60% de_ sua _capacidade. 
No mesmo andar estavam um banqueiro, o Governador, os 
empreiteiros, o staff do Gover_nador; e foram justamente en­
contrar o sétimo andar para cometerem, esses bandidos, esses 
possíveis assassinos, o latrocínio. 

V. Ex~, conhecendo beijl a realidade do Acre, conhec_endo 
a opinião da viúva do Governador, D. Fátima, que já deixou 
claro não acreditar que houve latrocínio, que o Governador 
foi assassinado porque viria a esta Comiss-ão dizer a verdade. 
V. Ex~ está satisfeito com a conclusão do inquérito da Polícia 
de São Paulo ou V~ Ex~ mantém a dJividade que, se porventura 
são aqueles os assassinos, eles foram a mando de alguém? 
Essa é a p~meira questão que faço. 

A segunda, se V. Ex~ manteve ou afasto_u aquelas pessoas 
envolvidas no processo de licitação? E se V. Ex~ teria coildição 
de nos dizer, aos membros da Comissão, -à·qúe·o GOvernador 
teria minutado no·s- seus_ apontamentos para o depoimento 
a esta Comissão; se V. Ex~ poderia tecer algum comentário 
sobre esses apontamentos. 

Eram os questionamentos iniciais. 

O SR. ROMILDQ MAGALHÃES- Muito obrigado, 
Deputado. 

Vamos falar então, primeiramente, sobre o caso do assas­
sinato do nosso Governador. 

Eu, sinCerairieilte-, conheço bastante, conhecia bastante 
a vida política do Governador Edmundo Pinto; mas rtãó põâe­
mos fugir de que o G_ovemador Edmundo Pinto era um_ ho­

em muito aberto ao diálogo;- era uma pessoa de muita cora-
gem uita dete.rminação. 

Como disse há poucos instantes, e o-Senador Júlio Cam­
pos também teceu esse comentário, o Governador Edmundo 

'Pinto era um jovem que acreditava muito no seu Estado. 
Um político de uma trajetória das mais brilhantes naquele 
Estado. Como disse, concorreu à vereança, conseguiu se ele­
ger Vereador, depois Deputado Constituinte-e-chegou ao Go­
verno do nosso Estado. Fui assassinado de uma maneira que 
o Acre não acejta. Nós ainda clamamos por justiça. 

Sinceramente, a minha posição e a posição, tenho certeza, 
da maioria dos acreanos é que ainda não estamos convencidos. 
Precisamos dar continuidade a essas investigações. Defendo 
esSê lãdo. Entendo que, se foi latrocínio ou não, quem vai 
dizer é a políciã de São Paulo. Respeitamos a polícia de São 
Paulo, como uma das mais bem qualificadas deste País, não 
desmerecendo os demais Estados_. Então, estamos aguardan­
do, realmente, por uma decisão correta, concreta, para poder­
mos dizer se aceitamos ou não. 

O SR. JACKSON PEREIRA- V. Ex• com isso admite 
que o assassinato do Goveniador teria algo a ver com o depoi­
mento que ele viria prestar nesta ComisSão? 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES- Não. Veja bem, 
não· posso afirmar, porque o Governador não me passou ... 

Q SR.JACKSON PEREIRA- Não. Não é afirmar, 
é admitir. 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES -Eu, sinceramente, 
não gostaria de afirma~ ou não afirmar. Acho que o Gover­
nador- aquilo que eu disse - era um homem muito aberto 
e de muita coragem. E o que ele me dizia sempre é que 
viria aqui exatamente para defender o seu Governo e defender 
o seu Estado. Isso aí ele me disse na sexta-feira, quando 
tivemos fazendo chek-up no Hospital Oswaldo Cruz, em São 
Paulo. Ele me disse isso: "Fique tranqüilo;- quando chegar 
~o Acre pode avisar aos nossos companheiros que vou_d_eQor 
na CPI para defender o nosso Governo e o nosso Estadu. 
E ~sobras do CanaJ da Maternidade, da -ETA da Sanaci'e". 
Essas fOram -as últimas palavras que ouvi dO nosso_ GoVer­
nador. 

Qual foi a outra pergunta que V. Ex~ fÕi--inulÚu ,_nobre 
Deputado? Desculpe. 

O SR. JACKSON PEREIRA _:_Se V. Ex• manteve toda 
a equipe que esteve envolvida no processo de liéi.tação. 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES- Veja bem, é praxe 
de todo governo quando se instala montar a sua e_quipe. Eu, 
sinceramente, tive que montar a minha equipe de governo 
e, logicamente, busquei entendimento na classe política, haja 
vista que a situação do meu Estado era urna situação muito 
difícil. Nós sentimos. n_aquele momento, dificuldades para 
dar continuidade ao programa que o nosso governo estabe­
leceu para o Acre, para os acreanos, sem que houvesse o 
apoio da classe política: uma base, uma sustentação política. 
Convidamos a Assembléia Legislativa para formar uma equipe 
de governo de entendimento e dividimos as responsabilidades. 
Tanto é que hoje quase todos os partidos fazem parte do 
meu governo. Quase todos os partidos! E, hoje, o Acre está 
sob a responsabilidade não _só do_ Governo Rornildo Maga­
lhães, mas de todos os partidos; temos 17 deputados estaduais 
que apóiam o governo. E sempre recomendei a todos: "Quero 
o apoio ao nósso govertlo naquilo que for certo e que nos 
critiquem e n~ denunciem_ Baquilo que for errado". 
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O SR. JACKSON PEREIRA - E com isso houve mu-dança, não é? -- ______ " ___ _ 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES - Então, houve a 
mudan_ça. - · ---

QUanto à ComiSsão de Licitação, posso afirm-ar -qtie triu~ 
. damos na sua totalidade. 

O SR. JACKSON PEREIRA - A última quéstão eJa 
o aspecto de que se V. ~ teve_conhec_imento, dos apof11!!­
mentos do pronunciamento que o Governador viria faze-r aqui; 
se ele viria confirmai" alguma irregularidade_? O que ele diria 
na Comissão? V. Ex~ teve acesso a esses apontamentos? 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES - Não, não tive. 
Apenas em conversa, já na véSJ)"erá de vir embora para o 
Acre, ele me dizia, naquele momento, que viria à Comissão 
Parlamentar de Inquérito depor e que iria defender o Estado; 
o· Governo e o Estado. Isso foi a únít3. ·cõiSa ·ae que tomei 
conhecimento. Não sei se satisfiz a V. Ex~ 

O SR. JACKSON PEREIRA - Muito obl;igado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Con­
cedo a palavra ao Senador Nabor Júnior.· 

O SR. NABO R JÚNIOR- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, Srs. Deputados, demais autoridades aqui presentes, Sr. 
Governador Romildo Magalhães, quero, ao iniciar as minhas 
palavras, também prestar homenagem póstuma ao· GoVer­
nador Edmundo Pintó. Embora seu adversário político muitas 
vezes critiquei-o ·não só no ·plenário do Senado Federal mas 
também até mesmo, aqui, ilesta Comissão e na CQrtlissão 
que apura irregularidades na contratação de obras públicas; 
aliás mais adiante vou explicitar a minha opinião a respeito 
dessa momentosa licitação_ do Carta! da Maternidade, mas, 
ainda assim, era seu amigo pessoal. E na quarta-feira que 
antecedeu a sua morte, ainda esteve no gabinete do Senador 
Aaviano Melo, com a minha presença,"e lá conversamos "qUase 
uma hora. 

Também quero reafirmar ao Govefn_ador Ro_mildo Maga­
lhães o meu propósito de colaborar com a sua administração, 
conforme já explicitei através de fax que enderecei ao seu 
gabinete, em Rio Branco, não abdicando, todavia, da minha 
condição de oposicionista, de membro de um partido que 
faz oposição ao governo de V. Ex~, como fazia opoSição ao 
governo do saudoso Gov.ema_dor Ed-m_undq Pinto. -~-

Todas às.ve~es que V. Ex~ precisar do meu apoio,~dO 
meu Partido, com a final~de de --equacionar e resolver os 
graves problemas que afligem o nosso Estado, V. Ero pode 
contar conosco, do ·mesmo modo em que nos colocamos intei­
ramente à vontade para criticar toda. e qualquer ação que, 
a nosso juízo, seja prejudicial aos interesses do Acre e do 
seu povo. 

Sr. Presidente, gostaria que V. E~ me c.onferisse· um 
. pouco mais do tempo, além dos cinco minutos, porque q~ero 
fa;zer um histórico a respeito da minha posição sobre a contra­
tação dessas obras do Canal da Maternidade e_ daETA da 
Sanacre, no Acre. PorQue, evidentemente, é necessário faz"ii 
um histórico de tudo o que aconteceu para a co~preens~o, 
não só dos membros da Comissão, ·mas também de todds 
aqueles que se interessaram pela elucidàção dêS5e Próblein3~ 

Bom, começo por dizer, Sr. Presidente, que me mani­
festei Contrariamente à maDeira como foi feita a lic_i~_ção des­
sas duas obras,__porq.!!_e co~sidero que s~o duas obras distintas. 

l!_Dla, é_ a obr~ da Estação de Tratamento d'água de Rio 
Branco, que foi iniCiada na administração do Governador 
Flaviano Melo. 
---Durante a sua gestão governamental, foram construídos 

vários reservatórios nos diversos bairros da cidade e parte 
da edutora para ampliar o serviço de abastecimento d'água 
de Rio Branco, faltando a execução das obras da chamada 
''Estação de Captação e Tratamento d'água" que não foram 
~11:ic_ia_das por falta de recursos, já que os contratos que foram 
celebrados naquela oportunidade com a Caixa Econômica vi­
sav~ apenas parte das obras. E pelo fato também de que 
já existia uma empresa contratada para executar esse serviço, 
que é a empresa Cobrás. 

-o·-u-overnador Edmu;ndo Pinto de..nunciou administrati­
vamente o contrato com a empresa Cobrás. 
-_ ----Ã. empi"esa Cobrás entrou na Justiça para assegurar a 
si o direito de dar conti;nuida,de _ao~ seryiços de ~xecução da 
obra, mas ainda assim, o Governo do Estado do Acre ãchou 
por ôem rescindir o contrato com a Cobrás e abriu processo 
Jicitatório pa_r) :~x!!C"US.~ç __ das duas ob_r3$ ... " 

Conforme já-foi deffionstrado, índusiVe na ComissãO que 
examina irregularidades na contratação de obras públicas, o 
Decreto n" 2.300 determina que para cada obra deve haver 
uma licitação específica. Mesmo por que uma é obra de sanea­
mento, de captação e tratamento d'água e a outra é obra 
de urbanização; é saneamento, mas é maiS urbanização. 

Discute-se até se a competência para execução dessa se­
gunda obra do Cánal da Mateinidade seria do .Estado ou 
da Prefeitura. Em se tratando de obra de urbanização, muitas 
pessoas entendem que seriam da esfera de competência da 
Prefeitura Municipal de Rio Branco e não do Estado do Acre. 

Todavia, como essa obra já tinha sido iniciãda no Gó­
vemo Gera~ do Mesquita- Geraldo Mesquita foi GovernadÕr 
-~o Acre no período de 74 a 78 -fiZeram-se Vãrias desapro­
priações. 

O Governo Federal rep,assou recursos·subst1;1:11ciais a9 Es­
tado para desapropriar as éasas que ficavam à margem desse 
Córrego, desse_ chamado Ca_nal da Maternidade~ E as obras 
foram iniciadas. Se OtiVe_Jãlta de recuttos ou inadimplência 
da firma contratada, as obras do Canal da Maternidade não 
tiveram prosseguin\ento. 
. _ Más, tendo em vista que foi o Estado que contratçu, 
riãó vamos entfar aqui no aspect6. da competência se é do 
Estado ou se é da Prefeitura, porque já_ havia realmente recur­
o;os do Estado há mais de 12 angs, néssa obra do Canal da. 
Maternidade. 

Mas o que diScuto ~ a -forma da licitâçáo, duas ob.ras 
disQ.ntas num só edital de, licitação. 

_ Por que i~so, Sr. Presidente, Srs. Senadilres e Srs. Depu­
tados? Porque realmente se pretendia ~tregar a execução 
dessas obras a empresa de âm~to daçional .. - e s~bia .­
se por antecipação, os jornais já"divulgâvam com antecedência 
de um mês que a firma Odebreçhet ia ganha"r a .cOncorrência, 
como de fato ganhou - e. se ·eliminar a possibilidade das 
fímiãS locais participarem dessa licitação, porque o edital que 
te_nho.enl;'mãos· determina que_ o capitill SOcial da empresa, 
paril poder_ participar da licitação, seja de um bilhão de cruzei­
ros. E nenhuma firma do Acre tem este capital. 

Então, de plano, já se eliminou todas. as firmas do Acre, 
que não. tiveram condições de participar desse processo de 
lici~o. · 
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DizRse que o Tnbunal de Conta:::.- do Estado do Acre, 
instado pela Assembléia Legislativa, emítíu um parecer, que 
tenho em mãos e vou ler para conhecimento dos senhores, 
sobre a legalidade da licifação~ do contrato licitatório e tam­
bém sobre os custos dessa ob_ra, o que não é verdade. 

Vou ler para conhecimento dos senhores para melhor 
entendimento da Comissão. 

Processo n' 769/91, TCE-ACRE. 
Interessado: Deputado Wilson Ribeiro, Presiden­

te da Assembléia Legislativa do Estado do Acre. 
Relator: Conselheiro Walmir Gomes-R.ibeiio. , 
Assunto - Inspeção no. procedimento licitatóriO 

promovido pelo Governo· do Estado, para construção 
do Canal da Maternidade, da nova Estação de_ Trata­
mento d~ Água. Inspeção, procedimento licitaióiio parã 
construção e tratamento do_ Canal da Maternidade e 
da Nova Estação de Tratamento .d'Água. 

Atendidos os pressupostos legais, encaminha-se 
cópia do feito ao interessado, que-e o Presidente da 
Assembléia, por -sOlicitação do Deputado Said Filho 
da bancada do PMDB, que pediu audiência do Tribunal 
de Contas, sem decisão Q.Q_mérito. Arquivamento do 
processo. · 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
n(> 769/91, acima indicado, acórdão os membros do Tri­
bunal de Contas do EStado do Acre, por unanimidade, 
acolher o voto do Conselheir_o-Relator pela não valida­
de do procedimento licitatório da matéria em exame, 
e encaminhamento de cópia do processo_ ao eminente 
requerente, Deputado S3id Filho, através da Presidên­
cia da auguSta Assembléia_Legislativa do Estado do 
Acre e, conseqüentemente, pelo arquivamento-do fei­
to. Divergenté em-parte, o Conselheiro Aldo de Frei­
tas, que votou também sugerindo ao Sr. GOve_ritador 
para que em futuras licitações convoque um represen­
tante do Ministério Pó.blico estadual c_omo observador. 

Sala das Sessões do .Tribunal de Contas do Estado 
do Acre. 

Rio Branco, 5 de dezembro de 1991. 

Então, como se verifica, o Tribunal de Contas não anali­
sou o aspecto de custo, t~ão se deteve na análise do orçamento 
de custo da obra, ele analisou apenas o aspecto fOrmal e 
legal do processo licitatório. É bom que se esdareça isso, 
porque ouvi o Senador Odacir Soares dizer que o voto do 
Tribunal de Contas analisava o problema de çustos do orça-

. mento da obra, o que nãO é verdade. 

Por outro lado, V. Ex~ na condição de Presidente desta 
CPI, solicitou ao Tribunal de Contas da União que fizesse 
também uma: inspeção, ·não só no que tange ao prbbleina 
da licitação, propriamente dita, como também dos .custos da 
obra. O Tribunal de Contas emitiu um parecer, que foi encami­
nhado à Comissão, do qual temos cópia,- em- que analisava 
diversos aspecto_s, inclusive dizendo que o processo licitatóriO 
fora le-gal. Mas chama a atenção para esse aspeCto, que -não 
podia constar do mesmo edital duas obras distintas. O Tribunal 
~ Çontas, no fihal do relatório, V. Ex• deve se récordar 
disso, faz es;;a Observação, de que um só edital não podia 
abranger duas obras distintas, uma de captação-d'água e outra 
de J.Irbanização e sap.eamento. Isso consta dos itens do,..x:elató­
rjq_@. Trjb.!lnal. 

Se o Tribunal de <....o.ntas tivesse entendido não ser da 
competência da Comissão analisar em todos os aspectos a 
~o~tratação dessas obras do CanaL da Maternidade, respei­
tando a autonomia estadual, ele não teria aceito, e nem teria 
assumido a responsabilidade de ir ao Acre para analisar todo 
esse processo. Ele teria dito, de plano, que não competia 
nem à comiss<lo, nem ao CongressO Nacional e nem ao Tribu­
n~l_ ~e Contas, por sua vez analisar todos esses aspectps, por 
que-essa tarefa caberia evidentemente ao Tribunal de Contas 
do_:Estado do Acre ou a Assembléia Legislati,v,a, que também 
está apurando, através da CPI, esse mome:ritoso problema. 
Mas o·Trlbunal de Contas, cioso-da sua responsabilidade, 
e por se tratar de recursos do FGTS, que é administrado 
por um órgão federal, que é a Caixa Econômica Federal, 
achou por bem encamhihar uma comissão de auditores ao 
Estado do Acre para verificar; não entrou no-mérito do custo, 
do orçamento da obra, porque julgou-se incompetente, não 
tinha nessa comissão nenhum engenheiro e nenhum técnico 
que pudesse fazer esse levaptamento de custo. _ 

Comunico aos membros da Comissão que o Governo 
do Estado do Acre, através do seu eminente e saudoso Gover­
nador, amigo Edmundo Pinto, encaminhou à Assembléia Le­
gislativa do Estado um pedido de autorização-para contrair 
empréstimos no montante de 13 bilhõ_es destinados a obras 
de saneamento. no seu Estado, não definindo se era em Rio 
Branco ou se abrangia também os municípios do interior. 

A Assembléia Legislativa, imediatamente, aprovou essa 
solicitãção do Governador Edmundo Pinto, e autorizou o Es­
tâ.do a fazer a contratação desses recursos para execução de 

·obra e de saneamento no Estado. do Acre. Todavia,. como 
a capac~dade de endividamento do Estado. aprovado pelo 
Senado Federal, com a nossa colaboração também, já estava 
praticamente esgotada, já tinham sido feitos outros contratos 
de financiamento, na administração Flaviano Melo, por exem­
Plo e não foi possível ao Governo do Estado do Acre obter 
os 13 bilhões. Não foi possível porque a capacidade de endivi­
damento do Estado não permitia. O que aconteceu: O Go­
verno· do Estado do Acre contratou perante a Caixa Econô­
:tniei F~e~al, recursos da ordem de 9 bilhões, 423 inilhões 
377 "mil 962 cruzeiros e 5 centaVos, serido para o--·eanal da 
Maternidade 2 bilhões 743 milhões 051 mil 234 cruzeiros e 
5 cen~y_os, e para a estação de tratamento de água, 6 bilhões 
680 milhões 326 mil 728 cruzeirós. Isso, na época, foí ampla­
mente divulgado pela imprensa do Acre, até pela imprensa 
nacional, representando em tomo de 110 milhões de dólares. 

Os doís contfa_tôs_ com a -caixa Econômica mOntaram 
em 9 bilhões~ mas O _contrato com a cOnstrutora Odebrecht 
alcançava um montante de 39 bilhões, 12 milhões, 683 mil, 
159 cruzeirõs e 96 ce-ntavos. · · 

Já ftz OS Cálculos aqui, aproximadamente, iSso sigiiifica 
dizer qUe b Estado deveria ter uma contrapartida de 75%. 
Vamos arredondar o contrato para 40 bilhões e o financiã­
_IJ.l~J!!.o. 10 bilhões. · 

O _Estado contratou com a Caixa Econômica recursos 
-ª.penas para 25% das despesas de execução com essas obras. 
E ele teria a responsabilidade_- eu tenho os contratos aqui 
--com a Caixa Econômica e com a Odebrecht, os dois contra­
tos do edital de licitação, o Estado· teria ·uma contrapartida 
de 75%. Se'fórmos calcular que esses 110 milhões de dólares, 
a9 p-r:eÇo de hoje, a 3 mil cruzeiros o dólar, a obra estaria 
orçada em 330 bilhões de cruzeiros. Esse recurso contratado 
com.a_Cai_xa~EcoiJ§_mica no valor de 9.b.ilh_ões_._ºeyidamente · 
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corrigido, porque o contrato permite a correção,- estaria em 
torno de 82 bilhões e 500 e a contrapartida do Estado em 
247 bilhões e 500 milhões de cruzeiros. 

Ouvi o Governador dize-f-que encOntrou o Estado rD.uito · 
endividado, devendo em torno de 1 trilhão de cruzeiros. Não 
sei se já estão incluídos esses contratos da Caixa Econômica, _ 
mas para quem conhece a situação financeira do Estado como 
nós, e que o Governador retratou muito bem nas ~uas palavras 
iniciais, ressaltamos a importância dessas duas obras; (>rinéí­
palmente da estação de tratamento de água, que é a comple­
mentação de um serviço que foi iniciado na administração 
do Governador Flaviano Melo. A cidade se ressente grande­
mente de um serviço devidamente ampliado para atender ao 
crescimento desordenado que Rio Branco sofreu IJ.9..S úl~ 

firmar que a dívida, hoje, do estado está quâse atingindo 
a 1 trilhão de cruzeiros- Não resta a menor dúvida que essa 
dívida não é da administração atual; ela vem de outr_as anterioR 
res---e já está incluída nela o contrato dos recursos do Canal 
da Maternidade, da SANACRE e outros projétos. Talvez 
da adri11tíistraçâcf do Goveniador- Edmundo Pinto estamos 
~tingjnQo apr()ximadamente de 350 a 400 _bilhões de cruzeirOs~­
Seria urit dado que eu preeisari:rlevantar· e -dele dispor para 
prestar melhores esclarecimentos. 

Quanto -ao problerriã da folha de pagameritO da ordem 
4e 4:.J?~<?es. ~eg~~~<!o a if!1prensa, não denunciamos esse va~ 
lor, ele seria de 1 bilhão e 700 m1lh0es de cruz.eifos, feféria-se 
exatamente a uma folha suplementar, e· sObre ela pedi esclare­
ciméiitOS: A~eqUipe d-ã SeCretária de Educação nos convenceu 
que eiarn os novos funcionários que haviam partídpado do 
concurso público para professores. serventes e inspetores de 

20 anos, com o surgimento de mais de 60 bairros, pessOas 
que vieram da zona rural, principalmente dos· seringaiS, que 
foram abandonados pela política econômica do GoYerno, co-­
mo disse muito bem o Governaâor RomUdo M:agalhães~ _ _ _alun_Q que teriam ficado fora de folha. Buscamos a verdade 

e foi-Comprovada. Por essaiazão., determinamos o p_agamento. Fico em dúvida, Sr. Presidente, esse é o meu questiona­
mento ao GoVernador. porque embora ele não tinha_ 'Uclo 
tempo suficiente para discutir com seus auxiliares, prinCipal­
mente aquelas pessoas que mais diretamente estiveram envol­
vidas nesse processo, a fim de se inüniciãt -de elementos que_ 
pudessem esclarecer aqui os questionamentos dos :Par~amep­
tares, pelo menos, entendo, pelas suas palavras iniciais, ao 
dizer que o Estado tem um endividamento _de 1 trilhãC? ~- _ 
cruzeiros, perguntaria ao Govetnador: se den.tro da a,tuªl ~()_f!_-__ . 
juntura econômico-financeira do Estado, quando ele mesmo 
declarou que só a folha de pessoal absorve quase 80% dos 
recursos do estado, se_ teríamos condições de arcar com a 
responsabilidade do pagamento dessas duas· Obiils?: Hâ uma­
empresa que adredemente foi preparada, confornie ficOu evi-
denciado, para ganhar essa concorrência. . 

Esse é o questionamento que faço, não só em meu pome 
pessoal, mas em nome do meu Partiâo, porque nós temos 
muita responsabilidade com o futllrQ do Acre t~-!llli.~~·- ~_ós _ 
achamos que um endividamento que possa resultar em sacri­
fícios para o estado, para daqui a 10, 15 ou 20 anos, vai 
inviabilizar totalmente o Est3çlo. __ . _ . 

Lí decla.Iações do Governador, ontem publicadas n't> joi'­
nal Folha de S. Paulo, segundo as quais ele iria pedir inclusive 
a iiltervenção -federal no Estado se ele verific::!Sse qUe não 
haveria possibilidade de gerenciá-lo, tal o quadro de dificulR 
dades em que o encontrou. 

No último dia 4, por ocasião da posse do~DiretorRPre_- _ 
sidente da ELETROACRE, o Governador teve a coragem 
de denunciar que realmente o Governador Eçimundo_Pinto 
tinha sido enganado por pessoas, desonestas, confonne consta 
do jornal que o Deputado Maun1io Ferreira Lima teve oportu­
nidade de trazer ao conhecimento da Comissão. E que haveria 
uma folha paralela de:tuncionários da ordem de 4 Dilhões 
·e 600 milhões de cruzeiros, que era paga mensalmente, pala~ 
vras do Governador Romildo Magalhães. . _ _ __ , __ 

Fico a me perguntar e a procurar saber 'a OPinião- do 
Governador, realmente teremos condições, se por acaso essa 
obra tiver prosseguimento, de pagar esses duzentos e tantos 
bilhões de cruzeiros, que hoje seria a respórisãbilidade dq 
estado pela ~xecução dessa obra. 

O SR- PRESIDENTE (varibaldi Alves Filho) -Com 
a palavra o Governador Magalhães. 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES - Foi muito bem 
colocado .pelo nobre, Sen_a.do_r_ Nji.QQ_r_J~t;ínior_,_ e: .. Quere_D:l,Qs_~~: 

Entendo. Sr. Presidente, Srs. membros da Comissão, que 
a sitUação do meu eis_tado é das mais difíceis: Como disse 
no infciO, pelã. falta: de integração,- de condiçõeS- ê por- Ser 
_um ~-stado_ çompletamente isolado. Entretanto, penso que te­
rem_o_s condições de salvar o Ac~e .. Qu3:_~do digo n6s, estou -
falãilàci ào-s Deputados, dos Senadores, dOS Vereadores; te­
mos _q_ue nos conscientizar que teremqs ~e renu~ciar os inte­
ressçs partidários, os interesseS_ pessoais ·e- partírriiOs effi 'Con­
junto, unidos, para trabalharmos de mãos dadas em defesa 
do nosso estado. Cada~ representante deste País, tanto no 
Senado çomo na Câmar.a. Federal, está defendendo os direitos 
dCse\iS:e_stadOS. -~:-- --- ~ -- · · ___________ _ 

-Teilbo notado a falta de união, V, Exame desculpe, mas 
não há aquela união que a nossa sociedade deseja ver' dos 
nossO$ Parlam_entares. _A des1:ffiiá() _.q~_a~ª·o não parte de um 
lado, parte de outro. E IOi po(isso, n-Obre Senàdoi; que levan­
tei _a bandeira çlo entendimento. Govemo nenhum, nem o 
meu, neM- 0- dõ nosso _qUerido -Edmundo Pfnto, nem o de 
V. Ex~ nem o do Senador Flayiano Melo_ governaria esse 
_estado sem;. que se buscasse o entendi_m~nt.o na classe política. 

· Ã- bãSe pa:rlamenfáf -é -fimdam:enta.I para que se poSsa 
fazer um governo sério, digno, que mereça o reconhecimento 
dos nossos 'eleitores e de todos os segmentos da sociedade. 
Temos-que-aceitar a verdade. Ela: tem que-ser dita. Realmen-te, 
havia um cliOl~- que não en1 aquele esperado pela nossa soCie­
dade _a_crea_n~- em relaç~o aos nossos- S_enadores, Deputados 
Federais, do nosso Go_v_exnador, dos-n_ossçs úep1,1ta40~ gsia-
duais, Vereadores e Prefeitos. -

O que o Acre ~stá precisando, ri esse ·morriento~ a e difiçUI­
dades, em que está sendo assunto de manchetes nas páginas 
dos jornais, tanto de Rio Branco, como dos demais os estados 
deste País, mo~ento em que a ele estãç sendo debitandas 
coisas absUrdas'? O q"tfe é--que precisa? De entendimento, de 
união_. Vam._os buscar a verdade. Vamos começar a mos~rar 
que-as dificul4ades do nosso estado têm jeito. Temos- OOD.âi­
ções de resolver esses problemas no momento em que estiver­
mos unidos, defendendo uma causa m.ailfr, que supere nossos 
interesseS pessoais e partidários. . · 

Não podemos pensar no PMDB, no PT, no PC do~ B, 
no PDS, temos que nOs voltar paTa o desenvolvimento do 
Acre; resolvendo os problemas sociais de nossa ·gente~ daque­
les qu.e estão em João Eduardo, "Q.O ~aía,: no Palheiral, no 
Aeroporto Velho, rio Tancredo_ Neves, no Flaviano Meio, 
pei'dendo .~ esp~.r.;t_!lSa e não ~?.is a~red~o 1_1a cla~s~--ººli!i-
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ca. Nós estamOs perdendo _a confiança e a liberdade, até mes­
mo de chegar a esse eleitor e propor a ele o_ nosso programa, 
a nossa disposição, o que pretendemos fazer pelo Acre, porque 
eles não acreditam maís na no~sa classe .. 

Se fizermos uma pesquisa hoje, no Acre, e talvez em 
todo o Brasil, vamos ver um índice muito alto de que os 
polítiCos estão perdendo a credibilidade. Entendo que é o 
momento que todo o País está atravessando, uma cris.e econô­
mica muito grande, e os estados _estão _sofrendo, todos eles, 
e o nosso muito mais do que os outros, exatamente por sermos 
pobres, carentes, desintegrados_dos grandes centros~ das gran­
des decisões e pelo seu isolamento. Temos que nOS co-nSCien­
tizar de que é preciso muita esperança, niuita fé em Deus 
e muita boa vontade dos homens para que aos interesses políti~ 
cos, partidários e pessoais e partamos coin toda garra, tóda 
força, com total determinação para que possamos resolver 
todos es_ses problemas junto ao Governo Fede_ral e aos Minis~ 
tériõs. 

Estamos aqui agora, com a permissão do Sr. Presidente 
desta Comissão, dós Srs. Senadores e Deputados, e trouxemos 
mais de oitenta projetos __ destinados a_ v_áriaS áreas: saúde, 
educação, transporte, agricultura, saneamento básico. _Será 
necessário o plantão de cada- tinl-Qos senhOres nesses ministé­
rios, será preciso buscar aliados nos estados mais desenvol­
vidos. E é "isso que estamos pe-dindo também, que não deixem 
só a nossa bancada federal, só, os Senadores Nabor Júnior 
e Flaviano Melo, nossos Deputados Federais, que os compa­
nheiros Senadores e Deputados dêem U:nia ajudinha ao nosso 
estado ao governador, que ainda não perdeu a esperança. 
Tenho certeza que se_ houver esse entendimento, es_sa união 
da classe política, ela for realmente fechada, laçr_ada com 
responsabilidade, vamos, sim, resolver_t_od_os esses problemas 
do nosso Estado, 

Ó SR. NABO R JÚNIOR- Sr. Presidente, peço a pala-
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Com 
a palavra o Senador Nabor Júnior; 

O SR. NABOR JÚNIOR - Gostaria de reafirmar a 
V. Ex~ que estamos aqui, no Congresso-~aciotlaf, à disposição 
de contribuir para solucionar os graves problemas do nosso 
Estado, desde que_essas negoctações sejam feitas a. nív-el de 
Partido e não como esta varo sendo feitas a nível de cotação 
pessoal de Deputado da nossa bancada. Embora .en~endamos 
que há necessidade da união da classe política para tentar 
resolver os problemas do Acre, que são inúmeros, principal~ 
mente pelo seu isolamento, também há necessidade da existên­
cia de partidos fortes, da situação e da oposição, sem o que 
não existirá, evidentemente, a democracia. A democracia 
pressupõe exatamente u.m partido governando e um partido 
fazendo Oposição, revesando-se no poder, como aconteceu 
no Acre ein diversas ocasiões. . . _ ~ _. 

Gostaria de perguntar s_e_ V._ Ex• _tem _co_n}lecimento 'do 
m.qntante do Orçamento do Estado do Acre para o corrente 
elli:hcício de 93 e em quanto monta a receita e a -despesa 
do Estado do Acre nesse ano de 199~. 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES - Não posso dar 
o número real, ·mas posso afirmar a V. Ex• qUe está a:Cima 
de Cr$400 bilhões. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Cerca de 80% desses recur­
sos são para pagamento da folha de pessoal? 

~O SR. ROMlLDO MAGALHÃES -Sem dúvida algu 
ma. 

O SR. NABO R JÚNIOR -'Sobrariam, então, em tomo 
de 20% para o custeio da máquina, escolas, hospitais, despesa 
de custeio de um modo geral e pouco para investimento? 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES- Veja bem, Sena-
. dor. Posso afirmar a V. Ex~ que talvez estejamos atiilgindo 

um número bem maior do que 80% para pagamento do pes­
soal, pois fomos obrigados, pela falta de estrutura da nossa 
Polícia Militar - V. Ex• sabe que precisamos, no mínimo, 
de 3 mil e 500 homens para poder atender parcíalmente ao 
Estado e aos Municípios-, a abrir mais um concurso público 
para 150 homens. 

Em situação semelhante encontra-se a nossa Polícia Civil, 
ou seja no abandono total, estrutura essa que não nos permite 
manter a segurança pública. Portanto, também tivemos que 
abrir concurso público para mais 150 agentes de polícia, escri~ 
vãos, delegados etc. 

Mas posso afirmar a V. Ex~ que já estamos atingindo-, 
com folha de pagamento, mais de 80% do_que recebemos 

. e o que sobra para o investimento realm_ente n,ão condiz com 
a nossa necessidade. 

O SR. NABO R JÚNIOR -Isso daí robustece, Sr. Presi' 
dente, Srs. Parlamentares, a minha preocupação da capaci­
dade do Acre de assumir essa responsabilidade no pagamento 
dessas obras, de quase 300 bilhões quando o orçamento exis­
terite de_ 400 bilhões e mais de 80% do. orçamento destinam-se 
ao pagamento de pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Sena­
dor Nabor Júnior, faço um apelo a V. Ex~ para concluir. 

O SR. NABO R JÚNIOR -Só duas perguntinhas. V. 
Ex~ tem conhecimento do montante dos recursos que já foram 
liberados pela Caixa Econômica para a execução das duas 
obras? _ . 

O SR. ROMILDO MAGALHAES- Ainda não tomei, 
conhecimento, mas, como falei ~o :in.ício, Senador, esSes dados 
estão sendo levantandos. Infelizm~nte, não foi possível con­
cluir a tempo mas, tão logo retorne ao Rio Branco, passarei 
todos- os dados _qiJe se fi:?erem necessários :ao_ COIJ.hecimento 
de V. Ex~ como- coloquei também _à_ disposição de todos os 
DeputadoS da Assl:mlbléia Legislativa. 

·o SR. NABOR JÚNIOR- Aguardo, então, a infor­
mação de V. EX' 

A outra pergunta é se V. Ex~ tem-cól:lheciroento do estágio 
em que se encontram as duas obras. w 

O SR. ROMILDO MAGALHAES - As duas obras 
estão paradas por falta, exatamente, dessa decisão. Mais um.a 
vez pedimos que essas decisões cheguem a um final o mats 
rápido possível. , \ . 

O SR. NABOR JUNIOR - E o estágw em que elas 
pararam? A empresa chegOu a executar alguma parte? 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES-Chegou sim, tanto 
no Cana_! como na ETA, a_ETA já_está_ bem avançada. 

.. ~ O SR. NABO R JÚNIOR - E com relação ao Canal, 
V. Er tem idéia? · 

. O SR. RQMILDO MAGALHÃES- Também já foram 
iniciadas as-obras do Canal._ _ ___ _ _ _ 

O SR. NABO R JÚNIOR- O relatório da CREA, aqui 
do DF, constatou __ que' tinha apenas 40 metros. - - - -
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O SR. ROMILDO MAGAHÃES - Não. Isso aí eu Sr. Presidente, na pen~ltima ou últi~a reunião que tive-
lhe afirmo... - - - -MoS, já- fírih8.in0s arites--ouyido o d~poi~ento do Tribunal 

O SR. NABOR JÚNIOR_ Trouxe, inclusive, fotogra- de Contas da União bem como o seu relatório; já tínhamos 
fias para exibir aqui na Comissão. ouviQp o depoimento do CREA.bem.como o seu relatório. 

e faltava ouvir o relatório e depoimento do Governador do 
QSR. ROMILDO MAGALHÃES -~Talvez tenha sido .Acre para aí, então, pegarmos essas três peças, e a encami­

uma parte do Canal e tenha batido essa fotografia. Garan- _ · nharm_os à Procu_radoria:-Geral da República. que tomaria as 
to-lhe que tem bem mais, -isso lhe garanto. providências necessárias com relação a esse assunto. 

O SR. NABO R JÚNIOR -E v. Ex• sabe se a empresa Esta não é a CP! do Canal da Maternidade; esta ci_a 
subempreitou algum trecho dessa obra? CPI da aplicação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

do trabalhador. E eJJ vejo, infelizmente, que esse assunto, 
O SR. ROMILDO MAGALHÃES- Aí eu não entro que -estã -tomaúdo 0 tempo bastante significativo desta CPI, 

no mérito porqUe não tenho conhecimento de nada. estaria _melhor situado na comissão que apura irregularidades 
O SR. NABO R JÚNIOR -Porque a informação que nas licitações das obras públicas. 

se tem é que a empresa subempreitou seis pequenaS empreSas Não quero entrar aqui no mérito da questão de ter haviçio 
locais pela metade do_ preço para execução de alguns trechos ou _não Sllperfatruramento nesta obra. O que eu quero é pedir 
qessa obra. a V. Exf, mais uma vez, para que retomemos _Q nosso obje:ti_vo 

A informação foi obtida junto ao CREA -do EstacJp dQ __ maior. 
Acre. - - · ~-:-~-o-~iVê CO:ijhêdflleilte?_·ae:-êflle~~no-prõXinlO -dia 17,-hav-efá 

O SR. NABO R JÚNIOR-~sainformação, fico cl~'!'en­
do a V. Ex' mas vou apurá-la e colocá-lo a par da situação. 

O SR. NABOR JÚNIOR :c-É só isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. -

O SR. PRESIDENTE - ( Garibaldi Alves Filho) - Com 
a palavra o Deputado Jorge Khoury. 

O SR. LUIZ MOREIRA- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) ;-Com 
a palavra o Deputado Lui;z Moreira. 

O SR. LUIZ MQREIRA- Eu queria comunic~r a V. 
Ex~. sem querer esvaziar a CPI do FGTS, que estive no plená~ 
rio da Câmara. Está havendo votação nominal de leis comple­
mentares. E, segundo a informação do nosso Presidente, deve­
ríamos estar presentes àquela- votação". Eu sei' qUe hã uma 
justificativa posterior, mas estou querendo comunicar aos ou­
tros companheiros que esse processo está se desenvolvendo. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Com 
a palavra o Deputado Jorge Khoury. -- -

O SR. JORGE K.HOURY -,Sr. Presidente, Srs. Parla­
mentares, Sr. Governador Romildo Magalhães, conló- é·- dO- -
cOnhecimento de V. Ex~_. Sr. Presidente, temo_s acompanhado 
os trabalhos desta CPI_desde o scu,início. Manifesto_ a minha 
surpresa c o meu desagrado_ pelo encaminhamento qUe ve·m 
tendo a CPI, considerando o requerimento original da Depu­
tada Rose de Freitas, que nem mais aqui se encontra, entendo 
eu, porque viu que os noSsos trabalhos il;t_felizmente, se deram 
de forma a não atender à firialidade do re_querimento original 
desta CP!. 

Sou testemunha - e tenl].o repetidas vezes feito esta 
colocação - da forma com9 V. E~ se ~em portado nessa 
Presidência, e, por isso mesmo, merecem o maior re-speito 
de todos os seus componentes, apesar daqueles que poucas 
vezes vêm aqui, desrespeitando até o tempo dos demais parla­
mentares que participam efetivamente deSta ComisSãO._ Com 
isso, criam constrangimentos_corno esse.qo.e o Deputado Luiz 
Moreira levantou neste instante, que não deveriam_os_ es~a.r. 
aqui e sim numa votação importante de leis complementares 
que, por certo, nossos eleitores vão co_brar-nos quando não 
virem os nossos nomes n9_painel de votação. 

reui-i!ão- do ConsellloL:uiadQr c!o FGTS para a Caixa Ecoriô-: 
mica em que serão defiriidas as aplicações dos recuts_os deste 
ano. Nós, que estamos entendendo que o FGTS Veiil -Serido 
aplicado, de forma errônea, ainda não podemos dar nenhuma 
contribuição, de maneira que sugerimos que seja feita essa 
distribui~_ão dos recursos do Fundo de Garantia -pOr Tempo 
de Serviço:-- - - -- _- - -

- -POrúirito, "Sr. Presiderite~- ãPeio ~t"V. Ex~ para que possa.: 
mos retomar a nossa caminhada._ Esse aspecto, esse assUnto 
que, na verdade, por força da opinião pUblica recebeu tanto 
espaço na imprensa, realmente fez com que a nossa CPI se 
envolvesse de tal forma que, volto a afirmar, parece _até_ ser 
a CPI do Canal da Maternidade. 

Dito isso, quero implorar que retomemos o nosso cami­
nho. 

Sou um Deputado de primeiro mandato. Não sei se o 
Regimento permite, mas queria sugerir a V. Ex\ se não tiver­
mos possibilidade de fazer isso, que alguns companheiros co­
mo o Mário, o Britto e outros, que tiveram uma participação 
mais efetiva desde o inJcio desta CPI, estudem proposições 
concretas_ com relação à aplicação do Fundo de Garantia por 
TempO de Serviço. Então, paralelamente com aqueles que 
têm interesse maior na reestruturação do Fundo, que eles 

_possam trabalhar mais agilmente, a fim de que possamos for­
necer· contribuições concretas e _reais para que possam ser 

_corrigidas a forma como o Conselho Curador vem agindo 
. e a forma como o dinheiro_ deve ser aplicado, não te_nhamos 

que ficar discutindo a su_a aplicação. Perdoe~me essa coloca­
ção, essa énfase, porque entendo que V. E-x\ por ter um 
comando democrático desta __ C.Pl, muitas vezes atendendo, 
até contra a sua vontade, para não negar a um a outro Parla­
mentar, tem feito com que nos desviemos do nosso objetivo 
principal e maior. 

Para concluir, Sr. Presidente, congratulo-me com o Sr. 
GoveiiiadOr que, na verdade, faz um esforço tremendo ao 
vir a esta CPI sem ter o menor conhecimento de tud_o o que 
aconteceu, sendo inquirido e até provocado a responder ques­
tões que S. Ex• já disse, e vem repetidas vezes dizendo, que 
não fim cOnhecimento e que nunca participou nem como 
convidado. Perdoem-me, mas isso é um abs!l_rdo! 

Entao, Volto à ·minha primeira colocação: se temos o 
Relatório do Tribunal de;_ Contas, _que é um órgão idôneo, 
se temos o RelatóriO do CRE;A, qll:e- é ~m 9rgão idôneo, 
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se temos a colocação do atual Goveni.ador, que não tem infor­
mações 'maiores e que acata posição nossa, temos que pegar 
esses documentos e encaminhá-los à Procuradoria-Geral da 
República, continuando os trabalhos da CP!. É evidente que 
teremos que apreciar os requerimentos aqui apresentados pe­
los companheiros João Faustino e Paulo Mandarino.'Não que 
eu queira, com isso, desvirtuar a minha colocação, mas vejo 
que há procedência nas suas colocações, desde que o Gover­
nador, humildemente, aceite acatar a decisãq desta CPI. 
. Vejo que a responsabilidade nossa é muitas e muitas 

vezes maior porque estamos levantando determinadas infor­
mações e, se temos alguma dúvida, devemos confrontá-las 
com outras. Mas precisamos ter a responsabilidade de dar 
ao Governador uma conclusão, Sr. Relator, companheiro Ciro 
Nogueira; precisamos de um relatório final expressivo, porque 
poderá orientar bem ou mal o Sr. Governador, desde quando 
S. Ex' acata as nossas decisões. 

Sr. Presidente, sinto que também uma prOposição nossa, 
em reunião passada, não tenha tido o encaminhamento que 
gostaria. Acredito que muitas cjuestões levantadas aqui pode­
riam ser, sai'adas se a nossa solicitação fosse" efetiVainente 
atendida. Em reuniões passadas, eu dizia que era importante 
que tivéssemos, aqui, ou um depoimento ou um relatório 
da empresa projetista parque, aí, estaríamos vendo o projeto 
de engenharia, o orçamento e as especificaçõeS. Ê evidente 
- entendo eu - que o Governo baseou o seu edital em 
cima do_ projeto elaborado da construto.r.a e as concorr:entes 
devem ter elaborado as suas propostas em cima, também, 
de um projeto existente. 

Não vou fazer uma pergunta ao Sr. Goverriador. QuerO, 
entretanto parabenizá-lo pela disposição de reconhecer, nesta 
Casa, uma informação correta e segura ·para a sua decisão; 
peço a V. Ex• que atente para essas colocações_:_ que estamos 
fazendo com relação ao prosseguimento dos nossos trabalhos 
e que, este ano não se finde sem que possamos dar algo 
de concreto para a melhoria da estrutura do FGTS em nosso , _ 
País; quanto à questão da empresa projetista~ quem sabe atra­
vés de um seu representante, possamos ser _ _informados, por 
relatório, da realidade do projeto_-da obra citada. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Nobre 
Deputado Jorge Khoury, comungo das preocupações de V. 
Ex~ ntas é certo que nós estamos, como informei" no iilício, 
em fase de elabora_ção do Relatório Geral sobre os diversos 
aspectos da aplicaçãu- e da administração da gestão do FGTS. -

O que acontece é que o próprio Sr. GoVernador soljc_i,_t_ou 
um prazo mais dilatado para poder vir a esta Comissão e 
nós, então, ficamos na expectativa de que o Sr. Governador 
marcasse essa data, o que, efetivamente, só_ocorreu há poucos 
dias, quando S. E_x• disse que viria hoje, mas estamos elabo­
rando o relatório. Não tivemos condição de esperar pelo de­
poimento do Sr. Go"-emaclor e já estamos adianiando a parte 
mais geral. Os outros aspé"ctoS do FGTS já estão sendo exami­
nados, conforme o próprio Relator poderá informar a V. Er 
e aos demais Membros da Comissão. - -

Temos, ainda, três oradores inscritos: o Sr. SenadOr 
Eduardo Suplicy que, no momento, não se encontra presente; 
o Sr. Deputado Ciro Nogueíra e ó Sr. Senador Aluízio Bezer­
ra. Como o Sr. Deputado Ciro Nogueira é o Relator, eu 
consulto S. Ex• se deseja dei~ar a sua intervenção para o 
final, após a palavra do Sr. Senador Aluízio Bezerra ou se 
deseja, desde logo, se pronunciar. -

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira)- Eu aquiesço que 
seja ouvido, primeiro, o Sr. Senador Aluízio Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves "Filho)- Com 
a palavra Senador Aluízio Bezerra. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA- Sr. Presidente, em pri­
meiro lugar, saudando a Presidência, o Relator, o Vice-Pre­
sidente e o Governador, eu gostaria que fosse lido o que 
foi aprovado na última reunião da Comissão , isto é, a c_onvo­
cação das pessoãS que deveriam depor.- Estada ao alcance 
de V. Ex•? ·· - · 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- V. Ex• 
consulta a respeito de quem seria ouvido hoje? 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA -Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Gariba!di Alves Filho) ____: Na 
pauta dos nossos trabalhos de hoje, constam os depoimentos, 
que está em curso, do Sr. GovernadOr Rornildo Magalhães 
do Engenheiro Henrique Ludovice, Presidente do CREA do 
pistrito Federal, e do Engenheiro Edmílson Oliviera e Silva, 
Presidente do CREA do Acre. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Eu gostaria somente 
de indagar se naquele momento em que foram aprovados, 
os nomes na última reunião, constava também serem ouvidos 
os responsáveis pela elaboração do Projeto de Orçamenfo 
e Custos. Parece-me que isso foi colocado à apreciação e 
aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Nobre 
Senador Aluízio Bezerra OOi:n a_-anuencia do Governador, 
informo a V. EX", que foi colocado para o Governador Ro­
mildo Magalhães que S. Ex~ poderia ou deveria comparecer 
aqui, acompanhado desses assessores, conforme entendimen­
to com ele mantido em seu gabinete. Mas S. Ex~ preferiu 
oferecer o seu depoimento da maneira como está fazendo. 
Então, a essa altura, há uma solicitação do Deputado João 
Faustino para que tenhamos, aqui, um relatório técnico dos 
responsáveis pela obra e que será submetido à .•ComiSsão,­
atendendo, acredito, ao desejo de V. Er 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA- Muito bem! Em primei­
ro lugar, gostaria de prestar aqui as homenagens póstUrilãs 
ao Govema4or Edmundo Pinto, de cujo GoveniO úlinbém 
fomos adversários políticos, mas amigos pessoais. Desde o 
cotp.eço de seu Governo, ficou muito claro nas conversas que 
tivemos que, no trato das questões do interesse do Estado, 
estarfanios lutan4o ombro a ombro para a mobilização de 
recursos para o desenvolvimento do estado, colocando a ques­
tão dos interesses da população, do desenvolvimento do Esta­
do acima dos interesses partidários, até porque o interesse 
partidário deve convergir para questões de interesse público. 

Temos dado provas disso em muitas oportunidades, inclu­
sive na da votação dos recur~os _orçamentário_s para diferentes 
obras de interesse do Estado, em que eu e a Deputada Zila 
Bezerra votamos o equivalente a quase metade de todos os 
recursos votados por toda a nossa Bancada e tantos outros 
projetos concretos. 

O que acaba de colocar, o Governador Romildo Maga­
lhães, de buscar o entendimento entre os políticos de todos 
os partidos, nós, efetivamente, já-estamos praticando, pois, 
no- Gove111o anterior, já o fazíamos; estamos dispostos a conti­
nuar com a mesma prática com o Governador Romildo Maga­
lhães~ d~ndo continuidade ao Governo anteriOr: 
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O que apreciamos hoje, nesta CPI, foi justamente a ques­
tão das irregularidades nas obras, ou na aplicação dos recursos 
do FGTS, onde se incluem as obras do Canal da Maternidade, 
que porventura tenham ocorrido. E os órgãos técnicos ·po~dem 
nos acorrer justamente no levantamento de critérios reconhe­
cidos legalmente e apreciados por esta Comissão, ou por ou-
tros órgãos. ~ 

Mas a nossa visão, Sr. Governador, é no sentidO-de que, 
saneadas as irregularidades que porventura possam ter ocor­
rido, depois de uma apreciação criteriosa, em ne-nhum mo­
mento possam ser prejudicados os interesses do Estado, da 
população acreana que V. Ex~ conduz, nesse instante, como 
GoVernador. 

o nosso trabalho é justamente o de 'excluir toda e qual­
quer irregularidade para que os recursos públicos possam al­
cançar o verdadeiro objetivo que é o de. através das obras 
públicas, servir à população do Estado_. E tendo ouvido_ o 
que V. E~ vem dizendo sobre a mobilização dos Parlamen­
tares do Estado, em âmbito (ederal. Vamos ao_ encontro de 
V. Ex• nesse particular e o nosso trabalho, nesta CP I_,_ creio _ 
é o mesmo que V. Ex• tem declarado, de contribuir para 
apurar os fatos e responsabilizar quem quer que seja que 
tenha infringido alguma norma com relação ao FOTS_ para 
as obras. Todavia, essa apreciação fe:rTi o caráter -saneãdor, 
justamente para dar dignidade à aplicação dos recursos públi­
cos. E assim, feito o saneamento, que ·os recUrsos possam 
sevíi", dentro de critérios apropriados, corretos, legítirrios,le­
gais, às obras públicas, porque não poderíamos, através do 
processo de saneamento da condução de uma obra_ pública, 
penalizar a população-acreana, que é'uma das mais carentes 
dos diferentes Estados da Federação. · ·· 

O Acre era um estado, até_ pouco tempo, totalmente 
desligado da Região Centro-StJl do País, estava isolado. Hoje, 
soinente a capital tem ligação com a Região CentrO-Sul do 
País. Dois terços do Estado estão complet~mente isolados 
da capital do Estado, que é um dos mais sacrificados. 

Por isso, temos ciência de que a nossa responsabilidade 
nesta CPI é no sentido de contribuir para o efetivo saneamento­
de qualquer irregularidade na condução das obras; a seguir, 
temos o dever de defender o fluxo de recursos para o Estado 
e que estes, na administração de V. Ex~, possam, bem adminis­
trados, atender aos reclamos da população acreana. 

V. Ex~ terá todo o nosso apoio na mobilização de recursos, 
na luta para a sua viabilização, a fim de que a população 
seja atendida no que seja prioritário, mais importante e que 
esteja sendo detectado pelo seu Governo. 

Finalizando minha intervenção, gostaria de saber de V. 
Ex~ - fato já lembrado pelo Senador Nabor Júni_or_ .:-:-: __ s~ 
a presença dos técnioos-nes.t~ seu depoimento, e qüe fOi aprO­
vada em reuníão ~p.terior, foi pOr V. Ex~ dispensada. 

O SR. ROMILDO MAGALHAES --'- Exatall1eiite! Se 
for preciso estareinos, como já disse, à disposiçãO. Qualquer 
um que séja solicitadp, atenderá à CPI com o maiOr prazer. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA -Sr. Presidente, formulo 
a última pergunta ao Sr. Governador. , 

Sr. Governador, no caso de cqnstatada qualquer irregula­
ridade, V. Ex~ _tomará as providências necessárias para que 
tudo seja absolutamente saneado. ., 

O SR. GOVERNADOR ROMILDO .MAGALliÁ$ 
-Exatamente! Désde que' seja comprovada qualquer irregu­
laridade, estaremo,s preparados para tomar ..as providéncias­
necess~Jj~~- _Assim'seja a decisão ~a CP!._ 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Antes 
de cOnceder a palavra ao Relator, gostaria de fazer um apelo 
aos presentes para que prestem mais atenção ao que está 
sendo dito por cada participante desta reunião~-

-- C_o_l).cedó a palavra ao Relator, Deputado Ciro Nogueira. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) -Sr. Presidente, 
Sen.-adór Garibaldi Alves Filho; Sr. Vice-Presidente, Oepu­
tado Maurílio Ferreira Lima; Sr. Governador Romildo Maga­
lhães, Srs. Senadores; prezado colegas Deputados; demais 
autoridades: 

Quero iniciar riiinhas palavras associando-me à homena­
gem póstuma prestada ao Governador Edmundo Pinto pelo 
Deputado João Faustino e Senadores Júlio Campos, Aluízio 
Bezerra e N abor Júnior. 

TiVe o privilégio de conhecê-lo por ocasião da visita a 
esta Comissão e devo dizer que fiquei vivamente impressio­
nado com sua determinação, ·com a sua coragem, com a manei­
ra como ele pretendia prestar esclarecimentos a esta Comis­
são. Lamentavelmente ele foi tirado do nos·so convívio. Entre­
tanto, noto que hoje chegou à nossa presença, para depor 
nesta Comissão, um outro acreano, também determinado, 
e que manifesta o desejo de defender e reorganizar a economia 
e o desenvolvimento do Estado do Acre. 

-Quero me manifestar) dirig1rido-me· ao Sr. -Governador, 
e dizer a S. Ex~ que nós, membros desta Comissão, a Presi­
dência, o Relator, o Vice-Presidente, não estamos aqui com 
nenhuma finalidade policialesca. Estamos aqui para ·colaborar 
com a Nação, com o povo brasileiro e com o povo do Acre, 
no sentido· de esclarecer fatos. Já temos quase três meses 
de depoimentos nest~ Comissão e este Relator tem sido muito 
parciinonibso em dar informações, tem estado até muito cala­
do nesta Comissão. 

Quero dizer aos meus companheiros e ao Governador 
do EstaÇ-o do Acre que saberemos~cuinprir com o nosso dever; 
saberemos fazer um relatório que venha transparecer a reali­
dade do que aConteceu nesses trés meses de_ trabalho desta 
COmiSsão e., para issO, tenho contado_ com a colaboração do 
Presidente desta Col,llissão', do Vice-Presidente, dos demais 
companheiros Deputado.s;e Senadores, com a competente As­
sessoria da Câmara dos Deputados e também do Tribunal 
de Corttas da União. Já--estamos preparando o nosso relatório 
.e fazendo proposições: para modificações na administração 
do Fundo de Garaptia. 

. StT- Governador, fique V. EX" tranqüilo de que faremos 
o que pudermos para ajudar o seu Estado. Este Relator tam­
bém tem origem num estado pobre como o de V. Ex~ o heróico 
Estado do Piauí. Sei das dificuldades que V. Ex~ deve estar 
enfrentando no seu Estado. De modo que diga V. Ex~ ao 
povo do Acre que estamos aqui para ajudá-lo e não para 
-atr~palhar a sua 'adiniriistração. . - -

Tenho certeza 4e que esta Comissão, ·como disse, saberá 
cumPrir com o seu dever. Eram essas !."s minhas palavras 
como Relator desta CP!. Muito obrigado, ·sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldí Alves Filho)- Encer­
rada a lista de oradores, pois o Senador Eduardo _Suplicy 
não se faz presente, convoco o Engenheiro J:{enrique Lw::lovice 
para que S. S• compareça à Mesa. O Presidente do CREA, 
d~ Distrito Fedúal, estará à disposição dos Parlamentares 
para os esclarecimentos necessários. 

O SR. PAULO l\1ANDARINO- Sr. Presidente, peço 
a v.:alaV~a ~I.a.?.i"dem. ~A~s~ntimento d_a _ _pr~~i4~p.c~a.) 
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Apresentei a V. EX" uma proposta de adiamento dos 
depoimentos dos Srs. Presidentes do Crea do Distritá Federal 
e do Acre para que sejam feitos, ambos, concomitantemente 
com o depoimento do representante da instituição que fizer 
a nova avaliação do orçamento apresentado e submetido à 
concorrência pública. 

Gostaria que V. Ex~ colocasse em discussão e votação 
essa proposta que entreguei a V. Er. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Depu' 
tado Paulo Mandarino, o Presidente do Crea do Acre já foi 
convocado para esta reunião, a fim de prestar esclarecimentos 
juntamente com o Governador. 

Gostaria de ponderar a V. Ex~ que o seu requerimento 
ainda vai ser colocado em votação. Aprovado o requerimento 
de V. Ex•, faremos voltar, por decisão da Comissão, o Presi­
dente do CREA-do DistritO Federal juntamente c_om o Presi­
dente do CREA do Acre. Mas esta Comissão- entendeu ser 
necessária, além do depoimento do Gove]l?ador a presença 
do Presidente do CREA do Distrito Fedem!. 

Permito-me comunicar esta decisão a·V. Ex• e gostaria, 
tendo em vista o adiantado da hora, de concedér ao Presidente 
do CREA, 10 min, iniciais para algumas considerações. De­
pois, iniciaremos a fase dos debates. 

Concedo a palavra ao Engenheiro Henrique Ludovice, 
pedindo a S. s~ que se atenha aos_ lO minutos. 

O SR. ELCIO ÁLVARES - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. (Assentimento da Presidência) 

Gostaria que V. Ex~ confirmasse se há convocação de 
sessão para votação--de nomes de autoridades com quorum 
qualificado, principalmente para os Senadores, porque temos 
apenas 20 dias para aprovC:r.r e. há. um apelo do Presidente 
da Casa neste sentido. 

Que fosse constatado se há convocação de sessão às 18 
h, pois foi anunciada pelo Presidente Mauro Benevides. Veri­
fico que tei:nos um número bem razoável e o quorum qUalifi­
cado é de 41 Senadores. A sugestão a V. Ex~ é para confírmar 
a sessão porque gostaríamos imensamente que a reunião -se 
desse de forma normal. Mas, com esse epis6dio de votação 
das autoridades, teríamos de acorrer ao chamamento da Presi­
dência. Só estou ponderando para ver se há coincidência de 
horários. - -

O SR. HENRIQUE LUDOVICE- Ilmo. Sr. Senador 
Garibaldi Alves Filho Presidente desta CP!; Deputado Mau­
n1io Ferreira-Lima. Vice-Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Sr. 
Presidente do CREA, o. Governador Romildo Magalhães faz 
uma ponderação à Pi'esidêncfa da CPI e aos demais membros 
desta Comissão, pOis S. Ex• ierá de assinar uni conVênio com 
órgão do Gover:no Federal. S. Ex~, pede então, para retirar-se 
do recinto. Eu pediria á V. s~ algun~ fuOD:Jentos para colocar 
em votação um requerimento do Deputado Jóão Faustino~ 
que depende, incl~siVé, de uma providência do;Exm"'. Sr. 
Go~vernador. AproVeitando ainda a presença de S. Er-, para 
requerer, na forma regimental, o envio a esta Comissãó;ntilil 
prazo de 72 horas, de cópia de projeto com todos os detalhes 
técnicOs relativos .à obra e '"um ··relatórit; detalhado sobre o 
orçamento base. Em discussão _o requerimento- do Deputado 
João Fa:ustino. ~Pausa.). - --

Não havendo quem peça 'à palavra, enceiro a discussão. 
~m vota.eo. 

Os Srs. Parlamentares que aprovam esta proposição quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada esta proposição, faço um apelo ao Exm"'. Sr. 

Governador para que, dentro do prazo de 72 horas, nos forne­
ça essa documentação. 

O SR. ROMILDO MAGALHÁES -Pois não, Presi­
dente. V. Ex~ pode ficar tranqüilo. Vamos envidar todos os 
esf~rços para que a solicitação seja a~endida. _ _ _ 

Sr. Presidente, não sei .se vai ser possível me facultar 
esse direito, mas quero prestar uma homenagem a V. Ex~ 
e aos demais membros que compõem a mesa desta ComissãO: 
ÁIÍteS quero agradecer a consideração de todos os Srs. Depu­
tados e Senadores para com o Governo do Acre._ Saio daqui 
na certeza de que haveremos de cumprir rigorosamente as 
determinações da ComiSSão, da Procuradoria Geral da RePú­
blica e do Ministério Público. 

GoStaria de prestar uma homenagem, em nome de todos 
os acreanos, na certeza de que haveremos de obter os resul­
tados corretos para que o- Canal da Maternidade e a ETA 
da SANACRE possam ser concluídos. 

Passo ao Presidente a bandeira, sJmbolo maior do nosso 
Estado e coloco-a na lapela do Presidente da Comissão. (Pau­
sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Agra­
decemos ao Governador, em primeiro lugar, por essa distin­
ção; em segundo, pelo fato de S. Ex~ se fazer pr:;esente, aten­
dendo à convocação da CoiniSSão. Muito obrigado ao Gover­
nador Romildo Magalhães. 

Com a palavra, pela ordem, o Deputado João Faustino. 

O SR. JOÁO FAUSTINO- Entendo, Sr. Presidente, 
que qualquer contribuição que o CREA do Distrito Federal 
possa oferecer a esta Comissão é -substancial, significava e 
importante. Todavia, ouvimos o depoimento do CREA em 
reuniões anteriores. Como temOs que comparecer às votações 
na Câmara dos Deputados e no Senado, pediria que o s_eu 
depoimento, neste instante, se.cirigisse a fatos novos que pu­
dessem ser anunciados e dúvidas qlie pudessem ser elucidades. 
É a proposta que faço. . 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Com 
a palavr~ o Presidente dç CRE_A do Distrito _federal. 

O SR. HENRIQUE LUDOVICE- Sr. Presidente, Srs. 
Parlamentares, Diretoria do CREA - DF, Srs. Jornalistas, 
demais preséntes. Gostaria de rapidamente assinalar que para 
nós, do Conselho do DiStrito Federal, foi uma satisfação ter 
trabalhado para esta CPI. Gostaria de dizer em claro, alto 
e bom som: estamos absolutamente seguro~ sobre o resultado 
alcançado, inclusive esclarecendo ao nobre Deputado Paulo 
Mandarino que, quando àqui estivemqs, no dia 14, algumas 
críticas.foram feitas ao Q.osso tral,)a.Hm, Mpócrifas e sem timbre. 
Quando refutamos uma a uma, tivemos a oportunidade de 
solicitar que aqueles que se colocavam como p(l:rta-vozes da 
engenharia, como áreas técnicas, como setores técnicos, ·esta­
vam· convidados para um debate público, aqui neste Semldo, 
ou no auditório do CREA - DF, por um dia inteiro, pata 
que pudéssemos cabalmente demonstrar aquilo que dissemos. 
O único erro ·que admitimos naquele relatório foram os per­
centuais qu·e V. Ex• citou que foi assumido aqui nesta Casa. 
Os demais, temos ainda mais evidências, demonstrando o 

! re~ húmCro ~e-~J.lCOntramo.S. Temos 18 fot~grafias aérea!i· 
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dessa obra e 40 fotografias terrestes que demonstram que 
não há um milímetro a mais do que 40m construídos desse 
Canal da Maternidade. 

Gostaríamos de acrescentar que algumas evídênciás fica­
ram alcançadas após o nosso trabalho inicial. Tivemos e· opor­
tunidade de verificar, realmente, que 'o 'trabalho elaborado 
pelo Conselho mostra o real, ou seja, que a obra poderia 
ser feita por 60% a menos do valor. Encomendamos, aten­
dendo ao Deputado João Faustino, alguns cálculos a profis­
sionais que atuam na área no Distrito Federar e verifiCamos, 
de forma bastante objetiva, que uma obra corno essa, Com 
essa seção, sendo reali:z:da hoje, a custo do DiStito Federal, 
contratada pelo NOVACAP, custaria siffiplesmente em torno 
de 4 milhões de cruzeiros o metro linear, o que daria ~,2!4-
bilhões os 4 km. Se jogássemos 70% para levar parao-Acre 
- e não é necessário, porque gostaria de ac'tescenta:r _~ o 
preço dos materiaíS fóf Coletado no Estado do Acre. E riiais, 
dispomos desses dadQs em todos os anexos que colocamo~ 
no trabalho. Temos dados de custo de mão~de~obril coletadas 
no Acre que. demonstram claramente que estavam superfatu- -
rados, ou melhor, colocados preços de salários que sabemos 
que aqueles profissiOnais não percebem. 

Gostaria de insistir: o CREA - Acre, presidido pelo 
. Engenheiro e Economista Edmilson Oliveira e Silva, estava, 
durante todo o tempo, trabalhando junto com o Conselho. 

Gostaríamos de deixar bastante claro que o_no_Sw_relatQ~ 
rio- não consta apenas de 37 páginas, inas de 760, entregues 
em três anexos com 461, 132 e 1~9 _páginas, respeCtivamente. 

O nobre Deputado afirmou que alguns ainigos- devem 
ser engenheiros - constestaram o nosso trabalho. El~s ~_stão_ 
pelo CREA-DF, se registrados aqui, desafiados a comparecer 
ao Conselho, para que possamos fazer esse debate. No nosso 
jornal, que está em circulação hoje, reafirma~os o n_o~o 
relatório e afirinamos claramente aqui, nesta CPI, que não 
tínhamos absolutamente dúvidas sobre esse assunto. 

Sobre o. CONFEA, Sr. Deputado, gostaria de dízei que; 
'lamentavelmente, para nós engenheiros, um rriembro da 
CONFEA, Conselheiro Fe"deral, era membro dessa Comissão 
de licitação, o Engenheiro Vanderval Rodrigues, ex-Presi­
dente da COHAB, funcionário licenciado da Caixa _Econô­
mica e membro da comissão qUe efetuou_ essa licitação. Foi 
dito hoje~ aqui, pela Folha de S. Paulo, que o Pr~síde~te 
da Comissão de licitação foi indiciado pela Polícia Federal. 

Trago-lhes um novo dado:_ as composições de custo que 
foram entregues pela COHAB-Acre ao TCU, remetidas ao 
CREA-DF, têm uma não~identificação no seu topo. Se os 
senhores, que são ou que foram ~ngenheiros, ou que estudam 
Engenharia, manusearem aquele J!Iateri~l, verificarão qut; e~e 
foi feito pela empresa PINE; uma en:fpresa que tem uma séne 
de .trabalhos e várias publicações sobre custos dos m_aiS diver~ 
soS tipos de serviços da área de Engenharia. Os~ s_eo.hores. 
verificarão que no cabeçàlho da PlN~ normalmente vem a 
identificação da _PINE, o tipo de softw,re que está sendo 
utilizado e a identificação do cliente. Nesse documento, pãs~ra~­
do por telefax pela COHAB-Acre ao TCU, não bá essas 
identificações, e is_s_o é um fato novo! O Presid~nte do CREA~ 
Acre, que é um. orçamentista, solicitou à_PINE a identificação, 
primeiro: de como ela costuma fornecer o seu'trabalho, o 
seu software; segundo, se havia alguma identificação que dis­
sesse qual era a empresa; terceiro, que ela ~ssesSe quãl era 
a empresa que estava. naquele código~ Nós, simplesmente, 
obtivemos a~esposta _de qu_e aquele códigg_ utilizado e-~ 

traz um documento em nome da COHAB foi feito por software 
de propriedade da Floresta Engenharia. 

Gostarfamos de saber, primeiro: desconhecemos, pelo~ 
docuroenotos chegados ao 'CREA, se havia _qualquer contrato 
entre essa empresa e a COHAB; se isso de fato foi fornecido 
por empréstimo, ou algo que o valha, deveria estar esclarecido 
em algum lugar. 

Tivemos a oportunidade de dizer nesta CPI -e penso 
que isso esclarece a opinião pública de forma definitiva: não 
fomos nós os primeiros a, eventualmente, questionar a existên~ 
·cia-de projetos ou orçamento prévio, Deputado. Não foram 
apenas os Parlamentares desta CPI que fizeram esse belo 
trabalho de questionar. O Presidente do IAB do Acre já 
fazia esse questionamento em setembro do ano passado! Em 
Setembro do ano passado, dois meses após a licitação, o ex-ar­
quiteto - porque faleceu o nosso colega Francisco Tauma­
turgo Filho -fazia um documento, que nós relatamos _aqui 
nesta CPI e alguns Parlamentares escutaram bastante clara­
mente -em que o IAB solicitava ao Procurador-Geral da 
JU.~Sfiça do Estado do Acre que interferisse, porque em corres­
pondência com a COHAB não tinha obtido esses do'cumentos, 
para que o IAB, o Instituto de Arquitetos, a comunidade 
profissional, o Crea-Acre, o Sindicato dos Engenheifos e todas 
as entidades de engenharia tivessem a oportunidade de conhe­
cer a cópia do projeto de urbani:zação do Canal da Mater­
nidade e seus .respectivos projetos·complementares;.Cópia do 
projeto encaminhado para o Ministério da Ação Social; cópia 
do projeto que serviu de base para o processo licitatório para 
a execução da obra. 

---De quem é a autoria doS projetos? Se esSa COHA.B-Acre 
já pagou algum profissional e/ou empresa por algum serviço 
ou elaboração dos referidos projetos; em caso positivo, quanto . 
foi pago e a quem. · 

Gostaríamos de dizer que houve um trâmite interno, ou 
seja, esse documento data de 30 de outubro de 1991 e o 
IAB não conhecia _os autores do projeto. 

E, na verdade, o que aconteceu? Gostaria de relatar a 
V. Ex~; dada a importância do seu depoimento. No dia 14 
de novembro de 1991, ao Presidente da COHAB foi encami­
nhada uma carta pelo Procurador de Justiça, solicitando que 
em dez dias entregasse esse trabalho. Não houve resposta. 
No dia 17 de março de 1992, nova convocação çlo Procura~ 
dor~Geral de Justiça ao mesmo personagem, Wandervan de 
Sousa Rodrigues. Simplesmente dizia o segundo parágrafo. 
"O não-cumprimento do previsto em lei acarretará nãS sanções 
legais, e sabedor que v. s~ procede administrativamente legal, 
expressamOs nossos antecipa,dos agradecimentos". E em 27 
de março de 1992, a ~COHAJI-Acre mandou uma série de 
documentos, nominados- estão aqui no anexo 3 deste traba­
lho -, concepção ,do projeto e plantas que não são projetos, 
sã.o apenas uma àemonstração do encaminha_mento de um_ 
canal, que as nossas fqtografias- todas elas-, 18 fotografias 
aéreas, moStram. claramente. Gostariã que a CPl tivesse a 
oportunidade de olhar _es!t,as .fotos. O Canal da Maternidade 
es~á nestas fotos aéreas. Aqueles que_não conhecem o-Adi-e-~ 
ou a cidade do Rio Branco, podem ver o canal da Maternidade 
em fotos seqüe"nciadas- e não há mais do que 40m construí­
dos desse Canal. Isso é uma realidade. 

O Conselho da Engenharia, Arqüítetura e Agronomia 
do DF, que tem 3 mil empresas registradas, 13 mil profissionais 
entre registrados e visados, foi convocado por esta CPI para 
fazer um trabalho digno .. e sério, com _g~nte d~cente, com 



8470 Terça-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1992 

gente que acredita num país direito e~ fundamentalmente, 
o apresentamos. Poderíamos ter chegado a zero a zero. Mas 
chegamos a uma constatação. O engenheiro Tardsio Pinheíro, 
o engenheiro Luciano Xavier, o engenheiro Luís Ronaldo 
Stalin são profissionais ilibados do Distrito Federal e conside­
rados dos melhores orçamentistas desta cidade. Gostaria de 
conhecer outros tão bons quanto eles, porque se somariam 
a esse trabalho e não chegariam a conclusão alguma. Não 
existiam- pelo que está indicado aqui- projetos-base, orça­
mento prévio. Inclusive digo agora em primeira mão que,­
efetivamente, os números indicam, a Floresta Engenharia, 
que foi um documento feito-__ e colocamos isso com toda 
a clareza- adrede preparado para justificar .o_ preço-base. 
Está escrito na primeira conclusão desse relatórlo. 

As críticas que foram aqui feitas~ -Deputado, foram tão 
simples, frágeis, tão sem nexO, que se chegou a dizer que 
teríamos olhado 4 itens em 750. Olhamos quatro itens, verbas, 
materiais, mão-de-obra e respectivas leis sociais, equipamen­
tos e BDI. Não falta nada_ numa obra de engenharia. 

Chegaram a dizer que tínhamos olhado a questão dos 
índices pluviométricos do Acre de apenas 3 anos._ Muito bem. 
Acabei de pegar no DNMET - é um dado novo - 0- índice 
dos últimos 20 anos. Mas o que quero_ dizer é que o tempo 
de recorrência é usado para dimensionamento~ Nós não di­
mensionamos, usamos o dimensionamento_ que a COHAB 
apresentava, ou seja, o que caracterizamos é que à impossi­
bilidade de execução não era grande. O preço da brita -
se ela chega de avião ao Acre, são -difiCUldades que existem 
-foi captado lá. E temos o preço da FORMAT que, segundo 
a nossa experiência, é o único fornecedor do Rio Branco, 
portanto o preço não varia. Sobre o material,_illsisto que 
o único que -o CREA-DF contestou aO relatório_Toi a_ chapa­
de madeirite. Todos os outros variavam em mais ou menos 
20% e consideramos tudo certo, dadas as difiéüldãdes e -os 
problemas que estavam existindo. 

Temos mais alguns dados que poderíamos esclarecer. La­
mento, pois gostaríamoS de ter tido até -claro que há um 
regimento interno na CPI, que precisamos respeitar- como 
cidadãos brasileiros - oportunidade, ao longo do debate, 
de esclarecer ponto a ponto, claramente. _ 

Tenho aqui o seu documento, Deputado Paulo Manda­
rino, e terei imenSC> prãZer em lhe responder, porque ele 
não expressa a realidade dessa obra. Não faço crítica 3 V. 
Ex~. mas os seus colegas engenheiros que fizeram aquele Lev~n­
tamento, não estão procedendo corretamente. Por um moh_vo 
simples, as nossas evidências são mu~to claras. 9 engenheuo 
Tarcísio Pinheiro, que é orçamentísta há mais de 20 anos. 
o engenheiro Luís Ronaldo Stalin, que é orçamentista nesta 
cidade há mais de 20 anos, e que -conhecem dezenas de empre­
sas que atuam nessa área, que são referénclas, que -são balizas 
D.o DF nessa área, a Novacap - tivemos inclusive. Ex"S, o 
apoio do Departamento de Engenharia Civil da UnB, através 
do Professor Marcelo de Cunha Morais, Professor de Concreto 
li, meu eX-Professor na Universidade -podem prestar um 
grande serviço a este País. Nossa comissão está_ à di~posição 
para responder a qualquer questionãmento técníco._O CREA­
Acre está à disposição para mostrar toda e qualquer evidência. 

Agora, fomos convocados por esta CPI para fazer um 
trabalho; uma ins"tituiÇão séria comO o CREA-DF. Não nos 
oferecemos, não pedimos e não denunciamoS niriguem-. AJ­
ouém chegou a dizer aqui, um ilustre Deputado, que te_ríamos 
denunciado. O CREA-DF não denunciou nada, foi apenas 
convocado por esta Casa para fazer um trabalho, e ninguém 

soube antes do Senador Garibaldi Alves Filho. Desafio quem 
encontre qualquer matéria no jornal que IaJe do relatório 
do CREA antes do dia 12 de maio - foi a data em que 
entregamos (saiu errado em nosso jornal, saiu dia 10). Depu­
semos aqui no dia 14. Fomos convocados por esta Casa e 
prestamos um serviço a ela. Era essa a nossa intenção. Quero 
deixar bastante claro isso. 

Quero defender esse colega - o Presidente Edmilson 
-porque disseram que tínhamos colocado em nos-so-relatório 

-a e-mpresa AIB, que é de sua propriedade. Aqueles que nos 
criticaram náo leram o trabalho, porque havia lá a mão-de­
obra da FUNTAC, que é, nada mais e nada menos, a Funda­
ção Tecnológica do Estado do Acre. Havia dados do DER 
do Estado para os custos e a mão-de-obra. SimplificamOs 
o trabalho e o condensamos, porque iria ser lido por profis­
Síonais que não sãó da área. Mas temos 760 páginas que cada 
um de V. Ex~ pode folhear uma a uma, ou qualquer membro 
da sociedade brasileira que queira conhecer. Estamos literal­
mente à disposição. 

Gostaria de registrar que diss_emos que estávamos à dispo­
sição para, efetivamente, apresentar o resultado do trabalho. 
Ora, frases fora do contexto do trabalho não expressam a 
realidade. O trabalho é conclusivo sim. Ele tem um resultado 
que aponta, nos itens verbas, materiais, mão-de-obra, equipa­
mentos e BDI os valores que encontramos, substituindo aque­
les_que encontramos como corretos. E fizemos a conta e a 
difúença está expressa num cálculo muito simples, que diz: 
"A obra poderia ter sido contratada por Cr$8.9 bilhões••. 
A contratação de uma outra instituiÇão para: fazer- um outro 
relat9rio, _para nós, é uma satisfaÇão. Tereinos ainda mais 
valorizada a partiCipação da eng"enharía brasileira. Teremos 
tranqüilidade para conversar com o Clube de Engenharia do 
~o, _com o Institi.it_º_- d~ E;ng_enharia de São Paulo~ com o 
CONFEA, tom qualquer outra instituição de engenharia. Um 
novo relatório sobre esse assunto em nada nos amedronta. 
Estamos absolutamente tranqüilos e seguros sobre o nosso 
trabalho. O te_Ippo é escasso e por isso estou sendo rápido. 
Más queríamos aproVeitar a :Presença- de alguns que- ãinda . 
ficaram para-diZer isso. 

Tenho um dado e há um colega do Acre presente que 
tem um depoimento que vai, sinceramente, so~ar ao que 
V. Ex~ estão conhecendo sobre esse trabalho. I amos fazer 
um depoimento bem mais longo, mas foi dito para fícarrnos 
restritos aos temas e coisas novas surgidos. 

Gostaria de registrar c}ü-e, na verdade, esse canal já vem 
sendo questionado há muito tempo. Vem sendo questionado 
pelos próprius Parlamentares do Acre há tempos. Quando 
f~famos esse trabalho, saiu uma nota paga por 10 Parlamen­
tares, Deputados Estaduais do Acre,_ dizendo. ''Superfatu­
ramento no Canal da Maternidade é -de 40%. E mais, assinado 
por Partidos das mais variadas tendências. PMDB, PDS, PL, 
PT, ·PMDB, PC do B. Dez Deputados estaduais assinaram 
essa nota, anuindo e colocando claramente: "Verbas para 
desenvolver o Acre. Para nós Deputados, e signatários dessa 
nota", que está ~qui à disposição dos Senhores "temos mais 
uma evidência". Ontem, no jornal Rio Branco, no Acre, saiu 
uma belíssima matéria ColoCada- em- primeira página: ''Canal 
sob suspeita." Esse jornal circulou no Acre, ontem, e o jorna­
lista Jaime Moreira cita a linha verde, que era a proposta 
de TaumaturgO que simplesmeitte "acusou aquele projeto de 
ser uma cópia barata do seu projeto. 

Tenho aqui, diSponível, toda uma série de colocações, 
de procedimentos, dos erros da COHAB. Tivemos o cuidado 
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de pesquisar. Temos 760 páginas no relatório e acrescenta~ 
remos algumas, se for necessário. Estamos à disposição para 
debater com todo e qualquer profissional, com toda e qualquer 
instituição. Nossa intenção é prestar um serviço a esta CPI, 
ao Senado; é nossa intenção, nos manifestamos como_ institüi­
ção e vamos brigar por esse trabalho até o final, porque nele 
consta o nosso nome. O nome de colegas engenheiros e profis­
sionais está colocado, e nada irá deter o CREA-DF_na afirma­
ção de que esse trabalho está de fato consagrado. Esse fOi 
um trabalho meticuloso, feito erri 30 dias por profissionais 
que não perceberam nenhuma remuneração, trabalharam à 
noite, sábados e domingos para o Conselho, para esta CPI, 
para o Senado; Companheiros e colegas que se dedicaram 
e nós acompanhamos pari passo esse trabalho. O nome da 
instituição agora está colocado e nós iremos_.defendê-\o. 

Registro que o plenário do CREA-DF, composto por 
27 conselheiros efetivOs e 27 suplentes, elaborou um voto 
de apoio, um voto de louvor aos três colegas que realizaram 
esse relatório. As Câmaras, individualmente, de civíl, de elé­
trica. de mecânica e de agronomia, fizeram pronunciamentos 
favoráveis a esse trabalho. Não são mais só t~:ês _cQlegas que 
afirmam isso, outros CREA~ vêm-se manifestando em_ apoio 
e solidariedade ao CREA-DF. Estª'mos absolutarp.~.nte .cQQ­
vencidos e, gostaria de dizer, até, se alguns não sabem, que 
a Assembléia Legislativa do Estado do Acre convidou. enge­
nheiros do Clube de_ Engenharia do Rio de Janeiro, para 
que fizessem uma avaliação. Nosso engenheiro,_ Luciano Xa­
vier, deixou o Acre no dia 7 de maio. O Admilson, assim­
que o deixou no aeroporto, foi ao encontro desses profissionais 
no gabinete do Deputado Luiz Saraiva - não o cônheço, 
só de nome- que preside esta CPI no Acre, conheceu os· 
colegas do Clube de Engenharia e colocou todo o nosso mate-
rial à disposição. __ 

O trabalho do CREA-DF está à c!isposição não só do 
Oube de Engenharia do Rio de Janeiro como de qualquer 
outra instituição. Teríamos imenso prazer em debater esse 
assunto em qualquer fórum e em qualquer lugar. Porque, 
agora, a nossa convicção é a seguinte: não são mâis apenas 
três colegas competentes que elaboraram o trabalho, exíste 
uma instituição extremamente ilibada à frente disso. 

Gostaria de_ dizer que sou o Presidente do CREA-DF, 
eleito e reeleito pelo voto direto, com mandato de 1988 a 
1990 e de 1991 a 1993, até 31-12-93, graças a Deus, com 
o apoio-dos nossos colegas, pelo voto direto também. 

Dentro da engenharia no Dístrito Federal, um dos nossos 
jornais veiculou aquelas críticas, que depois foram asSinadas 
pelo Sr. Wanderlan; eu poderia pegar aquelas notas apócrifas 
que foram distribuídas, e mostrar, uma a uma, que esses ques­
tionamentos são extremamente frágeis; e mais, que ilão retra­
tam uma realidade. Eu gostaria de saber por que apareceu 
uma empresa que não constava naquele orçamento e que 
foi entregue a posteriori, para justificar o preço-base. O arqui­
teto Taumaturgo fez a consulta à COHAB para saber quem 
eram os autores do projeto e onde estavam os elementos. 
Não apareceram! 

O Ministério Público levantou uma qUestão e ·só em 27 
de março de 1992 é que apareceram documentos .. Mostr_o 
aos senhores o que são aquelas plantas. Desafio alguém a 
construir um canal com essas plantas que estão aqui, é uma 
planta para cada etapa do canal. Ele tem três etapas; a primei­
ra, tem 1,2km; são 4km de canal e simplesmente mostram 
o encaminhamento, não diferem muito de uma fotografia aé­
rea. (O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

Sr. Senador, falaria sobre esse assunto durante horas. 
Estou à disposição desta CPI, dos Deputados, dos Senadores. 
O CREA-DF fica na 901, no Distrito Federal, V. Ex' são 
nOssos conVídados. Trataremos todos com o louvor que rnere-

. ce"in~COino representantes do povo brasileiro, Estamos â dispo­
sição para tírar dúvidas e prestar quaisquer esclarecimentos. 
Nada temos contra o Governo do Acre. _ 

_ Gostaria de dizer que, em nosso relatório, consignamos 
que a obra é importante para o Estado -comO" bem disseram 
o Governador Romildo Magalhães, o Luciano Xavier e o 
nosso Admilson. Não questionamos, em nenhum momento, 
a construtora contratada, uma das mais competentes do País, 
mas sim o preço-base colocado no edital, que admitia mais 
ou menos 5%. Foi aquele preço-base que alcançamos que 
poderia ter 60% do valor dele. 

Coloco-me à disposição dos senhores para responder a 
perguntas sobre qualquer assunto. O que efetivamente for 
mais técnico sobre o relatório, eu pediria _ao Tarcísio que 
acompanhasse e apresentasse, para que os senhores fiquem 
absolutamente tranqüilos quanto à decisão a tomar. 

Desculpem-me pelo entusiasmo, mas a nossa instituição 
foi contestada em algum momento, talvez não a instituição, 
mas o relatório, o trabalho -e ele já não pertence mais 
aos três colegas, ele já é nosso, é de tOdoS nós e o-CREA~DF 
vai defender esse relatório até o fim. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Após 
a expOSiçãO do PreSidente. do CREA_-DF, dou a palavra ao 
Deputado Paulo Mandarino. 

O SR. PAULO MANDARINO -Sr. Presidente da Co­
missão, Sr. Relator, Sr. Vice-Presideilte, Sr. Presidente da 
CREA, Srs. Deputados e Sef!adores_. _ 

Os -~l!gumentos apresentados, em oposição ao relatório 
apresentado pelo CREA, estão escritos e assinados. O qUe 
se discute ali, são exatamente aqueles quesitos._ Em nenhum 
momento levantei dúvidas· quánto à execução da obra,_ são 
questões complementares diferentes. 

O Deputado Jackson Barreto apresentou uma proposta 
específíca quantO -à perícia, para saber se os recursos empres­
tados foram ou não alocados na construção. 

Outra questão: o que se está discutindo é o relatório 
quanto a um possível faturamen_to. Eu fui muito claro o_a 
minha afirmativa quando disse que não duvidava dos.superfa­
ttiramento, mediante a leitura d_o relatório apresentado pelo 
CREA e que foi objeto de uma discussão anterior desta CPI, 
há, naturalmente, inúmeros motivos para que o leitor leigo 
tenha dúvidas, há equívocos em doze percentuais de um total 
de dezessete. Ora, não tem importância, mas quem erra em 
doze contas aritmétiCas pode errar em outras contas ãlgébricas. 
Não tenhamos dúvidas, doutor, pode errar. 

__ _ Piante da minha dúvida- e não quero com isto levantar 
qualquer outra polêmica além das questões específicas que 
subscrevi- entendo que seria prudente, por parte desta Co­
missão, ouvir outra instituição. Nada~há de demérito nisso 
e nada há contra o CREA e muito menos contra a corporação 
de Engenheiros d6 BrasiL Nada, absolutamente; também, 
contra o espírito de corporativismo - que até defendo -
·e que o senhor deixou patente no seu depoimento. Eu até 
defendo. A sua obrigação é literalmente esta. O relatório, 
no entanto, contém imperfeições, .contém falhÇts. Não .le.va 
em conta características regionais, pão leva em conta diferen-
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ças de preços; leva em conta o Indice Nacional de Preços 
quando se sabe que não reflete, em váriOS CãSOs. 

Não quero absolutamente polemizar, meu caro presiden­
te, porque o que entendi após a leitura e o que -me foi trazido 
por técnicos da matéria, está escrito. Apenas entendo que 
esta CPI, se preservando, deveria designar uma outra institui~ 
ção, a critério do Sr. Presidente ou a critério da Mesa- que 
dirige a ComissãO, para fazer uma nova avaliação. -Se vai 
confirmar ou não, eu não entro no mérito porque não sou 
do ramo. Qualquer leitor sai da leitura com muitas dúvidas, 
certamente sai. Ora, se sai com dúvidas-, -por que não ouvir 
o CONFEA? O Senhor disse que há um membro do Conselho 
Federal que tem problemas de reputação. Muito bem, afas­
ta-se esse membro e coloque-se outros ou não se designe 
o Conselho Federal de Engenharia, Arquitetuia e AgronOmia. 
Designe-se outra instífuiÇão ã Critério do Presidente. -a__ que 
não desejo é que, após o relatório desta Comissão, surjam 
contestações quanto à matéria em sL Creio que para se afirmar 
é preciso se ter certeza, e quem vai afirmar não é o CREA-DF, 
quem vai afirmar -é uma Comissão Mista Parlamentar de In~ 
quérito, que precisa preservar, acima de tudo, a credibilidade 
do Congresso Nacional. Ora, o que custa a esta Casa designar 
outra instituição, a critério de V. Ex~? Realmente não custa, 
num país controvertido e cheio de dúvidas como o nosso. 
Porque se duas instituições absolutamente idôrieas, como o 
CREA-DF e outra ligadas à área de" engenharia, seja ela 
estatal ou não, derem o depoimento de que houve superfatura­
mento, esta Comissão tàá absoluta segUrança-em encaminhar 
isto para as autoridades judiciais toritarem as providências 
pertinentes. Agora, fazer o relatório fundamentado num pare­
cer que deixou margem a dúvidas. 

O SR. HENRIQUE WDOVICÉ _; Não_deixou. ~ 

O SR. PAULO MANDARINO- Ora, meu caro enge-. 
nheiro, dei:tou. É evidente que deixou. Eu lamento que tenha 
df'.;;,_,..do, mas isso ocorreu. É como eu ir ao médico e ele 
me dar diagnóstico duro da minha enfermidade e eu sair com 
dúvidas. O que eu tenho que fazer? O que o senhár faria? 
O senhor iria a outro médico. 

O SR. HENRIQUE LUt>OV!Cc- Certamente. 

O SR. PAULO MANDARINO -É evidente e é o 
que eu estou querendo fazer, estou querendo ouvir outro 
médico. Quero que Cm nome da defesa do conceito do Con-__ 
gresso Nacional"se úuça outra instituiÇão, quê a mesa Direto ia 
da Comi~são escolherá. 

Ora, há nisso alguma imprüpríedade, há nisso alguma 
inconveniênciã? Não, não há, porque as imperfeiÇões constan­
tes do relatório e que estão consigi:tadas nesse requerimento 
que fiz ao Sr. Presidente da Mesa são evidentes. São imper­
feições sim. Agora se elas o são a ponto de comprometerem 
o resultado final nãO -s-ei, e nem afirmo isso. 

Em nenhum momento do meu depoimento, qu-ando esta~ 
va sentado ali, naquele lugar, afirmei isso, Eu não disse que 
não houve superfaturamento. Estõu cheío de dúvidas. Aliás, 
sou um homem cheio de dúvidas, e como resultado a única 
solução que eu encontro é procurar pesquü;af, meditar para 
diriini~las. 

O ciue eu querO é que esta- CoffiissãO não coniefa equívo­
co, porqu-e eu tenho profundos compromissos ·com· o Fundo 
de Garantia. Na realidade, foi o meu trabalho solitário neste 
País que fez com que- o FUndo de Garantia se iriodificasse 
e se moralizasse. Tenho também urna bandeira por ·trás do 

Fundo de Garantia. A minha conta como aposentado do Fun~ 
do de Garantia não Valia nada porque esse dinheiro era total­
mente canalizado para outros fins, sobretudo para o ffot 
da rede bancária. E eu entendo que ele deva ser cada vez 
mais aplicado com digi11dade, com moralidade e a serviço 
dã. cauSa públiCa.- -- - - - - --

Agora, de que houve ou não superfaturamento quero 
ter certeza, e se O dinheiro está sendo oU nãO mà.l aplicado. 
E eu disse ao meu ilustre Colega que apóio a proposta dele 
pára que haja uma perícia na aplicação dos recursos que foram 
liberados: apóio intransige-ntemente a proposta dele, porque 
entendo que um Governo como o do Acre deva ser benefi­
ciário de empréstimos ·dos órgãos- federais, mas que esses re­
cursos devam ser legitimamente aplicados. 

Eniindo, ilustre P-reSidenti d6 CREA, que as nossas posi­
ções são fUndamentalmente divergentes. O que o senhor quer 
é defelldei- o CREA e os engenheiros que o integram e os 
subscritores do trabalho. ValoriZo essa- postura profissioúal 
e sobretudo a do Presidente, MaS entendO que em nada desme­
reci esse trabalho, que contém realmente falhas, porque se 
não as contivesse eu não as eStaria rrlencionando; ninguém 
vai" me dizer que não há erros· de percentuais, porque eu 
fiz os cálculos. Quero apenas- dizer ao senhor que quem lê 
esse trabalho fica com dúvidas, e se isso-ocorre, há que s~ 
procura-r quem_ as dirimcCPor iSso prOpus ao Sr. SenãdOr 
Presidente que designe outra ín~títuíção, tã-o idônea quanto 
o CREA~DF, é para chegarmos a uma conclusão: houve ou 
não SUJ?erfatura~ento? 

O SR. PRESIDENTE ( G aribaldi Alves Filho) - Dando 
continuidade aos trabalhos, eu gostaria que o engenheiro Hen­
tiC_fUe -Ludovic_e colaborasse com a Presidência da Comissão, 
porque estamos diante de determinadas votações que estão 
sendo prOcessadas. Gostaria que S. Ex~ deixasse as suas consi­
derações para o final, para dar oportunidade a outros Paria~ 
-mentares que desefarit manifestar-se diante da sua exposição 
inicial. 

Concedo a palavra ao Deputado Jackson Pereira. 

O SR. JACKSON PEREIRA -=sr. Presidente, Srs. Par­
lamentares, depois de ouvir o nobre Presidente do CREA, 
tenho a certeza -de que nós estamos fazendo uma celeuma 
muito grãilde e_~ tomo do problema do Acre; como se ele 
fosse um caso isolado~ Mas já que é objetivo desta Comissão 
apura'r o que de fato acontece com o dinheiro do FGTS, 
encaminhei à Mesa, além do requerimento para que se analise 
as qqestõeS do Acre - e depois de ouvir o Presidente do 
CREA estou convencido de que é indispensável que se faça 
essa perícia para saber a destinação do dinheiro. O que foi 

-feito com ele -. uma solicitação de que nós passemos um 
pente fiilo eril todos os recursos do FGTS liberados para obras. 
Que 6 Banco Central- está nas mãos do Presidente o requeri­

-merito --prOceda-a ufu aniplo rastrea-mento de-todaS aS libera­
ções de recursos feitas pela Caixa Econômica-relacionadas 
ao Fundo de Garantia, p"ara que nós, desta-Comissão, possa­
mos ter uma realidade bem transparente. 

É público e notório que muítas operações são realizaâas 
-nos gabinetes de empreiteiras. São elas as grandes interme­
diárias para liberação de recursos. E se há a intermediação, 
alguém é favorecido, e ·somente um rastreamento feito pelo 
Banco Central, com o apoio da Receita Federal, propiciaria 
a esta Comissão uma visão mais ampla, não apenas da obra 
do Acre - o Acre é apenas a ponta do iceberg, o Acre 
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é apenas uma partícula nesse mar de lama que envolve os 
recursos do FGTS. 

Por isso, mais uma vez, justifico o meu requerimento. 
dividido em vários tópicos, para que esta Comissão solicite 
ao Banco Central e à Receita Federal uma atuação firme 
para apurar essas liberações dos recursos do FGTS não só 
para o Acre, mas em todas as operações realizadas pela Caixa 
Econômica nos anos de 90, 91 e 92. E, por fim, que seja 
feita essa perícia. que vai de fato atestar o que já é Uma 
. presunção nossa - pelo menos minha - de que os recursos 
do FGTS oriundos desse contrato foram não para o Canal, 
que viu apenas uma parte. Somente a perícia vai dizer onde 
foi parar o restante de_sse dinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Antes 
de dar a palavra a outro Parlamentar, a Presidê~~iã informa 
que está diante de uma evidente falta de quorum é qtle há 
vários requerimentos a serem votados. De-sd-e iôgO-, ent30, 
diz aos presentes que gostaria de marcar outra reunião pai-a 
examinar todos esses requerimentos pendentes de decisão da 
Comissão. Poderíamos marcá_-la para amanhã_, m~s não sei 
se terfamos quorum. - - --- - -----

Faço essa consulta, porque V. Ex~~ estâo inteirãdos da 
falta de votação na Câmara dos Deputados. 

O SR. PAULO MANDARINO -Se porventuraalgum 
requerimento for polêmico, creio que ela poderia flca-r-para 
uma outra oportunidade. Se, por consenso, entendemos que 
os requerimentos que estão sobre a Mesa objetivam o fiel 
trabalho desta Comissão, creio que poderíamos aprová-los. 
Creio que ninguém v-ai pedir verificação. Se ningu-ém pedir, 
no início são requerimentoS que· objetivam o fid trabalho 
desta Comissão; creio que poderemos aprovar, a não ser que 
alguém peça verificação de quorum. Se ninguém pedir, no 
inícío tínhamos qiionml suficiente para deliberar, creio que 
poderíamos trabalhar nesse sentido. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Sr. Presidente, peço a pala-
vra. 

O Sr. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. - -

O SR. NABOR JÚNIOR- Sr. Presidente, na condição 
de representante do Acre aqui, no s'eUado Fedeiãl~ ·e: nest_a 
Comissão. gostaria de for_mular um apelo a V. Ex~ e aos demats 
membros desta CPI, no sentido de abreviar as conclusõ~s 
dos nossos trabalhos pelo menos no que tange -ao próblE:nia 
desses recursos do FGTS contratados Pelo Estado do Acre. 

Veja V. Ex• as implicações que isso está--àéiiirétáifdo 
ao meu Estado. Os contratos celebrados entre o Estado e 
Odebrech prevêem cláusulas de reajUstes pelo--ín-diCe-aã-Cõris~ _ 
trução civil, que é o mais elevado hpje !10 Bras~!_:__?"nquanto 
essas obras estiverem paralis~çl.as elas es~_arão senOõ _ feãjlls· 
tadas. São cento e dez milhões de dólares ~- nã~_- cruzejit) 
- que diariamente estão sendo reajustadas. A _4el_9_rigã -n~ 
conclusão para saber se a obra foi ou nãq superfaturada va1 
acarretar maior despesa para o Estado. _ 

O Governador Romildo Magalhães declarou aqui que 
aceita as conclusões da ComisSãO. -Se a CofulSSãõ 'COtié1Uir 
que houve supefal:uramento, que' houve irreguú\iidàde Oa-COn· 
tratação dessas obras, S. Ex• rescinde __ ~ con!J:ato. Há cláusuJas 
que permitem a rescisão cc:mtratual."M-~s--ªin~a-~s~~~!.o E~tado 
teria, a não ser que fique evidenciado que realmente houve 
burla, que houve fraude etc, ainda assim, com a rescisão do 

contrato -eu estava verificando há pouco a clúasula - a 
empresa vai receber Lima impOrtância bastante avultada. 
- ----Pelo fato de o GovemacJ.or ter decJarado que ª'ceita as 
· cond~sões da Comissão no sentido de dar prosseguimento 
à obra, se por aCaso fOr essa a_ conç_ll,J.são Q_e _que _nã_o ~o.uve 
superfaturamento, não houve irreguladdade no processo 1ici­
tatório, então, dá continuidade. Depois vem o inverno e em 
·setembro e outubro çomeça a chover~ yai P-ª~alisar de novo. 
~o período de chuvas, na minha região, são cinco meses Por 
ano, não se trabalha, principalmente na constrUÇão a céu aber­
to, ·oomo no ·dessas duas obras. 

Si .8. -CQrriiss·ão ch€:gar à ·conclu§.ãO 4~ que h9uve_ irregula­
ridade, houve superfaturamento, o Governador cancela, res· 
dnde os contratos e abre nova concorrência. Veja V. _Ex' 
que já perdemos quase um ano por causa disso. 

Então, há necessidade de se agilizar o quanto antes uma 
conclusão a respeito. É regular? É. Então, vamos dar prosse­
guimento. É irregular? Rescinde o contrato. O Estado vai 
realizar nova concorrência,·pata que outras empresas se habili­
tem. contanto que não haja p~ejuízo. Porque enquanto a obra 

--estiver parada, estaremos pagando um preço alto pelo reajus­
tamento que o contrato_ prevê. 

O SR. PAULO MANDARINO.:...: Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. -

O SR.-:-l'RESID"ENTE (Garibaldi Alves Filho) ~Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Paulo Mandarino. 

O SR. PAULO..MANDARINO- Sr. Presidente, este 
_s.eria mais um forte motivo para que V. Ex~ colocasse essa 
matéria em votação aqui agora. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Esta 
Presidência entende, Deputado Paulo Mandarino, que o re­
querimento de autoria de V. Ex• poderia ser objeto de algum 
·questionamento até pelo fato de que ele vai levar a um prolon­
gamento dos próprios trabalhos desta Comissão. Nós teríamos 
que ter presente até mesmo a ponderação feita pelo Senador 
Nabor JúniOr. 

···- -Eu--gosfãiia qUe a decisãO a ser a: dotada por esse requeri­
méhto fosse diante de um quorum mais elevado da Comissão. 

Poderíamos fazer um _apelo aos nossos companheiros ... 

O SR. PAULO MANDARINO -Sr. Presidente, talvez 
o nossó Relator pudesse opinar sobre a matéria e, conseqüen­
temente,. dividir responsabilidades diante da decisão que está 
sendo tomada n_este instant~. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Para 
melhor esclarecimento, o requerime-nto do DepUtado Paulo 
Mandarino - sei que S. Ex• já fez referênCia várias vezeS 
-""=sugere o seguinte: 

" .... que seja processada uma nova avaliação dos 
custos das obras de saneamento do Estado do Acre, 
considerando que os elementos trazidos a esta Co­
missão Parlamentar Mista de Inquérito não foram 
suficientes para dirimir as dúvidas relacionadas com 
a formação dos custos daquelas obras. Para tanto, 
esta ComiSsão poderia recorrer a entidades que con­
gregam profissionais da área de engenharia como 
a AssOciação B"rasileira de Engenharia Sanitária e 
Ambiental, ou o Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia, ou ainda empresa de en-
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genharia de projetos de âmbito nacional especiali­
zada no setor de saneamento." 

O segundo item já está prejudicado. 

O SR. PAULO MANDARINO- Sr. Presidente, em 
sã consciência, ninguém poderia ficaf Contra um reque-rimento 
com este objetiVo. _ _ --

0 objetivo do requerimento é oferecer à CoriúSsão mais 
elementos. Também em sã consciência riingUém poderia ficar 
contra a proposta do Deputado Jackson Pereira que amplia 
e aprofunda mais ainda, dá substância à p~ópria Comissão. 

Conseqüentemente, Sr. Presidente, mesmo_ que tivésse­
mos um quorum absoluto nesta Conli.SS-ão, _seríãffiOs induzidos 
a aprovar as duas matérias, porQue são realmente" elucidativas. 
O próprio Presidente do CREA, m~itó br~lha~t~ r:_~_sua _c~l~­
cação, diz que em nenhum momento a mstltu1çao se opõe 
a um debate, a um aprofundamento sobre o assunto que está 
sendo discutido. Conseqüentemente, Sr. Presidente, não há 
por que recear o_quorum. agora existente, até porque as pro­
postas contribuem para os trabalhos da Comissão. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Sr. Presi· 
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Maun1io Ferreira Lima. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA - Sr. Presi­
dente, eu teria uma sugestão no sentido de que o CREA 
pudesse, num tempo hábil- cert_amente _tem condições p~ra 
fazer issó - dar uma resposta às mdagaçoes que foram fettas 
por engenheiros que as entregaram ao Deputado Paulo Ma_n-
darino. -

Sr. Presidente, é preciso considerar certas circunstâncias 
que envolvem hoje os trabalhos das. ~omissões Parlamen~ar:s 
de Inquérito. O CREA-DF foi soltc1tado por esta Com•ss~o 
e trabalhou gratuitamente. Notamos ontem a preocupaçao 
do Senador Mauro Benevides_ com o fato de que o Congresso 
Nacional não dispor mais se~uer de nenhum recurso para 
pagar passagens aéreas para ~epoentes 9ue sã .. o co~vidad?s 
pelas Comissões rartamentalj~~de Inquénto. Nao Sel. se tena­
mos a oportunidade de cons,e üir gratuitamente, porque se 
não for gratuitamente nem est 

1 
Comissão nem este Co?gr~ss_o 

têm condições de contratar de~uma empresa ou de uma mshtlll­
ção um novo estudo sobre o )l<iudo do CREA. Não vejo por 
que não fechemos esse episódio do Ca~al da _Maternidade, 
episódio esse que representou um desv1o nos trabalhos da 
nossa Comissão,- -mas urn desvio que a CPI tinha razão de 
tomar. Não poderíamos ficar sem tomar uina'posição diante 
do noticiário da imprensa que falava na utilização do dinheiro 
do FGTS numa óbra superfaturada. _ _ _ 

Creio -que -o--riiaís correto é que enviemos tOdo o. materi~l 
referente a esse caso do Acre, até porque o Pre·stdente já 
anunciou aqui que tinha juntamente com o Relator decidido 
que o relatório constará de .duas partes distintas: uma parte 
sobre a questão do FGTS e as suas propostas de reformulação 
e outra parte referente só ao caso do Acre. _· 

Creio que o mais oportuno seria que enviássemos todo 
esse material a quem de direito, que é a Procuradoria Geral 
da República; que enviássemos o laudo do TCU, o laudo 
do CREA. . . 

O SR. PAULO MANDARINO- Só para entender a 
proposta. Na verdade nós não votaríamos, !lão_ entraríamos 

.. no pedido de indiga!D-ento de n,ingu~m". ~---~~vtaríamos o mate-

rial coletado até agora para a Procuradoria, com o relatório 
parcial, e faríamos o relatório ... 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- só para escla­
recer, Deputado Paulo Mandarino. No início, quando o relató­
rio do CREA foi aqui depositado, apresentei uma proposta 

. que está pairaódo aí para ser· submetida à deliberação no 
sentido de que a Comissão deliberasse sobre o indiciamento 
das pessoas que julgo com responsabilidade muito clara e 
defmida nessa questão. 

Ouvindo os membros da Comissão, sinto que há uma 
grande resistência a essa proposta e rendendo-me a essa resis­
tência eu me proponho a retirar a proposta e encerrarmos 
esse caso enviando todo o material para a Procuradoria. A 
~roç_y_radoria Geral da República, que é o Ministério Público, 
que é a defensora da sociedade, então, que tome a iniciativa 
de acatar ou não o laudo do CREA, de identificar as responsa­
biHdades e assim daríamos uma satisfação à opinião Pública 
que é _exigente de que as instituições fUncionem, porque é 
preciso que consideremos o horror que a população tem com 
relação à corrupção que grassa no País. 

Se essa corrupção não é apurada, se n~o _é enviado a 
- quem de direito, que é no caso o Ministério Público, tudo 

o que nós apuramos aqui, amanhã poderemos ser acusados 
-de estarmos engavetando uma questão sobre a qual, inclusive, 
paira um cadáver, com um crime que é contestado inclusive 
pela própria viúva. _ - - _- _ _ -

Eu faria a proposta de que o CREA se debruçasse sobre 
as legítimas indagações que foram aqtii trazidas pelo Deputado 
Paulo Mandarino, que n_os respondesse, em tempo hábil, a 
essas indagações e a CPI juntaria essa resposta ao !equeri­
mento do_ Deputado e enviaríamos tudo à Procuradona Geral 
da República. 

h uma decisão mais sábia, mais consentânea com o mo­
mento político e que mostra a nossa disposição de apurar. 
Como não somos delegacia cte· polícia, como não temos o 
poder de Justiça, nós cumplimos o nOsso dever, mas esse 
dever, para ser bem cumprido, só se completa se tomarmos 

_ a decisão de juntarmos todo esse material e enviarmos à Procu­
radoria Geral da República. 

O SR. PAULO MANDARINO -Sr. Presidente, o ilus· 
tre Deputado, ViCe-Presidente desta ConiJss"ão, Pro~ôs o indi­
ciamento de ·inúmeras pessoas, dentre elas o Prestdente da 
Caixa Econômica Federal, o Diretor de Saneamento, o ex-Mi­
nistro do Trabalho e Previdência "Social e a ex-Ministra da 
Ação Social. 

Não quero entrar no mérito das questões refer~ntes ao 
ex-Ministro do Trabalho e à ex-Ministra da Ação SocJal. Mas 
no meu entendimento, à luz da minha hermenêutica, que 
pode estar absolutamente equivocada, a Caixa Econôm~ca 
não terii COmpetência específica nessas questões, _porque a 
licitação é da competência dos Estados e Municípios. A res­
ponsabilic4lde pela execução do projeto cabe a quem o propôs 
e ao governo -do Estado_ ou Município. -. __ . 

A Caixa Econômica faz uma anáhse à luz da let que 
rege essa matéria- Lei n9 8.036 e d<? seu_decret~ regula~en­
tad6r. Mas essa análise não entra no ménto técmco, detalha­
do como fez evidentemente o trabalho do CREA nem pode 
enÍrar. Não é papel dela, segundo essa interpretação_ da lei. 
No entanto,Sr. Deputado, V. Ex' pediu o indiciamento dessas 
autoridades. Confesso a V. Ex' que fiquei constrangido . 
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Ora, por ter lido aquele seu pedido de índidaffi.ento, 
eu procurei ler o relatório do CREA e -arCOineç"aí3.ril a surgir· 
as dúvidas no leigo. Sou leigo, mas tenho razoáveis irtfoimã.­
ções sobre a realidade brasileira. Daí o me-u ·pearáop-ara-qUe 
seja feíta urna nova· avaliação. · -

Acho que não ofendo nenhum profisSióllal, é já fiZ is-sO 
durante a minha vida muitas vezes. Muitas _vezes já disse 
a um técnico: "ouvi ã ·su_a opiniãO, rilas agota VOÜ ·ouvir a 
opiniáo de outro técniço." Já disse isSo a m~dícO ,~a páre·nte 
meu, já disse isso até a dentista. ''Muito bem, do_utor, o Senhor' 
me deu um ponto de vista técnico e ouvirei ·o-utrô ptófiSslOnal 
sobre a necessidade de fazer isso que o senhor está falando. 
Se eu tiver que fazer eu voltarei e farei Cont CfsenhOf:'' 

Não vejo por que esta Comissão não possa- ouvir ou~ra 
instituição, a critério da Mesa, não do Deputad<? Paulo Manda­
Tino, que está longe de indicar quem quer que seja. Eu rülo 
indico ninguém e não peço nada à Caixa, -quero deixai'"bem 
claro aqui. 

Sou Deputado no primeiro mandado e nunca pedi nada 
à Caíxa Econômica Federal, não tenho nada com essas histó­
rias. Mas me constr3pge: por que não fazer uma outra avalia­
ção. Se houve mesmo superfaturamento nós vamos reforçar 
o argumento, não desmerecendo o CREA~ O Relatox QOd.erá 
dizer que o CREA-DF e a outra instituição tal confirmam 
que houve superfaturamento. Olhem a força d:e V. Ex~ que 
.serão os signatários desse relatório. - ---

Agora, se o Congresso não tem dinheiro para pagar passa­
gem para o Acre, se nós vamos ter que acelerar tud_o isso, 
aí meus nobres amigos, no meu Estado também é assim, a 
polícia não pode prender os bandidos porque nãO teril gasolina 
para colocar nos carros, porque o pneu está furado. Aí, meu 
nobre Deputado, se entrarmos nessa questão, não vaJt!oS apro­
fundar o exame de nada. 

Acho que esta Casa tçm que bu_scai:" a-perfeiÇão. É inatin­
gível, mas tem que buscar. Temos que fazer trãbalhOs cada 
vez mais competentes, mais sérios, para que a credibilidad_e 
seja recuperada, com o assessoramento técnico, Q.O _CíJ.SO do_ 
CREA--DF e de outra instituição também ci_~_engenharia. --

Não vejo por que sinceramente deixarmos de fazer essa 
outra avaliação que apenas reforçará a fundamentação do 
CREA-DF. E se houver o contraditório? Houve. V. gx•_9.u~ 
é advogado_tem que ouvir o advogado e o promotor, os doiS­
lados. Agora, se os dois tiverem a mesma opinião o réu tem 
mesmo oue ser condenado. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA - Sr. Presi­
dente, eu mantenho a minha proposta, rendo-me às resistênCia 
que aqui foram oferecidas pelo Deputado Paulo Mandarino 

e por outros. Esta Comissão, como os senhores sabem, traba. 
lhou durante meses com um quorum qu·e nundt- ultrapassOt 
cinco ou seis Deputados em plenário. 

A pa,rtir do momento em que chegou o rplatório do 
CREA e a partir do momento em que ~o~ve· a iniciativa 
da minha parte de querer indiciar os responsáveis nós traba-
lhos com um quorum elevado. ' 

Não gostaria de expor esta Casa nem a instituição a uma 
situação altamente desagradável. Sei que a minha solicitação 
de indiciar os responsáveis, colocada em votação-, -seria derro­
tada. Eu sairia daqui"Qluito bem, quis a. punição· e o plenário 
rejeitou. Qual a leitura que seria feita por parte da opinião 
pública? Seria uma leitura certamente nãO favofável à Institui­
ção a qual eu pertenço. Nenhum Parlamentar.se sai bem se 
11 Instituição se sai~aL Então. se há indícios de um fato 

criminoso, que é um superfaturamento. Se quem tem o poder 
de indiciar é o Ministério Pu'b1ico, proponho uma saída política 
para -este confronto: como existem dois requerimentos, um 
do Deputado Paulo Mandarino e outro de minha autoria, 
aceito retirar o meu desde que enviemos tudo isso à Procu­
radoria. 

Se a Procuradoria da República, que é a defensora da 
SOciedade e possui meios mais fortes do que os nossos, quiser 
requisitar uin outro laudo, ouvir uma outra Instituição é pro­
blema dela. Encerramos essa fase e, então, enviamos à Procu­
radoria, que fará ou não. um noyo laudo, indiciará ou não. 
Proponho que também se junte _ao lado_ do CREA o_requ~rj­
tnento que foi aqui apresentado pelo Deputado Paulo Manc:la­
rino, sobre o qual peço ao CREA que também se manifeste 
por esCrito para que enviemos-tudo à Procurado;ria. 

Essa seria uma decisão que apressaria os nossosJrabalhos_. 
O Sr. Presidente, diante dessas colocações ponderadas 

do nobre Deputado Maurílio Ferreira Lima e em função do 
meu requerimento -porque penso que não poderemos ficar 
à espera de _uma perícia, que iria retardar os nossos trabalhos 
--,-gostaria de fazer uma proposta. 

Antes, nobre Deputado Maun1io Ferreira Lima, gostaria 
de salientar que tenho também a preocupação de apenas jogar­
m6S o problema para a Procuradoria, que está com mais de 
600 processos e por falta de testemunha não poderá indiciar 
ninguém lão cedo. Seria uma maneira de lavarmos as mãos . 

Entendo que deveríamos encaminhar à Polícia Federal 
uma solicitação - comó ela tem peritos, arcaria com esses 
custos -para que procedesse à perícia da aplicação dos recur­
SOS, anexando a documentação do ÇREA, para que servisse 
?e base ao trabalho, e uma recomendação do nobre Deputado 
Paulo Mandarino a fim de que fosse analisada essa questão, 
de forma a que o posicionamento daquela ep.tidade.fosse en­
viado ao Ministério Público. Quer dizer, se a Polícia Federal 
detectar que, de fato, no inquérito não houve aPlicação dos 
recursos, ela mesma proporia o indiciamento. 

- _1?~-!ll:_esma maneira, pedirlamos ao Banco Central, para 
irifO:finai ao Ministério Público e à Receita Federal para levan~ 
taras declarações, o patrimônio dos envolvidos na licit3.ção ... 

• O SR. MAURíLIO FERREIRA LIMA - Parece-me 
.que -:- issq me foi __ iJ?.fOrii?-~d<? pela Assessoria Legislativa Dil 
época da investigação das ft:3udes do INSS - o caminho 
legal é que as conclusões de CPI são_enviadas ao Ministério 
Público e não à Polícia Federal. Se o Ministério Público está 
congestionado, não é problema nosso. 

O SR. JACKSON PEREIRA- Deputado Maun1io Fer­
reira Lima, não seriam as conclusões, mas uma decisão da 
Comissã.o de .en,caminhar à Polícia Federal. .. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Mas só pode­
mos fazer isso via MinistériO-Público. 

O SR_ JACKSON PEREIRA - Estranho porque se 
faço isso individualmente e a Polícia Federal me atende a 
mando do Ministério Público, por que uma CPI não o faria? 
É apenas_uma questão que levanto. 

á SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA - Nesse caso, 
é uma iniciatiVa individual de V. Ero como Parlamentar muito 
cioso da aplicação do dinheiro público. Uma CPI é um órgão, 
é uma instituição do Congresso Nacional. Então, o relaciona­
mento da CPI é com o Ministério_Público. Por isso, proponho 
envie tudo para o Ministério Público. 
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O SR. NABO R JÚNIOR -Sr. Presidente, depois do 
que presenciamos hoje, constatando a total omissão do atual 
Governo do Acre em relação ao problema, numa posição 
de Pila tos -lavar as mãos -,·quando a posição que deveria 
ter sido adotada pelo Governador e o depoimento que S. 
Ex~ deveria ter transmitido a esta CPI deveria ter sido afirma­
tivo, elucidativo, diante da omissão-evidenciada, dificilriiente 
esta CPI terá condições de indiciar quem qüer ·que seja ou 
de fazer qualquer juízo sobre a obra do Canal da Maternidade. 
Essa é a minha opiniãO, Sr. Pi'eside-nte.-

Na hora em que se pede a um governador de Estado, 
responsável por toda a administração pública de uma Unidade 
Federada, informações sobre uma obra que está em todos 
ds jornais e não se tem um número, um dado, uma informação, 
um indício, absolutamente nada, signifiCa dizer -que estamos 
aqui simplesmente como instrumentos de uma decisão que 
deseja ser tomada pelo_ (iove~o do Acre e que não a toma 
ou por interesses pessoais oU por con\iet:iíênci3. -- ---- - -

Conseqüentemente, Sr. Presidente, entendo que a pro~ 
posta do Deputado Maurflio Ferreira Lima é por demais pro­
cedente. Temos indícios de superfaturamento, mas não temos 
a constatação efetiva do superfaturamento. E esses indícios 
deverão ser apurados pela Procuradoria· da República, que 
poderá recrutar a Polícia Federal, que poderá contratar peri­
tos, que poderá, enfim, chegar até ao ponto de propor a 
punição das pessoas responsáveis. - -- --

De forma que acolho, por inteiro, a proposta do Depu­
tado Maun1io Ferreira Lima, entendendo que, com ela, pode­
remos prosseguir e cumprir os objetivos a que se propôs esta 
Comissão de realmente investigar-o geren:êiametito- e a admi­
nistração do Fundo de Garantia. - -

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Paulo Mandarino. 

O SR. PAULO MANDARINO -Queria um esclareci­
mento. Com isso,o-a CP! se ateria apenas ão problema concei­
tual do FGTS. O problema do Acre passaria a ser do Minis­
t'êrio Público. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Perfeitamen-
re. 

O SR. PAULO MANDARINO- Meu caro Presidente 
do CREA, não quero que esta CPI faça uma afirmativã sem 
estar absolutamente convicta. A partir do momento_ em _que 
fiZermos a transferêricia desse problema para o Ministério 
Püblico, ele é que terá de se convencer ou não. Se se convencer 
com os documentos atuais, ele é a autoridade para isso. Con­
cordo dentro dessa linha Sr. Presidente. Então,-o-ilustre Rela­
tor não entraria no mérito, não afirmaria, ·em nenhum momen­
to, se houve ou não_s_uperfaturamento. É isso? 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Exatamente. 

O SR. PAULO MANDARJNO -Se for assim, estou 
de pleno acordo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Nilmário Miranda, já havia 
solicitado anteriormente. 

O SR. NILMÁRIO MIRANDA- Quero que fique con­
Sigdado que não tenho as dúvidas _do Deputado Paulo Manda­
rino sobre o relatório do CREA. Entendo que esse relatório-, 
e-dro o esclarecimento prestado hoje pelo Presidente do 
CREA-DF seria suficiente. Já tenho a minha conclusão pes-

soai do superfaturamento e acho que o correto seria cami­
nharmos para o indiciamento dos responsáveis nO Governo 
do Acre, na Caixa Econômica Federal e do Ministério da 
Ação Social. 

Mas também tenho a seguinte preocupação: estamos há 
um ano com esta CPI e, daqui a uns dias, entraremos em 
recesso. O objetivo maior da CPI é dar respostas institucionais 
às irregularidades, mudança nas leis e na legislação, para possi­
bilitar corrigir o que levou o Fundo de Garantia aos desca­
minhos p_ela qual foi conduzido nestes 25 anos. Em viSta disso 
eu tãnibém concordo com a proposta do Deputado Maun1io 
Ferreira Lima. Acho que a solução que está adotando também 
- eu sei que é a contragosto - S. Ex~ corno eu, preferia 
que houvesse indiciamento. É uma solução de cOmpromisso 
para que possamos chegar ao objetivo principal, que é a ques­
tão do Fundo de Garantia, e aí, então, remeter ao Ministério­
Público. Isso é insatisfatório, mas penso ser a solução possível, 
neste momento. 

Mas quero deixar registrado que sou favorável à indicia­
mento. Não tenho as dúvidas que S. Ex~ tem. concordo que 
o encaminhamento dado aqui pelo Deputado Maurilio Fer­
reira Lima, para que saiamos dessa situação em que nos encon­
tramos, seria elaborar um relatório_ e entrarmos na reformu­
lação do Fundo de Garantia. Quero deixar expresso que quan­
to ao CREA-DF, os relatórios feitos pelo seu organismo foram 
suficientes para meu esclarecimento. 

O SR. JOÃO FAUSTINO -Sr. Presidente, peço a pala­
vra,_para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Con­
cedo a palavra ao Deputado João Faustino, para uma questão 
de ordem. 

O SR. JOÃO FAUSTINO ,.---Sr. Presidéri.ie, hâ um re­
querimento aprovado, de minha autoria, solicitando docu­
mentos e informações do governo do Acre. Faço votos· de 
que esses documentos che_guem à ComisSão em tempo hábil. 
Mas, se por acaso isso não ocorrer; que-s-e-registre no relatório_ 

_que esses_ documentos foram requeridos mas não chegaram 
à apreciãç-âo da_ Comissão. Na hipótese de que cheguem às 
no~sas mãos que sejam incorporados ao rel~tórío. -

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Eu 
gostaria de ouvir o Vice-Presidente, o nobre Senador Nabor 
Júnior. 

O SR. NABO R JÚNIOR -Pretendo expor minha opi­
nião. Percebo que essa decisão está caminhando para uma 
saída que vai prejudicar o meu Estado. Mandar o problema 
para ser analisado pela Procuradoria-Geral, que irá julgar 
esse processo daqui a dois ou três anos, pela falta de estrutura 
que ela tem. Contribuirá para que a obra fique parada, sendo 
reajustada todos os dias, Sr. Presidente. Eu gOstaria que a 
Comissão se definisse. · 

_Quero apresentar a seguinte proposta: -o falecido Gover­
nador Edmundo Pinto já tinha publicado, lá no Acre, no 
dia 19, um documento, na imprensa local, formulando algumas 
críticas ao -relatório do CREA, contestando alguns dados, 
através do Engenheiro Vandervan de Souza Rodrigues, que 
era o Presidente da Cohab na épocã. Ele contestou vários 
itens, conforme o CREA mesmo totriou conhecimento. Para 
abreviar a solução do problema de maneira conclusiva, para 
se chegar, realmente, a um entendimento se houve ou não 
superfaturamento, se o governo deve cancelar o contrato ou 
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dar prosseguimento a-ele, eu sugiro que seja convocado aqui 
o Engenheiro Vandervan de Souza Rodrigues, embora ele 
não seja mais o Presidente da Cohab. Mas foi ele, inclusive, 
quem assinou os contratos _com a Ode~recht. Que ele apresen­
tasse os pontos, sobre os quais discorda, do rel3.tórío do 
CREA, para que o CREA pudesse, realmente prestar esclare­
cimentos à Comissão. Ele alega uma série de falhas, no relató­
rio que foi publicado na irnpi-ensa do Acre e contesta vários 
itens. O CREA procuraria rever o seu relatório, ou esclarecer, 
para que o relator tivesse condições ... 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Senador, V. 
Ex~ me permite um aparte? -=- ' 

O SR. NABOR JÚNIOR- Pois não, Deputado. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Terei que 
fazer uma contestação sobre os trabalhos desta tarde. O~ que 
aconteceu foi o assassinato de um governador. Não desapa~ 
receu um Estado. As instituições estaduais do Poder Estadual 
não desapareceram. Se vem aqui depor uffi vicé~goVemãdor, 
sinceramente, não é S. Ex• pessoa física, que tem que saber 
ou não dos fatos. Quem tem que saber, é o Estado. O vice~go~ 
vereador, aqui, representa o Estado. Então, foi um espetá~­
culo, realmente, desolador. Suponhamos a seguinte hipótese: 
amanhã falece o Presidente do Senado. Assume um outro 
presidente. A Instituição não desapareceu. As informações 
existiam e existem. Se elas não foram trazidas, aqui, pelo 
governador, é porque S. Ex~ não -quis. Essa é a _realidade. 
Nós não quisemos dizer isso, mas assistimos aqui a um espetá~ 
culo que foi de-primente, porque uma coisa é, numa família, 
desaparecer o titular. Eu não posso saber o destino de -uni 
patrimônio que não é meu. Mas o Estado é uma instituição. 
Não convence que alguém que sut?stituiu uln góveniador, eín 
situações trágicas, venha aqui dizer que não tem Cônhecirilê:ntO 
de coisa alguma. O Governador é o porta~voz da_ instituição. 
As informações estão na inStituiÇão. Os funcionários que assi-­
naram, que flzefam trabalhos, os realizaram ·~m nome do 

-Estado, e não a nível indi~idl,1_a,_l~ Q~elll_~~_sponde pelo Estado 
é o governador, que veio aqui e não faiÕll-iiada~--Detcum.a 
demonstração realmente desoladora. Eu não queria dizer isso, 
mas é preciso que se faça esta constatação. Então, irenios 
aguardar que venha mais alguma informação do- Aáe-.- Tive­
mos, aqui, o exemplo do que pode ser qualquer providência 
solicitada do Estado do Acre. Foi um espetáculo realmente 
melancólico. 

O SR. NABO R JúNIOR -Ilustre Deputado, eu estou 
formulando esta proposta, pelo fato de o Governador mesmo 
ter declarado aqui, no seu depoimento, que colocava toda 
a sua equipe e assessores à disposição da comissão. Se um 
dos assessores do Estado, que até há poucoS dias era o Presi~ 
dente da COHAB, foi o subscritor dos contratos com a O der~ 
brecht, também, ele questionou alguns pontos do relatório 
do CREA, creio ser da maior conveniência que esse enge~ 
nheiro viesse aqui para expor o seu ponto de vista e debater 
com o CREA, para que pudesse orientar o relator, no sentido 
de se chegar a uma conclusão. 

O que pretendo, na verdade, coro a rP.inha intervenção, 
é demonstrar a necessidade de encerrarmos esse capítulo na 
comissão para que o Estado possa dar ou não prosseguimento 
à obra. Agora, mandar o problema para ser julgado pela 
Procuradoria daqui ã três anos, a população vai continuar 
sofrendo o racionamento de água. Hoje, 50% da população 

de Rio Branco está submetidã a essa limitação de consumo 
de água potável, pelo fato de essa adutora, essa estação de 
tratamento, não ter ·sido concluída, e pelo visto, ainda Vai 
demorar. Sabemos que esse processo, se for a Procuradoria, 
rião- chegará a nenhuma conclusão. 

"FUi membro de uma CPI, aqui, que analisou a importãção 
de alimentos, há três anos, foi encaminhada à Procuradoria 
e não se chegou à -"Conclusão alguma. Dessa maneira vamos 
protel3r a solução de um problema que é de fundamental 
importânCia para o Acre. Há irregularidades? Há. Então, 
vamos rt5alizar nova concorrência, dar prosseguimento às duas 
obras. E mesmo sendo de opoSição e contestando a forma 
comê foi feita essa estãção;-·eu sou favoráVer à execução das 
duas obras. Não se pode protelar. A comissão não pode ficar 
omiSsa, jogar o problema para a_-Procuradoria~Geral e a solu~ 
ção ser adiada para daqui a quatro ou cinco anos, ou simples­
mente, não ser resol~ida e as obras ficarem paralisadas, elas 
serão reajustadas diariamente, pOrque foram contratadas na 
base do dólar-dia. 

~- É esta a minhi poskão. -

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Corn 
a palavra o Deputado Jorge Khoury. 

O SR. JORGE KHOURY- Sr. Presidente, ouvi, aten­
tamente o que enfatizou o_ S~nador Nabor Júnior. Entendo 
que as colocações do_Deputado Maurílio deixaram bem data 
essa questão com relação ao Estado. No momento em _que 
essa documentação for enviada à Procuradoria-Geral da Re­
pública, sugiro, também, que" uma cópia dela encaminhada 
aõ governador do Estado e que ele, então, tome as medidas 
cabíveis para, de alguma forma, ser examinada essa questão, 
se deve -ser mantido o contrato ou não. 

Endosso a propOsta do Deputado Maun1io e encerrO aqui 
a minha participação. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Corn 
a palavra o Relator, Deputàdo Ciro Nogueira. 

O SR. RELATOR (Ciro Nog<1elia)"'- ~r. Pt<osidente, 
Srs. Deputados, observei aqUi a preocupação do SeD.ãdor Na­
bar Júnior, quanto à decisão da ComiSSão em protelar o anda­
mento da obra. O Governador do Acre declarou, logo qUe 
assumiu, que ficava aguardando a decisão da Comissão. A 
orientação a -ser adotada pelo governo do Estado do Acre 
adviria da Comissão no sentido d~ dar ou não prosseguimento 
às obras. O povo do Acre está anSioSo por esta decisão. 

Então, Senador, louvo a apreensão de V. EX\- -porque 
o cmrsidei'o um hoinem preocupado com o povo do Acre 
e com o Estado-que -representa muito bem nesta Casa. Mas 
é natural que a decisão de continuar a obra do Canal da 
Maternidade, cabe ao Govern~dor. Não será esta Cori:liS:Sãó 
que determinará que ele pare ou prossiga com a obrã. S. 
Ex~ terá que assumir a responsabilidade. Foi o Estado do 
Acre que, com a sua autonomia, contratou a obra. É a ele 
que cabe tomar uma decisão. Nós, podemos encaminhar o 
processo pata a Procuradoria que pode até arquivá~lo bem 
corno indiciar quem quer que seja. A decisão compete ao 
Governador que é autônomo, pode continuar a obra na hora 
que quiser. Não será esta Comissão que irá determinar que 
S. Ex~ pare ou dê continuidade à obra. Meu ponto de vista 
é que não há nenhum inconveniente que se tome uma decisão­
nesse sentido. 
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Quero lembrar também aqui, que estou muito preo:cu­
pado com a decisão desses requerimentos. É uma decisão 
polêmica, não há consenso. Gostaria de ponderar aos compa­
nheiros que poderíamos marcar. tima outra reunião, com o 
objetivo de decidirmos sobre esses requerimentos, principal­
mente em relação ao do Deputado Paulo M~ndarino. Quanto 
ao que foi apresentado pelo Deputado Maun1io Ferreira _Lima, 
já existe quase que um conseriso nesse sentido. Mas se acharem 
conveniente decidir, mesmo sem quorum, eu ãcéitO. (Pausa) 

Então, está ótimo. Nesse caso, penso Senador, que o 
Estado do Acre está inteiraMente acobertado para continuar 
a obra ou paralisá-Ia. Foi ele quem fez o contrato, a obra 
é no Estado do Acre e nós não podemos interferir na autono­
mia daquele Estado da Federação. 

Esse é o meu ponto de vista. 

O SR. NABOR JÚNIOR -Sr. Presidente, penso que 
essa observação deveria ter sido feita na ocasião em que o 
Governador" aqUi se--encontrava. TOdas as vezes em que foi 
solicitado a opinião sobre esse problema, S. Ex~ dizia que 
aguardava a decisão da Comissão·:- Ninguém questionou na 
hora, deviam ter dito a ele "Não Governador, a decisão é 
de V. Ex' que terá que analisar e mandar fazer um levanta­
mento por técnicos - seí lá pOr quem for - pelo CREA 
do Acre ou de outros Estados, para saber se houve superfatu­
ramento ou não". Os elementos que dispomos aqui para ava­
liar se houve ou não essa irrregularidade, estão no trabalho 
do CREA, com o qual concordo plenamente, apenas com 
alguns erros, ele mesmo confessou que houve alguns erros 
de cálculo. Conheço a situação do Estado -não vou afirmar 
porque não sou técnico -,·mas ãs e~vidências demonstram 
que houve superfaturamento. A mão-de-obra lá no Acre é 
113 da de Brasília, do Rio ou de qualquer outro lugar. No 
entanto colocaram-na muito mais cara do que em qualquer 
outra região. Aluguel de equipamento ~ nesse ítem há uma 
verdadeira aberração. Queremos uma definição para que o 
Governador não venha, amanhã, dizer: "Não, eu vou paralisar 
tudo porque a Conlissão~ não chegou a Uni~ ConcluSão". É 
isso que pretendo. 9u- pelo menos, que se faça um ofício 
ao Governador, encaminhando o relatório do_CREA e, dizen­
do que a Comissão decidiu encaminhar o problema à co.nsid~­
ração da Prôcuradoria-Geral do Estado, e que cabe a S. Ex• 
decidir se dará ou não prosseguimento à obra, se a cancelará 
ou não. 

Estamos mandando, para que sejam do seu conhecimen­
to, os documentos que lastreiam a nossa decisão_, viS3ndo 
encaminhá~los à Procuradoria-Geral pã.ra que S. Ex~ decida 
e não fique aí, como se diz na linguagem popular "tirando 
o corpo fora", e responsabilízando a Comissão porque não 
deu andamento ou ~~o cancelou a c<;mcorrênica. _ . 

Quero, resguardar a responsabilidade da Comissão para 
que ela não venha a ser acusada amanhã pelo Governador, 
ou por quem quer que seja, lá do Estado -do Ãcre, de obstacu­
lizar o andamento dessas duas obras que considero impor~ 
tantes para o meu Estado. 

O SR. MAURIUO FERREIRA LIMA -Eu acho ótima 
a proposta do Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Garil>aldi Alves Filho f- Esta 
Presidência quer fazer um apelo, dentro do que foi colocado 
pelo Relator;· no· sentido de que, assumíssemos o compro­
misso, de amanhã, às 11 horas estapn.os a_qui na sala n9 6. 
Faríamos a convocação dos -Outros membros da Comissão e, 

encaminharíamos essa proposta que parece desfrutar de um 
certo consenso aos outros membros da Comissão. 

GoStaria de pedif 3:-0 Dr-.-Henrique Ludovice que encer­
rasse as suas considerações, até porque não existe nenhum 
novo questionamento. Mas antes do encerramento, fica então 
marcada para a sala n9 6, da Ala Nilo Coelho, uma reunião 
da Comissão, justamente para decidirmos o que foi proposto 
aqui. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira)- Eu quero apenas 
agradecer ao Dr. Henrique Ludovice e ao CREA, a colabo­
ração que deram a esta Comisssão, elabOrando esse relatório. 

Dr. Henrique, o CREA merece, para todos nós da Comis~ 
são, o maior apreço e o maior respeito. Leve aos seus compa­
nheiros do CREA, os nossos agradecimentos como Relator 
desta Comissão, essa grande e valiosa colaboração que, gratui­
tamente V. S' deu. 

Era só para iss.o, Si. Presidente". 

O SR. HENRIQUE LUDOVICE - Srs., eu gostaria 
apenas um minuto de atenção, se possível, para trazer aos 
nobres Parlamentares alguns dados - coisa rápida - que 
considero possam ajudar nas defillições. 

O Eilg"eriheiro Admilson, Presidente do CREA/Acre, te­
ve oportunidade, em audiênd3 -com o Governador Romildo 
Magalhães, de apresentar todo o trabalho, em data recente 
- eu não me lembro exatamente o dia. S. S' também foi 
convocado pela Polícia Federal, que tem o Delegado Mag­
na~do Nicolau,lá no Acre, fazendo uma série de averigü3.ç6e·s 
sobre o canal e ele póde apresentar esse trabalho para o Dele­
gado que também dele já tem conhecimento. 

Um outro dado que eu acho extremamente importante, 
Deputado Paulo Mandarino, é que nós poderíamos tranqüila­
mente apresentar a esta Comissão, para ser encaminhªga à 
Prqcuradoria, se é essa a posição que parece vigir, as respOstas 
que achamos intereSsantes de serem colocadas, às críticas que, 
ev~Iitualmente vieram do Deputado Paulo Mandarino e do 
Engenheiro Vandervan Rodrigues. da Cohab - apenas ilus­
trando ao Senador Nabor Júnior-, que já havíamos respon­
dido às críticas do Engenheiro Nabor Júnior, aqui nesta CPI, 
oralmente. Agora faremos por escrito, e a mandaremos. Insis­
to, elas são extremamente frágeis e fac~ente respondidas. 

O SR. PAULO MANDARINO- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

. O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Com 
a palavra o nobre Depu_tado Paulo Mandarino. 

O SR. PAULO MANDARINÚ- Concordo com a pro­
posta apresentada pelo nobre Deputado, Nice-Presidente, 
porque ela evita que a Comissão tenha que se pronunciar 
sobre esse assunto~ Se a Comissão não tem que se pronunciar, 
então não vejo-porque insistir em riõva-·av-aHação, já que o 
problema deixa de ser da Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Estou de pleno acordo com o Presidente do CREA que, toda 
a documentação que o CREA levantar a respeito, deva ser 
anexada ao processo que será remetido ao Ministério Público, 
toda documentação, tudo o que puder subsidiar o ponto de 
vista do CREA, incl~sive a resposta ao meu requerimento. 
Não há da minha parte nenhuma resistência a esse fato muito 
pelo contrário. O que quero é que não haja nenhuma dúvida 
que possa, amanhã, contestar no processo, a afirmativa do 

- superfaturamento. 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) Terça-feira 27- 8479 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Faço 
um apelo àqueles que estão aqui para amanhã às 11 horas 
n~o deixem de comparecer. Será na sala n9 6,' na Ala Nil~ 
Coelho. 

Está encerrada a reunião. 

(Levdnta-se a reunião às 2Vh5min.) 

21' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 11 DE JUNHO DE 1992 

Às onze horas do dia onze cte junho de mil novecentos 
e noventa e dois, na sala 6, da Ala Senador Nilo Çoélho, 
presentes os Senhores Parlamentares Garibaldi Alves Filho, 
Presidente, Ciro Nogueira, Relator, João Faust!no, NelSOn 
frad 1 PaUlo Mandarino, Céliã- Mendes, Nílmário Miranda, 
Basflio Villani, Jutahy Magalhães, Júlio Campos, João Cal­
mon, Nabor Júnior, João França, Pedro Corrêa e Irapuan 
Costa Júnior, reúne-se a Comissão Parlam~ntar MiSta de In­
quérito. Havendo númerO 'regimental, o Sr. Presfde'nte declara 
aberta a reunião, informando que a mesma destina;.se ã fixação 
da data de votação do Relat'ório Final da Comissão, que será 
apresentado pelo Sr. R~lator,-Deputado Ciro Nogueira. Com 
a palavra o Sr. Relator, esclarece que o Relatório está pratica­
mente concluído, faltando, apenas, arialiSã.r o dej:lóimerito do 
Sr. Governador dq Estado do Acre, Dr. Romildo Magalhães, 
o que será feito esta sertia:na. Informa ainda, que ·quarttó ao 
Projeto de Lei que será apresentado pela- Comissão sobre 
as mudanças no FGTS, os-Deputados Antônio Britto, Nilmá­
rio Miranda e Paulo Mandarino estão ajudando em sua elabO­
ração, devendo ficar pronto nos próximos dias. Prosseguindo, 
o Sr. Presidente concede a palavra aos Srs. Deputados João 
F~ustino, Nilmário Miranda e PaUlo Mandarino, que sugerem 
que a_J,í.ltima reunião da Comissão poderia ser realizada no 
próximo dia 25, pois até lá, tanto o Reiatório Final e o Projeto 
de Lei já es~ariam prontos para serem votados pela Coínissão. 
Não havendo discordância por parte dos Srs. P~rlamentares 
presentes, o Sr. Presidente acata a sugestão apresentada, mar­
cando a próxima reunião para o dia 25-6, às_ 15:30 horas. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando 
eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente ad hoc, a presente 
ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

22• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 25 DE JUNHO DE 1992 

As quinze horas e trinta minutos do dia vinte e cinco 
de junho de mil nOvecentos e noventa e dois, na sala 2 da 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Parlamen­
tares Ganbaldi Alves Filho, PreMdente, Maurflio Ferreira Li­
ma, Vice-Presideilte, Cito Nogueira, Relator, Luiz Moreira, 
Valmir Campelo, Célia Mendes, Jutahy Magalhães, Nelson 
Trad, Paulo Mandarino, Nabor Júnior, Francisco Rollemberg, 
Aluízio Bezerra, Júlio Campos, Paulo Rocha, Antônio Britto, 
João Faustino, João Rocha, Felix Mendonça, Jorge Khoury, 
Clóvis As~, Irapuan Costa Júnior, Pedro Corrêa, Fernando 
Carrion, Rose de Freitas, Odacir Soares e Nilm.ário Miranda, 
reúiie-se a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. Haven­
do núm~r9_I'!gi~~!l!al,_o Sr. Presidente declara aberta a reu­
nião, informando que a-iD.eSriúl-crestlna~se à àisêussão e vota~ 
ção do Relatório Final da Comissão, que será apresentado, 
em seguida, pelo Sr. Relator, Deputado Ciro Nogueira. Com 
a palavra o Sr. Relator, inicialmente, agradece a todos que 
colaboraral\1 com a Comissão, principalmente aqueles que 
'J~udaram na elaboração do Relatório e, em seguida, passa 

à leitura do mesmo. CoricluíQa a leitura, o Sr. --Presidente 
coloca em discussão a matéria, onde usam da palavra, pela 
ordem de inscrição, oS Senhores Parlamentares Maun1io Fer­
reira Lima, Valmir Campelo, Nabor Júnior. João Faustino, 

- Luiz Moreira, Nelson Trad, Paulo Mandarino, Júlio Campos, 
"Paulo Rocha, Rose de Freitas e Antônio Britto. Encerra a 
discussão, o Sr. Presidente submete à votação o Relat6rio 
Fmal da Comissão, que é aprovado por unanimidade. Prosse­
guindo, o Sr. Presidente concede a palavra aos Senl;10res Parla­
mentares Rose de Freitas, Antônio Britto e Paulo Mandarino 
que agr<idecem ao Sr..- Presidente pela brilhante conduta du­
rante os trabalhos da Comissão, bem como a _todos os Parla­
·mentares que participaram desta CPMI. Usando da palavra. 
·o Sr. Presidente agradece os elogios recebidos e, enaltecendo 
o belo trabalho aprovado pela Comissão, espera que o mesmo 
surta o efeito dese'jado por todos. Nada mais havendo a tratar, 
o Sr. Presidente declara encerrados os trabalhos desta CPMI 
e, para const~r, eu Carlos Üuilherffie F~>nseca, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente ata, que lida e ãProvada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, indo a publicação junta­
mente com as notas taquigráficas. 

ANEXO A ATA DA 22" REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO, 
CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N• 592, 
DE 1991, DESTINADA A "EXAMINAR O CUM­
PRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS RELA­
TIVAS Ã DESTINAÇÃO DOS RECURSOS-E AS 
IRREGULARIDADES NA ADMINISTRAÇÃO DO 
FGTS DO TRABALHADOR", REALIZADA EM 25 
DE JUNHO DE 1992. 

Presidente: Senador Gatibaldi Alves Filho 
Vice-Presidente: Deputado Maurílio Ferreira Lima 
Relator: Deputado Ciro Nogueira 

-íntegra do apanhamento taquigráfico da Çomissão 

O SR.PRESIDENTE(üartbaldi Alves Filho)- Srs. Se­
nadores, SrS. Deputados, S~ Deputada Célia Mendes: 

Esta reunião,· conforrrie O edital de convocação, tem por 
_obj~tivo apreciar os relatórioS -dos ~toS, apresentados pelo 
Sr. RelatOr, Deputado Ciro Nogueira, piirneiro, com relação 
às obras do Canal da Maternidade, no Acre, e, segundo, 
ao relatório mais abrangente, que diz respeito àos objetivos 
destã. ·com1Ssão Parlamentar Mista de Inquérito, quais sejam 
a:queles ligados à sistemática e à gestão do FGTS. 

Neste instante, com a presença do vice-Presidente e do 
Relator, passo ã palavra ao Deputado Ciro Nogueira. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) -Sr. Presidente, 
_Sr. Vic~~residente! Srs. Deputados, Srs-. Sen-adores, Srs. Jor­
nalistas, Srs. Assessores Parlamentares: 

Gostaria de iniciar o meu relatório, fazendo um agradeci.: 
mento ao Presidente desta Comissão, Senador Garibaldi Alves 
Fllho, pelo apoio, pela maneira· COÇlO sempre se cop.duziu 
na Presidência desta Comissão e, principalmente, ao apoio 
que me deu para que pudesse desempenhar as minhas funções 
de Relator. 

Agr_ade_çQ,·_ta_~l?~m. ao Vice-Presidente, Deputado Mau­
ft1io Ferreira Lima, o-quã.l,-todãs--as Vezes que· presidiu esta 
Comissão e a ele recorri, sempre foi solidário e me deu grande 
apoio. Agradeço ao Sr. Guilhei1I,le, que secretariou esta Co­
missão; à Dr' Marta Lúcia Ponte de Albuquerque; à Dr' Már­
cia Maria; ao Qr. Adqlfo;_ ao Dr. Flávío Ran:Ios; 3._o Dr. Jaco--
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peti e todos que -Comigo colaboraram na elaboraçaO deste 
relatório. 

Meus Senhores, passarei a ler o relatório parcial sobre 
o Canal da Maternidade. -- -- _ 

(Leitura do relatório parcial.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Srs. 
Membros ,desta Comissão, passa-se à discussão do parecer 
do " '!ator. 

l 'oncedo a palavra ao Vice-Presidente da Comissão·? De­
putado Maurílio Ferreira Lima. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA - Sr. Presi­
dente, Sr. Relator, Srs. MembJ os da Cornissã·o-:~ 

O rehitóiiO que acabamos Je ouvir, do ilustre Deputado 
Ciro Nogueira, tem onze páginas. Réfere-se às investigações 
que foram procedidas por esta Comissão referenteS a unla 
obra pública em cúrso de execuçao num dos Estados mais 
longínqUos do_ País, envolvida numa série de denúncias que 
tiveram repercusSão em toda Nação. 

No curso dessas investigações, esta ComiSsão, basicamen­
te, trabalhoa com duas ordens de documentos. Um deles for­
necido pelo Tribunal de Contas da União. Documento. se 
não me engano, de 40 e poucas páginas; e o outro documento, 
com o -qual esta Comiss"ão trabalhou, é ·um laudo expedido 
pelo CREA com 800 e tantas páginas. 

Esta Comissão-teve lima oportunidade ímpar, neste mo­
mento difícif'em que o País vive garigrenado pela corrupção. 
Teve a qportunidade de realizar, pela primeira vez no Brasil, 
a autópsia de uma obra pública. E essa autópsia· foi Calamitosa, 
porque, pe_sscialmente CO.l}lO membro desta Comissªo, tod3s, 
as contestações que ouvi-· referentes ao ti-abalho feito pelo 
CREA, foram contest~~ :.:s superficiais. Inclusive a história 
do Canal da Mater•ndade, com sua licitação viciada, com 
seus preços superdimensionados, n~o começou aquí nesta Co­
missão. Deput; Jos rião membro~ desta Comissão, como o 
Deputado Luís ~aberto Ponte_. já no ano passado dav,am en­
trada oficialme.ltt? nesta Casa a um pedido d.e investigação 
sobre essa obra que, segundo os ter:fuos do oficiO, rePresentava 
uma das maiores imoralid~des em obras púbJicas néste País. 

Lamento dizer, Sr. Relator, que num rela~ório de 11 
páginas existem 4 páginas e mefa dedicadas ao relatório do 
TÇU e 16 linhas dedicadas ao relatório do CREA, das quais 
li, são de desmonte do relatório do CREA e 5, pura e simples­
mente, de constatação de declarações aqui feita's pelo Presi­
dente do CREA do Distrito Federal. 

Realmente, Sr. Presidente, estamos vivendo um_momen­
to muito difícil. Costumo dizer que, quem sair_ Qo_ prédio do 
Congress0l•.faciorial e se der a_o trabalho de andar_ dois quilô­
metros e pouco até a rodm i ária, vai encontrai' o Brasil real. 
Vai·encontrar um povo en01ado, reVOltado com a roubalheira, 
a safadeza e a indiferença das instituições p-ara coibir esse 
estàdo de coisas. 

Realmente, há uma coincidência entre os tt;:rníós desse 
relatÓrio e·todo o desenrolar dos trabalhos referexites às inves­
tigações do Canal da Maternidade, depois que es~a Comissão 
se debruçou para ~udar o superfaturamento.e constatar a 
imoralidade 11a execução dessa obra. Todas as pbsSoas envol­
Vidas nesse triste episódio reclamaram desse r_elatôrio do TCU. 
Relatório que todos sabemos se limitou única e exClUsivamente 
a uma ap:álise de procedimento. O Relatórib termina afiiman­
do que o TCU nãó teve_ condições técnicas de analisar o preço 
base. Que o TCU se limitou a analisar os aspectOs formais 
da licitação. Vivemos num País onde o processo de c_orrupçc!o 

não é tocado por amadores, mas por: profissionais. Se este 
País quer realmente resgatar a sua dignidade, tem que se 
conscientizar qu~ a análise da execução das obras públicas 
não pode ser feita apenas sob o aspecto formal. VivemOs 
num País onde os profissionais mais competentes estão a servi­
ço dos maiores ladrõ_es desté País. E não é o ladrã,o profissiOnal 
qu~ vai proceder a uma licitaçãO Viciada nos seus aspectos 
formais. A roubalheira é grande mas, se. olharmos apenas 
o aspecto formal, verificaremos que não há roubo em canto 
nenhum, está tudo certinho, tudo de acordo com a lei. Porque 
estamos enfrentando uma máfia de profission-ais e não de 
amadores, que não vão deixar rastro sob O ponto de vista 
formal. O__ que está errado em toda e qualquer obra pública 
feita neste País é o seu preço base, o resto_ e~tá tudo· certo. 
Algumas concorréncias podem ser direcionadas através de 
-certas exigéncias pata atenderem apen~s a um pequeno núme­
ro de empresas. Mas tirando ess.e arti_fício, não acredito que 
nenhuma concorrência que analisemos, em nenhuma obra 
feita por dez vezes .o se'u preço, encontremos algüm rastro 
de ilegalidade. 

O laudo_ do TCU conclui afiriii3Dd0 quea análise feita 
pelo Tribunal de Contas da UniãO foi apetias de forma, de 
procedimento, e ~mlca contestei iss9, m!'ls sempre· ilfiritú~i 
perante esta Comissão, que o _xp.ais i_Q:iporümte'-do laudo, é 
a afirmativa de que escapou ao-TCU a responsabilidade de 
análise do preço base e o Relator, aqui, concorda conosco. 

, O laudo do CREA que m-erece dezesseis . linhas nesse 
Relatório, e, Sr. Presidente, quando o Relator se refere ao 
laudo do TCU diz: · 

"Minucioso Relatório foi encaminhado a esta CP­
~ pelos auditores designados pelo Ministro Carlo_s 
Atila Alves da Silva, Presidente do Tribunal de Contas 
da Unifi.o, cujas conclusões a seguir transcritas." 

São quatro páginas de meia e conc~usões que foram larga­
mente utiliZadas pela Caixa Econômica, pelo Ministério ~a 
Ação Social e por todas as instituições envolvidas no processo 
de corrupção neste País, para afirmarem a sua inocência diante 
da roubalheira que está destruindo o nosso Brasil, que pode 
destruir a democracia brasileira e que está levando o nosso 
povo a ter nojo do~ políticos e das instituições. 

Nas dezesseis linhas rt..!".2TI":ntes ao laudo do CREA a lin­
guagem é bem diferente da apresentação do laudo do TCU: 

"~m que pese o cuidadO cOm que foi elaborado 
o lat•.do pericial não pôde abarcar todos os questiona­
mentos- que envolvia·n o caso, especialmente porque 
o~ proftsSionaís que o elaboraram não dispunham de 
todos os elementos comprobatórios suficientes." 

Então não existe-ess(: laudo de oitocentas e treze páginas 
que aqni não foi contestado de maneira profunda por ninguém. 

-Se o próprio Relator diz que "os profiSsionais que o elabo­
raram não dispunham de todos os elementos probatórios sufi­
Cicu~.::" se já está feito esse julgamento, as conclusões desse 
laudo logicamente não poderiam ter n~p.hum valor. 

Realmente, Sr. Preside),]te, ·entristece-me essa conclusão 
tão melancólica de um episódio que foi duro para cada um 
de nós enfrentar; de m;n episódio que teve, inclusive, traços 
de trâgédia, porque coincidiu com um.raciocfuiO que foi apur~­
d9 de. maneira responsável e profissional pela polícia de São 
Paulo, mas que não tem ninguém neste País que acreQite 
na versão do latrocínio .. Entristece-meesse episódio, Sr. Presi­

-dente/e, realmente, estou convencido de que é muito düíci1 
combater a máfia que controla a liberação de recursos públicos 
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n~ste País. Os "PCs" çi_a vida quase que n_ão ~rp. importância 
diante do que aqui apú'ramos. Se for gossivet degolá~los pes~ 
soalmente, individualmente, sem chegar :3- quem eles serviram 
e. aos interesses que defenderam, nã.o há a menor dúvida 
de que a rriáfia que-controla este País Q far~. sem choro ·nem 
vela. - - --

rador, e tendo em conta a quantidade· de serviço e de responsa­
bilidades que tem a Procuradoria, lendo simplesmente o Rela­
tório já chegaria à conclusão que não tinha nenhum outro 
caminho a tomar. . 

É necessário que esta Casa tenha consciência de que lá 
fora, na ·rodoviária, eXiste úm oUtro País; um País enojado; 
não é um País revoltado, é um Pai$ desesperançado, com 

Mas, realmente, não poderia deixar de fazer eSse desa- um povo que não acr~dita em mais nada, com um povo que 
bafo por respeito a pessoas decentes que ainda existem neste _se convenceu de que 3 impunidade é a regra geral, de que 
País. Os profissionais que assinaram o laudo do CREA, traba- 3 punição só atinge apenas 0 -5 humildes e pequenos. 
lham de maneira autônoma e para as. empresas do setor 'neSte Entã9 , 0 apelo que faço ao Deputado Ciro .Nogueira 
País. é d d 09 senti o e que altere os termos do seu relatório, porque 

Durante os.trabalhos, fui avisado de que se-_essés profis- ele não ~stá à-altura do passado político do ilustre Relator, 
sionais assinassem o laudo que assinarª"m, jamais eri.contra- da sua dignidade e não diz bem para esta Casa porque vai 
riam trabalho neste_ País. Nunca_ procurei os engenheiros do caiar fundo _na opinião pública, de maneira muito desagradável· 
CREA para que; ninguém vie"sse a dizer que ó Deputado Mau- para 0 conceito desta InstituiçãO. 
rílio Ferreira Lima estava querendo:influenciar nos trabalhos Muito obrigado, Sr. Presidente. 
daquela instituição num sentido e _noutro. Mas por uma ques· 
tão de dignidade, de honestidade, tive 0 primeiro contato O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves) - Continua 
com os enienheiros do CREA para adver.tf~los de que tinha em discussão O Relatório. 
informações concretas de que se eles assiri.as.sero_ um laudo Coricedo a palavra ao Senador Valmir_Campelo. 
que constatasse _o óbvio ulu13nte, que é a i_moralidade do b SR. V Ai.M:IR CAMPELO___,.. Sr~ Presidente, Sr. vice-
su~erfaturamento dessa obra do_Ca_na_l da M;;iJ~_r_n..iQ1lQ.ç_,_n_I,IJICª ____ .P...r.~-~idente, Sr. Relator, _S~._Parlamentares, co_mpreendo per-
maiS eles trabalhariam neste País ... E um cidadão_ que aqui feitamente o desabafo do nobre J)ej:iütado Maun1io Ferreira 
os senhores conheceram, um engenheiro, e?'-O_fici~l do ~xér-:- ,Lima. Tive o prazer de conviver com S. Ex• durante quatro 
cito Brasileiro, vitimado por uma_enferrnidade, disse-me: "Pe- aqos na Câmara dos_Depilfãdos, principalmente"" durante todo 
putado, sou um homem decente, sério e de beOJ_;_ i~~-º é _!_qu~_é!- período constituinte, sei da- sua: garra, da sua idoneidad~ mo­
lheira e assino çom_ firma recoi:J.hecida''. Então, é em respeito ral, do seu trabalho. E- quero -concurdar _com grande· parie 
a figuras como essas que, realmente, não tenho condições do seu pronunciámento., nobre Deputado, quando V. Ex•.se 
de engolir esse laudo. - refere a esSa falta de e.sperança, de justiça, até mé.smo para 

Inclusive por algumas razõeS' políticas, para evitar que 
uma pi;oposta que fiz- de-indiciamento dos responsáveis por 
essa roubalheira viesse a ser votada e derrot<ia. o que seria 
uma mácula para· esta Instit~i&ão, da qual faço parte e que 
é o pulmão da democracia brasileira, aceiiei._ Contei, inclusive, 
com a compreensão do Deputado Paulo Mandarino, que foi 
um dos poucos que aqui trouxe uma contestação técnica ao 
laudo do CREA, contestação essa que posso até julgai um 
pouco superficial, mas é técnica. O Deputado Pàulo Man,da­
rino ·propunha que fizéssemos uma segunda ·-,auditoria para 
que houvesse um tra_balho contraditót1-ó e concd~dei e:rrrretirar 
os pedidos de indjciam~nto. _O Deputado Paul9 Mandarino 
concordou em retirar o pedido de uma segunda auditoria desde 
q11;e os documentos que consf!guimos juntar foSsem enViados 
à Procuradoria-Geral da ~epública:, já que não somos dele­
gacia de pol(cia, nem temos o poder de julgar. para que a 
Procuradoria tomasse as devidas pí-ovidências. Inclusiye o De­
putado Paulo Mandarino teve o cuidatio 1 e aceitei a prOpoSta. 
de que esse laudo fõsse o mais neut~o possíN"el; que simples­
mente enviasse· à Proc_uradoria tudo que aqui coligimos: o 
laudo do TCU, o laudo do CREA e a documentação que 
foi juntada aqui, com a~ indagações feitas pelo Deputado 
.PaUlo Mandarino~ mas que esta Con;.rissãõ_se absHvesse,de 
fazer um julgamento de, valor sObre as P!!Ças, para que a 
Procuradoria pudessé se debruçar sobre a matéria. 

COnhecendo a dignidade do Relator, Deputado Ciro No­
gueira, Parlamentàr não apenas de uma Legi.Shltúrii;-indusive, 
P..a:\!_.amehtai- qüe quando eu viviã. nO eX:flio aqui âentro lutava 
pela redemoCratizaçª-o do Brasil, (J_ue resg<l,tou a todos nós, 
que nos encontrávamos lá fora, faço_ UJ!l ap_elo ao Deputado 
Ciro Nogueira para que ~eformule o seu rela16rio,-para que 
as peças q'ue aqui juntamos possam ser enviadas de m~eira 
mais·neutra para à. Procuradoria, pórque se eu fosse ·o Piocu-

com as coisas do_ nossO País~. 
Mas talvez só não concorde com V. Ex?- em algumas 

consid~rações principalmente. quando pede que o-no_bre Rela­
tor, Deputado Ciro Nogueira, modifique o seu .. relat_ç)rio por 
não· corresponder à sua dignidade. Não cóncordo com isSo 
éxata:meríte pela dignidade do Deputado._. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA UMA- que respeito 
muito. 

O SR. V ALMIR Cf\.MPELO --;- Não poderia aceitar 
isso pprque S. Ex~ não tinha novps element~?s a acrescentar, 
de acordo coAm os autos do processo. V. EX" começou- a f~ar~ 
quando recebeu apenas o relatório parcial. A _partii' daí -é 
que realmente cobrou maiores especificações, maiores ~eta­
lhes desse projeto. Forain onze páginas que V. Ex~ leu. 

. Logo a seguir, recebemos aqui o modelo do relatório 
final composto de 34 páginas, onde é_ feita uma síntese, uma 
nfuãção de tudo o que acontece_u nessa Comissão. 

Não concordo tambéiP- com V. Ex' quando ... 

O SR. MAURíLIO FERREIRA LIMA- Só um escla­
recimento ... 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Pois não, nobre Depu­
tado. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA UMA- V. EX' cita 
um segundo relatório, referente à finalidade específica da nos­
sa Comissão, qUe são as· propostas de_ alteração do funciona­
_mento do sistema do FGTS. O caso do Acre rt?Stringe~se 
ao relatório parcial, pode-se ver pelo índice. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Concordo com V. Ex•, 
mas isso não deixa de .fazer com que tenha acontecido. Isso 
deu inargem a esse. trabalho. No louvável trabalho apresen 
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tado pelo nobre Deputado Paulo Mandarino, verifica-se uma 
série de considerações acerca da proposta de alteração da 
Lei n~' 8.036/90, que veio, sem dúvida alguma, aperfeiçoar 
essa lei. Isso tudo ocorreu exatamente em função- daquilo 
que aconteceu aqui nesta Comissão. 

Também não concordo com V. EX" quando diz que o 
relatório apresentado pelo colendo Tribunal de Contas da·· 
União é urna análise de procedimentos. O Tribunal de Contàs 
anulou assuntos relativos princip"almente, nobre Deputã.do; 
à parte da normalidade no superfaturamento e levantou ques­
tionamentos também quanto à regularidade do processo, o 
que é importante. 

Se um órgão· como o colendo Tribunal de Contas da 
União afirma que, quanto à regularidade do _ _pr_ocesso licitató­
rió, está regular e, quanto à nqrmalidade do valor do contrato 
e o possível faturamento, não foi encontrado absolutamente 
nada que pudesse dar margem a uma conotação diferenciada 
do que V. Ex• propõe ao nobre Relator ... 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Qual é a 
página que V. EX' está lendo? 

O SR. V ALMIR CAMPELO -Não estou lendo, -estou 
apenas comentando. Não vejo razão para acrescentar algo 
ou modificar um relatório calcado exatamente numa manifes­
tação expressa de um colendo Tribunal de Contas. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Sena­
dor Valmir Campelo, vamos estabelecer um certo ordena­
mento em nosso trabalhos~_Na medida em que o Parlamentar 
solicitar o aparte e V. Ex~ resolver concedê-lo ... 

O SR. VALMIR CAMPELO- Pois não, como já con­
cedi e os faço com maior prazer. Estari:tOs aqui tentando exata­
mente encontrar o mesmo denominador. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Quero 
assegurar-lhe a palavra e fazer um apelo ao Deputado Maurílio 
Ferreira Lima... · 

O SR. VALMIR CAMPELO- Não, vou até concluir. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Permite: me, 
então, um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Pois não, nobre De"j)u­
tado, com muito prazer. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Vou ler para 
V. Ex~ textualmente o que diz o Relator na página 6, item 
b e começo do itemc ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)~ Depu­
tado Maun1io Ferreira Lima, queria conVidar o Senador Ger­
son Camata a sentar aqurconosco no iecinto da.Comissão. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA _:: No item b 
da página 6, diz o relatório do TCU: 

"Do pontO de vista de razoabilidade do preço da 
obra, a avaliação da normalidade do valor do contrato 
transfere-se, portanto, da análise da proposta vence­
dora para a análise do preço base". 

É para isso que quero chamara a atenção, Senador Valmir 
Campelo. É que todas as licit3.ções, do ponto de vista de 
processo, estão çorretas. O que não está correto é o preço, 
por isso· é que diz o Tribunal de Contas aqui, na letra c: 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Muito bem. Eu quero 
só complementar a letra "b" que V. ~x• leu, mas leu toda, 

quando diz que o proponeste náo se podia se afastar do preço 
base mais do que 5%, a mais ou a menos do que 5%. Muíto 
bem, J?eputado, veja bem V. Ex~ que eu não estou aqui 
defendendo o processo licitatório lá do Estado do Acre. Estou 
-defendendo o relatório do nobre Deputado Ciro Nogueira. 
E quando S. Ex~ fala que não pode afastar do preço base, 
eu não sei se V. Ex~ já foi do executivo, mas eu tive o prazer 
de ser Prefeito de três cidades e, portanto, ·estou familíarizado 
com o processo licitatório. Então, veja bem V. Ex•, à decisão 
é--em- função do memorial descritivo, são as condições para 
que se possa julgar os preços através do convite, através da 
tomada de preço ou através da concorrência pública. 

Então, nobre Deputado, pela admiração e amizade que 
lhe tenho, quero apenas que V. Ex~ faça justiça ao nobre 
~enador Cid N oglleira, no que diz respeito a retificar o que 
V. Ex; Giz, que o relatório dele não conduz com a sua dignidade 
coino ~arlamen_tar. Eu pediria isso a V. Ex~ pela pessoa- que 
o ·nobre Deputado representa e exatamente por tudo aquilo 
que ele pôde captar, e·m seu relatóriO parcial e final, daquilo 
que aconteceu aqui na comissão, e de acordo, principalmente, 
com as· informações emanadas do colendo Tribunal de Contas 
da União. De forma que, nobre Deputado ... 

O SR. MAURíLIO FERREIRA LIMA - Se V. EX' 
me permitir, a última explicação ... 

O SR. VALMIR CAMPELO ~Pois não, para que eu 
possa concluir. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA - Se V. EX' 
concluiu que eu quis atingir o Deputado Ciro Nogueira, nunca. 
Tenho o maior respei_to Por S. Ex• inclusive disse que no 
momento em que me encontrava no exílio o Deputado Ciro 
Nogueira era um dos mais expressivos e combatentes Depu­
tados do meu Partido, o MDB. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Mas V. );:X' mordeu 
e soprou ao mesmo tempo. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA UMA- Agora, com 
referência aos 5% que V. Ex• s erefere, se eu quero construir 
uma estrada e eu sei que o valor dessa estrada é, por exemplo, 
de 10 milhões de dólares, mas eu tenho propinas a pagar, 
_eu_ tenho .bolas a dar, eu tenho ladrões a atender, eu colocc 
Q_preço dessa estrada por 50 milhões de dólares. As firmas 
que vieram licitar a estrada terão que licitar 5% a mais~ -5% 
a menos. Mas só que o preço base é uma roubalheira. O 
que eu quero dizer é que o preço base dessa obra do Acre 
é urna roubalheira. 

O SR. V ALMIR CAMPELO- Eu não discuto, nobre 
Deputado. Só que, Quando foi feita a licitação, me parece 
·que existia um documento, levantado pelo Tribunal de Contas 
e por órgãos técnicos do Governo do Acre, contendo uma 
planilha de preço que chegava àquela conclusão~ de que a 
obra seria naquele valor, podendo sofrer urna variação de 
até 5%, para mais ou para menos. Então, para concluir, nobre 
Deputado Ciro Nogueira, do relatório final e dos documentos 
apensados, já tive a oportunidade de manifestar, inclusive, 
seria interessante que nós discutíssemos, aqui, os documentos, 
que as considerações acerca da modificação da Lei n~ 8.036/90, 
apresentados pelo nobre Deputado Paulo Mandarino, que 
poderão ser apresentados para que essa lei sejã modificada 
e que--o processo licitatório seja apei"féiÇ-oado. Quero dizer 
a V. Er- que eu, particularmente, concordo com o parecer 
do nobre Deputado Ciro Nogueira, pelas razões expostas por 
mim neste momento. 
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O SR- PRESIDENTE (GaribaldiAlvesFilho) --Continua 
em discussão. - '- - -

De acordo com a lista do oradores, concedo· a palavra 
ao nobre Senador Nabor Júnior. - -

O SR. NABO R JÚNIOR- Sr. Presidente, Sr. Relator, 
Srs. Int~grantes desta CPI: __ _ -· _ · ~ - · :···-

Venho acompanhando, desde o início, os trabalhos desta 
Comissão, notadamente no que tange à apuração das denún~ 
cüis refacionadas com a execução das._q~t;;ª'fo. ~~ '?~~ Est~d_o, 
o Acre, principalmente o chamado Canal da Materni~ade. 
Ouyi aqui depoimento de várias autoridaQes, que se repor­
taram a· esse contrato celebrado entre o Estado do Acre e 
a Caixa Econômica, através de recursos Qo_ FGTS. Tive a 
oportunidade também de ler e assistir àA~sc~~~ã·o que _se tr_a~ou 
nesta Comissão acerca c:;lo relatório apresentado pelo técmcos 
do Tribunal de Contas da. União e~ também, o relatório que 
foí submetido à apreciaçãodesta Comissão pe\6-CREA de 
Brasflia que. a pedido de V. Ex\ estçve no meu Estado para 
fazer o levantamento de custos dessa obra. 

Sinceramente, Sr. Presidente e lamento ter ql!i-eXternar 
a minha opinião - esse· relatório apresentado pelo ilustre 
relator, Deputado Ciro Nogueira, não me satisfaz. J?ntendo 
que, embora tenha sido decidido, na última reunião ·desta 
Comissão, que nós apenas encaminharíamos o relatório par­
cial, com a anexação de toda a documentação cqlhida a respei~ 
to da execução dessas duas obras- do Canal da Maternidade 
e de ampliação do sistema de tratamento de água d_e ~io 
Branco -à Procuradoria-Geral da República, para o devtdo 
procedimento legal, e também ao Governador do Estado do 
Acre para que S. Ex~ ao seu alvítre, adotasse-as providências 
que lhe parecessem indispensáveis, no sentido de daf continui­
dade às obras ou de suspendê-las, conforme S. Ex~ declarou 
aqui no seu depoimento, que aguardava a manifestação desta 
Comissão para que pudesse adotar essas providências. Então, 
ficou decidido que se mandaria o relatório parcial, juntamente 
com toda a documentaçã-o que foi coletada aqui, durante a 
realização dos nossos trabalhos. T~bém, por proposta nfihha 
e da Deputada Célia Mendes, ficou ConVenciol).ado qu_e se 
encaminharia esse relatório parcial, juntamente_ com toda a 
documentação, para o Tribunal de Contas do E_stado cj.o Acr~ 
e para a CP! da Assembléia Legislativa, que. também a~alisa 
esse problema. 

Vejo, aqui, que o relatório está muito sumário, Como 
disse aqui o Deputado Maurílio Ferreira Lima, ó Relator 
se ateve roais à apreciação do relatório do Tribun.aiQ.e _C~n.~a~ 
que analisou a parte relacionada apenas com o processo liclta­
tório. O processo licitatório, na verdade, foi viciado, todo 
mundo sabe que foi viciado. Todavia, eles adotaram todas_ 
as providências necessárias para sanar esse vfcio de origeDL 

Na verdade, houve vício: foram duas obras distintas com 
um só edital de concorrência. Isso, para eliminar a participação 
das empresas locais, que não dispunham do capital de fl:iilhão 
de cruzeiros para participar dessa concorrência. Que f()i y!cia­
do, foi. O próprio ·relatório do Tribunal de Cont_as ch~ga 
a essa conclusão; em virtude de serem duas obras, devenam 
ser dois editais, e nã6 um ediial só._ . ' . __ , --.- . -

Por outro lado, é voz corrente no meu Estado: Sr. Presí­
dente e Srs. Membros desta CPI, que o própfio edital foi 
elaborado pela empresa vencedora da conçoffêilcia_. _J~so é 
público e notório no Estado do Acre, que o preço base também 
foi levantado pela própria empresa vencedora da çopcorrên­
cia. Tanto assim, que a CPI, ttiada pela Assembléia Legis-

lativa para fazer averiguações a respeito da execução dessa~ 
obras e de todo o processo licitatório de contratos celebrados 
com-a Caixa Econômica, pediu à Companhia de Saneamento 
do Estado do Acre o orçamento que deu margem à fixação 
do preço base, e só foram encaminhar isso mais de seis meses 
depois, Não existia orçamento. Tanto não existia que a própria 
coll'tissão do CREA que esteve lá no Acre, e que pediu à 
Sanac também os elementos ií~dispensáveis para fazer o levan­
tamento de custo da obra, não teve a sua solicitação atenc:Jida 
pela COmpanhia de Saneamento do Acre, que encaminhou, 
apenas parcialmente, alguns documentos. Por essa razão é 
que a Comissão do CREA não pôde fazer um levantamento 
conclusivo de todo o processo licita tório e também dos custos. 

No que diz iespeitõ à parte -do Tribunal de Contas, acho 
que o Relator contemplou bem, no seu relatório, as concll!sões 
do Tribunal de Contas. Mas no que tange ao relatóno do 
CREA, eu ·coitcordo iflteirame"nte Coro "as Observações do De­
putado Maun1io Ferreira Lima: são apenas algumas linhas 
muito_ genéricas, que não profundam a análise da questão. 

_ Há uma falha aqui que me_ parece muito importante. 
Não sei se o Relator recebeu depois alguriia Outra docu­

mentação que comprove, realmente, que as obras já estão 
bem_ adiantadas, porque S. Ex~ diz aqui, no seu relatório, 
que já existem 26,78% da prime1ra fase da obra totalmente 
concluída. Ora, o relatório do CREA concluiu· atr.:tvés, inclu­
sive, de comprovação fotográfica, que apenas fotam execu­
tadas 40 metros de uma obra de 4 quilômetros, ou seja, 1% 
da obra. 

O Governador Romildo Magalhães, qu3ndo esteve aqui 
nesta CPI, declarou que as obras estavam paralisadas há vários 
meses, e que só ia dar prosseguimento a essas obras depois 
das conclusões da CP!. 

Ora, se O relatório do CREA, que tem aproXimadamente 
90 _dias - de 60 a 90 dias -verificou, =in loco,l que a 
firma vencedora da concorrência só havia executado _40 metros 
da obra, e o Governador disse aqui que, a parür daquele 
momento, a obra fico_u paralisada, eu fico realmente em dúvi- . 
da de onde é que o ilustr:e. Rela,tor obteve esse dado, de 
que já estão totalmente concluídos 26,78% da obra. A não 
ser que sejam dados mais recentes, que precisam ser realmente 
confrontados. 

O SR- MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Permite-me 
V. EX" um aparte? 

O SR. NABOR JÚNJOR- Pois náo. 

O SR. MAURÍLIO FERREJRA LIMA- !lustre Sena­
dof, sobre esse aspecto, querO-lembrar aqui que esta comissão 
tomou conhecimento de fotos aéreas, feitas há pouco mais 
de dois meses, da o~ra do Canal d_a Maternidad~, qu~ mostr:a~ . 
que só 40 metros forãm ciXeCutadóS. Fotos_ aéreas foram mos­
tradas aqui. Eu não tinha nem observado e~sa _pa_rte final 
do relatório e, como Deputado que nem conhece o Acre, 
é muito importante que um Senador do Acre, da dignidade 
de V. Ex\ Venha aqui também -juntar a sua voz num apelo 
para que o ilustre Relator possa reformul~r o se~ ~elatório, 
o que é absolutamente normal, uma vez que estamos num 
processo de dis~~ssão. 

O SR. NABOR JÚNJOR- Muito obrigado a V. Ex• 
Mas, dando prosseguimento, Sr. Presidente,- às minhas 

Considerações, o Tribunal de Contas da União ate've-se, na 
sua análise desse processo, exclusivamente à parte formal da 
licitaÇão, que julgou correta, em que pese àquela observação 
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de que poderiam ter sido feito as ·ctuas licitações ein vez de 
uma só. Com essa medidá, apenas com essa providêndá. de 
se englobar duas obras numa s6 licitação, todas as empresas 
do Acre foram exluídas dessa concorrência. Veja, V. Ex~, 
a gravidade desse problema. 

Como o próprio Tribunal reconheceu a sua impossibi­
lidade de fazer um levantamento de custos__-----:- a obra tem 
um orçamento, tem custos-:--- isso· foi feito pelo CREA:· No­
entanto_, não se deu nenhuma importância a esse relatório 
do CREA. Quer dizer, o Governador vai receber esse relató­
rio e vai imediatamente dar prosseguimento às obraS, porque 
a CPI não chegou a n~nbuma conclusão, não levantou nenhum 
questionamento a respeito do superfaturamento, e da mesma 
forma vai proceder a Procuradoria~Geral do Estado, vai man~ 
dar arquivar. Não tem nada aqui que impl{que ou que venha 
a demonstrar qualquer irregularidade na contratação dessas 
obras. 

De modo que e.u, como Representante do Acre "!lo Con~ 
gresso Nacional e integrante de_sta_ Comissão, qu-ero-solicitar 
inicialmente ao ilustre Relator, por quem tenho o maior res­
peito, que justifique esse percentual, que incluiu no seu relató­
rio, de que a obra já se encontra executada em 26,78% da 
sua primeira fase. E, em segundo lugar, gostaria, realmente, 
que o relatório do CREA tivesse uma apreciação mais conse­
qüente ... 

o SR. RELATOR (Ciro Nogueira)- Permite-me v._ 
Ex' um aparte? -

O SR. NABOR JÚNIOR - Pois não. 

o SR.' RELATOR (Ciro Nogueira) -Eú quei-oiembrat 
a V. Ex' e ao ilustre Deputado Maurílio Ferreira Lima que 
todas as peças desse processo - depoimentos, relatório do 
CREA, relatório TCU- serão enviados à Procuradoria-Ge­
rai da República e, também, ao Govefno do EstadO do ACre, 
através-do procurador, como eu digo aqui. Todas essas peças 
vão para esse processo. Nós, aqui, não excluímos nenhuma 
peça de tudo que foi feito nesta-Comissão: -
· Foi combinado aqui, iridusive por proposta do Deputado 
Maurílio Ferreira Lima, que encaminharemos todos os docu­
mentos, pura e simplesmente, à Procuradoria-Gel-ai da Repú~ 
blica, ao Governo do Acre e às entidades cabíveis. Daí por 
que não me ative a certas formalidades; vamos nos preocupar 
mais com a reformulação das leis do FGTS._ Por isso é·um 
relatório suscinto, apesar de bastante volumoso. 

Talvez V. Ex~, por quem tenho o_ maio i apreço e o màior 
respeito, estejam se atendo apenas a este processo, porque 
fofcombímido numa reunião formal entre nós, inclusive com 
a presença do Deputado Maurílio Ferreira Lima-, -que se.i:-ia 
encaminhado_ à :procura~orià-Geral da Ref>óblicâ todo este 
material. É testemunha aqui o Presidente desta Comissão 
que recebemos do Estado do Acre uma caixa de informaçôf:S­
que estão citadas neste relatório e eu não podia, num relatório 
parcial como este, fazer alusão a todo esse_contexto de docu­
mentação, pois assim não seria um relatório parcial. 

Como já expus, todo este material será encaminhado 
à Procuradoria-Gerai da República, ao Governo do Acre e 
até à Presidência da República. 

Por isso digo a V. Ex~ que independeO. temente de constar 
ou não deste relatório, o relatório do CREAsetá enC3.riúnhado 
a quem de direito. -

O SR. NABO R JúNIOR- Pergunto a V. Ex': Baseado 
em que dado, V. Ex• incluiu, aqui na página 8, este parágrafo 
_firial que diz: 

É de se ressaltar que a feferida obra já tem 26,78% de 
sua fase primeira totalmente concluída". 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) - Es5a obra não 
abrange apenas o Canal da Maternidade. Ela vem, tenho 
a· impressão, inclusive, do governo de V. Ex~ Já foi feito algo 
nesse sentido, sobre saneamento. Refiro-me, aí, sobre o sa~ 
neamento que foi feito no Estado do Acre~ É·de toda a obr3: 
de saneamento feita no referido Estado. Parece-me que já 
tem, realmente, esse percentual, inclusive, que vem de outros 
governos que não o atual. 

O SR. NABOR JÚNIOR -Mas V. Ex' apresentou 
relatório acerca das obras do Canal da Maternidade. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) -É um relatório. 
parcial. Apenas transcrevi o que constava do relatório do 
Tribunal de Contas da União. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Sr. Presidente, dando pros­
seguimento, quero dizer a V. Ex~ que· estranho esse ·dado, 
porque conheço a obra e sei que é de cerca de quatro quilóme­
tros. Há apenas 40 metros concluídos, e a outra obra, a de 
tratamento da estação de água, não foi sequer iniciada. A 
firma realizou contrato com D Estado e recebeu a primeira 
parcela; logo depois veio o período _de chuvas, então paralisou 
tudo. Foi possível realizar apenas 40 metros da obra. Numa 
obra cuja extensão é de quatro quilômetros aproximadamente, 
40 metros representam menos de 1%. 

Se. mandam um relatório destes para a ProcUradoria-Ge­
riil da República, esta concluirá que está compátível com o 
desembolso feito pela Caixa Econômica de Cr$ 1,33 milhôes, . 
v<IlPr co_nstante do relatório. EsSa é a minha preocupação. 

De modo que manifesto a minha estranheza e posse até 
aprovar este relatório, mas ·com a ressalva de qui se faça 
a correção desse dado aqui. qu_e _se mandem todas as peças 
para que o Governador decida sobre a conveniência ou não 
de· dar continuidade a essas duas importantes obras do meu 
Estado. 

O SR. JOÃO FAUSTINO -Sr. Presfdente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves)- Pela ordem, 
com a palavra ó Deputado João Faustino. 

O SR. JOÁO FAUSTIND~- Sr. Presidente, há uma 
proposta em curso- formulada pelo Deputado Maun1io Fer­
reira Lima, ao relator _desta Comissão- que faz uma indaga­
ç&o- no sentido de haver a possiblidade de introdução de novas 
idéias, de novas propostas ao relatório para enriquecê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves) - Deputado 
,João Faustino, pergunto se V. Ex• vai apresentar uma questão 
de ordem. 

O SR. JOÃO FAUSTINO -Sim, Sr. Presidente. 0 
relatório apresentado pelo ilustre relator transcreve peças exis­
tentes no processo e, na minha avaliação, não faz juízo algum 
sobre os elementos do processo. 

Há, entietanto, uma alusão resumida com relação ao 
r~latório do Crea. Pergunto ao ilustre relator se admitiria 
incluir no seu reLatório maiores infOrflla_ções, detalhes, um 
relato mais consubstanciado sobre as ações desenvolvidas pelo 
Crea no sentido de apurar as denúncias existentes. 

. ··-o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves) - Deputado 
João Faustino, a Presidência entende que V. E~ está fazendo 
umci piofiosta e alerta que estas virão após a discussão. Por 
ora,-estarnos na -discussão. · · 
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O SR. JOÃO FAUSTINO- Data venia, Sr. Presidente. 
Houve uma proposta do Deputado Maun1io Ferreira Lima, 
sobre a qual o relator não se manifestou. Mas no_ momento 
em que o fizer, poderá até ser dispensada a discussãO ma-iS 
detalhada sobre este assunto e poderíamos passar para outro 
relacionado à matéria, já qUe temos um· prazo exíguo para 
concluir todo o rel~tório. _ . 

Se o relator admitir aprõfundar o eStudo do Crea sobre 
o Canal da Maternidade e incluir esse estudo n9 relatório,. 
entendo que assim atenderia a todas as discussões empreen­
didas aqui e, conseqüentemente, e-ste assunto voltaria à Co­

. missão com U:m adendo que poderia ser até redigido pelo 
Deputado Maun1io Ferreira Lima, ou por outro companheiro 
designado por V. Ex", com o objetivo de acrescentar ao pare­
cer do relator dados mais substanciais, referentes ao relatório 
do Crea. Dessa maneira o assun.to se encerra e não há maiS 
por que se discutir a matéria. - · 

O SR- PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filbo) - Vou 
consultar a__Çomissão para ver se devemos realmente_il)teriom~ 
per a discussão do relatório para desde já nos debruçarmos 
sobre essa preliminar. 

O SR- MAURÍUO FERRE_IRA LIMA -Mas não fiz 
proposta no sentido do que está dizendo o Deputado Faustino. 

Só para esclarecer, o apelo que fiz ao relator foi no sentido 
de reformular o relatório, retirando qualquer juízo de valor 
sobre os relatórios do TCU e do Crea. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves)- Srs_ Par,lamen­
tares, a Presidência decide que devemos aprofuTid"ãi_a disCUs­
são e depois votarmos as propostas para dar oportunidade 
a que todos os parlamentares se manifestem. A despeito da 
pterrogativa do nosso vice~presídente, por que apenas dois 
parlamentares terão oportunidade de discutir e fazer propos­
tas? 

De modo que ouviremo_s todos os parlamentares que es­
tão inscritos e depois discutiremos todas_ a.s_ propostas, que 
devem ser apresentadas por escrito. 

Com a palavra, o Deputado Luís Moreira. 

O SR. LUIZ MOREIRA-Sr. Presidente, Sr. Vice-Pre­
sidente, Sr. Relator, Srs. Membros desta Ccimlssão, com o 
devido respeito ao Deputado João Faustino, não pude enten­
der essa questão de ordem para preferência nas suas coloca­
ções. EncontrO-me ainda um pouco confuso com relação às 
colocaçõe,s do nobre Deputado Maurílio Ferreira. Percebo 
dois estados de reação e penso que porque o nobre deputã.do 
se empenhou, presidiu essa comissão e promoveu todos os 
meios para que houvesse uQJ.a avaliação de_ssa obra pelo Crea, 
que tivesse uma ação no sehtido de pegar aquele relatório 
e jogá-lo à distância - até porque isso não· -_'C:.Qltdiz_ C9m. ~ 
educação do nobre Deputado; e, depois, houve as palavras 
elogiosas ao Deputado Cifo Nogueira. _ 

Sinceramente, não consegui conjunlinar esses·-dois proce­
dimentos. Acho até que foi num momento de maior emoção 
que tenha praticado esse gesto, porque se eu estivesse na 
condição do Deputado Ciro Nogueira, jamais poderia aceitar 
aquelas palavras bondosas e elogiosas com aquele ato intem­
pestivo. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves) - Deputadó 
Luís Moreira, longe de mim qualquer discriminação :contra 
V. EX', mas tendo em vistã que ôevemos votar dois relatórios 
-inclusive um que conclui por um proJeto de lei - a presi-

dêm;:ia deve limitar o tempo de cada orador. Peço a V. &~ 
qUe enc_erre eni cinco minutos. 

. . .O SR. LUIZ MOREIRA - Será suficiente. Respeito 
muito a presidência de V. Exa, mas entendo que outros orado­
res extrapolaram em mais de 20 minutos. Então foi u.ma usur­
pação do tempo que poderia ser destinado a nós outros. 

-Entendo que foi uma pena que não se tivesse acolhido 
a proposta do nobre Deputado Paulo Mandarino porque hoje 
estamos aqui a falar desse relatório do Crea, e, naquela opor­
tunidade, o citado deputado teria sugerido - e eu endossei 
a proposta de S. Ex~ - que outro órgão aferisse essa obra 
e teríamos dois padi-ões para julgamento. 

Tínhamos uma esperança, naquela ocasião, de que o Go~ 
vemador do Acre, Romildo Magalhães, nos trouxesse algo 
que contribuísse. Mas, na verdade, para mim particularmente, 
foi uma decepção. _ _ 
- - Agora, tenho a impressão qüe--·nesta: teuóião "riâo posso 
dar o meu voto. Góstâria que este mate.rial f()sse analisado 
~fim de que: pudesse pronUnciar ó meu vOto', ern:consideraçã_o 
ao_reliú:ório e ao esfoiço do ·nobte Deputado Ciro_No'gueira 
e porquanto outro_S_ projetos de lei estão ·apensados, pratica­
mente, a esse mesmo processo. Entendo que esse assuqto 
pode ser discutido~ mas, no mowent~_0estqu em_dúvi_Q.a_ pa_~a 
dar o meu voto e gostaria de rdletir mais Sobre ã matéria~ -

OSR- PRESIDENTE (Garibaldi Alves)- Com a pala­
vra!? Deputado Nelson Tr~d. 

O SR. NELSON TRAD .:_Sr. Presidente. Sr• e Srs. 
Parlamentarés, com_ a instalaçâ,o, hoje, de maisJima com.issão_ 
parlamentar de inquérito, j3 denominada PP, é bem saliente 
notar-se que o Congresso Nacional está parecendo um enorme 
salão que acomoda diversas dde_gacias poli~iais. A afirmaçãO 
pode ser chocante, mas, na verdade, notamo_s que nas próprias 
discussões que nos obrigam a uma dóse de equilíbrio e sereni­
dade, as comissões parlamentares dejp._quérito, infelizmente, 
estão- morrendo de inação, devido à inconseqüência das su-as 
instalações. · 

Quando constatamos, 3.través da Lei de Diretrizes Orça~ 
mentárias que a República, hoje, tem 96% da sua receita 
ÇQII!prom~tida, restando apenas 4% para serem distribuídos 
pOr cerca de c}Uatro Mil_ a cinCo mil municípios brasileiros, 
observamos que o esforço, o trabalho, a dedicação dos r.epre­
sentant~s do povo está direcionada à apuração de fatos poli­
ciais, de acontecimentos que não di~em respeito ao papel 
do Congresso Nacional. 

E esta Comissão, que está ·agoniZando, é um exemplo 
disso. OUvíamos, há pouco, a ira sagrada do Deputado Mau­
rílio, que colocava em suspeiçãO toaa ã República, à exceção 
daqueles que habitam a rodoviària. A participação~ hoje, de 
uni "deputado que contraria o Deputado Maurílio é o próprio 
estigma da colaboração do deputado com trqueles ladravazes, 
OS ímprobos da República, que estão se _confundindo ·com 
os deputados que querem .fazer com que o Congresso Nacional 
desempenhe o verdadeiro papel que lhe. destina a Constituição 
Federal. 

Sr. Presidente, entendo que o relatório alcançou bem 
aquilo tudo que foi combinado; expressou até de modo singelo 
a Vófltade dos membros da Comissão e agora está sendo discu~ 
tido. 

Na página 9, há o seguinte frecho: 
"Tendo em vista o caráter contraditório das provas relati­

vas ao caso em tela, ·sem que se disponha de tempo para 
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aprofundar as investigações e a enorme importância social 
da obra examinada, julga esta Comissão Pãrlamentar Mista 
de Inquérito ser acoilselhável o envio dos dQcumen_tos_ e das 
atas que contêm depoimentos relativos à questão à Procurado­
ria-Geral da República e à Procuradoria do Estado_ do Acre 
para as providências que julgarem convenientes.·~ _ __ _ _ 

É claro que apenas aditaria a· este trecho a defin"lção 
da Procuradoria, explicitando que à Procuradoria de Justiça 
do Estado, e não à Procuradoria-Geral dõ Estado. Mas está 
acertado, porque o que se combinou nesta Comissão foí qUe 
a questão relacionada ao superfaturamento, à ilicitude da cons­
trução dessa obra no Acre seria decidiria in loco, e~ respeito 
ao princípio da autonomia do Estado. 

E é isso que estamos fazendo. E é essa a preocupação 
que gostaria que o Congresso Nacional, reunido hoje em par­
celas de comissões de inquérito, tivesse o cuidado de perceber: 
que a Federação e.stá em perigo porque não estamos tendo 
o verdadeiro sentido da nossa função de preservar os Estados 
e, conseqüentemente, o princípio da Federação. 

Portanto, considero que o relatório está perfeito. Ele 
é a expressão exata daquilo que foi manifestado aqui na última 
reunião, e, se houve superfaturamento, improbidade no pro­
cesso licitatório, se há elementos coniventes com a ilicitude 
penal que sejam julgados no Acre. E isso ~stamos determi­
nando, através da remessa das peças para que sejam exami­
nadas, e instaurada a conseqüente ação penal. Essa é a razão 
pela qual me solidarizo com o relatório do Deputado Ciro 
Nogueira. 

O SR. PRESIDENTE (Gaiibaldi Alves Filho) - Apelo 
aos membros da Comis-são para qUe obedeçam ao tempo deter­
minado para cada orador; tendo em vista o problema doquo­
rum para a votação das propostas. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo Mandarino. 

O SR. PAULO MANDAR!NO- Sr. Presídente, gosta~ . 
ria de me limitar à questão do relatório parcial e do encaminha­
mento desta matéria à Procuradoria-Geral da República. 

Então, formulei e entreguei em maõs de V. Er um reque­
rimento em que reformularíamos a nossa posiçãO â:qiii. Atri­
buiríamos ao ilustre relator da Comissã-o-a incuffi.Oêiicüt de 
redigir o expediente de encaminhamento de todo o material 
relativo às obras recentemente contratadas pelo Governo do 
Acre e Caixa Econômica Federal à Procuradoria-Geral da 
República. 

Nesse documento não se entraria no mérito âa questão 
porque há uma decisão anterior desta ·Comissão no sentido 
de enviar todo o material à Procuradoria-Geral, que no âmbito 
de suas funções tomaria as providências que lhe são institucio­
nalmente cabíveis, e nós terminaríamos, assim, a análise do 
relatório parcial. Não entraríamos no méiitO-do relatório par­
cial, mas apenas atribuiríaxrios ao ilustre e .. dedicado __ relator 
desta Comissão a tarefa de encaminhar este mâterial à Procu­
radoria-Geral da República. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Com 
a palavra o Senador Júlio Carripos. -

O SR. JÚLIO CAMPOS -Sr. Presidente, Sr. Vice-Pre­
sidente, Sr. Relator, Srs. Membros, quando a Deputada Rose 
de ·Freitas pediu a criação da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
dizia S. E~, através âo Requerimento n"? 592/91, que os obje­
tivos df!. comissão seriam os de examina~ o cumprimento ~as 

disposições legais relativas à destinação dos reçursos e as irre­
gularidades na administração do FGTS do trabalhador. 

Esta Comissão está praticamente se enterrando, e houve, 
durante o seu decorrer, denúncias de que uma pequena parcela 
do-Fundo de Garantia do Tempo de Serviço está sendo inves­
tida numa obra licitada no Estado do Acre. Depois disso 
as ímalidades da Comissão se perderam. 

Inicialmente, deveríamos dar uma nova lei, uma nova 
regulamentação ao FGTS e não discutimos essa questão. Pas­
samos a analisar se houve ou não irregularidades no Canal 
da Maternidade, se houve corrupção, se a morte do Gover­
nador do Acre foi em decorrência desse assunto, enfim uma 
série de acontecimentos. E hoje chegamos ao final, com um 
relatório até certo ponto bem feito, mas que causa dúvidas 
aos representantes d_Q Acre sobre as_ finalidades relativas a 
uma pequena parcela. 

Acho que dos bilhões e bilhões de cruzeiros que o FGTS 
manobrou e manobra, apenas um pequeno percentual está 
sendo investido no Acre. E, no entanto, essa questãõ causou 
uma polêmica assombrosa, virou assunto número um, e a 
firlalidade a que se referiu o requerimento da nobre Deputado 
Rose de Freitas está se esgotando e não temos a nova legisla­
ção, a noVa lei pretendida. 

Com parlamentares experts em legislação poderíamos ter 
feito uma nova lei sobre o Fundo, mas ficamos praticamente 
entre Canal da Maternidade, superfaturamento, Odebrecht 
etc. 

Acredito, Sr. Presidente, Srs. Membros, que esse relató­
rio apresentado hoje pelo Deputado Ciro Nogueira é, real­
mente, um relatÇiio bem feito, porque criinpre com as funç6e"s­
do Senado, respeita as autonomias. Concordo com as observa­
ções do Deputado Trad no momento em que disse que estamos 
aqui o dia todo, envolvidos na CPI, e o Congresso Nacional 
deixando de votar inúmeros projetos de interesse porque esta­
mos adentrando um assunto que caberia mais naquela comis­
são presidida pelo Senado Élcio Álvares que investígã corrup­
ção em obras públicas no País. Enfim, entramos no assunto 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço porque apenas 
cerca de 20% dessa obra monstruosa está utilizando recursos 
do Fundo de Garantia. 

Entendo que o Governador Romildo Magalhães- peço 
desculpas a sua ausência - quer jogar essa bomba nas mãos 
do Senado Federal. S. E~ disse, em outra reunião, que se· 
o Senado mandar cancelar, ele cancela. Ora, Senhores, não 
temos esse poder de mandar cancelar uma _obra no Acre. 
S. E~ que arque com as conseqüências de cancc:lar as obras. 

. O S,R. RELATOR (Ciro Nogueira) - V. EX' permite 
um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS -Pois nãoc 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) -Tenho uma im­
pressão para a qual chamo a atenção dos Srs. Parlamentares 
:; de V. Ex~ Eu não quis prejudicar as obras do Acre .. _ Senti 
a preocupação do Gpvernador com a continuidade da obra 
e também não feri a autonomia do Estado do Acre. Esse 
foi o meu sentidO, o de direcíonar a solução para o Governo 
do Acre. Entendi que não cabia a nóS, parlamentares, decidir 
se tais obras deveriam ou não continuar. Entendo que a auto­
nomia do Estado do Acre deve ser respeitada. 

Chamo a atenção também para o fato de que o trab_a:­
lhador não está sendo lesado nessa obra porque há a garantia 
de que o Estado do Acre vai pagar as obras, uma vez qu~ 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira_ 27 8487 

a .Caixa Econômica examinou a capacidade de pagamento respeito do trabalbo do Crea, que conclui que houve um super-
do Estado. faturamento de 40%. Vamos mandar para o Governador um 

Por isso digo, no meu relatório, que o Tribunal de Contas relatõriá que não cOnclena e nem pede o indiciamento de 
analisou a parte legal da licitação. Eu. quis forta1erer, justa- ninguém --ele não é conclusivo --,-mas que pelo menos 
mente, a pOsição do Governo do Acre. relate aquilo que deu entrada na Comissão, como o relatório 

0 SR. JÚLIO CAMPOS :.._ Concordo plenamente com de 800 páginas do Crea que foi reduzido a 16 linhas. 
V. Ex' a acho que as posições a serem tomadas seriam estás: · ·o SR. PAULO MANDARINO -Essa matéria está 
encaminharmostodososdocumentosqueestaComissãoapen- vencida. Na Ultima reunião foi deCiâido que se mandaria 0 
sou durante sua atuação para a Procuradoria~Geral da R~pú- material para a Procuradoria-Geral da República e para a 
blica, para a Procuradoria da Justiça do Acre - porque se Procuradoria-Geral do E_stado., mas não se entraria no mérito 
houverilícitopenalosresponsáveisdeverãoserpunidosdentro dos. relatórios. Por quê? Para se entrar no mérito daquéle 
da lei- para o Tribunal de Contas do Estado do Acre analisar . ~e~a~rio teríamos que fazer uma outra avaliação, já que surgi­
e para a Comissão de Inquérito instalada ná AssembÍéia Leiis---- ram dúvidas quanto a detalhes técnicos do relatório. Para 
lati v a do Estado, porque essa sim tem competência para exigir nãO se entrar no mérito de nada disso, foi resvlvido que apenas 
que o Governador mande cancelar a obra se tiver superfatu- se mandaria todo o material, Agora, entrar nos detalhes dos 
ramento. · prOblemas políticos do Governo do Acre, isso é uma outra 

qUeStão. Acho que não devemos entrar nisso. Deveremos. 
Nesse caso, entendo que o próprio Governador terá cora- simplesmente encaminhar 0 material e nada mais. 

gem de cancelar a obra, se os contratos forem lesivos ao 
interesse do Estado e mandar proceder a nova licitação, a O SR. JÚLIO CAMPOS -Esses relatórios do Tribunal 
nova concorrência, tudo dentro da lei, com engenharia de de Contas e do próprio Ctea do DF- vão no pacOtão ·a ser 
alto nível, pessoas preparadas para mostrar que um projeto enviado ao Dr. Romildo Magalhães, para a Assembléia. Te-
avaliado em US$100 milhões poderia custar cerca de US$30 nho certeza que no Acre tem gente inteligente, tem enge-
milhões ou US$50 milhões ou o que for, dentro d3:s n~rmas nheiros. · · 
do Estado do Acre. ~ ~~ _--~-()_SR. RELATOR (Ciró Nogueira)- Senador, pediria 

No meu entendimento, considero muito cõDiOdo para-· mais um aparte a V. Ex~ · -
o Governador do Acre que o Senado mande cancelar uma O-SR. JÚLIO CAMPOS_ Pois não, nobre Relator. 
obra. Ora, lá há poderes para isso. A Assemblé!ado ~Estado 
pode embargar a obra, o Tribunal de Contas do Estado ide.m. ~O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) - Interessante é 

Acho que a posição de V. Ex' está muito certa/entendo que·se falou muito sobre o que consta no Õleurelatório com 
que devemos juntar a posição do Deputado Paulo_Mandarino referência ao TnDunal de Contas. Levanto, aqui,_ o Ultimo 
no sentido da remessa das peças às autoridades. competentes. itein, que queria ler para V. Ex~: 

(Leitura de relatório.) 
O SR. NABO R JÚNIOR -V. Ex• permite um aparte? ... além das exigências atuais." 
O SR. JÚLIO CAMPOS~ Pois não, Senador. Queria que lessem justamente essa parte da recomen-

dação do.Tribunal de Contas, com referência no meu último 
O SR. NABO R JÚNIOR -Realmente, o relatório. do iteii), 

Deputado Ciro Nogueira traduz o que fic_ou_ deçidido aqui 
na última reunião, ou seja o encaminhamento das peças df:: (Leitura do Relatório.) 
todo o processo ao Governo do Acre, ao Tribunal de Contas Então, Srs. Senadores e Srs. Deputados, quis também 
do Estado, à CPI da Assembléia e à Procuradoriã-Geral da af chamar a atenção da Caixa Econômica para esse fato. Fiz 
República. o Tribunal de Contas_ ver também~ que a Caixa Econômica 

O que estou qUestionando aqui é que 0 relatório dá uma tem que se preparar, tem que ter condições de fiscali~ar. 
dimensão muito grande ao relatório do TCU; atém-se a vários Tem mais~ item 4: 
itens, do relatório e, na parte mais concreta âa apuração dos (Leitura de relatório.) 
fatos, que foi O relatório do Crea, que considerou superfa- --E como concluo. 
turados vários itens, como a mão de obra, o aluguel de equipa­
mento, o canteiro de obra - a firma está usando o canteiro 
de obra da ftrma anterior~ que estaVa ex!cut3ndo ã-Óbra ·da · 
estação de tratanl'ento de água, e colocou 1 bilhão _e_ _lOQ_ro.i- _ 
lhões para a construção do cantefi:o de obra - e riada disso 
constou do_ relatóriO. · 

O Governador vai reCeber esse refatÓrio e veTá-qUe, quan­
to à parte concreta, que realmente poderia instruir uma deci­
são do Governador de dar prosseguimento ou não à obra, 
não consta nada. É disso que estou reclamando~ __ _ ___ _ 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves filho)- Faço 
um apelo no sentido de que seja obedecido o. tempO que 
foi detenninado para cada orador, e que não Se peça aparte, 
tendo em vista o andamento dos nossos t~abalhos. 

O SR. N-<\BOR JÚNIOR - É disso que estou recla­
mando. O relatóriO deveria conter dados rn,ais ço~a:etos .. ª 

O SR. JÚLIO CAMPOS~~- Perfeito, e tenho ce"eza 
absoluta de que a Caixa_ Econômica Federal tem superinteri­
dências em todos os estados do País, qué podem fazer esse 
tipo de acompanhamento que V. Ex~ sugeriu ·1'or isso, concor­

. do_ çom seu relatório,_ desde que envie todas as peças às autori-
dades referidas. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) -Senador Júlio 
Campos, V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS- Sim, cem prazer. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira)- Gostaria de lem­
brar à Coritissão que temos um prazo muito exíguo. Concordo 
inteiramente com a posiçãp do Senador Júlio Campos. Temos 
um projeto de lei do nobre Deputado Antônio Britto que 
v:ai dispor sobre o Fundo de Gaiantia· e: dá outras providências. 
Ele t~m __ 44 ~rtigos_:}7_3_~.r~-~~!os_, __ !ncisos e alíneas. Quei' 
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dizer, temos um prazo exíguo, e, na última reuniãO, ficou 
definido que seriam encanúnhadas as peças da apuração da 
obra do Canal da Maternidade para o Ministério Público. 
Vamos continuar discutindo um relatório parcial que vai levar 
a quê? Temos um prazo muito curto para discutir esse projeto 
de lei. Aí, sim, isso é fundamental para a Comissão, porque 
se não apresentarmos essas soluções, tenho a impressão que 
esta CPI terminará sem atingir os-objetivos para que tofCoitVo­
cada. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Concordo plenamente, a 
gradeço ao Sr. Presidente a deferência com relação ao meu 
tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves) - Srs. Parla­
mentares, não se trata de privar nenhum dos oradores inscritos 
de exercer o direito de se manifestar, mas para que a discussão 
se tome.mais objetiVa~já chegaram à Mesa duas propostas. 
Os oradores seguintes já pOderiam manifestar-se sobre as pro­
postas que estão aqui na Mesa. Vou ler as duas propostas. 
A primeira é ·cte autoria do Vice-Presidente, Deputado Mau-
n1io Ferreira Lima: --

"Propõe que o Relator da matéria altere os termos do __ 
relatório, enviando à Procuradoria da República laudo do_ 
TCU, do Crea e a documentação apresentada pelo Deputado 
Paulo Mandarino, sem julgamento de valor sobre nenhuma 
das propostas. Assinado Deputado Maurmo Ferreira Lima." 

A outra proposta é de autoria do Deputado Paulo Man-
darino: · ·· 

"Proponho que todo o material referente às obras _do 
Acre, objeto do relatório parcial, seja encaminhado à Procura­
doria-Geral da República, ficando o ilustre Relator encarre­
gado da redação do expediente de encaminhamento que não 
entraria no mérito ·da questão, mas apenas cumpriria decisão 
anteriormente tomada no âmbito desta Comissão." 

As duas propostas convergem para o mesmo objetivo. 
Darei a palavra ao próximo orador_inscrito, Deputado Paulo 
Rocha, que já poderá inclusive abordar as duas propostas 
que acabam de ser lidas. 

O SR. PAULO ROCHA- Sr. Presidente, Srs. Parla­
mentares, penso que o Parlamento brasileiro não pode ficar 
omisso diante da situação que está o nosso País. Os adminis­
tradores da coisa pública têm uma responsabilidade com este 
País, e os irresponsáveis têm que ser punidos. O. problema 
da CPI do FGTS mexe com uma das maibt'es manipulações 
de dinheiro público do trabalhador brasileiro. O percentual, 
do qual falou o Senador Júlio Campos, é pequeno, mas mexe 
com bilhões de cruzeiros do trabalhador. E como se metessem 
a mão no bolso do trabalhador brasileiro. 

O relatório nãO reflete a realidade dos fatos que passaram 
pore.c;ta Comissão. A indignação, da qual falou o companheiro 
Maurílio, com quem nos solidarizamoS, faz com Citie ilós, -pãr­
lamentares brasileiros, não fiquemos onlissos diante dessa siM 
tuação que está gerando a impunidade dos administradores 
que fazem da coisa pública fonte de enriquecimento ilícito. 

Há responsabilidades, colocadas nos depoimentos, não 
só do Governo do Acre, mas_ também dos admirii"Sfr-ãdores 
da Caixa Econômica, mas o relatório, muito pelo contrário, 
é omisso nessa questão. Há _;esponsabilidades que devem ser 
apuradas. O encami~ha nto que se está dando, de que ape­
nas se remeta para o rgãos competentes, é uma saída, mas 
esta Comiss:~o }~ que ter ·a sua conclusão. Afinal, qual 
é a conclus/Q. manipulação com o dinheiro do FGTS na 

obra do Acre? Foi um dos maiores esCãildafos do País, toda 
a imprensa demorou-se por dias e dias nessa questão e o 
Parlamento brasileiro fica omisso quanto a uma conclusão? 
Vai apenas fazer um encaminhamerito? 

Temos uma responsabilidade maior com o País. E esta 
Casa. onde se forja a democracia, tem com ela uma responsa­
bilidade maioi", doa em quem doer. 

o OPortari.to, o encãnlinhaniento apenas das· peçãs é unia 
saída para resolvermos os problemas, mas esta Comissão, 
os parlamentares brasileiros, Senadores e Deputados Federais 
da República, têm que ter uma conclusão em relação à mani­
pulaçãO- dã ·coisa pública. 

PCirüultO, Sr. PreSiderite; penso que encail:i1rilúlmerit0 --­
também está vinculado à questão da prorrogação da conclusão 
da CPI. Se o Relator admite fazer um outro relatório, um 
outro encaminhamento, temos que levantar a questão da pror­
rogação do funcionamento da CPI, porque, além das conclu­
sões de_ indícios, temos que sugerir ao-Plenário do Congresso 
Nadonal.propostas· para a correção dessa situação, no que 
tange à regulamentação, à gestão e à fiscalização._ O que não 
podemos é deixar passar, como tenta o relatório, que o pi"oble­
ma da manipulação do FGTS é _de desorganização adminis­
trativa ou incompetência gerencial. 

Então, Sr. Presidente, queremos não só concordar com 
o encaminhamento, das peças aos vários órgãos competentes, 
mas que esta Comissão tenha uma conclusão. Afinal, houve 
ou não malversação d() dinheiro público, do dinheiro do traba­
lhadOr? Houve ou não superfaturamento, como dizem os rela­
tórios que recebemos? De quem é a responsabilidade? 

Eni. 6_ que eu queria coloca_r, ~r._Presiden~~-

0 SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Pergun­
to a V. Ex' se vai faZer alguma proposta-objetiVa à ComiSSãO. 

O SR. PAULO ROCHA- Proponho, além da diacussão 
da prorrogação da CPI, que o relatório reflita a realidade. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Peço 
a V. Exa QUe faça sua proposta por escrito. 

Tem a palavra ó Deputado João Fã:ustino. 

O SR. JOÁO FAUSTINO -Desejo lazer o encaminha­
mento da proposta do Deputado Maurílio Ferreira Lima, e 
o faço com absoluto consciência de que, primeiro, esta Comis­
são decidiu, em reuniões anteriores. que nenhum julgamento 
seria feíto subre a matéria em discussão, até porque não dispu­
nha de elementos suficientes qúe formulassem o contraditório, 
com o objetivo de chegarmos a um denominador comum e 
a uma conclusão sobre o que estava sendo denunciado. 

EntretantO, Sr. Presidente, entendo que o relatório ofere­
ceu "InStrumentos ·suficíe:itfes para ariálise e para discussão amw 
pia sobre a conclusão e a posição desta Comissão. 

No meu entendimento, o relatório analisa a~guns aspectos 
das conclusões do Tribunal de Contas da União, sem fazer 
sob!e elas_ qualquer juízo. Analisa o relatório do CREa e 
contempla, com um parágrafo enfático, a posTçàO do Crea 
sobre a matéria. Talvez seja o·_parágrafo mais enfático· de 
todo o relatório: qUe vou ler Pãra o -Plenário": - -

em depoimento oferecido à CPI, o Presidente do 
Crea, com base nas inforlri3Çõe-s--cólhidas pelos enge­
nheiros daquele Conselho, ·afirma estarem os preçOs 
da obra do Canal da Meternidade_ acima dos preços 
nornalmente atribuídos a obras com idênticas caraCte­
rísticas realizadas na cidade de Rio Branco." 
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Não há parágrafo mais incisivo, mais claro e mais enfático · Um bom tempo desta Comissão foi absorvido çorn a ques-
do que esse posto no relatório. Todavia, Sr. Presidente, enten- tão do Acre, que, tenho certeza, não é o único caso de soperla-
do que a Proposta do Deputado Maunlio Ferreira contribui turamento neste País inteiro. Mas foi esse o caso trazido a 
para o aperfeiçoamento do relatório. Ela ajuda a que se tenha esta Comissão. Ele merece ter uma destinação própria. ade­
urna peça mais bem elaborada, que traduza, com maior nití- quada. Quando V. Ex~ elaborou seu relatório~ de certa forma 
dez, aquilo que esta Comissão decidiu em momentOs ante: - e V.- E:r vai me desculpar se as minhas palavras parecem 
riroes. palavras de julgamento- V.Ex~ emitiu certos juízos de valor 

Emconseqüência,encaminhopelaaprovaçãodaproposta que esta Comissão não pode fazer. Pode até ter julgamento 
do Deputado Maun1io Ferreira Lima e proponho a V. Ex' impróprio, dizendo que esta C6missãQ. trabalhou, ouviu e disse 
que suspenda a sessão por um prazo de 30 minutos para que que e-stava tudo certo, mas mandava para a Procuradoi{a-,­
o Relator, juntamente com outros Companheiros que S Ex• ao julgamento final. 
possa recrutar, possa atender à proposta que foi formulada Pediria a V. Ex• que considerasse a proposta dos D_epu-
pelo Deputado Maurílio Ferreira Lima. tados Maun1~'?_ Ferreira Lima e Paulo Maildarino, restrigindo 

Esta é a minha posição sobre a proposta encaminhada. o seu relatório apenas- a· um relato do andamento_das questões, 
o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)_ Con- acatando todos os documentos, inclusive o do Crea, que en-

cedo a palavra à Deputada Rose de Freitas. contrava uma lógica na questão do superfaturamento. Faço 
isso até com_a preocupação de que esta ComissãO possa -ser 

A SRA. ROSE DE FREITAS -_$r. P~!?sidente, _quero acusada, de uma forma, extemporânea, precipitaQa e até irres­
justificar aos membros desta Comissão; como ~oj C:Qmunicado ponsável, de ter lavado as mãos como Pilatos no únicO Caso 
à Casa_ofidalmente, tive _que me ausentar; Pét3. Prirlíeif3VeZ'r- concreto de superfaturamento que foi-trazido a esta Comissão. 
em cinco anos e meio de trabalho, da minha atividade paria- -
mentar por ter sido operada com urgência, ausentando-me, a SR: RELATOR (Ciro Nogueira)- Gostaria de ler 
também, do trabalho desta Comissão. Fui su. bstitufda., .honro- apenas as minhas conclusões, chamando a atenção para o 

- item "Das Conclusões". samente, pelo meu companheiro de bancada, Deputã.do-João 
Faustino. "Tenha-Se em ~ente que as Comiss.ões Parla{U~n-

Parabenizo os colegas parlamentares pelo excelente tra~ tares de Inquérito, em que pese -os POderes investiga-
balho executado dentro desta Comissão, ·que curtJ.priü", sem tórios próprios das autoridades judiciais que a Consti-
s_ombra de dúvida, a finalidade, o objetivo para que foiCriã-da. tuição Federal lhes atribui, são obrigadas a trabalhar 

Gostaria de entrar no mérito da questão proposta à Mesa com prazos reduzidos e recursos escassos. Tendo em 
que preside os trabalhos. Sr. Relator, quanto ao rehtório vista o caráter contraditório das provas relativas ao 
de V. Ex\ parece-me que todos os companheiro~ estariam caso em tela, sem que se disponha de tempo para apro-
de acordo em remeter esta questão à Procuradoria-Geral da fundar as investigações, e a enorme importância social 
República e à Procuradoria do Estado do Acre. -A preoCu- da obra examinada, julga esta CPMI ser aconselhável 
pação do Deputado Maun1iQ Ferr~ira Liml:! procede. No rela- o enVio dos documentos em gerai e das atas que conte-
tório, em que pese a acuidade com que V. Ex• o _elaborou, nham depoimentos relativos à questão à Procurado-
tendo em vista a questão proposta pelos demais Parlamen- ria-Geral da República e à Procuradoria do Estado 
tares, no sentido de remeter os fatos aqui denunciados, sim- do Acre, para as providências que julgarem c_onve-
plesmente em forma de relatório, à Procuradoria-Geral da nientes sem indiciamento." 
República e à Procuradoria do Estado do Acre, V. Ex~.- em _ G_qstarta_çle chamar a atenção para este fato, que já con-
determinados pontos do seu relatório, parecf effiitlF"álguns te~plo nas minhas conclusões. Foi aeté!minadO-ã.nteriormen-­
juízos de valores que julgo não serem da competência -aesta: te quando aprovamos a proposta do Deputado Maurílio FÚ-­
Comissão. reira Lima, que famos encaminhar sem nenhum indíciamento. 

Ouvindo o depoimento do Deputado Paulo Rocha, com 
uma preocupação que também tenho, quero fazer algumas 
observações, aprovando inicialmente as propostas dos Depu­
tados Maun1io Ferreira Lima e Paulo Mandarino. Por quê? 
Seria de bom alvitre se o relatório de V. Ex~ apenas selimirn~;se 
a remeter, acatando as denúncias e_ os docUmentoS --que a 
esta Comissão foram enviados, reconhecendo que existe úma 
instáncia, que parece ter o consenso de todos- se_~U eStlyer 
equivocada, por favor, corrijam-me-=- que seria a instância 
própria para acatar essas denUncias e, evidentemente, averi­
guá-las e emitir um julgamento final. 

Com essa preocupação, quero dizer que, com certeza, 
o relatório de V. Ex• deva ser modificado, limit;;tndo-se à 
decisão que me parece a mais próp.iía: --a- m·áiS ·ajUizada e 
de maior bom-senso, encontrando o órgão competente e pró­
prio para julgar as questões que forarri aqurleVãrifãâas. V. 
Exa sabe que o julgamento poderá não ser da nossa compe­
tência, mas poderá acontecer um julgamento em que, no final 
das contas, se dirá que esta Comissão lavou as mãos COmo 
Pilatos sobre as denúncias que foram aquJ trazidaS. IstO não 
q~eremos fazer. 

Pen~i, eii~ãO, ter traduzido o pensamento dos meus c6Inpa­
nheuos. Lõgo nas conclusões, eu digo isso. E aqui estão incluí­
dos todos os relatórios e documentos, de acordo com o pensa­
mento do Deputado Maun1io Ferreira Lima". 

· -ASRA. Ro"SE.DE FREiTAS-Sr. Relator, ao concluir, 
quero dizer que não estamos em dissonância nessa parte da 
conClusão do seu relatório. Apenas no bojo do relatório, existe 
certa divergência entre nós. Proporia a V. Ex~ algo até razoá­
vel: que V. Ex~ revisse o seu relatório inicial, ouvindo os 
diversos companheiros desta Comissão. Suspender-se~iam os 
trabalhos desta Comissão por um prazo, para que se refizesse 
o relatório. Não estamos divergindo, quanto à conclusão; pelo 
contrário, estou de acordo com V. Ex~ 

Sr. Presidente, faço urna consulta final numa questão 
de ordem. Não quero, de fonna nenhuma, substituir o Depu­
tado João Faustino, que desempenhou tão bem a sua atividade 
à frente desta Comissão. Como ~utora, contento-me a ficar 
aqui, nos trabalhos finais, apenas observando e discutindo. 
o- que- me apraze ria muito seria dar o __ m~u voto --nesta 

_ Comissão.:..:... contra ou a favor de algum relatóri~. Consulto_ 
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V. E~ se cu p-oderia fazer - como autora nesta Comissão, 
para não prejudicar o trabalho do Deputado João Faustino, 
que muito nos honrou nessa substituição·..:....:....-um-voto em sepa­
rado apenas ilustrativo nesta Comissão, porque eü goStaria 
de ficar registrada como autora deste trabalho. Não sei se 
é regimental. Estou propondo issO ã V. Ex~, porque-na Assetn-
bleia funcionava assim. ·-

O SR. JOÃO FAUSTINO- Sr. Presidente, pela impor­
tância da presença da Deputada Rose de Freitas nesta Comis­
são, pela iniciativa que praticamente teve origem na sua inteli­
gência, na sua capacidade de trabalho, no interesse que tem 
pelo Parlamento brasileiro, requeiro à Mesa que possibilite 
à Deputada Rose de Freitas apó:i- a sUa assinatura ao projeto 
de lei que será aprovado por esta Comissão como trabalho 
conclusivo, básico, essencial, da CPI. - -

Era a proposta que eu queria fazer, numa forma de home­
nagear a Deputada Rose de FreitaS, sobretudo pela iniciativa 
da constituição desta CPI. 

O SR. PRESIDENTE (Gariba!di Alves Filho)- A Presi­
dência decide, em homenagem à Deput3da Rose de Freitas, 
que ela poderá encaminhar o documento por ela prodJJzido. 
Creio que esse procedimento atende ao desejo dé V. Ex~ 

A SRA. RO.SE DE FREITAS -Agradeço a V. Ex" 
e ao Deputado João Faustino. · 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -·Sri. 
Membros da Comissão, vou cOlOcai- em' votação as propostas 
que chegaram à mesa. 

O SR. ANTÓNIO BRITTO -Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE ( Garibaldi Alves Filho) - Ainda 
há um orador inscrito. Tein a palavra V. E~ 

O SR. ANTÓNIO BRITTO~ Sr. O Presidente, entendo 
que haja necessidade de acelerar os trabalhos. 

Gostaria de fazer a seguinte ponderação, Sr. Presidente, 
Srs. Membros da Comissão Mista Parlamentar de InqUérito: 
creio que não há uma diferenÇa essencial entre as propostas 
do Deputado Maun1io Ferreira Lima e aS do Deputado Paulo 
Mandarino. Ambas trabalham na díreção do que foi aqui 
praticamente unãnirric. · · · -

A Comissão, pelo que já havia decidido e pefo que hoje 
foi aqui reiterado, põe um ponto de vista definido sobre como 
deva concluir seus trabalhos. COncluirá seus trabalhos reme­
tendo à Procuradoria-Geral da RCpública e à Procuradoria 
do Estado no Acre os ·autos, -todas aS peças e todoS-os depoi­
mentÇ)S que aqui tenham sido trazidos; e fará acompailhar 
essa remessa de uma peça, na·quai não-emite nenhum tipo 
de juízo que possa ser, aqui ou em qualquer local, interpretado 
como prejulgamento em qualquer direção ou em qualquer 
sentido. 

Em segundo lugar, pela constatação_ que fez de difiCul­
dades, de deficiências e ou de problemas na gestão do Fundo, 
apresentará à Casa um projeto de 'lei, que," senCfo pfójetO .• 
cumprirá, em tempo oportuno, o destino de qualquer proj_eto: 
passará por comissões, por emendas, por debates, pela contri­
buição seguramente decisiva de todos os membros do Con­
gresso Nacional. 

Sr. Presidente, estamos numa situação extremamente fa­
vorável. Precisamos apenas encontrar as palavras para vestir 
a decisão tomada, e não estamos atrás de nenhuma decisão. 
Creio, por isso, que pode-rlãmos - e é-- nesse stiritido que 

encaminho - fazer a votação da proposta Paulo Mandarino 
ou Maurfiio Ferreira Lima, se é que é possível juntar numa 
pessoa só duas tão grandes inteligências, e aprovar a decisão 
de conceder ao nosso esforçado e competente Relator o tempo 
hábil para seguir um grande conselho_ de um grande brasileiro, 
Manuel Bandeira, que dizia-os jornalistas não seguem muito 
este conselho -que escrever é cortar palavras. Talvez tenha­
mos algumas palavras a cortar, algumas coisas a ajustar, o 
que, em nenhum momento, significará demérito à presença 
e à importância do Relator; ao contrário, uma prova a mais 
do espírito democrático e coletivo com que S._Er se houve, 
desde o primeiro momento, nesta Comissão. O medo que 
tenho é que, se houver uma dilatação muito grande de prazo, 
tenhamos que enfrentar dificuldades externas a esta Comissão: 
o recesso, o período eleitoral, etc. 

Assim sendo, eu queria pedir, primeiro, que houvesse 
uma fusão das propostas dos Deputados Paulo Mandarino 
e Maun1fo Fe_rreira Lima; s-egundo,_ que o Presidefite desse 
um prazo - poderia ser de uma hora e pouco ----"- para que 
o nosso Relator pudesse, interpretando o sentimento do Plená­
rio, proceder, no relatório parcial e no relatório final, a peque­
nas adaptações, que haverão de traduzir, com a competência 
de S. EX!", o espírito consensualizado aqui existente. E, para 
qiié- llão interrompamos a sessão, aditaria por último a pro­
posta de que passássemos, enquanto isto ocorre, ao exame 
da outra peça e da outra parte integrante das conclusões do 
nosso trabalho. 

O SR. MAURÍLIO FÉRREIRA LIMÀ - Sr, Presi­
dente, penso que, uma vez que não chegamos a di~cutir a 
peça, o relatório final, deveríamos deixá-Ia à parte, porque 
eu·-·nem- sequer ·a li, nein ·abrimoS nenhuma discussão sobre 
o relatório final. Concordo com a proposta do Deputado Antó­
nio_Britto em liquidarmos o_relatório parcial. Vamos discutir 
o projeto. O relatório final discutiremos depois. Não li o 
relatório final; portanto, não posso emitir um julgamento final 
sobre ele. 

. O SR. ANTÓNIO BRITTO - Sr. Presidente, o que. 
estou propondo é que, enquantg se fazem as adaptações con­
ven~e_!l~es e nec~~sáP,~-~ ao rei~~ório parçial, passemos à º-i_scus- _ 
são da outra peça constante do final dos nossos trabalhos, 
que envolve o relatórío final e o projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Gadbaldi Alves Filho)- Em 
votação, com a concordância dos autores, a proposta dos De­
putados Maurfiio Ferreira Lima e Paulo Mandarino, no sen­
tido de que sejam enviados à Procuradoria-Geral da República 
e demais autoridades os documentos referentes à apuração 
da obra do Canal da Maternidade. 

O SR. PAULO ROCHA- Sr. Presidente, na reunião 
anterior, ficou acertado que se mandaria também para a CPI, 
para a Assembléia, ao Tribunal de Contas e ao próprio Gover- o 

nadar. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Os Srs. 
Parlamentares que concordam com essa proposta queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

- Aprovada à unanimidade. 
Há outra proposta, do Deputado Paulo Rocha, na qual 

S. Er requer que, aprovadas essas propostas; a Comissão 
ten_ha os seus trabal!:!__os prorroa~dos, em princípio, até o dia 
30 do corrente mês. 
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Deputado Paulo Rocha, V. Ex' propõe uma prorrogação 
até o dia 30 de junho, mas esta ConiisSão jádefin.Iu-o--seu 
próprio prazo. 

Vou ler a proposta do Deputado Paulo Rocha: propõe 
S. Ex~ "que esta CP! Mista, destinada a examinar o cumpri­
mento das disposições legais relativas à disposição dos recursos 
e apurar as irregularidades na administração do FGTS, tenha 
seus trabalhos prorrogados, em princípiO, até o dia 30_ do 
corrente mês, podendo o Sr. Presidente dilatar este prazo, 
para que o Relator, Deputado Ciro Nogueira, possa proceder 
às modificações solicitadas no relatório parcial e que, concomi­
tantemente, seja possível a todos os membros desta CPI Mista 
analisar o relatório final ainâa não discutido". 

V. E~ quer encaminhar?. 

o· SR. PAULO ROCHA -Sr. Presidente, diante da 
votação anterior, peço que v: Ex~ suspenda a votação desta 
proposta. Com o retorno da proposta de novo relatório, pode­
mos repor esse requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Dentro 
do que foi proposto pelo Deputado AntôniO Britto; passe mós 
à discussão do relatório geral. Enquanto isso, o Deputado 
Ciro Nogueira se apressa no trabalho de apresentar um novo 
relatório parciaL 

O SR. JOÃO FAUSTINO -Sr. Presidente, peço a pala-
vra pela ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Tem 
a palavra V. Ex~ -

O SR. JOÃO FAUSTINO -~r. Presidente, a Deputada 
Rose de Freitas, autora do requerimento que deu margem 
à criação desta CPI, não poderia, por hipótese alguma, estan­
do qo exercício do seu mandato, ficar ausente dos- trabalhos 
desta Comissão na condição de titular. 

A minha presença aqui nesta Comissão, Sr. Presidente, 
se deu em caráter transitório, em substituição à Deputada 
Rose de Freitas, enquanto estava S. EX~ de licença p~ua trataw 
mente de saúde. Portanto, fiz Ver" ao próprio Líder do partido 
da conveniência ·de que a Deputada retornasse às Sl,la.S _ativida~ 
des "e pudesse participar das últimas sessões da ComiSs,ão: 

Está sendo oficiado agora, pelo Líder do PSDB, a substi­
tuição do meu nome pelo nome da Deputada RoSe de Freitas, 
para que possa S. Er', autor::. do requerimento de instalação 
desta Cot:nissão, dessa participar como titular, sãO dos Ultimas 
debates relativos, sobretudo, às conclusões e aprovação do 
relatório. 

Passo às mãoS de V. Ex~ este ofício. __ 

O SR. PRESIDENTE (Qaribaldi, Alves Filho)- Solicito 
ao Deputado Ciro Nogueira1 tendo em vista que ele tem que 
apresentar o Relatório Gera1, que faça ·a designação de um 
relator parcial para analisar as informações. sobre o Canal 
da Maternidade, enquanto S. Ex• se debruça sobre _o _relatQrio 
geral. A designação seria da Presidê"ncia, mas, em homenagem 
a V. E,.., eu lhe pediria uma_~sugestão, pbrque·v. Er" não 
vai poder ocupar-se dos dois relatórios. __ -~ 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira):- Eu designaria 
os Deputados Paulo Mandarino e Nelson Trad paia que rediw 
gissem essa complementação do relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Estão 
designados. 

Com a palavra o Relato·r.. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srs. Deputados: 

A- finalidade maior desta Comissão, no meu entender, 
é justamente a reformulação das leis que, ao longo dos anos, 
compõe o FGTS. E o nosso .relatório, COII). a colaboração 
de' quase toda essa Comissão, em __ particular dos Deputados 
Paulo Mandarino, Antônio Britto, Nilmário Miranda e ou ti-os 
Deputados, fizemos um relatório com a participação da nossã 
Assessoria, da D~ Marta, do Dr. Adolfo, e dividimos em 
quatro capítulos. 

Dos Trabalhos da CPI, pas Considerações sobre o Flux.o 
Operacional do FGTS, Das Irregularidades e DaS Conclusões. 

Como se trata de um documento ba~tante lo~go, eu pe:~li~ 
-tia a esta Comissão que me permitisse ler apenas as collcluSões 
desse relatório, tem cerca_ de ;;o páginas. Assim, pediria ao 
Deputado Antônio Britto,_ que partiCipou mais ativamente 
da elaboração do projeto, por ele estar reformulando toda 
essa legislação, que me fizesse a bondade de comentar o pro~ 
jeto e o relatório. 

__ O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Com 
a palavra o Deputado Antônio .'6rittQ._ -

O SR. ANTÓNIO BRITTO-' Sr. Presidente, eu creio 
que deva me cingir estritamente à <-iuestão do projeto,- já 
que foi essa· a tarefa que recebi, muito honrosamente, de 
V. E~ e do Relator, Deputado Ciro Nogueira. 

:E--;_~~união passada--d~sta ConiisSã~ e eiD ~eünlõt:s i~für­
mais que V. Ex~ convocoU e presidiu, os ilustres membrps 
desta ·cóniissáo Parlam~ntar concluíram que uma forma pro~ 
dutiva de ela concluir os seüs trabalhos seria pela apresentação 
de uma proposta de alteração da atual legislação sobre o Fundo 
de Garantia que resumisse as sugestões e propostas que a 
CPI recebeu ao longo dos seus trabalhos 

Por iss-o, tão logo recebi _a incumbência_ do __ p_eputado 
Ciro Nogueira ·e de V. Ex~. procuramos reunir os projetos 
que existiam tramitando na Casa, e os depoimentos ouvidos 
pela CPI, transformando-os num projeto de lei a ser apresenw 
~~do à Casa; e, deparamos, Sr. Presidente, com a seguinte 
dificuldade opei'acional: se fôssemos fazer um longo trabalho 
de discussáo, precisariam os pedir prorrogação dos trabalhos 
·dã"-CPt Como, no entánto; um· projeto de lei não esgota 
aqui a sua tramitação, não estamos aprovando uma lei, me 
senti à vontade, porque tudo que ~stá aqui posto não é mais 
do que uma proposta ao Congre_sso Nacional de ~m projeto 
de lei, e que cumprirá, no tempo oportuno, a tramitação 
usual de um projeto, passando por discussões, debates, emen-. 

_das e votações. 
O projeto apresentado revoga a Lei n~ 8.036, substituin­

do-a por uma nova, de modo a _evitar o que já houve no 
Fundo de Garantia, a convivência Qe leis cJ.e tempos diferentes, 
com dispositivos repetitivos e/ou contraditórios. Faz-se, Sr. 
Presidente, a ampliação dos poderes do Conselho Curador, 
reClamo unânime aqui trazido; propõewse que, com esse obje­
tivo; os seus membros sejam sabatinados e homologados pelo 
Congresso Nacional; acabawse com a figura da desconvocação 
do Conselho Curador, que tem levado à inexistência de reuw 
niões; define-se qu~m vai fazer a cobrança judicial dos débitos 
do FGTS - o que incrivelmente até há pouco não havia 
sido definido; amplia-se· o poder do Conselho Curador para. 
participar das definições sobre contratações e desembolsos, 
sem ferir a aritpnOmia estadual; faz-se uma homenagem aos 
bons e r3.r?s __ ~ons pagadores do Fundo, -~,efinind9 que_ <js-
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entes_ públicos adimplentes com o Fundo terão preferência 
para a contratação de novos empréstimos, bem corno se home­
nageia aqueles igualmente poucos que concluíram as obras 
realizadas com recurso do Fundo, e também eles terão prefe-
rência para as contrataçõe_s. . 

Caracteriza-se como apropriação -indébita a retenção dos 
valores por parte das empresas, valores descontados dos traba­
lhadores; fixa-se multa pecuniária aos bancos que descumpram 
a centralização de contas, a entrega à Caixa Econômica Fede­
ral dos documentos necessários à centralização de contas; esta­
belece-se a obrigação das Prefeituras e dos G9vernos estadua-is 
de oferecerem garantias reais,- via viriculação de _reCeita, para 
que possam pretender obter empréstimOs, de modo a tentar 
estancar essa inadimplência absurda que hoje infelizmente 
marca o setor público. 

Fortalece-se o papel da CaiXa EconômiCa Federal para 
a análise dos agentes operadores, dos agentes financeiros, 
de modo a que ela não seja colocada na desagradabilíssima 
condição em que víve hoje -se tlâo--der Certo, a responsa­
bilidade é dela; mas, para dar certo, é preciso que sejam 
bem escolhidos aqueles vão contratar recursos-; e isso a Caixa 
não tem poder para fazer. A CãiXa Econômica sequer analisa 
tecnicamente, com a profundidade devida, aqueles que irão 
aos seus próprios guichês recolher recursos d_o_ Fundo de Ga­
rantia. Por isso, o projeto também trabalha nessa direção. 

Faz-se, ainda, o atendimento a uma série de reivindi­
cações da operosa bancada dos trabalhadores no Conselho 
Curador, especialmente quando reclamavam maior poder pa­
ra que o Conselho Curador possa, a qualquer momento e 
qualquer tempo, ter acesso aos documentos, aos números, 
ter acesso, enfim, à vida contábil do fundo em relação ao 
qual, eles- membros do Conselho Curador, especialmente 
os trabalhadores e empresários --têm responsabilidades le-
giDs. ' 

Esses, Sr. Presidente, Sr. Relator e Srs. Membros da 
CPI, são os po-ntos fUndamentais, mas talvez seja, Deputado 
Maun1io, unia necesSidade política para a qual, há pouco, 
V. Ex~ me chamava a atenção; se a CPI apresenta um projeto 
de lei, de um lado, ela está, de forma que parece. exemplar 
para a Casa, náo apontandO simplesmente a doença mas suge­
rindo um caminho de terapia, e não o fará de forma definitiva, 
o que vale dizer que qualquer Deputado ou Senadç.r, a come­
çar pelos membros desta Comissão, terão dezen_~ de dias 
e talvez meses para corrigir, ·aptimol'àr", acrescentar, alterar 
o que aqui estiver disposto. 

Nesse sentido gostaria de solicitar -ao Relator que aten­
tasse para o seguinte fato: o Deputado Paulo Mandarino, 
muito rápido naquilo que faz, até porq-ue_ é _éSpeciitlista, já 
entregou a primeira avaliação do projeto, com sugestões extre­
mamente oportunas. Sugeriria que o documento do Deputado 
Paulo Mandarino, avaliação do projeto, fosse inCorporadõ, 
fizesse parte dos Anais desta CPI, num preito, primeiro, à 
inteligência de S. Ex~; e, segundo, fato de que há ali contri­
buições que não nos podemos furtar, desprezado o exame. 

Por igual recebi sugestõe~ da zelosa bancada dos trabalha­
dores no Conselho Curador que, por isonomia, creio que 
dev.eriam ser, se V. Ex~ me permite a gestão, igualmente 
incófporadas como as primeiras observações ao ·projeto de 
projeto de lei que esta Casa assinaria e que, para qualquer 
colega, Senador ou Deputado - perdoem-me os Senadores 
por os ter chamado de colegas, é o sonho! Permitam~me os 
Srs. Senadores e Deputados, até para deixá-los à vontade, 
fazer constar que este J?!OÍ'-to ~oderá "sofrer alter'!Ç6~ a .Qu;~l-

quer momento, mesmo pelos membros desta CPI; emeildas 
e acréscimos para que cada um de nós tenha ressalvada sua 
possibilidade futura de vir a alterar aquilo que um juízo melhor 
ou __ m_ais profundo nos permitir. 

0 SR. PRESIDENTE (Gàribaldi Alves Filho)- Con­
cedo a palavra ao Relator. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira)- Agradeço a contri­
buição valiosa do Deputado Antônio Britto; a Colaboração 
da valiosa Bancada dos Trabalhadores; do Deputado Paulo 
Mandarino, votando no sentido de que se incorporem essas 
contribuições ao nosso projeto-de projeto de lei. 

Passo a ler as conclusões do nosso relatório final: 

IV - Conclusões 
No curso dos trabalhos desta Comissão Parlamentar Mista 

de Inquérito do FGTS, foi posSível 'traçar um panorama abran­
gente dos diversos fatores que contribuíram para que o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, patrimônio do trabalhador 
brasileiro e principal fonte de r~cu~os da política nacional 
de hãbitação popular, saneamento básico e iflfra-estrutura 
urbana, encontre-se em uma situação lastimável; que beira 
o caos administrativo e finance:ii:o. --- ---

A par da conjuntura econômica adversa, responsável pela 
rec.ente tendência de os saques superarem a arrecadação bruta 
do Fundo, ineficíências administrativas e gerenciais já histó­
ricas somam-se à incompetência administrativa e ao cfescum­
primento - às vezes involuntário, por vezes consciente -
de determinações legais, pelos agentes públicos encarregados 
de zelarem pela correta administração, fiscalização e aplicação 
dos recursos pertencentes a-dezenas de milhões de trabalha­
dores. 

Esta conjuqção de fatores certamente tem gerado graves 
danos, mas poderá ser fatal às perspectivas de sadia sobrevi­
vência do_Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, caso 
providências drástiCas e imediatas não venham a ser to~adas 
para reverter tal situação. · 

Recorde-se que o Congresso Nacional já deu passos deci­
sivos no sentido de preservar e aperfeiçoar o FGTS, ao discutir 
e modificar proposições encaminhada_s_ pelo Executiyo, que 
acabaram por se converter nas Leis n~ 7.839189 e 8.036/90. 
Estes diplomas legais Introduziram impOrtantes inovações, das 
quais duas merecem especial citação: a renovação da compo­
sição e das competências do Conselho_ Curador e a determi­
ii3ção para que fosse feíto o p:i:ocesso de- centrallzãção das 
contas vinCuladas. 

E essas modificações certamente _deram frutos positivos. 
A própria ·instalação desta Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito decorre, em grande parte, da vigilância que passou 'ª ser exercida pelo Co_nselho_ Çurador do FGTS no âmbito 

-dê todo osistema gere~cial do Fundo.' Por outro lado_, apesar 
dos percalços e dos indesejáveis atras-os em Sua implemen­
tação, o processo de centralização das contas vinculadas na 
Caixa Econômica Federal deixou de ser uma mera utopia, 
para converter-se em realidade palpável. 

Neste contexto, cabe à Comissão propor as providências 
a serem tomadas, diante de todo_ Q acervo de informações 
coletado ao longo de suas 21 reuniões e 38 depOimentos, 
que permitiu produzir dois conluntos diferentes de elementos. 

O primeiro deles Conipreende uma série de fatos determi­
nados, qtie caracteriZ.ain situações específicas de descumpri­
mento dos dispositivos legaisJ por parte dos diversos agentes 
públicos envoMdos na admiiiistraç.i!_o-do FGTS. O segu_ndo 
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conjunto de elementos possibilitou traçar um diagnóstiCo das 
deficiências ·administrativas e organizacionais do Fundo, res­
ponsáveis pelo alto grau de sonegação, pelo baixo nível de 
qualidade do atendimento ao trabalhador e por distorções 
na aplicação dos recursos. _ . . . _____ _ 

A ComiSsão reafirma que sua preocupação maior deve 
ser a de adotar providências para corrigir as distorções de 
caráter estrutural ou operacional que impedem o correto fun­
cionamento do Fundo, até mesmo porque, smj, as_ transgres­
sões praticadas por autoridades adrhinistrativas contra os dis­
positívos legais já teriam sido, em sua maior -parte, punidas 
pela própria exoneração dos responsáveis. -

O Ministro do Trabalho e da Previdência Social, Antônio 
Rogério Magri, descumpriu o§ 4' do art. 3' da Lei n' 8.036190, 
ao praticar atos que importaram na realização de reuniões 
do Conselho Curador em número 50% inferior ao previsto 
em lei. 

O MinistériO d-a Ação Social, por sua vez, na gestão da 
~nistra Margarida Procópio e dos Secretários Nacio_nais_Ra­
mon Amus e Walter Anichino, igualmente descumpriu as 
seguintes determinações legais: 

i) Art. 6•, III, da Lei n' 8.036190, por não enviar tempesti­
vamente o Orçamento Anual de 1992 e o Plano Plurianual 
de Aplicações do FGTS, até 31 de julho de 1991; 

ií) art. 6', I, da Lei n' 8.036190, por descumprir, nos 
anos de 1990 e 1991, ·as diretrizes do Conselho Curador quanto 
à alocação dos recursos do Fundo por Unidades da Federação 
e faixas de renda da população beneficiária dos programas 
de habitação popular, saneamento básico e irifia-estrutura 
urbana financiados com recursos do FGTS; e _ _ _ --_ 

iü) por via de conseqüência, o art. 8' da Lei n' 8.036190, · 
que dispõe ser o Ministério da Ação Social co-responsável 
pelo fiel cumprimento e observância dos critérios estabelecidos 
nesta lei. 

A Caixa-Econômica Federal, por seu turno, 
i) não centralizou os recursos do FGTS nem ultimou o 

processo de migração das contas vinculadas nos prazos legãís 
estipulados inicialmente pela Lei n"' 7 .839!89 e, POsteriormen­
te, pela Lei n' 8.036190, descumprindo o inciso I do art. 7' 
da Lei n' 8.036190; 

ü) não prestou ao Ministério do Trai:>_alhQ -~-da Adminis- _ 
tração as informações necessárias à fiscalização, descumprindo 
o art. 23, inciso VII da Lei n' 8.036/90; . 

iii) não encaminhou ao Conselho Curador _os_ relatórios 
sobre os créditos de curso anormal e consolidação das dívidas, 
descumprindo a Resolução n~ 13 do Colegiado~ e, conseqüen-
temente~ o art. 89 da Lei n9 8.036/90.. - · 

Em ·que pese o flagrante descumprimento-das detenni­
na,Ções legais, comprovadas por farta documentação, inclusi~e 
Relatório de Auditoria Operacíon~l qo Tribunal de .Contas 
da União, esta Comissão não teve conhecimento de indícios. 
de que a transgressão a esses _dispositivos· teriha sido movida 
por motivos outros que não a desorganização administratiVa 
e a incompetência gerencial acumuladas ao longo do tempo. 

No caso dos títulares de órgãos da administração federal 
direta, os ilícitos praticados seriam os previstos na Lei n9 · 

8.112/90, puníveis, smj, com a exoneração do.cargo ou função, 
já realizada. 

No que diz respeito à Caixa EconômiCa Federal~ não 
foi possível, à_ luz dos depoimentos e da documenta_ção, carac­
terizar as transgressões como fruto de ato deliberado ou o~s.­
são de seus dirigentes. Os ~trasos na centralização das ~-ont~~ 

efetiVamente Ocorteram, mas, aparentemente, não em âecor­
rência da total inação da Caixa EconômiCa Federal. Por OUtro 
lado, grande parte das dificuldades relacionadas à elaboraçã9 
das C()ntas do FGTS decorre de um complexo processo de 
sei~~gação dos seus ativos, em função da extinção do BNH. 

Não obstante, esta-Comissão re-c_omenda o envio deste 
RelatóriO e dos dOcUmentos pertinentes ao Ministério Público, 
para a adoção elas providências que julgar cabíveiS. 

Na verdade, porém, a maior contribuição desta Comissão 
Parlam~ntar Mista de Inqu~rito será, sem dúvidas, a adoção 
de medidas que busquem corrigir as deficiências cóngênitas 
e gerenciaís que grassam no Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, notadamet:tte em relação aos pontos enumerados 
a seguir: 

1-0 Conselho Curador do FGTS, apesar de possuir, 
em tese; àrnplo poder de curatela, não dispõe de instrumentos 
adminJstrativos e legais para corrigir ou ·anular os atos prati­
cados pelos diversos agentes públicos e privados que atuam 
no âmbito do Fundo, que atentem contra as disposições legais 
e as diretrizes do Conselho~ 

2-a· fiscalização dos recolhimentos do FGTS~ face ao 
núniero-- reduzido de fiscais e à inexistência de um sistema 
de informações gerenciais que possibilite a ação fiscal dirigída, 
const!tui-se em um estímulo permanente à prática da sonega~ 
ção, implicando em prejuízos incomensuráveis ao patrimônio 
dos trabalhadores e às políticas de habitação popular, sanea~ 
menta básico e infra~estrutura urbana; 

3 -o processo de cobrança judiCial dos débitos para com 
o FGTS é de iniciativa exclusiva do trabalha9or. seus depen­
d,entes_ ou sucessores~ Ou_ ainda çlo _sj.fi.dicat<?, nà ·qualidade 
~de stibStifUto processual, inexistindo pre-visão para que ó agen~ 
te operador do Fundo possa, igualmente, acionar os emprega­
dores inadimplentes para que efetuem o recolhimc;::nto; 

4 ....:.._a eleição da_s operações de crédito com recursos do 
"Fd-T~i", reaíizada pelo agente gestor das aplicações, não conta 
com critérios explícitos de priorização dos projetos, dentre 
os que atendem aos requisitos estabelecidos no art. 9» da . 
Lei n' 8.036/90 e na Resolução n' 9 do Conselho Curador, 
possibilitando a adoção de procedimentos pouco transparentes 
para à aprovação ou rejeiçãõ das solicitações; 

5-o acompanhamento da execução dos programas de 
habitação popular, saneamento básico e infra~estrutura urbana 
tem sido realizada de modo incipiente, quer quanto aos aspec­
tos físico e econômico~financeiro, quer quã.fitõ ·ao cumpri~ 
menta quantitativo e qualitativo das metas de política estabe­
lecidas; 

6 .:..._o alto grau de inadiinplêricia nO retomo dos recursos 
do FGTS aplicados em operações de crédito, nas áreas de 
habitação popular, saneamento básico e infra~estrutura urba- . 
na, compromete a saúde financeira do Fundo a médio e longo 
prazos e exige requisitos mais rigorosos de contratação c:le 
erilpr'éstimo:S e medidas mais enérgicas de proteÇãO ao·-pani~ 
mônio dos trabalhadores. 

Em função dos pontos supramencionados, esta Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito: 

i-Corrobora e subscreve as determinações e recomen­
dações exaradas na Decisão n' 204192 do Tribunal de Contas 
da Uniáo; 

if ....:...reCotiiellda ao Poder Executivo que adote providên­
cias de ordem legal, no sentido de reformular organizacio~ 
nalmente a Caixa ECõnômica Federal, dotando~a de estrutura 
_<?~-e,~c_í!ica que concentre a implementação das atribuições le-
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gais atinentes à operacionalização do Fundo de Garantia_ do 
Tempo do Serviço; 

íií- decide encaminhar, nos termos dos arts. 142 e 143 
do Regimento Interno Comum, projeto de lei, anexo, que 
"dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo- de Serviço 
- FGTS e dá outras providências", visando aperfeiçoar a 
legislação existente e sanar os vícios e irregularidades detec-
tados ao longo dos trabalhos da Comissão. · · 

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito do FGTS 
julga oportuno encaminhar este Relatório aos seguintes órgãos 
e entidades, para que adotem, no âmbito das respectivas alça­
das, as providências tid~s por necessárias ã efetivação das 
recomendações ora aprovadas: 

-Conselho Curador do Fundo de Garantíã do Tempo 
de Serviço; 

____,Ministério Público Federal; 
-Presidência da República; 
-Ministério do Trabalho e da Administração; 
- Ministério da Previdência Social; 
- Ministério-da Ação Social; 
-Caixa Econômica Federal; 
-Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal; 
-Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Públi-

co da Câmara dos Deputados. 
Essas são as co:rrlusões do meu relatório. 
O SR. JOÃO FAUSTINO - O .Sr. Presidente, peço 

a palavra para urna questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Garipaldi Alves Filho) .,..- Tem 

V. Ex~ a palavra. 
O SR. JOÁO FAUSTINO- Sr. Presidente, eu gostaria 

de.fazer uma proposta ao nobre Relator sobre __ Q~itein "das 
conclusões", quando S. Ex~ usa:"na política nacional de habi­
tação popular e saneamento básico". Só_ por uma questão 
de abrangência: "Saneamento básico,. é um conceito antigo; 
hoje um·conceito mais mOderrio, OtiSeja, sane_3:mento ambien­
tal. Essa proposta que eu gostaria de fazer. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) - Concordo com 
V. Ex~ e agradeço a sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho).,.-- Com 
a palavra a Deputada Rose tie Freitas. 

A SRA. ROSE DE FREITAS ..:.c V.- Ex' colocou o relató­
rio em discussão? 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Está 
em discussão o relatório geral. 

A SRA. ROSE DE FREITAS -Sr. Presidente, podería­
mos adotar nesse relatório o mesmo critério adotado no plená­
rio parcial. Pediria ao Relator que concluísse, porque ele está 
na primeira parte- do trabalho. O Deputado Paulo Mandarino 
está propondo algo, eu posso aguardar. O trabalho que está 
nas mãos de V. Ex~ depende de aprovação também, porque 
sei que essa proposta é da Comissão que foi críada aqui e 
que V. Ex• a está redigindo. (Pausa.) É que eu pediria a 
~tenção do Relator. 

O SR. PAULO MANDARINO- Eu apenas extraí tre­
chos do relatório parcial, que constituiriam o offcfo -de encami­
nhamento toda a questão do Acre para Procuradoria-Geral 
da República e para as outras autoridades federais e,estaduais; 
mas as palavras são do relatório. 

O SR. PRESIDENTE (GaribaldiAlves Filho)- Conti­
nua com a palavra a Deputada Rose de Freitas. 

A SRA. ROSE DE FREITAS-Eu proporia ao Relator 
que VerifiCasse na página 31, na parte "Das_ Conclusões_", 
quando S. Ex~ diz: 

"Em que pese ao flagrante descumprimento das 
determinações legaís, comprovadas por farta documen­
tação, inclusive relatório da auditoria operacional do 
Tribunal de Contas da União_, esta Comissão Dão teve 
conhecimento de indícios de que a transgressão a esses 
dfspositivõs tenha sido courada por motivos outros que 
não a desorganização adminiStrativa e a incompetência 
gerencial acumulada ao longo do tempo." 

Eu proporia fosse suprimido este parágrafo, uma vez que 
V. Ex~ emite aqui n-ovamente um juízo de valor que não 
é compatível com--o que discutimos nesta Comissão, como 
se todas as distorções fossem apenas a má administração e 
gere_nciamento do _problema dosd~svios do ~undo de Garan­
tia. Eu queria apenas suprir esse artigO. Mais na frente, no 
outro parágrafo, V. Ex~. 

"No que diz respeito à Caixa Econômica Federal, 
não foi possível, à luz dos depoimentos e da documen­
tação, caracterizar as transgressões como fruto de ato 
deliberado ou omissão de selJS dirigentes. Os atraso.s 
na centralização das contas efetivamente ocorreram, 
mas aparentemente não em decorrência da total inação 
da Caixa Econômica FederaL Por outro lado, garante 
parte das dificuldades relacionadas à elaboração das 
contas do Fundo de Garantia decorre de um complexo 
processo de segregação de seus ativos em função da 
extinção do BNH." 

Quero dizer a V. Ex~ que não concordo com esse item, 
porque não foi isso absolutamente que aconteceu. Então, para 
que não houvesse uma grande controvérsia nesta Coinissão 
sobre o relatório de V. Ex~ eu proporia a supressão apenas 
desses dois parágrafos; o resto do relatório de V. Ex~ poderia 
ser aprovado. 

V. Ex~ entende que, no prime~ro. colocamos as questões 
do gerenciamentO, dos desvios, da malversação dos recursos 
cJo Fundo de Garantia apenas Como uma questão adminis­
trativa, que não é; no segundo, emitimos novamente um juízo 
de valor, dizendo que se deu decorrência desses dois fatos 
citados nesse~ parágraf9s, que também não foi. Então, se 
suprimirmos esses dois parágrafos, o relatório de V. Ex~ pode­
ria ser aprovado sem sombra de dúvida. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) -Eu gostaria de 
justificar a V. Ex~ o seguinte: o depoimento do Diretor de 
Saneamento e do próprio Presidente da Caixa Econômica 
demonstrou que as- dificuldades não são da Caixa Econômica. 
Foi dado o prazo-de abril deste ano para que os bancos fizessem. 
a ·centralização, entregassem as contas à Caixa Econômica. 
Lembro-me muito bem de que nos depoimentos foi dito que 
a Caixa Econômica receberia, nesse prazo, essa centralização 
das contas; e até agora os bancos, que têm reminiscência 
o tempo de BNH, é que não entregaram a situação das contas 
da Caixa Econômica; daí ter posto essa observação. Não quis 
emitir conceito, dados esses depoimentos, depois de saber 
que essa dificuldade está nos bancos, inclusive em bancos 
que foram fechados, que não tiveram condições como o Banco 
do Rio Grande do Norte, o Banco da Paratba e o Estado 
do PiaUí, meu próprio Estado. Daí dizer que isSo Dão fOi 
em decorrência da falta de verba da Caixa Econômica. 
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A SRA. ROSE DE FREITAS- Se. V. Ex• pudesse supri­
mir esses dois artigos apenas não ·aprofundaríamos estaques-
tão o seu relatório seria" acolhido. -

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira)- Agradeço a suges­
tão de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Neste 
caso a Deputada Rose Freitas encaminha um pedido de supres­
são desses dois períodos. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira)- Desses dois pará­
grafos. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Desses 
dois parágrafos que seriam votados de forma destaçada_. _ -

S. Ex~ já terminou? 

A SRA. ROSE DE FREITAS -Terminei. 
O SR. MAURíLIO FERREIRA LIMA -Perguntaria 

ao Presidente, porque não estava _atenta se o ·relator leu i 
proposta da Deputada Rose de Freitas e se vamos--p-retísar 
de uma votação específica sobre isso. Creio que o- relator 
acolheu. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira)- Quanto a mim, 
voto a favor do acolhimento. Agora, é claro que a deliberação 
é da Comissão. Quanto a mim como relator agradeci a partici­
pação. Agora, nos colocar em votação o relatório por um 
questão normal, porque já está em discu.ssão. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Se o relator 
acolhe ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)~ O De­
putado Maun1io Lima tem razão. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA -Se o relator. 
acolheu, não há o que discutir. 

O SR. PRESIRENTE (Garibaldi Alves Filho)- Conti· 
nua em discussão o relatório geral. 

Vou, agora, submeter à votação o relatório geral e o 
projeto de lei que será encaminhado à Mesa no Congresso 
Nacional. 

Em votação. 
Os Srs. Parlamentares que concordam com a sua il.pro-

vação permaneçam como se encontram. 
Aprovado à unanimidade. 
Quero neste instante agradecer. .. 

A SRA. ROSE DE FREITAS -Sr. Presidente, antes 
que termine, peço a palavra. · -

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Pois 
não. 

A SRA. ROSE DE FREITAS- Logo abai~o desses 
dois parágrafos que foram suprimidos, proponho suprimir ape­
nas o início por uma questão de redaçãoL 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)-,.., Emen-
da de redação. · · 

A SR• ROSE DE FREITAS- É só uma emenda de 
redação. _ 

Logo abaixo o senhor colocou em negrito. -
É só retirar o "não obstante" para o relatório fiCar Per-

feito e sem problema de redação. -

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)-Ao encerrar 
os trabalhos dessa Comissão, agradeço a todos aqueles que 

colaboraram com esta Presídência, _c_om_o _Vice-Presidente, 
com o Relator, com todos os parlamentares, com os ass_esso­
res, -com os funcionários da imprensa, e faço uso daquela 
expressão clássica: missão cumprida. 

Ainda nã0_2_ aind~ não missão cumprida. 
OSR. ANTÓNIO BRITTO- Permita que seja imperti­

nente pela última vez, pelo menos nesta CPI. 
Reconhecemos que a CPI não teria chegado a um final 

tão positivo não fosse o equilíbrio, a serenidade e a firmeza 
de V. Er, do Deputado Maurílio Lima e do Relator. Peço 
a y._Ex~ •. conforme ha~íamos falado em outras reuniões, que 
utilize- o prestígio que tem na -casa; e apele às lideranças, 
pois este projeto, pela gravidade dos problemas, deveria trami­
tar com alguma urgência; poderia- enfim, não cumprir um 
ritual que nos levasse a mais dois ou três anos de. espera. 
Talvez o Fundo não possa aguardar esses três anos, Sr. Presi­
dente. 

0 SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- O pedi­
do de V. Ex~ será atendido_. 

O SR. PAULO MANDARINO- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Com 
a palavra o Deputado Paulo Mandarino. · 

O SR. PAULO MANDARINO- Apenas para deixar 
esclarecido que a proposta do Deputado Antônio Britto con­
templa a anexação das sugestões.que apresentei. Então, se 
constituirá uma peça só. 

· QSR. ANTÓNIO BRITTO-E as sugestões da bancada 
dos trab_alhadores. 

O SR. PAULO MANDARINO- Perfeitamente. 

A SRA. ROSE DE FREITAS- Sr. Presidente, peço 
~palavra. 

O SR. PRESIDENTI;: (Garibaldi Alves Filho) - Com 
a p~lavra a J?eputada Rose de Freitas. · 

·· A SRA. ROSE DE FREITAS- Sr. Presidente, endosso 
a proposição do Deputado_ Antônio Britto no se!ftido de _que 
V. Ex~ enviade esforços na questão da urgência urgentíssima 
para a tramitação desse projeto. 
-o= Parabenizo V. Ex~, o relator, Deputado Maurílio Lima 
e a toda equipe que o assessorOJI, anônimos nesta Comi_ssão, 
pelo trabalho realizado; pois sem dúvida alguma, ajudaram 
a: desenvolver com muita competência este trabalho. 

__ O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -E a 
nossa homenagem a V. Ex~ que foi autora 00 requerimentO 
da criação da CP!. 

Srs. Parlamentares preciSamos da assinatura de cada um. 
EStá" enceriádã a reunião. 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 

··· DESERVIÇO 
RELATÓRIO FINAL 

Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho 
Vice-Presid~nte:_ Deput~do Maun1io Ferreira Lima 
Relator: Deputado Ciro Nogueira 

Brasliia, junho de 1992 
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I - Da Constituição e dos Trabalhos da Comissão 
A Comissão Parlamentar Mista de Iilquér:ftO do FGTS 

foi Criada em decorrência do Requerimentó n"' 592, de 1991, 
de inciativa da ilustre Deputada Rose de Freitas. ·com o obje­
tivo de ''examinar o-cumprimeÍlto das dispOSIÇões legais relati­
vas à destinação dos recursos e as irregularidades na adminis­
tração do FGTS do trabalhador". 

Na justificação do Requerimwnto, a nobre Parlamentar 
afirmou que 

"face( ... ) à predominância absoluta do Poder Exe­
cutivo nas deliberações-do Conselho (Curador) da enti­
dade e à falta de fiscalização Sobre os planos de investi­
mentos, a destinação dos recursos do FGTS sofreu bru-­
tal deturpação''. 

Referiu-se igualmente a Deputada Rose de Freitas a notí~ 
cias veiculadas na imprensa, que denunciavam: -

"desvios de recursos, cobrança de custos opera­
cionais exorbitantes e má aplicação do dinheiro deposi­
tado no FGTS". 

Essa preocupação com as eventuais irregularidades na 
administração e aplicação dos recursos do FGTS mobilizou 
186 assinaturas em torno do Requerimento_, sendo a Comissão 
formalmente instalada em 17 de setembro de 1991. A _compo-
sição da Comissão consta dó Anexo L - ·· · -

No transcorrer de suas 22 reuniões, a ConHssão Parla­
mentar Mista de Inquérito do FGTS ouViU --aepõ1mentos de 
38 pessoas, entre Iriembros do Conselho Curador, Ministros 
de Estado, Presiçlente e Diretores da Caixa Econólnica Fede~ 
ral, demais autOridades responsáveis pela fiscalização, gestão 
e operacionalizaçáo do Fundo, representantes dos demais 
.agentes que atuam no âmbito do FGTS, além de cidadãos 
convocados especialmente para deporem s'obre assuntos rela~ 
cionados a denúncias de cunho especifico. A relação completa 
dos depoentes e a síntese dos assuntos tratados nas reuniões 
constam, respectivamente, dos Anexos li e III. 

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito estruturou 
seus trabalhos a partir dos depoimentos inciaiS dos membros 
do Conselho Curador do FGTS-, eSpeCialmente dos integrantes 
da Bancada dos Trabalhadores que, a partir dos documentos 
intitulados "Primeiro Relatório da Bancada dos Trabalha~ 
dores de Avaliação do Conselho" Curador do FGTS" e "Ter­
ceiro Relatório Parcial da Bancada dos Trabalhadores no Con­
selho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço" 
(Anexos IV e V), levantaram indícios de um conjunto de 
irregularidades administrativas e desvios na aplicação dos re-
cursos do Fundo. -

Cumpre salientar que os docuin"entos· Stipramertcianados 
também engendraram ações investigativas do Tribun~l de 
Contas da União, que determinou a realizaçãO" d_e auditoria 
operacional no FGTS~ rCalizada paralelamente aos trabalhos 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. . 

Refletindo a preocupação majoritária de seus ~e.mbros 
com o aperfeiçoamento estrutural do FGTS, a_ Comissão hou­
ve por bem organizar o Corpo--principal de seus trabalhos 
em três grandes temas. correspondentes às áreas de ação dos 
principais agentes que atuam no âmbito do FGTS: a fiscali­
zação dos recolhim_entos e os procedimentos dela decorrentes 
a cargo do Ministério- do Trabalho e da Previdência _Social; 
a administração dos recursos, competência da Caixa Econô-

mica Federal; e a gestão da aplicação dos recursos, exercida 
pelo Ministério da Ação Social. 

Adicionalmente, a Comissão recebeu denúncias relacio~ 
nadas a atos lesivos ao património do FGTS e adotou os 
procedimentos necessários a sua verificação. 

Cumpre destacar, neste contexto, as investigações vincu.:-· 
ladas à licitação e ao contrato parã. execução de obras de 
saneamento ambientai na capital do Estado do Acre, especial~ 
mente aquelas relacionadas ao chamado Canal da Materni~ 
dade, cuja documentação e depoimentos relacionados são ob­
jeto de encaminhamento específico à Procuradoria-Geral da 
República, ao Governo do Estado do Acre, à Comissão Parla­
mentar de Inquérito da Assembléia Legislativa do Estado 
e demais órgãos e entidades pertinentes, confornie documento 
constante do Anexo VI. 

A Comissão também investigou denúncias de suposta le­
são ao património do FGTS por parte dus _Grupos Delfin 
e COMIND, que_,não puderarri -Se"r comp-rovadas, à luz dos 
depoimentos prestados e da documentação coligida. 

11- Uma Breve Descrição dos Sistema FGTS 
1. Introdução 

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, criado pela 
Lei n;' 5.107, de 13 de setembro de 1966, é um dos mais 
complexos sistemas de proteção social criados_ no Brasil. 

Sua complexidade deriva, em primeiro lugar, dos inúme­
ros objetivos que propõe-ak:ançar. Criido como compensação 
pecuniária substituta da estabilidade no emprego, o FGTS 
agrega também, do ponto de vista do trabalhador, não apenas 
a função de fundo de reserva para fazer face a aventais perío­
dos de desemprego. mas também as de pecúlio por ocasiãO 
da aposentadoria e poupança para a aquisição' de moradia 
própria. 

Ademais, o produto da arrecadação líquida de saques 
é utilizado no financiamento de projetos de habitação, sanea~ 
menta ambiental e infra~estr_utura urbana, em sua grande parte 
voltados às populações de baixa renda. O FGTS constitui-se, 
assim, em parcela substancial dos recursos de que dispõe o 
setor público para implementar sua política de desenvolvi­
mento urbano. 

Em segundo lugar, e por conseqüência da multiplicidade 
de objetivos, a complexidade do sistema FGTS revela-se prin­
cipalmente na quantidade de agentes públicos e privados en~ 
carregados, de uma forma ou de outra_, de sua operaciona~ 
lização. 

Neste sentido, torna-se importante, para a perfeita com~ 
preensão do escopo desta Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito, uma breve visão da sistemática de funcionamento 
do FGTS. . 

2. O Fluxo operacional do FGTS 
A Lei n' 8.036, de 11 de maio de 1990, introduziu um 

conjunto importante de modificações na estrutura operacional 
do FGTS, que ainda não foi integralmente implementado. 
A descrição da sistemática operacional feita a seguir supõe­
o funcionamento ideal do sistema FGTS, nos termos dos dispo­
sitivos legais vigentes._ Seu conhecimento, além de últil_para 
o entendimento do FGTS, permitirá ressaltar com maior clare­
za os problemas e obstáculos operacionais que serão descritos 
na próxima seção. 

2.1 Recolhimentos 

O fluxo operacional do FGTS iriida-se com o recolhi~ 
menta, pelo empregador, até o dia 7 de cada mês, na Caixa 
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Econõmica Federal ou outro banco arrecadador, de impor­
tância correspondente a 8% da remuneração mensal paga 
ou devida a cada trabalhador, ref~_re~teao mês ant~riOL ___ -,-

Para efetuar o recolhimento, o empregador utiliza dois 
registros administrativos: a Relação de Empregados(RE) e. 
a Guia de Recolhimentos (GR). O primeiro documento íde.n.ti~. 
fica cada trabalhador, através do nome e _diversos .número~. 
de identificação (Carteira de Trabalho e_ Previdência" _Socí~ll. 
Cartão de Identificação· do Contribuinte,_ic!entifi~ção no ]?I S/ 
PASEP e número de sua conta.cinculada.a.o FOTS)_. ~ indiv_i­
dualiza. o valor_ do recolhimento a ser feito çm s_ua. ~1?!1_~'-­
para o mês de competência. O segundo totalíza o_ valor global 
a ser recolhido. 

2.2. Administração das contas vinculadas 

Feito o recolhimento, o banco arrecadador dispõe de 
dois dias úteis para realizar o repaSse dos recurso_s atrecadadQ§ 
para a Caixa Econômica Federal que, por força da lei, é 
a entidade encarregada e centralizar todas as contas do FGTS._ 
A Caixa Econômica Federal tem, por sua vez, até o dia 10 
de cada mês para contabilizar os recursos nas contas vinculadas. 
dos trabalhadores. 

Depositados os recursos nas contas vinculadas, passam 
a ser atualizadas pelos mesmos índices utilizados para_ a atua li-_ 
zação dos depósitos da caderneta de poupança com aniversário 
no dia 10 (atualmente, variação acu_m_l,l)ada d~ Taxfi -~efe;- . 
rencial de Juios:..TR), acrescidos_ de juros de 3% ao_ano." -_, __ 

A Caixa Econômica Federal, enquanto entidade_ centrali­
zadora das contas vinculadas dos trabalhadores, deve adotar _ 
os procedimentos gerenciais para averiguar:, com base na ideÍl­

·tiicação das contas vinculadas e dos empregadores associ~dos 
aos titulares, quais as empresas que não efetuaram cotreta­
mente os recolhimentos, encaminhando sua relação ao_ Minis- . 
tério do Trabalho e da Administração, para fins de fisclização.-

2.3 Fiscalização dos recolhimentos 

Na hipótese de inadimplência do empregador para com 
o recolhimento do FGTS, a Lei prevê dois procedimentos 
alternativos. Pelo primeiro, o trabalhador _ou sindicato, _na 
qualidade de substituto processual, podem acionar diretamen­
te a empresa, atr~vés da Justiça do Trabalho,,para compeli-la 
a efetuar o depósito. 

Pelo segundo caminho, o Ministério do Trabalho-~- da 
Administração, de ofício ou mediante denúncia do trabalha­
dor ou do sindicato, realiza o levantamento do débito, aplica 
a multa administrativa ...correspondente e _notifica o empre­
gador para-efetuar o recolhimento. Caso, ainda assim, o em­
pregador persista inadimplente, a Lei n9 8.036190-é-olllÍSsa _ 
quanto ao órgão encarregado da c6brança judicial Q_q Çé_bito 
e quanto à obrigação de o Ministério do Trabalho coffilinicar­
aos trabalhadores a irregularjdade. 

2.4 Saques 
A Lei n9 8.036/90, eni seu art. 20, estabelece um conjunto 

de situações em que são permitidos os saques de parte ou 
da tqtalidade dos saldos das contas vinculados, pelo traba­
lador. 

De modo geral, o trabalhador poder ter acesso a paTSõ:ela 
ou à_totalidade dos recursos_ de sua conta vinc4Iada do FGTS_ 
nas diversas situações e_m que é dispensado sem~ justã.. c:lusã­
ou por faléncia ou extinção da empresa; no momento da apo­
sentadoria pela Previdência Social; em caso de falecimento 
do titular, pelos depedentes, ou sucessores; para o pagamento 

de parte do valor das prestações ou do_ saldo devedor de 
imóvel financiado pelo Sistema Financeiro_da Habitação; na 
l?ipó~-~~-de u~liz~çã_q_p_ara Q.P~gamento tot~l ou pardal do 
pfeÇO de aquisição de imóve_l a ser utili:lido como moradia; 
ou quando a conta vinculada permanece sem movimentações 
por 3 anos. 

· A Caixa Econôinica Federal ou o banco pagador, com 
base no termo de rescisão do contrato de trabalho ou outro 
registro administrativo, no caso de Saque vinculado à aquisição 
de imóvel, efetua o pagamento ao titular ou autoriza o descon­
to na conta vinculada. 

2.5 Aplicações dos recursos 

Para_garantir a_refjtabilidade do Fundo, o produto da 
arrec_aciação_do. FGTS em dado período, deduzidos os saques, 
d~y:e~á .~r..~plicado, de acordo com a :Lei n'? 8.036/90, em 
operação de crédito que gerar em média retorno equivalente 
ã ~f;muf~:~r.ação das co11tas vinculadas .. A Lei estipula que tais 
aplicaÇões devam ser feitas nas áreas de habitação_ (que rece­
berál nq_rp.fi).iQlO, 60q:o_ dos recUrsos),_ saneamento ambiental 
ejn_fr~~e_Sfn.ú:JJr~_ urbana._: - - · -

O processo de apalicações dos recursos segue uma siSte­
mática complexa, que pode envolver até seis diferentes agen­
tes. 

Do ponto de vista dos órgã9s e entidades públicos envol­
vicios no_ processo de aplicação dos recursos do FGTS, cumpre, 
salie_otar os papéis do Conselho Curador, do Ministério da 
Ação Social e da Caixa Econômica Federal. _ 

o art. seda Lei n' 8.036190 estipula que. no que diz 
respeito à aplicação de recursos, compete ao -conselho Cura­
dor: 

"I - estabelecer as diretrizes, e os programas de 
alocação de todos os. recursos do FGTS~ de. acordo_ 
com os critérios definidos nesta Lei, em con_sonância 
com _ _a política nacional de desenvolvimento u_rbano 
e as políticas setoriais de habitação popular, sanea­
mento básico e infra-es~rutura _estabelecidas pelo Go­
verno Federal; 

li - acompanhar e avaliar a gestão económica 
e finãnceira dos recursos, bem corno os ganhos sociais 
e o_ desempenho dos programas aprovados; 
- - III - apreciar e aprovar os programas anuais e 
. plurianuais do FGTS; · 

IV- adotar as providências cabíveis para a corre­
_Ç~~-- d~'--a~os __ e f~tos do_ Mini_sté_rio da Ação Social e 
da Caixa _Eco-rióriliCã-Federal, -qUe prejudiqueiTi o d-e­
§eJ;IIp~n_l!~ e -o_cumpiimentO das ~inalidades no que con­
cerne aos recursos do FGTS"' (Grifo-do Relator) 

O Conselho Curador cumpre, portanto, funções de deli­
beraçãO sobre a· alocaçã9 de recursos, dQ FGTS, de acompa­
nhãmento, avaliação e controle das aplicações, alé_m __ da sua 
competência específica de curatela. 

O Ministério da Ação Social, em_(unção do disposto no 
art. 69 da mesma lei, tem as seguintes competências relacio­
nadas com sua função de gestor da aplicação dos recursos: 

"I- praticar todos os atos necessários à gestão 
-----~da aplicação do Fundo, de acordo com as diretr.izes 

e programas estabelecidos pelo Conselho Curador: 
II- expedir atos normativos relativos à alocação 

dos recursos para implementação dos programas apro­
vados pelo Conselho Cura_~or; · 
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III- elaborar orçamentos anuais e planos pluaria­
nuais de aplicaÇão dos recursos, discriminando-os por 
Unidade da Federação, submetendo-os até 31 de julho 
ao Conselho Curador do Fundo; 

IV- acompanhar a execução dos programas de 
habitação popular, saneamento básico e infra-eStilltura 

~~~~~e~~~~r;~~~~ ~~~~!~~~f~e ~~c~:~~~!) FGTS, 

As funções do MinistéiiO- da Ação Social são, por conse­
guinte, de planejamento, normatização e supervisão das apli-
cações dos recursos do FGTS. -

Finalmente, à Caixa Econômica Federal compete, em 
função do disposto no art. 7' da Lei n' 8.036!90: 

"III- definir os proCedimentos __ operacionãiS ne­
cessários à execução dos programas de habitação popu­
lar, saneamento básico e infra-estrutura -Urbana, esta­
belecidos pelo Conselho Curador com base nas normas 
e diretrizes- de aplicação elaboradas pelo Ministério 
da Ação Social; 

IV- elaborar as análises jurídica e econômico­
financeiia- dos projetos de habitação popular, sanea­
mento básicO e infra-estrutura urbana a serem finan­
ciados com recursos do FGTS; 

Vú:=: i~·pi~-~~-~t~~. ~~. ~t~~--~-;~~;d~~ ~ d~ ~Mi~i~ 
tério da Ação Social relativos à alocação e aplicação 
dos recursos do FGTS, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Curador." (Grifo do Rela­
tor.) 

A Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente 
oper~dor do Fundo, tem a competência executiva em relação 
à aphcação dos recursos do FGTS, estabelecendo procedi­
mentos operacionais e realizando a análise de viabilidade dos 
projetos. Ademais, na qualidade de instittiiÇ1o-financeira, efe-
tua operações de crédito. -

Assim, o fluxo -operacional relacionado à concessão do 
empréstimo pode ser simplificacamente descrito- da seguinte 
forma ... ~ eventual_tomador do empréstimo apresenta, à Caixa 
Econormca Federal, projeto de financiamento em uma das 
três áreas de aplicação, de acordo com os procedimentos ope-
racionais por ela estabelecidos. _ _ 

O p;ojeto é então ex3minã.do pela CEF, que emite pare­
cer técntco quanto a seus aspectos jurídico e econômico-fi­
nanceiro. Se favoráVel, é encaminhado pela CEF ao Ministério 
da Ação Social que, em função do plano plurianual, do orça­
mento anual, das metas para execução de cada programa e 
da disponibilidade de recursos, aprova ou não a concessão 
do fmanciamento. 

No que diz respeito à implementação propriamente dita 
das operações de crédito com recurso do FGTS, a atuação 
do Conselho Curador ocorre, ex ante, no âmbito da definição 
geral de diretrizes e planos de alocação dos recursos; e ex 
post, pela correção dos atos e fatos praticados pelos agentes 
gestor e operador. Mesmo a função de acompanhamento e 
avaliação da execução global dos programas pelo Conselho 
Curador ocorre a posteriori, sobre operações já contratadas 
pela CEF, com base na eleição de projetos realizada Pelo 
MAS. 

III - As irregularidades apuradas pela CPMI 
1. Introdução 

~o deconer dos depoimentos prestados ao longo de suas 
reumões, bem como pelo exame da documentação apresen­
tada, notadamente o Relatório de Auditoria Operacional no 
FGTS realizado pelo Tribunal de Contas da União, constante 
do Anexo VII, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
do FGTS pôde constatar que um conjunto importante dos 
dispositiVos da Lei n9 8.036/90 e dos instrumentos normativos 
dela d.ecorrentes não foi cumprido pelos diversos agentes que 
atuam no âmbito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Constatou-se, igualmente, que os atos de descumprimen­
to dos dispositivos legais referentes ao FGTS possuem, ao 
mesmo tempo, determinantes de ordem estrutural e circuns­
tancial. 

- Os determinantes de ordem estrutural dizem respeito a 
deficiências organizacíonais, administrativas e gerenciais his­
toricamente herdadas do extinto Banco Nacional da Habitação 
-. BNH pela atual estrutura de gestão e operacionalização 
do Fundo. 

Tais deficiências se expressam, entre outros aspectos; no 
fato de que o BNH concebeu equivocadamente sistemas ge­
renciais fundamentais ao FGTS, a exemplo do próprio módulo 
de administração das contas vinculadas dos trabalhadores. 

-Na medida em que o BNH era um banco exclusivamente 
de fomento, foi obrigado a descentralizar a manutenção das 
contas- Vincufãdas dos trabalhadores pela rede banCária, e- o 
fez sem maior preocupaçãO com a Obtenção de níveis mínimOS 
de padronização que garantissem o controle, pelo gestor, da 
administração dos patrimônios individuais de cada trabalha­
dor. 

Ademais, o processo de absorção das contas do FGTS 
~la ~xa Econômica Federal, com a extinção do BNH, por 
st só já bastante complexo, foi realizado sem o cuidado para 
dotar o plano contábil da CEF de uma estrutura segregada 
para o FGTS, situação que ainda não está integralmente sana­
da até os dias de hoje. 

- --Estes e outros problemas congênitos do FGTS são parCial­
mente responsáveis pelo baixo volume de informações geren­
ciais e contábeis de que dispõe o Conselho Curador para 
exercer as competências que lhes são atribuídas por Lei, bem 
como pelo sistemático descumprimento, como se verá adiante, 
de determinadas atribuições dos agentes gestor e operador. 

Os cóndicionantes de ordem circunstancial, por sua vez 
são múltiplos, mas não se pode deixar de apontar um fato; 
que f?i o veio condutor de enormes ineficiências gerenciais 
ocomdas no presente Governo: uma reforma administrativa 
implementada de maneira açodada e desastrosa, que parali­
sou, durante um longo período, boa parte da máquina burocrá­
tica federal. 

Nas seções seguintes deste Capítulo, arrOiar-se-ão as irre­
gularidades~ problemas apresentados à Comissão, que abran­
gem as restnções à atuação plena do Conselho Curador bem 
como as áreas de fiscalização, adminiStração e gestão da ~plica­
ção dos recursos do Fundo. 

2. Restrições à plena atuação do Conselho Curador 

Os represenbi:tteSdos trabalhadores no Conselho Cura­
dor apresentaram, em seus depoimentos à Comissão, em 19 
de_ outubro de 1991, um diagnóstico das dificuldades que este 
Colegiado enfre_ntou, notadamente no atual Governo,. para 
exercer, na plemtude, suas competências estabelecidas no art 
5• da Lein' 8.036(90. · 
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De acordo com o Conselheiro Douglas Gérson Braga, 
o Conselho Curador sofreu dois tipos de obstáculoS--a súa 
atuação. 

A primeira ordem de problemas relaciona-se com uma 
série de atitudes tomadas pelo atual Governo em -relação ao 
funcionamento e à importância· devida aõ CoriSelho _C_u_rador, 
que podem ser caracterizados pelos seguintes fa.fos: 

"O primeiro diz respeito à periodicidade com que 
as reuniões desse Conselho vêm sendo realizadas. ( ... ) 
Do início do Governo Collor, 15-3~90, ao último bimeS­
tre, este que es.tamos tratando agora, que foi 28-9-91, 
o mínimo legal de reuniões a serem realizadas seria 
de dez. Foram realizadas cinco reuniões apenas. 

A forma de convocar e desmarcá-las às vésperas 
impediu que nós, pór exemplo, representantes dos tra~ 
balhadores, ou mesmo dos empregadores, pudéssemos 
utilizar a prerrogativa de convocação,-porque· a reunião 
era convocada, às vésperas·, era desmarcada e, nova~ 
mente, convocada em seguida. 

Um outro dado revelado r, no míniinó, de despres~ 
tígio, senão de desrespeito em relação an Co-nselho, 
é a constante ausência dos Ministros, cujaS presenças 
são tidas corno obrigatórias do ponto de vista legal, 
inclusive pela Cõnsultoria Jurídica do MinistériO- do 
Trabalho." (Douglas Gérson Braga, 1•-10-91). 

O exame das atas e das correspondências da Secretaria 
Executiva- do Coriselho Curador aos conselheiros permitiu 
à ComissãO constatar, n(f'que ·tange aos dois primeiros fatos 
relatados, a existência de efetivo descumprimento do disposto 
no § 4• do art. 3• da Lei n' 8.036/90, que dispõe: - .. 

"Essa questão da ausência de informações deixa 
b Conselho manietado. Primeiro, porque inviabiliza 
os trabalhadores Ç.o controle, _çia fiscalização e da ava~ 
liação da gestão do FGTS. Segundo, porque dificulta, 
e até mesmo in_viabiliza, o·processo-de tomada de deci­
sões. Freqüentemente, somos obrigados a tomar deci­
_sões sem qu_e tenhamos informações elementares( ... ).'' 
(Douglas Gérson Braga, 1•-10-91). 

Afirmou _o Sr. Douglas Gérson Braga que só a partir 
de 6 de fevere1ro de 1991 a CEF passou a apresentai"" relatórios 
mensais, mesmo assim insuficientes e em desacordo com o 
estabelecido no plano de çontas e na Resolução n" 13 do 
Conselho Curador. Sobre este ponto, a auditoria operacional 
do TCU revelou o seguinte: 

"A CEF informou que não tem condições técnicas, 
até a presente data, de fornecer ao Conselho Curador 
os Rel3.tórios Gerenciais TrimestraiS e tambéin'de res­
ponder alguns dos vários questionamentos feitos pelos 
conselheiros, assuntos estabelecidos nas Resoluções n,s 
13 e 36 do CCFGTS, respectivamente( ... )." (Relatório 
de Auditoria Operacional do TCU, p. f04) 

E adiante: 

"Outro fato que representa uma atuação sofrível 
da CEF no FGTS é a deficiência de cOntrole sobre 
a inadimplência de agentes públicos devedores do Fun~ 
do, sobretudo na área de saneamento básico. A esse 
respeito, tem condições de apontar quem são os deve­
dores, mas não informa, com a confiabilidade neces­
sária, o montante envolvido." (Idem, p. 116) 

"Art. 3"_ -··········~······~·····~~··· .. ·~·~-·~·.:..·~··~~------ _A inexistência confessa de CoridiÇões técnicas, por parte 
§ 49 O COnselho Curador reunir-se~á ordinaria~ da CEF. para fornecer ao Conselho Curador informações tais 

mente, a cada bimestre, por convocação- de seu Presi- como ã listagem dns tomadores de empréstimos inadimplentes 
dente. Esgotado esse período, não tendo ocorrido con~ e das dívidas renegociadas constitui-se em fato gravíssimo. 
vocação, qualquer um de seus membros poderá fazê~ la, É certo que parte das causas desta ineficiência manifesfa 
no prazo de quinze dias_. Havendo necessidade, qual- do Agente Operador do FGTS é de natureza estrutu.ral, reJa-
quer membro pode convocar reunião extraordinária, cionada com a pesada herança do BNH. Mas não se pode 
na forma que vier ã ser regulamentada pelo Conselho desconsiderar que a migração do sistema FGTS para a Caixa 
Curador." Econômica Federal já ocorreu há mais de meia década, inexis-

tindo, em princípio, qualquer razão de ordem objetiva' pata 

Assim, o ex~Ministro de Estado do Trabalho e da Previ~ 
dência Social, Antônio Rogério Magri, na qualidade de Presi~ 
dente do Conselho Curador, descumpriu repetidas vezes a 
lei, ao não convocar reuniões no prazo regimental ou por 
desconvocá~Ias, impedindo a realização do número legal de 

. reuniões ordinárias. · .. 
Por outro lado, a ausência dos Ministros de Estado a 

reuniões do Conselho Cuxador não pode ser interpretada, 
a priori, como desprestígio, na medida em que são ~muns 
situações semelhantes em outras colegiados, a exemplo do 
Conselho Monetário NacionaL A interpretação de que é obri~ 
gatória a presença de Ministros, vasadã pela: Consultoria Jurí~ 
dica do Ministério do Trabalho, decorre da redação até certo 
ponto ambígua do § 2• do art. 3' da Lei n• 8.036/90, emqora 
tenha sido intenção do legislador que os MinistrOs de Estado, 
assim com_o_os demais titulares dos órgãos e entidades-públi­
cos, pudessem indicar seus suplentes. 

O segundo conjunto de fatores a que se referiu o represen~ 
tante dos trabalhadores está centrado na insuficiência de infor­
mações de que o Conselho Curador necessita para funcionar 
a contento: 

que, pelo menos, as inadimplências constatadas e renego­
ciações-efetuadas a partir de 1987 ou, na pior das hipóteses, 
de 1990, pudessem ser informadas. 

Incorreu, portanto, a Caixa Econômica Federal em des~ 
cumprimento da Resolução n" 13 do Conselho Curador, de 
7 de m----ª-r:ço de 1990, que lhe determina a apresentação mensal 
de demonstrativo do.s créditos de curso anormal e da posição 
das consolidações de dívida por elas formalizadas. 

Finalmente, o representante da bancada dos_ trabalha­
dores no-Conselho Curador do FG_TS afirmou: 

"Uma outra -prova material que compromete o 
-tunciOnámento dó Co-nselho, a ad_ministração do FGTS 
no que concerne à questão das informações, é o fato 
de que até a presente data, ou seja, 2 de outubro de 
1991, O Ministério da Ação Social não apresentou ao 
Conselho Curador nem a revisão orçamentária de 1~91, 
nem a previsão orçamentária de 1992, cujo prazo legal 
expiro-u em 31--de julho"' (Douglas Gérson Braga, 
1•-10-92). 

lJe fato, COnstata o Relatório doTCU: 
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"O Ministério da Ação Social -~MAS, descum­
priu o art. 6', incisos III e IV, da Lei n' 8.036/90 ao 
deixar de elaborar e submeter o Orçamento/92 e o 
Plano Plurianual de Aplicação dos Recursos do Fundo 
para o período de 1992/96 ao Conselho Curador, cujo 
prazo expirou-se em 31-7-91( ... )" (Relatório, p. 104) 

É dispensável, neste ponto, qualquer reafirmação do~ 
termos do Relatório do Tribunal de Contas da-UriiâO. 

Cabe, neste pontO, acrescentar uma aValiação unânime 
desta Comissão Parlamentar -MiSta de Inquérito em relação 
à eficácia da atuação do Conselho Curador. Embora a Lei 
n"' 8.036/90 aparentemente confira a este Colegiado compe­
tência para "adotar as providências cabíveis para a correção 
dos atos e fatos" dos agentes gestor e operador, não lhe forn­
ceu os instrumentOs necessários para tanto. Nãõ existem, na 
lei do FGTS, sanções de ordem administrativ-a--que possam 

. ser aplicadas pelo Conselho Curador, pela desobediência de 
suas determinações. 

3. Problemas oa fiscalização dos recolhimentos e na admi~ 
nistração das contas vinculadas. 

Existe uma percepção generalizada de que é extrema­
mente elevado o grau de sonegação dos recolhimentos dos 
depósitos nas contas vincufadas do FGTS. Em depoimento 
à Comissão, a então Diretora Substituta da Diretória de Rela­
ções de Trabalho do INSS, Maria Amélia Sasaki, declarou: 

''(Para o ano de) 1989, cheguei a uma estimativa 
de 39,28% de evasão, isso comparando-se ( ... ) nossa 
estimativa de arrecadação prevista, considerando-se o 
número de empregados celetistas (e a) remuneração 
média( ... ), e a diferença entre o montante de arreca­
dação da CEF. Para 1990,~ e aí estamos trabalhando 
com grandes agregados,( ... ) encontrei 30,71%. A~uali­
zando-se este_ valor para outubro de 1991, significaria 
algo da ordem de 371,2 bilhões de cruzeiros em evasão 
trimestral ou 1 ,4 trilhão anual" (MARIA AMÉÜA 
SASAKI, 22-10-91) 

Tais estimativas de sonegação em relação aos recursos 
do FGTS são alarmantes, e infelizmente podem representar 
algo próximo da realidade, porque são compatíveis- e até 
ligeiram.enfe inferiores__; a projeções de sonegação de contri­
buições previdenciárias, recentemente divulgadas pela Comis­
são de Estudos do Sistema Previdenciário~ Tanto o -FGTS 
quanto a Previdência Social possuem a mesma base de incidên­
cia, que é a folha salarial. 

Quais as razões para este descalabro? 
Ê preciso rct<Yrnar, ·neste porito;·-aol:i determinantes_de 

ordem estrutural e circunstancial antes mencionados, pois a 
questão da sonegação e da impunidade da inadimplência no 
recolhimento é exemplo típico desses dois conjuntos de fato-
res. 

3.1 A centralização das contas vinculadas. 
Em primeiro lugar, as deficiências estruturais na admi­

nistrçaão das contas vinculadas produziram historicamente o 
acobertamento da sonegação, em função da ausência de infor­
mações confiáveis sobre os recolhimentos. Como as múltiplas 
contas vinculadas de cada trabalhador estavam espalhadas 
por diversos bancos depositários, sem que o agente gestor 
possuísse um controle centralizado, não existiam condições 
operacionais para, a nível de cada indivíduo, verificar a exati­
dão dos rec_olhimentos. 

As leis nos 7.839/89 e 8.036/90 procuraram ITiüiiSi:far -um 
remédio para esta doença congênita do Fundo, determinando _ 

que fosse feita a centralização das_ contas vinculadas na Caíxa 
Econômica Federal. 

Embora o processo de centralização das contas vinculadas 
seja extremamente complexo, quer por envolver uma grande 

-mobilização de recuros a nível da Caixa Econômica Federal, 
quer por abranger um grande número de bancos depositários 
nas atividades de migração das contas, o fato é que a CEF 
tem sistematicamente descumprido os prazos legais estipiJ.::­
lados para este fim, causando enormes prejuízos ao patrimônio 
do FGTS. 

Em depoimento piestado a esta Comissão, o Sr. Álvaro 
Figueiredo de Mendonça Júnior, Presidente da CEF, demons­
trou estar consciente da Lmportância do processo de centrali­
zação e comprometeu-se publicamente com um novo prazo: 

"O Processo de centralização de contas na Caixa, 
ainda em andamento, irá permitir muitos ganhos para 
os trabalhadores:_presindir da rede bancária como ad­
minístrador_a das co_n_tas vinculadas, atribuindo-lhe ape­
nas a função de recebedora e repassadora dos saques 
dos empregados; confrontar os valores recolhidos pelas 
empresas com a individualização dos depósitos em cada 
conta, impedindo divergências entre os valores efetiva­
mente ingressados e aqueles escriturados;( ... ) redução 
do tamanho do _cadastro das contas vinculadas em cerca-­
de 90 milhões de registros, uma vez que, através do 
confronto do cadastro de contas ativas, será possível 
identificar e unificar eventual mul~ipliddade de regis­
tros em nome de um mesmo empregado; criação de 
um cadastro-do empregador, a partir do qual poderá 
subsidiar o Ministério do Trabalho e da Previdéncia­
Social com dados que facilitem a fiscalização e o con­
trole sobre a arrecadação. 

Jnçlusive, tomamos a liberdade de encar:ninhar (à 
CPI do FGTS) um cronograma que deixa com muita 
transparência e clareza as migrações que ocorrerão das 
contas do FGTS até abril do próximo ano( ... )." (Álva­
ro Figueiredo de Mendonça Júnior, 29-10-92). 

OS -prazos estipulados pela própria CEF também foram 
descumpridos. Até a data de elaboração deste Relatório, o 
processo de migração das contas ainda se encontra em anda­
mento. A principal alegação da CEF para o atraso prende-se 
à situação tecnicamente inadequada das carteiras de contas 
vinculadas de alguns bancos depositários. 

Neste contexto, esta Comissão Parlamentar Mista de In­
quérito con-sidera grave a inexistência de regulamentação, até 
a presente data, através de Resolução do Conselho. Curador, 
do disposto no art. 24 da Lei n' 8.036/90: 

"Art. 24. Por des_cumprimento ou inobservância 
de quaisquer das obrigações que lhe compete como 
agente arrecadador, pagador e mantenedor do cadas­

tro de contas vinculadas, na forma que vier a ser regula­
mentada pelo Conselho Curador, fica o banco deposi­
tário sujeito ao pagameõto de multa -equivalente a dez 
por cento do montante da conta do empregado, inde­
pendentemente das demais cominações legais." 

A lei prevê, por conseguinte, a aplicação de uma multa 
pecuniária ao banco que mantiver sua carteira de contas vincu­
ladas fora dos padrões estabelecidos_ pelo agente operador. 
;Na ~edida em que eventuais desvios em relação ao modelo 
operacional inviabilizem o processo de migraç-ão de contas, 
não se justifica, por parte da Caixa Econômica Federal, a 
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demora em lançar mão do único instrumento administrativo 
disponível para o exercício de efetiva pressão sobre os bancos 
depositários. 

Por outro lado~ se é verdade que o processo de centrali­
zação de contas facilitaria a fiscalização e o controle da arreca­
dação, a partir do acompanhamento sistemático das divergên­
cias entre os valores_ efetivamente ingressados e os escritu­
rados, não é menos verdadeiro que ineXistem razões de natu­
reza técnica que impeçam a Caixa Econômica Federal de cum­
prir o § 7• do art. 23 da Lei n• 8.036/90, que a obriga de 
prestar ao Minstério do trabalho e da Adrninistraçã9_ a? infor-
mações necessárias à fiscalização. ----

0 Ministério do Trabalho e da AdministraÇão dispõe 
de um cadastro de empregadores, baseado no CGC e atuali­
zado pela RAIS e pelo Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados, que poderia ser cedido à CEF, com o obje­
tivo de gerar um banco de dados com as informações constan-
tes da guia de Recolhimento do FGTS. . 

Tal cadastro poderia, no mínimo, possibilitaià CEFinfor­
mar à fiscalização os nomes das empresas que deixaram de 
fazer recolhimentos ao FGTS em determinado mêS. Dado 
o grau de evasão, o custo de-criação deste cadastro serra 
certamente compensado em pouco tempo, ao toínã.dliais- prO­
dutiva a já incipiente estrutura de fisCãlização-. 

Deste modo, a CEF tem tambt!m sistematicamente des­
cumprido sua obrigação de prestar ao Minstério do Trabalho 
e da Administração as informações necessária$ à fisCalização. 

3-2 O descaso para com a foscalização 
O baixo nível.de efíciência da fiscalização implementada 

pelo Poder Público em relação aos recolhimentos_4os_dep6-
sitos nas contas vinculadas no FGTS decorre de dois Útt&res. 

O primeiro, de na~ureza estruúlral, rel~ciorl3.-se ·com o 
diminuto tamanho do aparato burocrático encarregado de fis­
calizar as obrigações ~ecorrentes das relações de ~rabalho no 
Brasil. Este fato, que já era verdadeiro quando vigorava a 
Lei n? 5.107/66, que determinava ser a fiscalização previden­
ciária encarregada de proceder ao levantamento doS débitos 
para com o FGTS, é ainda mais flagrante a partir da transpa­
rência da competência fiscalizadora para o MinistériO do 'Tra­
balho: 

"A Diretoria (de Rclaçõesdo Trabalho do INSS) 
conta com 2.752 fiscais do trabalho, por nosso último 
levantamento, encarregados da inspeção do cumpri­
mento da legislação trabalhista em vários atributos: 
vínculo (empregatício), salário, jornada (de trabalho, 
FGTS, seguro-desemprego~ acidentes de trab;:t.lho e ou­
tros. Desses fiscais, pode-se dizer que( ... ) 1.800 traba­
lham mensalmente na fiscalização direta. Consideran­
do urna média de 3.350 estabelecimentos fiscalizados 
mensalmente, se cada fiscal trabalhar ininterruptamen­
te e co_nseguir fiscalizar 1,5 estabelecimento" por dia, 
necessitaríamos de 553 dias para que eSse UniverSo de 
(1.062.542) estabelecimentos fosse fiscalizado, sem 
contar com o retorno a estabelccime:rltos fisCalizados." 
(MARIA AMÉLIA SASAKI, 22-10-91) 

Este obstáculo de natureza administrativa certamente não 
seria solucionado a curto prazo, pois pressupunha a seleção 
e o treinamento de um contingente de novos fiscais, mas espe­
rava-se que, pelo menos, as ações governamentais não agra­
vassem ainda mais este quadro já desesperador. 

Desafortunadamente, não obstante, a reforma adminis­
trativa empreendida no atual. Governo correspótldeu, do pon­
to de vista da fiscalização do FGTS, a um golpe de miseri_córdia 

em uma estrutura já debilitada. Durante boa parte do ano 
de 1990, por um "lapso" na redação de uma das inúmeras 
-medidas provisórias editadas em 16 de março, as Delegacias 
Regionais do Trabalho do extinto MiniStério do Trabalho sim­
plesmente não foram reincluídas na estrutura do novo Minis­
tério do Trabalho e da P~evidencia Social, nem suas ações 
executivas transferidas ao recén1.-criado ·INSS. Resultado: a 
fisCãlizaÇão do trabalho ficou sem coofdenação durante meses. 

Contornado o problema pela criação da Diretoria de Re­
lações do Trabalho do INSS, engendrou-se um novo, centrado 
na possível unificação das fiscalizações trãbalhístas e previden­
ciárias. Esta luta, intestina motivou greves, exacerbou velhaS 
rixas corporativas e contribuiu para paralisar por mais algum 
tempo a fiscalização. 

-Some-se a todos esses obstáculos de natureza legal e orga­
nizacional a colocação de centenas de fiscais do trabalho em 
disponibilidade remunerada, e poder-se-á ter uma dimensão 
dos efeitos nefastos da reforma administrativa sobre a fiscã.li­
íação do FGTS: 

"'Acumulado o ano de 1991. Emp-re:sas fiscalizadas 
conforme o relatório mãndado pelas regionaíi:i: 26.872; 
empresas notificadas: 5. 792-; empresas em atraso: 
1.542; empregados alcançados: 1.347; recolhimento pe­
la ação fiscal: Cr$ 851.156.171,24; autos lavrados; 919; 
valor das multas imputadas: Cr$ 140.052.168,48; notifi­
cados e não recolhidos: Cr$2.809.408.063,33."' (MA­
RIA AMÉLIA SASAKI. 22-10-91) 

Por outro lado, o fato de os valores notificadOS e não 
recolhidos terem superado em quase Cr$ 2 bilhões,"_a_ preços 
correntes, o montante recolhido em função da ação fiscal, 
revela urna outra situação insustentável, do ponto de vista 
da ação fiscal. A fiscalização, mesmo_ inCipiente, ainda tem 
sua eficácia reduzida porque a Lei n? 8.036/90 estipula que 
o Ministério do Trabalho e da Administração façe o levanta­
mento do. débito, a autuação e a notificação ao" empregador, 
mas não estabelece, em caso de inadi.ffiPlência persistente, 
que algum órgão ou entidade pública proceda à cobrança 
judicial. 

Deste modo, cabe ao trabalhador lesado ou ao sindicato 
toda a responsabilidade em acionar o empregador na Justiça 
do Trabalho para que efetue os recolhimentos. Ademais, ine­
xistem procedimentos estabelecidos para que, nas situações 
em que o empregador é notificado pela fiscalização, o sindicato 
da categoria e os trabalhadores da empresa também o seja, 
para que exerçam alguma forma de fiscalização indireta. 

O- resultado do conjunto de fatores supramencionados 
é um sistema de fiscalização de recolhimentos que estimula 
a sonegação impune, a dilapidação do património do traba­
lhador e a subtração de recursos preciosos para os programas 
sociais de habitação, saneamento ambiental e infra-estrutura 
urbana. · 

4, Irregularidades na aplicaçãO: .dos recursos~ 
As questões levantad~_s..por depoentes no âmbito da Co-. 

missão Parlamentar-MiSta de Inquérito do FGTS. em relação 
à gestão .das" âplicações dos recursos, podem ser divididàs 
~m d6is grandes blocos. 

O primeiro deles refere-se ao descumprimento, pelO Mi­
nistério da Ação Social, na qualidade de agente gestor, das 
determinações constantes da Lei n'-' 8.036/90_ e das resoluções 
emanadas do Conselho Curador, referentes à alocação de 
recursos por área de aplicação, Unidade da Federação e carac­
terísticas da população beneficiária. 
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Quanto a este primeiro aspecto, pronunciou~se o Tribunal 
de Contas da União: 

"Na análise dos dados extraídos do Relató_rio do 
FGTS-1990, do MinistériO da Aça6 Social, fica eviden­
ciado que houve descumprimento das disposições da 
Resolução no 09 do Conselho Curador do FGTS, edita- . 
da em 5-3-90, no que tange à distribuiç~o por_ área' 
de aplicação e distribuição das aplicações por Unidade 
da Federação" (Relatório de Auditoria Operacional 
do TCU, p. 107) 

Em relação ao ano de 1991, o ilustre Senador Eduardo 
Suplicy interpretou a Ministra Margarida Procópio sobre os 
dados relativos ao Programa Empresário Popular, para o qual 
foram destinados 29,48% dos recursos, muitO além dos 8,48% 
aprovados pelo Conselho Curador. No caso do Distrito Fede­
ral, ressaltou o Senador, ao invés de 8,48%, foram aprovados 
46,57%. . 

Referindo-se á situação do Distrito Fedeáil, effi resposta 
ao Senador Suplicy, o Dr. Ramon Arnus, Secretário Nacional 

·de Habitação na gestão da Ministra Margarida Procópio, afir­
mou textualmente: 

.. No que diz respeito a esses projetos que foram 
aprovados, tomamos o cuidado, incluSive, de esperar 
até o final ds> anü"1- para que aparecessem prOjetos de 
iniciativa privada, do Governo, -de cooperativas, de 
ação comunitária, enfim, de todos os agentes do setor 
para que pudéssemos fazer os projetos para- a ·popu­
lação que percebe de zero a cinco ,sa).ár:io.s -PJ-Ín-im.Qs. 
EsSes projetos não apàreceram. Então, cabe ao ge_stor 
não só homologar c carimbar papéis; cabe ao gestor 
utilizar os recursos de tal forma que eles sejam, real­
mente, empregados para todas aquelas populações pre­
definidas pelo Conselho. E foi_ isso que fizemos. A 
exemplo de Brasl1iâ, fizemOs, tarribérri, em outros esta­
dos, para poder, inclusive, na seqüência d(! adminis­
tração, fomentar de tal forma .os empresários, as coo­
pertivas, as COHAB, ou as ações coniunitárias para 
que depois viessem ao,equihbrio original predefinidO­
pelo próprio Conselho Curador. Esse é o raciocíniO 
de uma gestão q_l.!-e se propõe à cumprir metas de atendi­
mento a baixa renda." (Ramon Arnus, 19-3-92 (Grifo 
do Relator) 

Por melhores que tenham sido as intenções da Ministra 
Margarida Procópio e seus auxiliares, fica patente, pela pró­
pria declaração acima transcrita, tomada sob_juramento, que 
as alterações feitas pelo Ministério da Ação Social, para o 
ano de 1991, na alocação dos recursos entre faixas de renda 
dos programas de habitação popular em diversas Unidades 
da Federação, constituiu-se em um descumprimento conscien­
te dos planos de aplicação aprovados pelo Conselho Curador. 

A atitude a ser corretamente tomada pelo adminiStrador 
público, em função da observância do princípio da legalidade, 
não poderia ser outra que não a convocação de reunião ex­
traordiária do Conselho Curador, com o objetivo de propor, 
através de voto, a rcalocação de recursos que porventura esti­
vessem disponíveis para contratação em determinados prõgra­
mas. 

Adotando o procedimento alternativo, deScumpriu o dis­
posto no inciso I do art. 6° da Lei n' 8.036/90, por praíicàr 
um ato em desacordo com as diretrizes e programas estabele­
cidos pelo Conselho Curador. 

O segundo bloco de depoimentos ressalta a falta de crité­
rios transparentes para a eleição de projetos a serem agracia-
dos com operações de crédito com recursos do FGTS. -
, -- O PreSidente da Associação dos Serviços Municipais de 

Agua e Esgoto-ASSEMAE; Sr. Marcos Elano Fernandes 
Monte Negro, em seu depoimento à Comissão, afirmou: 

''É preciso deixar claro que esses critérios que defi­
Il~Il1 prioridades com vistas à eleíção de re_cursos não 
existem, ou se existem não são do conhecii:llentO daque­
les que os pleiteiam. ( ... ) Normalmente essas priori­
dades, que nos consta, são estabelecidas em gabinetes 
fechados( ... ). Do ponto de vista dos custos, aí também 
a sistemática atual de análise processo por processo 
permite que não haja uma comparação transparente, 
tim processo onde se avalie C01J1 facilidade de obras_ 
em locãiS semelhantes ou em condições semelhantes 
e de porte semelhante estão ou não sendo contratadas 
com preços semelhantes" (Miircos Elano Fernandes 
Montenegro, 22-4-92) 

Já o Sr. Vanderlei Oliveira Melo, Presidente da _Asso­
cia_ção das Empresas de Saneamento Básico dos Estados-AES­
BE, comentou: 

"A única distorção que achamos no processo, ten­
do em vista que os recuros disponíveis para utilizaÇão 
são inferíores aos previstos no orçamento do Fundo, 
(é_ade _que os) valores de destinação não são claramente 
explicitados, porque não têm aquele valor real (previsto 
no orçamento). ( ... ) Em decorrência, poderá haver 
negociação e priorização de coritnltações, às vezes, à 
revelia dos interesses das_companhias (de água e esgo-: 
to)." (Vanderlei Oliveira Melo, 22-4-92) · 

Respondendo às declarações-dos depoentes,. o Secretário 
Nacional de Saneamento do Ministério da Ação-Social, Sr. 
Paulo aezerril Júnior, esclareceu que 

"quando do lançamento dos programas País Brasil 
'e Probase, em 1990, o Ministério da Ação Social-­
MAS, após análise e aCeitação dos critérios de avali_ação 
praticados pela C~ixa Ecoriômica Federal- CEF soli­
citou à mesma, através do Telex GM/1112 de 16-11-90, 
qUe mantivess~ se:us pr9cedimentos usuais. BasiCamen- -
te esses critérios são: comparativo de custos feitOs atra­
vés de publicações especiãlizadas e obra-s homogêneas; 
avaliação sócio-econômica e investimento ''per Cápitaf,.: 
( ... ) Operaciorialmente, estes critérios foram aplicados 
sobre projetos priorizados pelos Governos estaduais 
e municípais, através da -seguinte sistemática: levanta­
mento da demanda por recursos, através do envio, pe­
los agentes tomadores em potencial de cartas de inteção 
ao Minist.ério da Ação Sociais-MAS e à Caixa Econô­
mica Federal-CEF, realizaÇão de reuniões regionais 
com a participação de Governos estaduais, municipais, 
companhias de saneamento, Caixa Econômica Federal 
e Ministério da Ação Social, para definição das priori­
dades em cada Estado; e análise e compatibilização 

_ çla demanda e dos recursos disponíveis." (Paulo Be­
zerril Júnior, 22-4-92) (Grifo do Relator) 

A exposiçãO do Secretário Nacional de Saneamento foi 
_esclarecedora em relação a certos aspectos do processo de 
se_leção __ dos projetos, mas não é compatível com as queixas . 
apresentadas nos depoimentos dos representantes da ASSE­
MAE e AESBE. É justamente no processo de ·•análise e 
compatibilização da demanda e dos recursos disponíveis" que 
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podem ser encontrados· os pontos mais obscuros quanto aos 
critérios de desempate entre projetos igualmente prioritários. 

Os depoimentos que enfatizaram a falta de transparência 
dos critérios usados para a eleição de projetos não se limitaram 
à área de saneamento ambi~ntal e infra-estrutura urbana. A 
S~ Lires Marques, Presidente da Associação Brasileira de 
Cohab-ABC, esclareceu-que · 

Hnão se tem conhecimento de quais foram os crité­
rios utilizados para a priorização da tramitação dos 
pedidos de empréstimos, assim como dos que foram 
utilizados para a escolha dos projetos que já foram 
contratados." (Lires Marques, 5-5-92) 

5. Irregularidades do agente operador na área de aplicação 
dos recursos. 

O Decreto n' 99.684, de 8 de novembro de 1990, que 
regulamenta a Lei n~ 8.036/90, estabelece, em seu art. 67: 

"Art. 67. Cabe à CEF, na qualidade de agente 
operador do FGTS: 
• • • • "'••• • ·~• • ... '• ••• '•• • ••-•" ••• •• •••u' •••• • • • • • • ·-~• ..--.,~-·-·---

XI -apresentar relatórios gerenêiãis· pe-ri6dicóS 
e, sempre que solicitado, outras informações, com a 
finalidade de proporcionar ao gestor da aplicação do 
FGTS meios para avaliar o desempenho dos progra­
mas, nos seus aspectos físicos, econõmico-financeitQS7 

sociais e institucionais, e a sua vínêulação às diretrizes 
governamentais''. 

O RelatóriO de Auditoria Operacional do Tribunal de 
Contas da União. no tópico V. 5 (Resultado das fiscalizações 
feitas pela CEF nas aplicações de recursos do FGTS);informa 
que a Caixa Econômica Federal realizou, entre janeiro de 
1990 e setembro de 1991, cerca de 11.690 visitas a1.461 obras 
em andamento. Cabe ressaltar que a CEF informou ão-TCU, 
através do Ofício DEFUS 389/91, 

"que essas visitas destinam-se a veJificar a execu-: 
ção das obras para efeito de liberação de parcelas dos 
correspondentes empréstimos, não assumindo_ a CEF 
responsabilidades pela segurança e qualidade das obras 
construídas." (Relatório de Auditoria Operacional do 
TCU, p. 98). 

Neste sentido, a Caixa"- Ec'onôinica Federal não está in­
cluindo, entre seus procedimentos oper~c10riãiS, O acómpa­
nhamento da execução dos projetos, tendo em vista os obje­
tivos ~ diretrizes, inclusive de cunho social, traçados pelo 
Conselho Curador em relação à aplicação dos recursos do 
FGTS. 

Por outro lado, constata o TCU o precário estágio de 
controle sobre os tomadores inadimplentes: 

"Analisando o material prestado, constatamOs que 
as informações- ali col).tidas não eram confiáveis em 
virtude da incoerência dos dados apreséntadOS. Por 
exemplo: foram fornecidos dois mapas onde espelham 
os tomadores inadimplentes, só que eles retratam dados 
diferentes sobre a mesma informação. Um demonstra 
que os inadimplentes por Estado é uma quantiàade 
e outro mapa aponta número diferente daquele. 

É importante ressaltar que a CEF confessa não 
conhecer com eXatidão o valor e o número de inadim­
plência porque ainda não concluiu o trabalho de segre­
gação do ativo do FGTS( ... )". 

Relatório de Auditoria Operacional do TCU, p. 
100). . 

A Caixa Econômica Federal tambt!m parece não dispor 
de um sistema de controle consolidado sobre obras parali­
sadas, em decorrência de suspensão de desembolsos de parce­
las de empréstimos concedidos com recursos do FGTS, por 
inadimplência do tomador: 

''Numa das visitas que fi:Zerilos ao-s departamentos 
(DEMCO, DECOS e DEFUR) resposáveis pela infor­

-mação da existência de obras paralisadas, foi-nos pro­
metido o fornecimento de tal informação, apesar de 
terem nos adiantado da dificuldade de obtenção desses 
dados por envolver todas as regionais da CEF" (Idem, 
p. 102) 

Por todas essas razões, conclui o TCU que a Caixa Ecort6-
mica Federal não desempenhou com eficiência e eficácia o 
papel de agente operador. 

·xv - Conclusões 
No curso dos trabalhos desta Comissão Parlamentar Mista 

de Inquérito do FGTS, foi possível traçar um panorama abran­
gente dos diversos fatores que contribuem para que o FUndo 

·de Garantia do Tempo de Serviço, patrimônio do trabalhador 
brasileiro e principal fonte de recu.rsos da política nacional 
de habitação popular, saneamento ambiental e infra-estrutura 
urbana, encontre-se em uma situação lastimável, que beira 
o caos administrativo e financeiro. 

A par da conjuntura econômica adversa, responsável pela 
recente tendência de os saques superarem a arrecadação bruta 
do Fundo, ineficiêncías adminsitrativas c gerenciais já histó­
ricas somam~se à incompetência administrativa e ao descum~ 
primento - às vezes involuntáriO, por vezes consciente -
de determinações legais, pelos agentes públicos encarregados 
de zelarem pela correta administração, fiscalização e aplicaçãO 
dos recursos pertencentes a dezenas de_ milhões de trÇtPalha­
dores. 

Esta conjunção de fatoreS Certamente tem gerado graves 
danos, mas poderá ser fatal às perspectivas de sadia sobrevi­
vência do Fundo de Garantia do Tempo de Servíço, caso 
providências drásticas e imediatas não venham a ser tomad~s 
para reverter tal situação. -- -

Recorde-se que o Congresso Nacional já -deu passos deci­
sivos no sentido de preservar e aperfeiçoar o FGTS, ao discutir 
e modificar proposições encaminhadas pelo Executivo que 
acabaram por se converter nas Leis n''' 7,839/89 e 8.036/90. 
Estes diplomas legais introduziram importantes inovações, das 
quais duas merecem especial citação: a renovação da compo­
sição e das competências do Conselho Curador e a deteimi­
nação para que fosse feito o processo de centralização das 
contas vinCuladas. 

E essas modificações certamente dera_m frutos positivos. 
A própria instalação desta Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito decorre, em grande parte, da vigilância que passou 
a ser exercida pelo Conselho Curador do FGTS no âmbito 
de todo o sistema gerencial do Fundo. Por outro lado, apesar 
dos percalços e dos indesejáveis atrasos em sua implemen­
tação, o proc·esso de centralização das contas vinculadas na 
CaiXa Econômica Federal deixou de ser uma mera utopia, 
para converter-se em realidade_ palpável. 

Neste contexto, cabe à Comissão propor as providências 
a sertm tomadas, diante de todo o acervo de informações 
coletado ao lon_go de ~uas 22 reuniões e 38 depoimentos, 
que permitiu produzir dois conjuntos diferentes de c(emeritos. 

O primeiro dlees compreende uma série de fato!!. detenni­
nados, que caracterizam situações e-specíficas de descum~ri-
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mente dos dispositivos legais, por parte dos diVersoS agente_s 
públicos envolvidos na administração do FGTS. O segundO 
conjunto de elementos possibilitou traçar um-diagnóstico das 
deficiêncfaS admin-istrativas e orga_nizacionais· dô Fundo, res­
ponsáveis pelo alto grau de sonegação, pêlo baixo nível de 
qualidade do atendimento ao trabalhador e por distorções 
na aplicação dos recursos~ __ 

A Comissão reafirma que sua preocuPação ffiaior deve 
ser a de adotar providências para corrigir as distorções de 
caráter estrutural ou operacional que impedem o correto fun­
cionamento do Fundo, até mesmo porque, s.m.j., as transgres­
sões praticadas por autoridades administrativascontra os dis­
positivos legais já teriam sido, em sua maior parte, punidas 
pela própria exoneração dos responsáveis. - -

· O Ministro do Trabalho e da Pf~yiçl_ência-SOCl.a(;-ÃOtólliO 
Rogério Magri, descumpriu- 4•' do art. 3'' da Lei n' 8.036/90, 
ao praticar atos que importaram na reaíizaÇ3:o- de reuniões 
do Conselho Curador em número 50% inferior_ ao previsto 
em lei. -

O Ministério áa AÇão Social, por sua vez; ·na gestão da 
Ministra Margarida Procópio e dos Secretários Nacionais Ra­
rnon Arnus e Walter Anichino, igualmen.te_ descurnprju as 
seguintes determinaç6es legais: 

i) Art. 6", Ili, da Lei n" 8.036!90, por não imViãr fén:Jpesti­
vamente o Orçamento Anual de 1992 e o- Pl~mo Plurianual 
de Aplicações do FGTS, até 31 de julho de 199!;.. · 

ii) Art. ~. I, da Lei n9 8.036/90, por desCUrnpr!i-nos anos 
de 1990 e 1991, as diretrizes do Conselho Curador- quanto 
à alocação dos recursos do Fundo por Unidades da Federação 
e faixas de renda da população beneficiária dos programas 
de habitação popular, saneamento ambiental e infra-estrutura 
urbana financiados com recursos do FGTS; e - ---

iii) por viã de conseqüência, o art. 8" áa Lei n" 8.036/90, 
que dispõe ser o Ministério da Ação Social co-responsável 
pelo fiel cumprimento e observância dos critérios estabdecidos 
nesta lei. -- -

A Caixa Econ·ómica Federal, por Seu turno, 
i) não centralizou os recursos do FGTS nem ultimou o 

processo de migração _das __ contas vinculadas nqS prazos legais 
estipulados inicialmente pehiTe:J. n" -7~839/S,9e~ posteriormen­
te, pela Lei n" 8.036/90, descuniprindo o inciso I do art. 7" 
da Lei no 8.036/90; 

ii) não prestou ao -Mírilstério do Trabal!Jq e da Adminis­
tração as ínform:aç_óes necessárias ã fiscalizaç3o, descumpiindÕ 
o art. 23, inciso VII da Lei no 8.036/90; . 

iii) não encãminhou ao Conselho Curadqr os rel~tó.rios 
sobre os créditos de curso anormal e consolidaçãq_das dívidas, 
descumprindo a Resolução n"l2 do Colegiado; e, conseqüen-. 
temente, o art. 8° da Lei no 8.036/90. 

No caso dos titulares de órgãos da ~dministração federal 
direta, os ilícitOs pratiC3âos seriam os previstos na Lei n9 

8.112/90, puníveis, s.m.j., com a exoneração do càrgo ou fun-
ção, já realizada. . 

Esta Comissão recomenda o envio deste relatório e dos 
documentos pertinentes ao Ministério Público, para a adoção 
das providências que julgar cabíveis. --

Na verdade, porém a maior contribuição desta Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, será, sem dúvida, a adoção 
de medidas que busquem corrigir as deficiêndas congênitas 
e gerenciais que grassam no Fundo de Garantia d.o T~PlPO 
de Serviço, notadamente em relação aos· pontos enumetados 
a seguir: 

1) o Conselho Curador do FGTS, apesar de possuir, em 
tese, amplo poder de curatela, não dispõe de instrumentos 
administrativos e legais para corrigir ou anular os atos prati­
cados pelos diversos agentes públicos e privados que atuam 
no âmbito do Fundo, que atentem contra as disposições legais 
e as diretrize~ do Conselho; 

2) a fiscalização dos recolhimentos do FGTS, face- aó· 
número reduzido de fiscais e à inexistência de um sistema 
de in~c;Hmações gerenciàis q-ue p6ssibi1Üe a ação fiscal dirigida, 
constitui-se em um estímulo permanente ã prática da sonega­
ção, implicando em prejuízos incomensuráveis ao patrimônio 
dos trabalhadores e às políticas de habitação popular, sanea­
mento ambiental e infra-estrutura urbana; 

3) o processo de cobrança judicial dos d~bito~ __ para com 
o FGTS é de inic@itivª exclusiva do trabalhador, seus depend­
netes ou suCessores, ou ainda_ do sindicato, na qualidade de_ 
substituto processuar; inexistinqO-previsão para que o agente 
operador do Fundo possa, igualmente, acionar os emprega­
dores inadimplentes para que efetuem o recolhimento; 

4) a eleição das operações de crédito com recursos do 
FGTS, realizada pelo agente gestor das aplicações, não conta 
com critérios explícitos de priorização dos projetos, dentre 
os que atendem aos requisitos estabelecidos no art. 9~ da 
Lei n° 8.036/90 e na Resolução n' 9 do Conselho Curador, 
possibilitando a adoção de procedimentos pouco transparentes 
para a aprovação ou rejeição das solicitações; 

5) Õ acompanhamento da execução dos programas de 
habitação popular, saneamento ambiental e infra-estrutura 
urbana tem_ ~ido realizado de- modO iilcipiente, quer quanto 
ao_s_aspectos físico e econômico-fihanceiro; -quer quanto ao 
cumprime[ltO quantita"tívo e_ qualitativo das metas de politica 
estabdecidas; 

6) o alto grau de inadimplência no retorno dos recursos 
do FGTS aplicados em operações ·de crédito, nas áreas de 
habitação popular, saneamento ambiental e infra-estrutura 
ll;rb.ana, compromete a saúde financ_eira do Fundo a médio 
~l_9ngo prazos e exige requisitos ma:is rigOrosos de contratação 
de -~mp~~stimos e medidas mais enérgicas de proteção ao patri­
mônio dos trabalhadores. 

Em função dos pontos supramencionados, esta Comssão 
Parlamentar Mista de Inquérito:_ 

i) corrobora e subscreve as determinações e recomen­
daÇões exaradas n'!- Deçisãp n? 204/92 Qo Tribunal de Contas 
d3-u nião; --

ii)recomenda ao Poder Executivo que adote providências 
_ de ordem legal, no sentido de reformular organizacionalmef!te __ 

a Caixa Económica Federal~ dotando-a de estrutura (!Specífica_ 
que concentre a implementação das atribuições legais atinen­
tes à operacionalização do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço; 

Üi) decide encaminhar, nos termos dos arts. 142 e 143 
do Regimento CÕmum, projeto de lei, constante do anexo 
:VIII, que "dispõe SÇ)bre o. Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço-FGTS e dá putras providênciaS", visando aperfeiçoar 
a legislação existente e sanar os vícios e irregularidades detec­
tados ao longo dos trabalhos da Comissão--

iv) decide tornar parte integrante deste relatório, cons~ 
tante dos Anexos XIII e IX, respectivamente, as valiosas con­
tribuições encaminhadas à esta Comissão pelO nobre Depu­
tado Paulo Mandarino e pela valorosa bancada dos trabalha­
dores no Conselho Cur_ador do FGTS, referentes ao projeto 
de lei supracitado. 
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A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dO FGTS 
julga oportuno encaminhar este relatório aos seguintes órgãos 
e entidades, para que adotem, no âmbito das respectivas alça­
das, as providências tidas por necessárias à efetivaç-ão das 
recomendações ora aprovadas: _ 

-Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço; 

-Ministério Público Federal; 
-Presidência da República; 
-Ministério do Trabalho c da Administração; 
-Ministério da Previdência Social; 
-Ministério da Ação Social; 
-Caixa Econômica Federal; 
-Comissão de Assuntos Sociais d_o_Senado Federal; 
-Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Públi-

co da Câmara dos Deputados. 
Sala das Sessões, 25 de junho de 1992_. --::SenadOr G"ari­

baldi Alves Filho, Presidente - Deputado Ciro Nogueira, 
Relator -Deputado Maurílio Ferreira Lima, Vice-Presiden­
te. 

ANEXO! 
RELAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO 

PARLAMENTAR MISTÁ DE INQUÉRITO DO FGTS 

Titulares 
Aluízio Bezerra- Jorge Khoury- Cid Sabóia de Carva­

lho- Ciro Nogueira; Relator- Garibaldi Alves Filho; Presi­
dente -Ricardo Murad- Irapuan Costa Junior -Basílio 
Villani - Odacir Soares - Antônio Britto - João Rocha 
-José Carlos Sabóia -Francisco Rollemberg- Maurílio 
Ferreira Lima; Vice-Presidente -Jutahy Magalhães- Sid­
ney de Miguel- Almir Gabriel- Clóvis de Assis- Valmir 
Campelo -Célia Mendes -Nelson Wedekin -,- Rose de 
Freitas- Ney Maranhão- Luiz Moreira -Moisés Abrão 
- Nilmário Miranda - João França - Paulo Mandarino 
-José P~ulo Bisol -Ira oi Barbosa. 

Suplentes 
Divaldo Suruagy - Pedro Corrêa - João Calmon :._ 

Efraim Moraes- Nabor Júnior- Jório de Barros- Henri­
que de Almeida- Nícias Ribeiro- Júlio Campos- Edésio 
Frias- Wilson Martins- Fernando Carrion - Louremberg 
Nunes Rocha- Jackson Pereira- Lavoisier Maia- Nelson 
Trad- Júnia Marise- Paulo Rocha. · · -

ANEXOU 
Relação dos Depoentes 

1. Arnaldo Gonçalves- Representante da Bancada d<?s 
Trabalhadores no Conselho Curador do Fundo de Garantia 
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Empregadores no Conselho Curador do Fundo de Garantia 
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6. Francisco das Chagas Porcino Costa- Representante 
da Bancada dos Empregadores no Conselho Curador do Fun-
.do de Garantia do Tempo de Serviço; - · 

7. Fahid Tahan Sab- Preside-nte do Sindicato Nacional 
dos Agentes de Inspenção do Trabalho; 

8. Antônio Pastoriza Fontoura - Vice-Presidente do 
Sindicato Nacional dos Agentes de lnspençãó do Trabalho; 

9. Eduaido Barros Vieira - Presídente da Associação 
dos A_gentes de Inspenção do-Trabalho do Estado de Minas 
Ge-rais-; 

10. José Arnaldo Rossi- PreSidente do Instituto Nacio­
nal do Seguro Social- INSS; 

11. Maria Amélia Sasaki- Diretora Substituta da Dire­
toria de Relações do Trabalho do INSS; 

12. Rodolfo Guilherme Peano -ex-Diretor da Diretoria 
de Relações de Trabalho do INSS; 

13. Jefferson Dellano Pini .:..c. ex-Coordenador da Coor­
denadoria de Inspeção do Trabalho da Diretoria de Relações 
de Trabalho do INSS; 

14. Orlando Vilanova- agente de lnspeção . .do trabalho 
e ex-Secretário de Relações do Trabalho, no extinto Mipistério 
do Trabalho; · 

15. Álvaro Figueiredo de Mendonça Júnior- Presidente 
da Caixa Econômica Federal; 

16. Milton Luís- Diretor da Caixa Econômica Federal; 
17. Nilson Mourão - Deputado Estadual pelo Estado 

do Acre;-
18. Lucas Pirajá de Oliveira Rosa- funcionário da Caixa 

Econômica Federal; 
19. Antônio Rog_ério Magri --Ministro de Estado do 

Trabalho e da Previdência Social; 
- 20. João Batista Raimo - Presidente do Grupo -co­

MINO; 
· 21. Ronald Guimarães Levihnson- Presidente do Gru-
po DELFJN; 

22. Manuel Adriano Gonçalves - funcionário da Caixa 
Econômica Federal; 

23. Margarida Procópio - ex-Ministra de Estado da 
Ação Sociaf; · 

24. Lino Ferreira Neto- ex-Assessor do Ministério da 
Ação Social, sUplente da Ministra no COnselho Cura:dor do 
FGTS; 

25. Ramon Arnus Filho - ex-Secretário Nacional da 
Habitação do Ministério da Ação Social; 

26. Walter Anichino- ex-Secretário Nacional de Sanea-
mento do Ministério da Ação SoCi31; · 

27. Marcos Etano -Fernafides Monte Negro- Presiderite 
da Associação dqs Serviços Mmiicipais de Água e Esgoto 
(ASSEMAE); 

·- "28: Vanderlei olivçirã Melo- Piesidente ~ AsSqçiação 
das Empresas de Sanemancnto Básico dos Estados - AES­
BE· 
- · '29. Paulo Bezerril Júnior- Secretário Nacional de Sa­
neamento do Ministério da Ação Social; 

30. Carlos Chambres Pinheiro Ramos -Diretor de Sa­
neamento da Caixa Econômica Federal; 

31. L ires Marques- Presidente da AssOc;i_(,tção Brasileira 
deCOHABS; 

32. José Machado de Campos Filho - PreSidente do 
Fóium Nacional de Secretário.s de Habitação; 
·- c. 33... Ivo Mendes Lima - Secretário Nacional de Habi­
tação do Ministério da Ação Social; 

34. José Carlos Guimarães- Diretor de Habitação da 
Caixa Econômica Federal; 

- . 
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35. Henrique Ludovice -Presidente do COnselho Re­
gional de Engenharia e Arquitetura do Distrito Federal­
CREA/DF; 

36. Tarcísio Pinheiro- Egenheiro do CRENDF.; 
37 ~ -Admilson Oliveira e Silva- Presidente do Conselho 

Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado_ do_ Acre 
-CREA/AC; --

38. Romildo Magalhães - Governador do Estado do 
Acre. 
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ANEXO VIII 

PROJETO DE LEI N• , DE !992. 

(Da ComiSsão Parlamentar Mista de Inquérito Des­
tinada a Examinar Irregularidades na Administração do FGTS 
do Trabalhador- Requerimento n• 592191-CN) 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
e dá outras providências. · 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1" O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, -instituído pela Lei nn 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, passa a reger-se por esta ici. ~ 

Art. 2·· O FGTS é constituído pelos saldos das contas 
vinculadas a que se refere esta lei e outros recursos a ele 
incorporados, devendo ser aplicados CO!ll atu_alização mone­
tária e juros, de modo a assegurar a cobertura de suas obri-
gações. -- -

§ }\' Constituem recursos incorporados ao FGTS, nos 
termos Uo caput deste artigo: 

a) quaisquer montantes obtidos com a aplicação das dispo­
nibilidades financeiras do FGTS, inclusive os resultados auferi­
dos no período compreendido entre o recolhimento da contri­
buição pelo empreg.ador c seu depósito na conta vinculada 
do trabalhador, bt:m como no período entre a liberação de 
recursos para desembolso e seu efetivo receb_imento pelo to-
mar do empréstimo; · 

b) dotações orçamentárias ~specíficas; 
c) resultados das operações de crédito com recursos do 

FGTS; 
d) multas, correção monetária e juros moratórios devidos; 
e) demais receitas patrimoniais e financeiras. 
§ 29 As cont_a_s _vinculadas em nome dos trabalhadores 

São absolutamente impenhoráveis. 
Art. 3<:> O !vfinistérioda Ação Social, o Ministério do 

Trabalho e da Administração, a Caixa Econômica Federal, 
o Conselho Curador do FGTS e demais entidade:;; que atuem 
no âmbito do FGTS serão-responsáveis pelo fiel cumprimento 
e observância dos critérios estabelecidos nesta lei, sua regula­

-mentação e nas resoluções aprovadas pelo Conselho Curador. 

CAPÍTULO. ii 
l>o Conselho Curador. 

Art. 4-:>_ O FGTS será regido segundo normas e dire­
trizes estabelecidas por um Conselho Curador, integrado por 
quatro representantes da categoria dos trabalhadores e quatro 
representantes da categoria dos empregadores, além de um 
representante de cada uma das seguintes entidades: Ministério 
do Trabalho e da Administração, Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, Ministério da Ação Social e Caixa 
Econômica Federal. 

§ 1~ A Presidência do Conselho Curador, a-nualmente 
renovada, será rotativa entre as representações do Governo, 
dos trabalhadores e dos empregadores,_ na forma prevista em 
seu Regimento Interno. 

§ z~ Os órgãos_ oficiais far-se-ão representar, no caso 
dos Ministérios, pelos Ministros de Estado e, no caso da Caixa 
Econômica Federal, por seu presidente, na qualidade de mero­

- bros titulares, cabendo-lhes indicar seus respectivos suplentes 
ao Presidente da República, que os nomeará. 

§ 39 Qs representantes dos trabalhadores e dos empre­
gadores e seus respectivos suplentes, que poderão ser recondu­
zidos uma única vez, serão indicados ao Presidente da Repú­
blica, com antecedência mínima de 3 (três) meses do término 
de cada mandato: 

I- pelas centrais sindicais e_ c_~nfederações naçionais das 
categorias profissionais, no caso dos trabalhadores; e 

li- pelas confederações nacionais das categorias econô­
micas, bem assím outras entídades representatívas do empre­
sariado, no caso dos empregadores. 

§ 4<:> O Presidente da República nomeará, para um man­
dato de 2 (dois) anos, os membros do Conselho Curador 
que escolher, dentre os indicados na forma do parágrafo ante­
rior, e que tenham sido aprovados previamente pelo Senado 
Federal após argüição pública. 

§ 5<:> O Conselho Curador definirá "anualmente as datas, 
horários e locais em que deverão ser realizadas suas reuniões 
ordinárias, que terão periodicidade bimestral, cabendo à Se­
cretaria Executiva, de que trata o § 15, encaminhar a cada 
membro tituar e suplente a pauta e o material pertinente, 
na_forma e com a antecedência estabelecidas no Regimento 
Inferno do colegiado. 

§ 6<:> Havendo necessidade, qualquer membro titular 
poderá convocar reunião extraordinária, na forma em que 
vier a ser regulamentada pelo Conselho Curador. 

§ 7<:> O cancelamento de reunião ordinária ou extraor­
dinária já convocada só poderá ocorrer com expressa anuência 
de pelo menos 7 sete) dos membros titulares. 

§ 89 Na ausência do presidente do Conselho Curador 
em reunião 6rdináriá ou extraordinária, a presidência será 
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exercida por um dos membros titulares, escolhido pelos canse~ 
lheiros presentes, preferencialmente entre os representantes 
da bancada a que pertença o presidente. 

§ 9~ As decisões do Conselho serão tomadas com a pre­
sença de, no mínimo, sete de seus membros, tendo o presi­
dente voto de qualidade. 

§ 10. As despesas porventura exigidas para o compare­
cimento às reuniões do Conselho constituirão_ ônus das respec­
tivas entidades representadas. 

§ 11. Os representantes titulares dos trabalhadores e 
dos empregadores que não comparecerem a 3 (três) reuniões 
consecutivas ou a cinco intercaladas, salvo motivo de força 
maior devidamente comprovado nos termos regimentais, per­
derão seu mandato, assumindo seu suplente pelo prazo res­
tante. 

§ 12. O representante governamental que não compa­
recer, ou não se fizer representar por seu suplente, a 3 (três) 
reuniões consecutivas ou a cinco intercaladas, salvo motivo 
de força maior devidamente comprovadO nos termos tiglmen­
tais, estará sujeito às sanções previstas na Lei n~ 8.429, de 
2 de junho de 1992. · · 

§ 13. As ausências ao trabalho dos representantes dos 
trabalhadores no _Cons'clho Curador, decorrentes das ativida­
des_desse órgà.o, serão abonadas~ cQmputando-se comojOina­
da efetivamente trabalhada para todos os fJ,Ds e efeitos legais. 

§ 14. Aos membros do Conselho CUra<tor, enquanto 
representantes dos trabalhadores, efetivos -e Súplentes; é asse­
gurada a estabilidade no emprego, da noineação até u111 an·o 
após o término do mandato de represenÜtçao, Somente poden­
do ser demitidos por motivo de falta grave, regularmente 
comprovada através de processo judicial. 

§ 15. Competirá ao Ministério do TrabalhO e da Admi­
nistração proporcionar _ao Conselho Curador os meios neces­
sários ao exercício de sua competência. para 6 quC contará 

· com uma secretaria executiva do_Consel4o Curador do FGTS. 

§ 16. O Ministério do Trabalho e da Administração 
poderá requisitar servidores da AdminiStração Federal direta, 
autárquica e fundacional para o desempenho de atividades 
técnicas no ãmbito_da Secretaria Executiva do CoriselhO Cura­
dor. 

Art. SO Ao Conselho Curador do FGTS compete: 
I- estabelecer as diretr~zcs e os programas de alocação 

de to.dos os recursos do FGTS, de acordo com os critéríos 
definidos nesta lei, em consonândã COm a política õãcional 
de desenvolvimento urbano c as políticas setoriais de habitação 
popular, saneamento básico e infra~estrutuia Urba,na. estabele-
cidas pelo Governo Federal; -

li -acompanhar c avaliar a gestão econômica e finan­
ceira dos recursos, bem _c9mo os ganhos sociais e o desem­
penho dos programas aproVadOs; - - - - --

III- apreciar e aprovar os programas anuais e pluria­
nuais do FGTS; 

IV- apreciar e aprovar as camparih3s-Tii."stitucionals no 
ãmbito do FGTS; 

V -pronunciar-se sobre as contas do FGTS;·antes--do 
seu encaminhamento ao Tribunal de Contas da União para 
os fins legais; :_ 

VI- adotar as providências cabíveis para -a correção, 
suspensão da eficácia ou declaração- da nulidade de atos, 

que estejam em desacordo com o disposto nesta ·lei e n·os 
demais instrumentos normativos dela decorrentes, praticados 
pelo Ministério da Ação Social, pela Caixa Econômica Fede-

ral, pelos órgãos e entidades responsáveis pela ·nscalização 
dos recolhimentoS e pela inscrição e cobrança judicial dos 
débitos para com o FGTS, bem como por outros agentes 
credenciados; 

VII -determinar às autoridades competentes a adoção 
de providências necessárias ao cumprimento desta lei e demais 
instrumentos normativos dela decorrentes, que não hajam 
sido implementadas oportunamente, fixando prazo para o seu 
atendimento; 

VIU- oficiar ao Ministério Público, nos casos em que 
a inobservância desta lei e demais instrumentos normativos 
dela decorrente implique a instauração de ação penal pública 
ou ação civil pública; 

IX-dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regu­
lamentares, relativas ao FGTS, nas matérias de sua compe­
têncía; 

X- fixar as normas e valores de remuneração do agente 
operador. dos agentes promotores, dos agentes- financeiros, 
inclusive os estabelecimentos bancários que prestem serviços 
de arrecadação e pagamento do FGTS, e, qu3.ndo for o caso, 
das demã.is entidades que prestem serviçOs ao Fundo; 

XI -fixar os critérios e cotidições para parcelamento 
de débitos para--com o FGTS, decorrentes de atrasos nos 
recolhimentos de contribuições e no pagamento das prestações 
de empréstimos concedidos com recursos do Fundo; 

XII -fixar critérios para o exercício da fiscalização e 
av-aliar periodicamente os resultados da ação fiscal; 

XIII- definir condições, observada a legislação aplicá­
vel, para á amplicação e aperfeiçoamento do controle sobre 
os recolhimentos e as aplicações do FGTS, por parte dos 
trabalhadores e suas entidades representativas; 

XIV- definir periodicamente, para o agente gestor. a 
ordem de prioridades a ser dada aos critérios constantes do 
art. 11 desta l~i. a ser utilizada na eleição dos projetos objeto 
de operações de crédito com recursos do FGTS;_ 

-XV -definir, periodicamente, para o agente operador, 
a ordem de prioridades a ser dada aos critérios constantes 
do art. 11 desta lei, a ser utilizada na elaboração do plano 
de d~Je_!!lbolsos de que trata O art. 8?, inciSo XII, desta lei; 

XVI- aprovar o plano de desembolsos dê que trata o 
art. 89, inciso XII, desta lei, 

XVII- estabelecer critérios para credenciamento, bem 
como as atribuições dos agentes financeiros, inclusive a Caixa 
Econômica Federal, agentes promotores e outras entidades 
que atuem no âmbito do FGTS; 

XVIII -apreciar e aprovar as metas, propostas pelo Mi­
nistério da Ação Social, a serem alcançadas, com recursos 
do FGTS, nos programas de habitação popular, saneamento 
básico" e-infra-estrutura urbana; 

XIX- definir, para os casos em que esta lei exige atuali­
zação monetária, o índice a ser utilizado, quando este não 
tenha sido especificado; 

XX- definir a tarifa a Ser cobrada ao __ titular ou empre­
gador por emissão de extrato avulso da conta vinculada do 
trabalhador; 

XXI- decidir se é devido ou não, total ou parcialmente, 
nos temos do parágrafo único deste artigO, O" pagamento à 
Caixa "Econômica Federal dos valores correspondentes a cada 
um dos itens que compõe a sua tarifa e remuneração; 

XXII - 3provar o manual de informações básicas do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, instituído pela Lei 
n' 8.406, de 9 de janeiro de 1992, 
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XXIII- div~Igar, no Diário Oficial da União, todas as" 
decisões proferidas pelo Conselho._ bem -~orno aS cOntas do 
FGTS e os respectivos pareceres ifnitídos. 

XIV- aprovar seu regimento interno; 
XXV- representar o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço em juízo. ~ - ·- ~ 

Parágrafo único. As tarifas e re-mun-erações fixadas pelo 
Conselho Curador deverão, na medida do possíV-e( ser estabew 
lecidas de forma discriminada, ficando o pagamento do mon­
tante atribuído a determinado item condicionado _à compro­
vação da efetiva e adequada prestação daquele serviço. 

CAPÍTULO II1 
Do Gestor da Aplicação e do Agente 

Operador do FGTS 

Art. 6' A gestão da aplicação do FGTS será efetuada 
pelo Ministério da Ação Social, cabendo à Caixa Econórnica 
Federal- CEF o papel de Agente Operador. 

Parágrafo -~n~c_o. O Ministério da Ação Social e a Ca.ixa 
Econômica Federal deverão dar pleno cumprimento aos prow 
gramas ~nuais aprovados pelo Conselho Curador, sendo que 
eventuais alterações somente po~erão ~er processadas me­
diante prévia anuência daquele colegiado. 

SEÇÃO I 
Do Gestor da Aplicação do FGTS 

Art. 79 Ao Minist~rio da Ação Social, na qualidade de 
gestor da aplicação do FGTS, compete: 

_ I- praticar todos os atos necessários à gestão da aplica­
çao-do Fundo, de acordo com as diretrizes e programas estabe­
lecidos pelo Conselho Curador; 

.ll- elaborar e submeter ao Conselho CurãdOr, até -:31 
de setembro de cada ano, os orçamentos anuaiS e pfanos plu­
rianuais de aplicação dos recuros para os exercícios subse­
qüentes, discriminando, por Unidade da Federação, os benefi­
ciários e as condições financeiras dos_ planos e programas; 

III- eleger ~_-operações, os projetos e ~~ -~upiemen­
tações a serem fínancHtdos com recursos do FGTS~ dentre 
os recomendados pela CEF, com base nos critédos estabele­
cidos nesta lei e nas resoluções do Conselho Curador, 

_ IV- acompanhar a execução dos pro_gramas d~ _habita­
çao popular, saneamento básico e infrâ-estrutuiã. tirOana, de~ 
correntes de aplicação de recursos do FGTS: Implementados 
pela CEF; 

V- submeter à apreciação do_ Conselho Curador, até 
3D-- de abril de cada ano, as contas do FGTS- do exercício 
anterior, 

VI - subi!:.idiar o Conselho Curador com estudos té_cnicos 
necessários ao desempenho das funções desie colegiado, nas 
áreas de_ de_senvolvimento urbano, habitação popular,_sanea­
mento básico e infra-estrutura urbaõ.a;-

VII- propor ao Conselho Curador as metas_ a ~erem 
alcançadas, com recursos do FGTS, nos programas de habíta­
ção popular, saneamento básico e infra-estrutura urbana. 

SEÇÃO li 
Do Agente Operador do FGTS 

Art. 8" À Caixã Econômica Federal,· na qUalidade de 
Agente Operador, compete: 

I- manter centralizados os recursos_do FGTS-em contas 
próprias, manter e controlar as contas vinculadas unificadas 
por titular e emitir bimestralmente ou, a qualquer tempo,· 

por solicitação do titular, os extratos individuais correspon­
dentes às contas vinculadas, enviando-os ao domicilio bancário 
ou ao endereço indicado pe_lo titular, 

II- emitir, a qualquer tempo, por solicitação do empre­
gador e mediante o pagamento de tarifa, extratos individuais 
correspondentes às contas vinculadas dos seus empregados; 

UI- participar da rede arre"cadadofa e pagadora do 
FGTS; 

IV- credenciar os agentes financeiros, inclusive os que 
participarão da rede arrecadadora e pagadora, agentes promo­
tores e outras entidades que atuem no âmbito do FGTS, segun-_ 
do diretrizes e critérios emanados do ·conselho Curador; 

v- expedir atos normativos referentes aos procedimen­
tos administrativo-operacionais a serem observados pelos 
agentes financeiros, inclusive pela rede arrecadadora e paga­
dora, bem como-outras entidades integrantes do sistema do 
FGTS; de aCordo com as diretrizes emanadas do Conselho 
Curador e ouvindo, quando for o caso, o Banco Central do 
Brasil; 

VI- expedir atos normativos referentes-aos procedimen­
tos administrativo-operacionais a seretn observados pelos em­
pregadores e trabalhadores, no âmbito do FGTS. de acordo 
corrr as diretrizes emanadas do Conselho Curador e ouvidos 
o Ministério do Trabalho e da A.dininisÚação e o Conselho 
Gestor dO Cadastro Nacional do Trabalhador; 

VII- definir os procedimentos operacionais necessátios 
à Contratação e· execução dós projetos no âmbito dos progra-_ 
mas de habitação popular, saneamento básico e infra-es­
trutura urbana, a serem financiados com recursos do FGTS, 
ouviçlo o Conselo Curador; 

VIII- elaborar as análises de viabilidade e de adequação 
jurídica, econômico-financeira e técnica dos projetos de habi­
tação popular, infra-estrutura urbana e saneamento básico 
-a ·serem fi~Janciados com recursos-do FGTS; 

IX- responder pelo risco de crédito referente às operaM 
ções de empréstimos que recomendar à aprovação pelo Agen­
te Gestor das aplicações, aportando os valores emprestados 
no mesmo prazo e condições estabelecidos para o tomar dos 
recursos,_sendo admitido seguro especial para este fim, a crité­
rio do Conselho Curador, 

X- implementar os atos emanados do Ministério da 
Ação Social relativos à alocação e aplicação dos recursos do 
FGTS, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conse­
lho Curador. 

XI -acompanhar a execução físico-financeira dâs obras,. 
zelando pela correta aplicação do_~ recursos do FGTS; 

XII- submeter, bimestralmente, à aprovação do Conse­
lho Curador o plano, para o trimestre seguinte, de desembolso 
dos recursos relativos a operações de cré_dito contratadas e 
em andamento,_ com definição da ordem de prioridades de 

-atendimentO e dos valores respectivos; 
- XIII- manter expressas, nos contratos de empréstimos, 

as condições de desembolso das parcelas, inclusive quanto 
a data e fator de atualização, em caso de atraso, conforme 
cf!ret!izes do Conselho Curador. 

XIV -informar aos diretamente interessa_dos os motivos 
de eventuais paralisações na ~t:'amitação ou de rejeiçâo" dõs 
pedidos de empréstimos, de acordo com as diretrizes do Con­
selho Curador; 

XV- publicar periodicamente, no Diário Oficial da 
União, os parâmetros regionais de custos de obras de hab!ta-
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ção~ saneamento e infra-estrutura, explicitando a metodologia 
de coleta dos preços; 

XVI- publicar periodicamente, no Diário Oficial da 
Uníão, o montante de rccu~:sos disponíveis para contrataç<}o, 
por Unidade da Federação e por área de aplicação; -

, XVII- publicar periodicamente, no Diário Oficial da 
União, os extratos dos contratos de empréstimos celebrados 
com recursos do FGTS, de acordo com as diretrizes estãbele­
cidas pelo Conselho Curador; . ... . .• 

XVIII- elaborar balancetes mensais, balanÇos anuais e 
relatórios gerenciais referentes aos recursos do _F_G TS, en~mí­
nhando-os ao Agente Gestor e ao Conselho Curador~ no prazo 
e condições por esté fixados; 

XIX- fornecer, até 31 de julho de cada ano, ao Agente 
Gestor, OS,. elementos_ n~cessários à elaboração 9_o orçamento 
anual do FGTS; 

XX- emitir Certificado de Regularidade do FGTS. 

CAPÍTULO IV 
Das Aplicações dos Recursos do FGTS 

Art. 9? Os recursos de que trata o art. 2-;>serão aplicados 
em operações de crédito e na constituição e .nl~utenção de 
um Fundo de Liquidez para o atendimento de gastos eventuais 
não· previstos. 

Parágrafo únicQ. O Fundo de Liquide.z deve ter rem une· 
ração mínima, inclusive juros, idêntica à atribuída aos çlepó· 
sitos das cadernetas de poupança. 

Art. 10. · As operações de crédito c_o_m recursos do 
FGTS poderão ser realizadas diretamente pela Caixa Econô· 
mica Federal, enquanto agente financeiro, e pelas entidades 
por ela credenciadas para esse_fim, eXclUsivãmente segundo 
diretrizes e critérios técnicos fixados pelo Conselho Curador, 
observados os seguintes requisito~: 

I - garantia real; 
Il- atualização monetária igual à das contas vinculadas; 
III- taxa de juros média mínima, .por prOjeto, de três 

por cento ao ano; 
IV-Prazo máximo de vinte e cinco anos; 
V- obrigação de contrapartida dos contratantes de fi­

nanciamentos nos inVestimentos a serein realizados; 
VI- análise de impactos ambientais, qua:O.do for o ca~o. 
§ 19 A rentabilidade média das operações de crédito 

deverá ser suficiente à remuneração das contas. vinculadas 
J! à cobertura de todos os deo;tais_ custos adrninistratfvos _e- -
operactónais i~corridos pelo FÜTS. - - ". -

§ 29 As operações de crédito cqm recursos _d_o FGTS 
deverão ser realizados nas áreas de habitação, saneamento_ 
básico e infra-estut_ura urOana. 

§ 39 O programa de aplicações dev~rá d~stiniir, no míni­
mo, "Sessenta por cento para investimentos em habitação po· 
pular. 

§ 49 A distribuição, por Unidade_ da Federação, do 
montante_ de desembolsos ariuais previstos deve ser est;ibe· 
lecida pelO Conselho Curador, com ba&e~ critériOs técnicos 
qUF levem em consideração as demandas por habitação, sanea­
mento básico e infra-e_strutura urbana~ bem <l,SSim outros indi-
cadores econômico-financeiros e sociais. · - · 

§ 59 Só pode ser contratada operaÇão de crédito cOin -
pessoa jurídica de direito público que ofereça, como gara!ftia 
adicional, vinculaçã_o de receita. 

~. 6' . Quando o agente promotor for pessoa 'Jurídica de 
~~ito público ou entidade da administtação insJ.ireta de qual­
quer esfera de governo, a solicitação de_ crédito d_everá ser 

precedida de licitação para realização da obra, devidamente 
comprovada pela anexação de documentação contendo, no 
mínimo, o projeto básico, o edital de licitação e a ata de 
julgamento das propostas. 

-Art. 11. As contratações e os desembolsos_ referentes 
a projetos de financiamento com recursos· do FGTS devem 
ser _priorizados de acordo com os seguintes critérios, além 
de outros definidos pelo Conselho Curador: 

I -preferência aos toina:dores de empréstimos que te­
nham sistemática e pontualmente honrado suas obrigações 
para com o FGTS, inclusive no que se refere ao regular retorno 
de prestações de empréstimos lastreados em recursos do Fun­
do; 

ll- preferência, dentre .os que já tenham obtido finan· 
ciamentos lastreados em recursos do FGTS, àqueles que te­
nham corretamente cumprido as metas físicas e de _atendi­
mento às populações beneficiárias, estipuladas nos projetos; 

III-preferência.- em cada área, aos projetoS que propi· 
ciarein maiOr geração de empregos por unidade monetária 
investida; - --- -

IV -preferência, dentre os que parcelaram seus débitos 
junto ao FGTS, àqueles que optaram por menores prazos 
do _que o máximo permitido para aquele situação, tendo efe· 
tuado pontualmente os pagamentos das parcelas; 

V- preferência aos projetOs que, atendidos os requisítós 
e condições estipulados nesta Lei, tenham sido analisados, 
aprovados e priorizados por conselhos estaduais permanentes 
especialmente criados para este fim, cornpostõs paritariamente 
por representantes -goVémanleilhiis, doS trabalhadores e dos 
empregadores; 

VI- pre~erência, no caso" de desembolsos, ao atendi-
mento de obiaS-jã-iiliciâdas. . __ 

-Parágrafo único. O Ministétiõ-do Trabalho e da Admi­
. nistração fornecerá ao Agente Gestor os parâmetros técnicos 
para a aferição do disposto "no inciso m deste artígo. 

CAPÍTULO IV 
Dos Depósitos e do Direito ao FGTS 

Art. 12. Os empregadores, ainda qUe entidades. filan­
trópicas, ficam obrigados a depositar, até o dia 7 (sete) de 
cada mês, na conta vinculadâ de cada ~ab~lhador, a impor­
tância correspondente a 8% (oito por cento) da reinuneraçãoa 
est~ paga ou devida no mês anterior, incl\l{das na remuneração 
as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a 
gratificaçãO de Natal a que se ref_er~ ~ Lei n(> ~.090, de _13 
de julho de '1962, com asmodificações da Lei n' 4.749, de 
12 de agosto de 1965. · 

§ 1". Entende-se por empregador a ·pessoa física ou a 
pessoa jurídica de direito privado ou de direito público, da 
administração pública direta, indireta ,ou fundacional de qual· 
quer dos Poderes, da União, dos Est~dos, do Distrito Federal 
e dos MunicípioS, que admitir trabalhãdores a se_u serviço, 
bem assim ,aquele que, regido por legiala~ã? __ ~special, ·encon· 

. trar-se nessa condição ou figurar como forneCedor ou to~ador 
de nlão·de-obfa, independerite da responsabilidade solidária 
·e/ou _subsidiária a que eventualmente venha obiigar-se. 

§ 29 Consídera-se trabalhador toda_J?e~soa física que 
-prestar serviços a erilpregádor .• _ a,.locad9r oU~to-r;nador de mão· 
de-obra excluídos us eventuafs, os au_tõnomOs e: os servidores 
público~ civis e m,ilitares sujeiios;· a regime ]iirfdico próprio. 

? 3? ·Os trabalhadores do,IIÍésticos podéi·ão té'r acesso 
ao regime do FGl'S, na foriliá.. que ~ier a: Seti prevista em 

· lei. 
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§ 49 O recolhimento em atraso da importância menciow -
nada no caput sujeitará o empregador ao pagamento de atuali­
zação monetária diária, a paftii' da data em que era devido 
até a data do efetivo pagamento, incidindo ainda, sobre o 
valor atualizado, juros de mora de 1% (um por cento) ao 
mês e multa de 20% (vinte por cento). 

§ 59 Se o débito for pago até o último dia útil do mês 
do seu vencimento, a multa prevista neste artigo ser~ reduzída 
para dez pOr cento. _ 

§ 69 O agente operador, com base nas diretrizes do Con­
selho Gestor do Cadastro Nacional do Trabalhador, estabe­
lecerá modelos operacionais que assegurem a perfeita identifi­
cação do titular da conta, do empregador e do emissor dos 
documentos de autorização dos saques. 

Art. 13. O não recolhimento do FGTS no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data em que é devido, equipa-­
ra-se a apropriação indébita, caracterizando o empregador 
como depositário infiel, sujeito às cominaçõeS legais: 

Art. 14. Para os fins previstos nesta Lei, as empresas 
sujeitas ao regime da legíslação trabalhi::;ta poderão equiparar 
seus diretores não empregados aos demais trabalhadores sujei­
tos ao regime do FGTS. 

Parágrafo único. Considera-se diretor aquele que exer­
ça cargo de administração previsto em lei, estatuto ou contrato 
social, independente da denominação do cargo. 

Art. 15_~- Os depósitos feitos na rede arrecadadora cre­
denciada, relativos ao FGTS~ Sei'a.O transferidos à Caixa Eco­
nômica Federal no primeiro diã Utíl sUbseqüente- à data em 
que tenham sido efetuados, passando a integrar o saldo da 
conta vinculada do trabalhador a partir do dia 10 do mês 
de sua ocorrência, quando efetuados no prazo regulamentar. 

Parágrafo único. · O depósito realizado fora do prazo 
será contabilizado no saldo no dia 10 subseqüente, após atuah­
zação monetária e capitãlização de juros. 

Art. 16. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas 
serão corrigidas monetariamente com base IJOS parâmetros 
fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança 
e caJ?italizarão jurosO-de três por cento ao ano. 

§ 1 '? A atualização monetária e a capítalização de juros 
correrão à conta do Fundo e o respectivo crédito será efetuado 
na conta vinculada, no dia 10 de cada mês, com base no 
saldo existente no dia 10 do mês anterior ou no primeiro 
dia útil subseqüente, caso o dia seja feriado bancário, dedu­
zidos os saques ocorridos no período. 

§ 2'? Para as contas vinculadas dos trabalhadores optan­
tes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a capitalização 
dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguiD.te 
progressão, salvo no caso de mudança de empresa, quando 
a capitalização dos_ juros passará a ser feita à taxa de três 
por cento ao ano: 

I - três por cento, durante os dois primeiros anos de 
permanência na mesm·a empresa~ 

11 - quatro por cento, do terceiro ao quinto ano de 
permanência na mesma empresa; , ' 

III- cinco por cento, do sexto ao décimo ano de _perma-
nência na mesma empresa; -

IV ---; seis por cento, a partir do décimo pri~eiro ano 
de permanência na mesma empresa. 

§ 3' O saldo das contas vinculadas é garantido pelo Go­
Verno Federal, podendo ser instituído seguro especial para 
esse .fun. 

Art. 17. Os estabelecimentos bançários que já tenham 
sido depositários de contas vinculadas do FGTS passam, a 
partir da publicação desta Lei, à condição de agentes recebe­
dores e pagadores do Fundo, mediante recebimento de tarifa, 
atendido o disposto nos arts. 5'?, incis9s X e XVII e art. 89 , 

inciso IV, desta Lei. 
Art. 18. Fica ressalvado o direito adquirido dos traba­

lhadores que, à data da promulgação da Constituição Federal 
de 1988, já tinham o direito à estabilidade no emprego nos 
termos do Capítulo V do Título IV da CLT. 

§ 1~ O tempo de serviçb do trabalhador não optante 
do FGTS, ·anterior a 5 de outubro de 1988, em caso de rescisão 
sem justa causa pelo empregador ou extinção da empresa 
por falecimento do empregador individual, ou ainda por extin­
ção da empresa sem a o'corrência de motivo de força maior. 
reger-se-á, conforme o caso, pelos dispositivos constantes dos 
arts. 477, 478, 485 e 497 da CLT. . . 

§ 2~ O tempo de serviço anterior à atual Constituição 
poderá ser trag~acionado entre empregador e empregado, res­
peitado o limite mínimo de sessenta por cento da indenização 
prevista. 

3'? É facultado ao empregador desobrigar-se da responsa­
bilidade da indenização relativa ao tempo de serviço anterior 
à opção-, depositando na conta vinculada·do trabalhador, até 
o último dia útil do mês previsto em lei para o pagamento 
de salário, o valor correspondente à indenização, aplica~do-se 
ao depósito, no que couber todas as disposições desta Lei. 

§ 49 Os trabalhadOres poderão a qualquer momerlto op­
tar pelo FGTS com efeito retroativo a 1'? de janeiro de 1967 
ou a data de sua admissão, quando posterior àquela, aplican­
do-se a suas contas vinculadas, no que couber, o disposto 
no art. 16, § 2', desta Lei. 

CAPÍTULO V 
Das obrigações dos empregadores 

Art. 19. Os empregadores ficam obrigados a: 
I -comunicar mensalmente, a cada trabalhador, o valor 

recolhido a sua conta vinculada no FGTS;- -
\ li - afixar, em quadro de av.iso situado em local de 

livre e fácil acesso no estabelecimento;comprovante do reco­
lhimento do depósitio efetuado em cada conta vinculada, no 
primeiro dia útil subseqüente a sua efetivação; . 

III - permitir, ao trabalhador, ao Conselhor Curador 
e aos sindicatos das categorias profissionais a que pertençam 
"ós trabalhadores da empresa, independentemente de instru­
mento de procuração, o acesso aos comprovantes de recolhi­
mento dos depósitos efetuados nas contas vinculadas e demais 
documentos complementares indispensáveis à averigüação do 
correto recolhimento; · 

IV- comprovar, no momento da homologação da resci­
são do contrato de trabalho, o efetivo recolhimento das impor­
tâncias a que se refere o art. 12, relativo a todo o período 
de vigência do contrato de trabalho, valendo, para tan!ó, 
cópia de extrato discrirriiitado fornecido pelo Caixa Econômica 
Federal ou outro documento aproV~do pelo Conselho Cura-
dor; . . . 

V- repassar imediat_am·ente o extrato das contas vmcu­
ladas recebido da Caixa Econômica Federal, aos trabalha­
·Cfore; qUe tenham optado pelo seu encaminhamento ao ende­
reço da empresa; 

VI - anotar na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, o número da ;,.,nta vinculada do trabalhador no FGTS. 
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CAPÍTULO VI 
Da Rescisão ou Extinção do Coi:ttratQ _ 

de Trabalho 

Art. 20. Oco-rrendo resCisão do contrato de trabalho, 
por parte do empregador, ficará este obrigado a pagar direta­
mente ao empregado os valores relativos aos depósitos refe­
rentes ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior que 
ainda não houver sido recolhido, sem prejuízo das cominações 
legais. 

§ 1" Na hipótese de despedida pelo empregador sem 
justa causa, pagará este diretamente ao trabalhador impor­
tância igual a quarenta por cento do montante, atualizado 
monetariamente c acrescido dos respectivos juros, de todos 
os depósitos realizados n_a conta vinculada dur_al}_te_.a_vigência 
do contrato de trabalho, somados aos valores devidos mas 
não recolhidos, independentemente de terem sido eJetuadoS 
ou não saques na conta vinculada. 

§ 29 Quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou 
força maior; reconhecida pela Justiça do Trablho, o percentual 
de que trata o§ 1" será de_ vinte por cento. 

§ 39 Para os meses que o empregador não apresentar 
os comprovantes mencionados no art. 19, IV, utilizar~se-á 
como base de cálculo para efeito da aplicação dos perce-ntuais 
de que tratam os parágrafos anteriores o equivalente a 8% 
(oito por cento) da última remuneração devida, multiplicado 
pelo número desses meses. 

§ 49 As importâncias de que trata este a:ttigo deverão 
constar do recibo de quitação de rescisão do contrato de traba­
lho, observado o disposto no art. 477 da CLT, e eximirão 
o empregadpr exclusivamente quanto aos valores discrimi­
nados. 

Art. 21. No caso de extinção do contrato de trabalho 
prevista no art. 18 desta lei, serão observados os seguintes 
critérios: 

I- havendo indenização a -ser paga, o empregador, me~ 
diante comprovação do pagamento daquela, poderá sacar o 
saldo dos valores por ele __ clepQsjt~_99_~--f!~_ c_o_nt~-~~d_i_~td_!.!a)i~a~~ 
do_ trabalhador; 

li -não havendo indenização a ser pag·a, ou decorrido 
o prazo prescricional para a reclamação de direitos por parte 
do trabalhador, o empregador poderá levantar em seu favor 
o saldo da respectiva conta individualizada, mediante compro­
vação perante o órgão competente do Ministério do Trabalho 
e da Administração. 

CAPÍTULO VII 
Dos Saques 

Art. 22. O trabalhador poderá sacar recursos de sua 
conta vinculada_no FGTS--nas seguintes situações: 

I - despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de 
culpa recíproca e de força maior; 

li- extinção total da empresa, fechamento de quaisquer 
de seus estabelecimentos, filiais óu ã.g""ências, supressão de 
parte de suas atividades, ou ainda falecimento do empregador 
individual sempre que qualquer dessas ocorr~ncias implique 
rescisão de contrato de trabalho, comprovada por declaração 
escrita da empresa, suprida, quando for o caso, por decisão 
judicial transitada em julgado; 

III- aposentadori~ concedida pela Previdência: Social; 
IV- falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago; 
a) a seus dependentes, para esse fim habilitados perante 

a Previdência Social, segundo o critério adotado para a conces­
são de pensões por morte; ou, 

b) na falta de dependentes que atendam ao disposto na 
alínea anterior, aos sucessores previstos na lei civil, indicados 
em alvará judicial, expedido a requÚimento do interessado, 
independentemente de inventário ou arrolamento; 

V - pagamento de parte das prestações decorrentes de 
financiamento habitacional concedido no âmbito ao Sistema 
FirianCeiro da Habitação- SFH, desde que: 

a) o mutuário conte com o mínimo de três anos de traba~ 
lho sob o regime do FGTS, na mesma empresa ou em empresas 
diferentes; 

b) o valor bloqueado seja uttiiúlctO, rio inínimo, durante 
o prazo de doze meses; 

c) o valor do abatimento atinja, no máximo, oitenta por 
cento do montante da prestação; 

VI -liquidação Ôu amortizaçãO extraordinária do saldo 
devedor de financiamento imobiliáriO, observadas as condi­
ções estabelecidas pelo Conselhô CUradoi-, dentre elas a de__. 
que o financiamento seja cóticedido no âmbito do_SFH -e· 
haja interstício mírtimo de dois anos para cada mOVimentação; 

-VIl- pagamento total ou parcial_ do ·preço da aquisição 
de moradia própria, observada$ as seguintes condições: 

a) o mutuário deverá coniar com o mínimQ de três anos 
de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma empresa ou 

--empresas diferentes; 
b) seja a operação finanCiada pelo SFH, ou, se realizada 

for"a deste, preencha os requisitos estabele.cidos pelo Conselho 
Curaâor; 

VIII -quando a -conta vincUlada permanecer três anos 
ininterruptos, a cónta't'de 14 de maio de 1990, sem crédito 
de _depósitos relativos a contratos de trabalho que vigoravam 
na data de sua efetivação; 

· IX - extinção normal do contrato a termO-, inclusive 
o dos trabalhadores temporários regidos pela Lei n9 6.019, 
de 3 de janeiro de 1979; 

X- suspensão total d-_o trabalho ·av-ufs'o: por p-eríõdo igual 
ou superior a noventa dias, comprovada por declaração do 
sindicato representativo da categoria profissional. 

§ 1~' A regulamentação das situâções previstas nos inci­
$OS_ I e 11 assegurará que a retirada a que faz jus o trabalhador 
corresponda aos depósttos efetuados na sua conta vinculada 
durante o período de vigência do contrato de trabalho objeto 
da rescisão, atualizados rrionetariamerite e acrescidos de juros, 
deduzidos os saques. 

9 2~ A regulamentação da situação prevista no inciso 
X assegurará que a retirada a que faz jus o trabalhador corresw 
ponde aos depósitos efetuados na sua conta vincu~ada e_m 
fun_ção do exercício do trabalho avulso, atualizados moneta­
riamente e acrescidos de juros, deduzidos os saques. 

§ 3" O Conselho Curador d_i_s_ç__iplinará o disposto no inci~ 
so V, visando a beneficiar os trabalhadores de baixa renda­
e a prese·rvar o equilíbrio financeiro do FGTS. 

§ 4"' Na aquisição de mOradia com recursos depositadc:>s 
em sua conta vinculada no FGTS~ o trabalhador terá que 
satisfazer as seguintes condições: 

_I -não ser proprietário nem promitente comprador de 
outro imóvel; e 

II - não haver utilizado recursos de sua conta vinculada 
para outro imóvel, cuja aquisição ou contratação de financia­
mento tenha ocorrido há menos de cinco anos. 
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§ 5• O imóvel objeto de utilização do FGTS somente 
poderá ser objeto de outra transação com recursos do Fundo, 
na forma que vier a ser regulamentada pelo ConselhÕ Curador. 

§ 6~' Os saques deverão ser efetivados -no prazo ·a ser 
e'stabelecido no Regulamento_ desta Lei, sendo devida, em 
caso de atraso, atualização monetária diária dos valores em 
questão. 

§ 7'! Os __ setvidorcs públicos federais, estaduais, muni­
cipa.;; e do DiStiito- Federal que tenham sido detentores de 
empt ~gos públicos transformados em cargos, por força da 
adoção de regímc-flirídico próprio, poderão saca_r o saldo 
de sua conta vinculada, nas condições e de acordo com o 
cronograma proposto pelo Age lte Operador e aprovados pelo 
Conselho Curador. --

CAPÍTULOVIII- -----
Da incorporação de saldos de contas 
vinculadas ao patrimônio do Fundo 

Art. 23. O saldo da conta nãÔ individualizada e da con­
ta vinculada sem depósito há mais de cinco anos Serâ incorpo­
rado ao património do FGTS, resguardad9 o 9:ireito do benefi­
ciário de, mediante requerimento e comprovação--da titulari­
dade da conta, sacar, a qualquer tempo, o montante incorpo­
rado, atualizado monetariamente e acrescido dos respectivos 
juros. 

Parágrafo único. A-Caixa Econômica Federal publicará 
no Diário Oficial da União e afixará em suas_ agências, com 
antecedência mínima de 6 (seis) meses, a relação com os dados 
de identificação disponíveis das contas e depósitos que serão 
incorporados nos termos do caput, cujos saldos sejam supe­
riores a 30% (trinta por cento) do salário mínimo. 

~APÍTULO IX 
Da I· iscalização e à'!\ Cobrança 

dos Débito> 

Art. 24. L\.. fiscalização do disposto no art. 12, nO art. 
13, no art~ 19 :~~ds-o li, e no art. 20, caput, desta Lei será 
exercida, de forma articulada e complementar pelo Ministério 
do Trabalho c da Administração e pelo Ministério -da Previ­
dência Social, com base em planos anuais de ação- fiscal, elabo­
rados conjuntamente. 

§ 19 Caberá exclusivamente ao Ministério" do Trabalho 
e da Administração a fiscalização do disposto no art. 19, inciso 
I, III, IV, V e VI, e no art. 20, §§ 1•, 2• e 3•, desta Lei. 

§ 2~ Constituerrltnrr-ações para efeito desta Lei: 
I - não depositar mensalmente o percentual referente 

ao PGTS; -
II - vmitir as informações sobre a conta vinculada do 

trabalhador; 
III - apresentar as wformações ao Cadastro Nacional 

do Trabalhador, dos trabalhadores beneficí3rios. com erros 
ou omissões; 

IV- deixar de cOmputar, para efeito de cálculo dos 
depósitos do FGTS, parcela componente da remuneração; 

V- deixar de efetuar os depósitos e os acréscimos legais, 
após n-otificado pela fiscalização. 

VI - descumprir o disposto nos incisos I a VI do art. 
19 desta Lei; 

§ 3~ Pela infração do disposto no § zo deste artigo, o 
infrator estará sujeito àS seguirites -mult~s por trabalhador 
prejudicado: 

a) de Cr$5.00U;Utf(dncó mil cruzeiros) a Cr$100.000,00 
(cem mil cruzeiros), atualizados monetariamente a contar de 

1' de julho de 1992 com base nos parâmetros fixados para 
atualização dos saldos dos depósitos de poupança, nos caos 
dos incisos li, III e VI; 

b) de Cr$20.00o;oo· (vfnte mil cruzeiros) a 
Cr$1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros), atualizados mone­
tariamente a contar de 19 de julho de 1992 com base nos 
parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos 
de poupança, no caso dos incisos_ I, IV e V.-

§ 4~ Nos caso de fraude, simulação, artificío, ardil, re­
sistência, embaraço ou desacato à fiscalização, assim Como 
na reincidência, a multa especificada no parágrafo anterior 
será duplicada, sem prejuízo das demais cominações legais. 

§ 59 Os valores das multas, quando não recolhidas no 
prazo legal, serão atualizados monetariamente até a data de 
seu efetivo pagamento. 

§ 6~ O processo de fiscalização, de autuação e de impo­
sição de multas reger-se-á pelo disposto no Título VII da 
CLT. respeítado o privilégio do FGTS à prescrição trintenária. 

§ 79 Quando julgado procedente o recurso interposto 
na forma do_ Título VII da CLT, os depósitos efetuados para 
garantia de instânCia serão restituídos com os· valores atuali­
zados na forma da lei. 

§ 89 A Caixa Econômica Federal deverá prestar ao Mi­
nistério do Trabalho e da Administração e ao Ministério da 
Previdência Social as ~nformações necessárias à fiscalização. 

. § 9~ Na hipótese de um empregador apresentar, em um 
mês, aviso prévio a 50 (cinqüenta) ou mais trabalhadores, 
o Ministério do Trabalho e da Administração fica obrigado, 
m ~diante requerimento do sindicato da categoria profissional 
a que pertençam os trabalhadores, a efetuar, em 5 (cinco) 
dias úteis, uma fiscalização extraordinária no local. 

§ 10. Efetuada a fiscalização nos termos do parágrafo 
precedente, o órgão fiscalizador fornecerá ao sindicato que 
requereu a fiscalização, um laudo sobre a regularidade ou 
não dos recolhimentos do empregador para o FGTS,devendo 
o sindicato levá-lo imediatamente ao conhecimento dos traba­
lhadores interessados. 

Jtrt. 25. No caso de fraude ou simulação com vistas 
a posSibilitar o saque dos recursos depositados na conta vincu­
lada do trabalhador no FGTS, nas situações previstas no art 
22, incisOS I e li, desta Lei, fl.ca o empregador obrigadn ::t 

recolher ao Fundo o montant! sacado, atualizado moneta~ 
riarnente até cJ àia dú efetivo recolhimento. 

Parágr;.fo único. O _err.pregador mencionado no caput 
estará sujdto ainda, sem pr·~juízo das demais cOmíÍlações le­
gais, ao pagamento de mrJta, a favor do FGTS, no valor 
corresp•)ndente a 40% (c1uarenta) por cento do montante, 
atualizhdo rnonetariamen(e e acres_cido dos respectivos juros, 
de todl''lc:; os depósitos por ele realizados_ na conta vinculada 
do trabalhador ou devidos, mas não recolhidos. 

Art. 26. O Ministério do Trabalho e da Administração 
o~;:vt:t~ ':"'"'caminhar ao Conselho Curado i:', com a perlodiciàade 
que este estabelecer, relatório que possibilite uma adequada 
e completa avaliação da ação fiscalizadora. 

Art. 27. Compete ao órgão que proceder à fiscalização, 
além dos procedimentos previstos no Título VII da CLT, fazer 
o levantamento dos débitos porventura existentes e fornecer 
à Caixa Econômica Federal os elementos necessários à instau­
ração de processo de cobrança judicial. 

Art. 28. Sem prejuízo do disposto no art. 29, a CEF, 
de posse dos elementos forneCidos na forma do artigo anterior, 
deverá proceder à cobrança judicial dos débitos levantados. 
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Parágrafo único. A CEF deverá informar aos trabalha­
dores interessados, diretamente ou através do sindicato da 
categoria, da propositura da ação. _ 

Art. 29. Poderá o próprio trabalhador, seus dependen­
tes e sucessores, ou ainda o sindic_ato a que estiver ~fnCU.htdo, 
na qualidade de substituto processual da categoria profisSional 
e sem necessidade de instrumento procuratório, acionar ·dire­
tamente a empresa por intermédio da Justiça do Trabalho, 
para compeli-la a efetuar o depósito das importâncias devidas 
nos termos desta Lei. 

Parágrafo úniCo. O Conselho Curador e a Caixa Econô­
mica Federal deverão ser notificados da propositura da recla­
mação. 

Art. 30. É competente a Justiça do Trabalho para jul­
gar os dissídios entre os trabalhadores e os empregadores 
decorrentes da aplicação desta Lei, mesmo quan1io _a Caixa 
Econômica Federal figurar como litiscons_orte. 

Parágrafo único._ Na reclamatóiías trabalhistas que ob~ 
jeiivairi a-~rcssareimertto--de parcelas relã.tivas ao FGTS, ou 
que, direta ou indiretamente, -impliquem essa obrigação de 
fazer, o juiz determinará que a empresa sucumbente proceda 
ao recolhirr:ento ime-diato das importâncias devidas a tal título. 

Art. 31. Constituem-se créditos privilegiados, em caso 
de falência ou fechamento da empresa, os recolhimentos de 
que trata o art. 12 desta Lei. 

CAPÍTULO X 
Do Cerificado de Regularidade 

Art. 32. A apresentação do Certificado de Regulari­
dade do FGTS, com validade estabelecida pelo Conselho Cu­
rador e fornecido pela Caixa Econômica federal, é obrigatória 
nas seguintes situações: - . ---- ' -

a) habilitação e licitação promovida por órgão da Admi~ 
nistração Federal, Estadual e Municipal, direta, indireta ou 
Fundacional ou por entidade controlada direta ou indireta~ 
mente pela União, Estado e Município; 

b) obtenção, por parte da União, Estados e Municípios, 
por por órgãos da Administração Federal, Estadual e Muni­
cipal, direta, indireta ou Fundacional, ou indiretamen~e pela 
União, Estados Municípios, de empréstimos ou financiamen-
tos junto a quaisquer entidades financeiras ofiCiais; · 

c) obtenção de favores creditícios, is(;!nções, subsídios, 
auXI1ios, outorga ou concessão de serviços ou quaisquer outros 
benefícios concedidos por órgão da Administração Federal, 
Estadual e Municipal, salvo quando destinados a saldar déb_i­
tos para com o FGTS; 

d) transferência de domicilio para o exteriOr;· 
e) registro ou arquivamento, nos órgãos competentes, 

de alteração ou distrato de contrato social, de estatuto, ou 
de qualquer documento que implique modificação na estrutura 
jurídica do empregador ou na sua extinção. 

CAPÍTULO X 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 33. Por deScumprimento ou inobservância de· 
quaisquer das obrigações que lhe compete como agente arreca­
dador e pagador, a Caixa Econômica Fed(;!ral ou o agente 
financeiro por ela credenciado fica sujeitO ao pagamento de 
multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da operação, 
sem prejuízo das demais combinações legais. . _ 

Art. 34. Por descumprimento ou inobservância de 
quaisquer das obrigações que lhe compete como agente opera­

. dor, a Caixa Econômica Federal fica sujeita, sen1: prejuízo 

das d~mais cominações legais, ao pagamento de _m_ulta a ser 
fixada pelo Conselho Curador, variável de Cr$100.000,00 
_(ci:m mil cruzeiros) a Cr$100.000.000,00 (cem milhões de cru­
zeiros), atualizados monetariamente a contar de 1~-de julho 
de 1992. 

Art. 35. S_ão isentos d-e tribUtos feÇI_erais os atos e opera­
ções necessáriOs à aplicação desta Lei, quando praticados pela 
Caixa Econômica Federal, pelos trabalhadores e seus depen­
dentes ou sucessores. pelos empregadores e pelos estabele­
cimentos bancários. 
.. __ Parágrafo ú_nico. Aj)lica~se o disposto neste artigo às 
importâncias devidas, nos terrnós desta Lei, aos trabalhadores 
e seus dependentes ou sucessores. 

Art. "36. Os depóSitos em cõnta vinculada,efetuados 
nos termos desta Lei, constituirão despesas dedutíveis do lucro 
opejaciônal dos empregadores e as -iinportãilcias levantadas 
a seu favor implicarão receita tributável. 

Art. 37. Fica redu.zida para um e meio por cento a con~ 
tribuição pr~yista pelas empresas ao Serviço Social do Comér­
ciO e ao Serviço Social da Indús:tria e dispensados estas entida~ 
des da subscrição compulsória a "que alude o art. 21 da Lei 
n' 4.380, de21 de agosto de 1964. . 

Art. 38. O Conselho Curador do FGTS que se encontre 
instalado na data d-a publicação desta lei manterá sua compo~ 
sição até o final do mandato dos seus membros representantes 
da sociedade cfvil, estandq Sujeito, entretanto, ao disposto 
nesta Lei, quanto à alternância da presidência, aos procedi­
mentos a serem adotados relacionados a suas reuniões e· às 
sanções impostas aos que não comparecerem às reuniões. 

Art. 39. O banco que, até a entnida em vigor desta 
Lei~ não houver transferido para a Caixa Econômica Federal 
o ~dastro df:: cántas ~inculadas que mantenha, estará sujeito, 
sem prejuízo das demais sanções constantes do art. 24 da 
Lei n' 8.036: 

I - ao pagamento de multa correspondente a 1% (um 
por cento) do saldo das contas vinculadas pot1 cada mês de 
atraso na centralização das contas na CEF 1 a contar da data 
da publicação desta Lei; · 

11- às mesmas obrigações atribuídas à CEF, com relação 
às contas--vinculadas que permatfecer administrando. 

Art. 40. Verificando~se mudança de emprego, a conta 
_vinculada, mantida até então por banco depositário que não 
haja centralizado as cOntas vinculadas que administra, será 
transferida para a Caixa Econômica Federal. 

Art. 41. A Caixa Econômica Federal deverá proceder 
-à-cobrança judidal dos débitos levantados antes da vigência 
desta Lei. · 

Art. 42. O agente operador deverá submeter ao Conse­
lho Curador, no prazO de 30 dias, a contar da publicação 
desta Lei, a proposta a que se refere o -§ 7~ do art. 22, a 
qual deve ser apreciada e aprovada por aquele colegiaQo em 
60 dias. , 

Art. 43. O Poder ExecutiVo ·expedirá o Regulamento 
desta Lei no prazo de sessenta dias a contar da data de sua 
promulgação. 

Art. 44. Esta Lei entra em vigor na data de sua publica~ 
ção, revogada a Lei n' 8.036, de 11 de maio de 1990, e as 
demais disposições em contrário. 

JustificaçãO 

Ao longo de suas 22 reuniões, o_nde foram colhiQas Ç.epoi­
mentos de 38 pessoas, entre Ministros de Estado, Secret<;\rios 
Nacionais, Pres-idente e diretores da Caixa Econômica Fede-
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ral, membros do Conselho Cuiador e representantes das diver­
sas entidades privadas que atuam no âmbito do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, a Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito do FGTS pôde traçar um amplo diagnóstico sobre 
a situação deste importante património da classe trabalhadora. 

Esta profunda análise dos pontos de estrangulamento es­
truturais e das ineficiências gerenciais que aflingem o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço consta de extenso Relatório 
Final, do qual podem ser extraídos os seguintes pontos, que 
sint~tizam a problemáüca atual do FGTS: 

"1- o Conselho Curador do FGTS, apesar de pos­
suir, em tese, amplo poder de curatela, não dispÕP. de 
instrumentos administrativos e legais para corrigir ou 
anular os atos praticados pelos diversos agentes públicos 
e privados que atuam no âmbito do Fundo, que-atente.m 
contra as disposiÇões legais e as diretrizese do Conselho; 

2- a fiscalização dos recolhimentos do FGTS, em 
face do número reduzido de fiscais e à inexistência: de 
um sistema de informações gerenciais que posSibilite a 
ação fiscal diiigidª-• con~titui-se em um estímUlo penria­
nente à prática da-sonegação, implicando em prejuízos 
incomensuráveis ao patilmônio dos trabalhadores e às 
políticas de habitação popular, saneall}ento ambiental 
e infriH~Strutt.ifa urbana; 

3 - o processo _de cobrança judicial av.. ~bitos 
para com o FGTS-_é de iniciativa exclusiva do trabalhador, 
seus dependentes ou sucessores, ou ainda do sindicato, 
na qualidade de substituto processual, inexistindo previ­
são para que o agente operador do Fundo possa, igual­
mente, acionar os empregadores_ inadimplentes para que· 
efetuem o recolhimento; 

4 - a eleição das operações de crédito com recursos 
do FGTS, t~lízada pelo agente gestor da~ aplicações, 
não conta com critérios eXPlícitos de priorízaç30 dos p·ro­
jetos, dentre os que atendem aos requisitos estabelecidos 
no art. 9> da Lei n' 8.036/90 e na Resolução n' 9 do 
Conselho Curador, possibilitando a adoção de procedi­
mentos pouco transparentes para a aprovação ou rejeição 
das solicitações; 

5-o acompanhamento da execução dos programas 
cte habitação popular, saneamento ambiental e infra-es­
trutura urbana tem sido realizado de modo incipiente, 
quer quanto aos asPectos físicos e econômico-financeiro, 
quer quanto ao cumprimento quantitativo e qualitativo 
das metas de política estabelecidas; 

6 - o alto grau de inadimplência no retorno dos 
recUrsOs do FGTS aplicados em operações_ de crédito, 
nas áreas de habitação popular. saneamento ambiental 
e_infra-estrutura urbana, compromete a saúde financeira 
do Fundo a médio e long_o prazos e exige requisitos mais 
rigorosos de contratação de empréstimos e medidas mais 
enérgicas de proteção ao patrimônio dos trabalhadores." 
A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito do FGTS 

decidiu, por unanimidade, apresentar o presente projeto de 
lei, de sua autoria, â consideração dos ilustres Parlametares, 
certa de que seu aperfeiçoamento e postúiõi aprovaçãO con­
tribuirão, de forma decisiva, para corrigir cada uma das defi­
-ciências supramencionadas. 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1992. - Garibaldi 
Alves Filho- Ciro Nogueira- Francisco Rollemberg- João 
Rocha - Paulo Mandarino - João França - Jorge Koure­
Nabor Júnior - Rose de Freitas - Clovis Assis - Irapuan 
Costa Júnior- Jutahy Magalhães- Valmir Campelo- Luiz 
Moreira - Nilmario Miranda. 


